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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, 

e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 26, DE 1992 

Aprova o texto do Tratado para o Estabelecimento de um Estatuto das Empresas 
Binacionais Brasileiro~ Argentinas, concluído em Buenos Aires, em 6 de julbo de 1990. 

O Congresso NaciQnal decreta: ~ _ -
Art. 1' É aprovado o texto do Tratado para o Estabelecimento de um Estatuto das Empresas 

Binacionais Brasileiro-Argentinas, concluído em Buenos Aires, em 6 de julho de 1990. 
Parágrafo único. São· sujeitos â aprovaçãe do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 

resultar e:rn revis'ão do presente Tiatado, bem cOmo quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, inciso I, da Constittiiçãó-Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacionaL · 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de maio de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

TRATADO PARA O ESTABELECIMENTO DE UM ES­
TATUTO DAS EMPRESAS 

BINACIONAIS BRASILEIRO-ARGENTINAS 
Memorandum sobre a juridicidade de algumas cláusulas 

do Tratado em face do Art. 171 da ConstituiçãC? _Federal. 
A) Questão do domicflio e residência das pessoas físicas 

titulares do controle efetivo das empresas. 
O Art. 171, H, da CF fala de ''pessoas físicas domiciliadas 

e residentes no País". O Art. I, 3, a) do Tratado fala de 
"pessoas físicas domiciliadas em qualquer dos dois pafse~. 
Daí poder-se-ia pensar. à primeira vista, que o Tfãtado estabe­
lece para as empresas binacionais uma condição mehos restri­
tiva do que para as empresas de capital nacional. 

O Art, 89 _do Código Civil argentino define como domi­
cüio ,re31 das pessoas o lugar onde têm estabelecido a sede 
principal dê sua residência e de seus negócios. 

b Art. 31 do Código Civil ,brasileiro define- como domi­
cílio- civil da pessoa natural o lugar onde ela estabelece a 
sua residência com ânimo definitivo. Que o domicílio civil 
brasileiro inclui igualmente a idéia de sede de negócios deduz-se 
das referências a centrO de ocupações habituais e ponto central 
de negócios dos Arts._32 e 33. 

Portanto, o domicilio civil do direito brasileiro equivale 
ao domicílio real do direito argentino, e ambos incluem o 
requisito da residência. 

Assim, é lícito deduzir que o Tratado, ao exigir apenas 
o domidlio, pretende referir-se à noção básica de domicilio 
civil ou real, na qual está incluída a de residência. S~ d tratado 
quisesesse referir-se a outro tipo de domiet1io, corria o legal 
ou fiscal, deveria fazê-lo expressamente. 

B) Questão de se é possível estender à empresa binacional 
o mesmo tratamento aplicável às empresas de capital nacional. 

A Constituição Federal de 1988 define, no Art. 171, I 
e H, o q1:1e _seja"in empresa brasileira _e empresa brasileira 
de capital nacional, o que conStitui novidaae no texto constitu­
cional brasileiro. A Constituição não se refere a empresa es­
trangeira, mas apenas a capital estrangeiro'·(Art. 172). Isto 
não significa nem gue as_ empresas estrang~iras ínexist_em, 
nem que estejam impedidas de fundonar oo·País. Tampouco 
significa q~ empresa estrangeira seja apenas, por exclusão, 
aquela que não é brasileira, mas sim aquela constituída de 
a_cordo com a legi~lação de outro país, pois toda empresa 
tem de constituir-se de acordo com algumã legislação. 

Donde se conclui que a empresa binacional brasileirO­
argentina, embora não sendo brasileira, t_ambém não é estran~ 
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geira, pois não é regida pela legislação de nenhum país estran~ 
geirp, mas sim por tratado entre Estados soberanos, um dos 
quais o Brasil. Por esta razão, não podia a Cõrlstíhiição- disci­
pliná-la, já que sUa- disciplina legal resulta de um acordo de 
vontades, e não de disposições internas cte um ou de OutrO 
país. O fato de a ConstituiçãO brasileira a e13 não se referir 
expressamente não significa impedimento à sua crlação, cUj"a: 
possibilidade e desejabilidade está previSta únJ)licitamente nO 
Parágrafo único do seu Art. 4~, como uma das possíveis formas 
da integração econômica lati.no-americana que ali se preco- -
niza. · 

A Constituição anterior tampouco fazia neilhuma refe-­
rência a empresas binacionais, e isto nãó impediu que, por 
tratado, se estabelecesse a Itaipu Binacional. 

Portallto, ao estabelecer, por mútuo acordo, a disciplina 
legal das suas binacionais, podem os Governos do Brasil e 
da Argentina dar-lhes a forma que bem entenderem, desde 
que não infrinjam limitaçõés constitucionaiS,_o que, no caso, 
não ocorre, pois o próprio Tratado exclui do_ objeto de tais 
empresas as limitações estabelecidas por disposição constitu­
cional: "Art. li -Objeto-As empresas Binacionais poderão 
ter como objeto qualquer atividade econômica permitida pela 
legislação do país de sua sede, ressalvadas as limitações estabe­
lecidas por disposição constitucional". 

Não existe, pois, inconstitucionalid3de em prever a exten­
são, às empresas binacionais, do tratamento. que, com base 
em disposição potestativa da Constituição brasileira (Art. 171, 
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§ 1~'), venha a ser estabelecido por lei para as empresas de 
capital nacional. 

c) Questão de se se deveria incluir entre as exceções às 
atividades econômicas que podem ser objeto das empresas bina­
cionais, além das limitações estabelecidas por disposição consti­
tucional, também as estabelecidas em lei. 

Na hierarquia das normas legais o Tratado internacional 
sobrepõe-se à lei ordinária. Assim, ao aprovar um Tratado, 
o Legislativo não só revoga, naquilo que com ele for incompa­
tível, e em relação às situações por ele reguladas, as leis ordiná­
rias, mas a:inda impede que leis posteriores venham prejudicar 
os compromissos"mele assumidos. 

Permitir que lei ordinária estabeleça exceções ao Tratado 
implica, na prática, elimínar o interesse em sua celebração, 
deixando ao. sabor das pressões internas de cada país em favor 
de um ou outro setor de atividades. .. ·- -

É necessário"·ter em cOnta, a -este respeito, que o movi­
mento de integração econômica requer considerável mudança 
de atitudes em relação a muitos temas e o abandono de posi­
ções estritamente nacionais em benefício do conjunto dos paí­
ses aórangidos, ressalvados apenas aqueles interesses supe­
riores resguardados na própria Constituição de cada um. 

Além do mais, a proposta de alguma emenda ao Tratado, 
com este objetivo, representaria a reabertura das negociações 
entre o Brasil e a Argentina, o que significaria um recuo 
â situação anterior, desaconselhável se se considera que o 
Congresso argentino já aprovou o Tratado e eventuais modit;i­
cações no seu texto exigiriam voltar a submetê-lo â apreciação 
parlamentar no país vizinho. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso V, da. Constituição, e eu, 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 27, DE 1992 
Aprova o texto da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto São José) celebrado 

em São José da Costa Rica, em 22 de novembro de 1969, por ocasião da Conferência Especializada Interame­
ricana sobre Direitos Humanos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~' É aprovado o texto da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto São José) celebrado 

em São José da Costa Rica, em 22 de novembro de 1969, por ocasião da Conferência Especializada InterameriCana 
sobre Direitos Humanos. 

Art. 29 São sujeitos à aprovaçãO do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
da presente Convenção bem como aqueles que se destinem a estabelecer-lhe ajustes complem·entares. 

Art. 39 , . Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de maio de 1992. -senador Mauro Benevides, Presidente. 
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a) os trabalhos ou serviços normalmente exigidos de pesw 
soa reclusa em cumprimento de sentença ou resolução formal 
expedida pela autoridade judiciária competente. Tais traba­
lhos ou serviços devem ser executados sob a vigilância e con­
trole das autoridades públicas, e os indivíduos que os execu­
tarem não devem ser postos à disposição de particulares, com­
panhias ou pessoas jurídicas de caráter privado; 

b) o serviço militar e, nos países onde se admite a isenção 
por motivos de consciência, o serviço nacional que a lei estabe­
lecer em lugar daquela; 

c) o serviço imposto em casos de perigo ou calamidade 
que ameace a existência ou o bem-estar da comunidade; e 

d) o trabalho ou serviço que faça parte das obrigações 
cívicas normais. , · 

Artigo 7. Direito à liberdade pessoal 
1. TOda pessoa tem direito à-liberdade e à segurança 

pessoais. 
2. Ninguéril pOde ser privado de sua liberdade física, 

salvo pelas causas e nas condições previamente fixadas pelas 
constituições políticas dos Estados-Parte_s ou pelas leis de acor­
do com elas promulgadas. 

3~ Ninguém pode ser submetido a detenção ou encarcera­
mento arbitrários. 

4. Toda pessoa detida ou retida deve ser informada das 
razões da sua detenção e notificada, sem demora, da acusação 
ou acusações formuladas contra ela. 

s-. Toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida, sem 
demora, à presença de um juiz ou oiltfa aUtOridade autorizada 
pela lei a exercer funções judiciais e tem direito- a ser- jUlgada 
dentro de um prazo razoável ou a ser posta em liberdade, 
sem prejuízo de que prossiga o processo.- Sua liberdade pode 
ser condiciomlda a garantias que assegurem 'o seu· compare­
cimento em juízo. 

6. Toda pessoa privada a liberdade tem direito a recor­
rer a um juiz ou tribunal competente, a fim de que este decida, 
sem demora, sobre a legalidade de sua prisão ou detenção 
e ordene sua soltura se a prisão ou a -detenção forem ilegais. 
Nos Estados-Partes, cujas leis prevêem que toda pessoa que 
se vir ameaçada de ser privada de sua liberdade tem direito 
a recorrer a um juiz ou tribunal competente a fim de que 
este decida sobre a legalidade de tal ameaça, tal recurso não 
pode ser restringido nem abolido. O recurso pode ser inter­
posto pela própria pessoa ou por outra pessoa. 

7. Ninguéni. deve ser detido por dívidas. Este princípio 
não limita os mandados de autoridade judiciária competente 
expedidos em virtude de inadimplemento-de obrigação ali­
mentar. 

Artigo 8. Garantias judiciais 

1. Toda pessoa tem direito a ser-ouvida, com as devidas 
garantias e dentro de um prazo razoável, por um juiz ou 
tribunal competente, independente e impaTciaJ, estabeleddo 
anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal 
formulada contra ela, ou para que se determinem seus direitos 
ou .obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou .de qual­
quer outra natureza. 

2. Toda pessoa acusada de delito tem direito a -que se 
presuma sua inocência enquanto não se comprove legalmente 
sua culpa. Durante o processo, toda pessoa tem direito_, ei:n 
plena igualdade, às seguintes garantiaS infnfulãs: 

a) direito do_aç_u_sado de ser assistído gratuitamente por 
tradutor ou intérprete, se x:tão compreender ou não falar o 
idioma: do juízo ou tribunal; 

b) comunicação prévia e ponnenorizada ao acusado da 
acusação formulada; 

c) concessão ao acusado do tempo e dos meios adequados 
para a preparação de sua defesa; 

d) direito do acusado de defender-se pessoalmente ou 
de ser assistido por um defensor de sua escolha e de comuni­
car-se, livremente e em particular, com seu defensor; 

e) direito irrenunciável de ser assis_tido por um defensor 
proporcionado pelo Estado, remunerada ou não, segundo a 
legislação interna, se o acusado _ilão_ se defender dele próprio 
nem nomear defensor dentro do_ prazo estabelecido pela lei; 

O direitó·da -defesa de inquirir as testemunhas presentes 
no tribunal e de obter o comparecimento, como testemunhas 
ou peritos, de outras pessoas que possam lançar luz sobre 
os fatos; 

g) direito de não ser obrigado a depor contra si mesma, 
nem a declarar-se culpada; e 

h) direito de recorrer da sentença para juiz ou tribunal 
superior. 

3. A confissão do acusado só é válida se feita sem coação 
de nenhuma natureza. 

4. O acusado absolvido por sentença passada em julga­
do não pod.erá ser submetido a novo processo pelos mesmos 
fatos. 

5. O processo penal deve ser público, salvo no que for 
necessário para preservar os interesses da justiÇa: ---- -

Artigo -9. Princípio da legalidade e da retroatividade 

Ninguém pode ser condenado por ações ou omissões que, 
no momento em que forem cometidas, não sejam delituosas, 
de acordo com o direito aplicável. Tampouco se pode impor 
pena mais grave que a aplicável no momento da perpetração 
do delito. Se depois da perpetração do delito a lei dispuser 
a imposiç-ão de pena mais leve, o delinqüente será por isso 
beneficiado. 

Artigo 10. Direito a indenização 

Toda pessoa tem direito de ser indenizada conforme a 
lei, no caso de haver sido condenada em sentença passada 
em julgado, por erro judiciário. 

Artigo 11. Proteção da honra e da dignidade 

1. Toda pessoa tem direito ao respeito de sua honra 
e- ao reconhecimento de sua dignidade. 

2. Ninguém pode ser objeto de ingerências arbitrárias 
ou abusivas em sua vida privada, na de sua família, em seu 
domicüio ou em sua correspondência, nem de ofensas ilegais 
à sua honra ou reputação. 

3. Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra 
tais ingerências ou tais_ o_fensas. -

Artigo 12. Liberdade de consciência e de religião 

1. Toda pessoa tem direito à liberdade de consciência 
e de religíão. Esse direito implica a liberdade de conservar 
sua religião oU suas cren-ças, ou de- mudar de religião ou de 
crenças, bem como a liberdade de professar e divulgar sua 
religião ou_ suas crenças, indiVidual ou Coletivamente, tanto 
em público como em priv"ãdo. - -- -

2. Ninguém pode ser objeto de medidas restritivas que 
possam limitar sua liberdade de conservar sua religião ou 
suas_crenças, ou de mudar de_reJigião ou de crenças. 

3. A liberdade de manifestar a própria religião e as 
próprias crenças está sujeita unicaniente -às limitações pres.: 
critas pela le"i e que sejam necessárias para proteger a ~ JU~ 
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rança, a ordem, a saúde ou a moral públicas ou os direitos 
ou liberdades das demais pessoas. 

4. Os pais, e quando for o caso os tutOi"eS_;_têm direito 
a que seus filhos ou pupilos recebam a educação religiosa 
e moral que esteja acorde com suas próprias convicções. 

Artigo 13. Liberdade de pensamento e de expressão 

1. Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento 
e de expressão. Esse direito compreende a liberdade de bus­
car, receber e difundir informações e idéias de toda natureza, 
sem consideração de fronteiras, verbalmente ou por escrito, 
ou em forma impressa- ou artística, ou por qualquer outro 
processo de sua escolha. 

2. O exercício do direito previstO iló inciso precedente 
não pode estar sujeito a cen:sura prévia, niaS a responsabi­
lidades ulteriores, que devem ser expressamente fixadas pela 
lei e ser necessárias para assegurar: 

a) o respeito aos direitos oo. à reputação das demais pes~ 
soas; ou 

b) a proteção da segurança nacional, da ordem pública, 
ou da saúde ou da moral públicas. 

3. -Não se pode restringir o direito de expressão por 
vias ou meios indiretos, tais tomo o abuso de contrôles oficiais 
ou particulares de papel de imprensa, de freqüências radioelé­
tricas ou de equipamentos e aparelhos usados na difusão de 
informação, nem por quaiSqUer outros meios destinados a 
obstar a comunicação e a circulação de idéias e opiniões. 

4. Alei pode submeter os espetáculos públicos a censura 
prévia, cOm o objetivo exclusivo de regular o acesso a eles, 
para proteção moral da infância e da adoleSCência, sem pre­
juízo do disposto no inciso 2. 

5. A lei deve proibir toda propaganda a favor da guerra, 
bem como toda apologia ao ódio nacional, racial ou religioso 
que constitUa irtcítã.Çâõ àâiscriminação, à hostilidade, ao crime 
ou à violência. 

Artigo 14. Direito de retificação ou resposta 

1. Toda pessoa atingida por informações inexatas ou 
ofensivas emitidas em seu prejuízO por meios de difusão legal­
mente regulamentados e que se dirijam ao pUblico_ em geral, 
tem direito a fazer, pelo mesmo órgão de difusão, s~a retifi­
cação ou resposta, nas condições que estabeleça a le1. 

2. ___ Em nenhum caso a retificação ou a resposta eximirão 
das outras responsabilidades legais em que se houver incor­
rido. 

3. Para a efetiva proteÇão da honra e da reputação, 
toda publicação ou empresa jornalística,- cinematográfica, ~e 
rádio ou televisão deve ter uma pessoa responsável que nao 
seja protegida po; imunidades nem goze de foro especial. 

Artigo 15. Direito de reunião 

É reconhecido o direito de reunião pacífica e sem 3.rnias. 
O exercício de tal direito só pode estar sujeito às restrições 
previstas pela lei e que sejam necessárias, nU.rila sOciedade 
democrática, no interesse da segurança nacional, da segurança 
ou da oredm públicas, ou para proteger a saúde ou a moral 
públicas ou os dfteitos e liberdades das demais pessoas. 

Artigo 16. Liberdade de associação 

1. Todas as pessoas têm o direito de associar~se livre­
mente com fins ideológicos, religiosos, políticos~ econômicos, 
trabalhistas, sociais, culturais, desportivos ou de qualquer ou­
tra natureza. 

2. O exercício de tal direito só pode esta! sujeito às 
restrições previstas pela lei que sejam necessárias,_numa socie­
dade democrátiCa, no interesse da segurança nacional,- da se­
gurança ou da ordem públicas, ou para proteger a saúde ou 
amoral públicas ou os direitos e liberdades das demais pessoas. 

3. O disposto neste artigo não impede a imposiÇâo de 
restrições legais, e mesmo a privação do exercício do direito 
de associação, aos membros das fôrças armadas e da polícia. 

Artigo 17. Proteção da família 

1. A família é o elemento natural e fundamental da 
sociedade e deve ser protegida pela sociedade e pelo Estado. 

- 2. É reconhecido o direito do homem e da mulher de 
contraírem casamento e de fundarem uma família, se tiveiem 
a idade e as condições para isso e-Xigidas pelas leis internas, 
na medida em que não afetem estas o princípio da não discrimi­
nação estabelecido nesta Convenção. 

3. O casamento nãO pode ser celebrdo sem o livre e 
pleno consentimento dos contraentes. 

4. Os estados partes devem tomar medidas apropriadas 
no sentido de assegurar a igualdade de direitos e a adequada 
equivalência de responsabilidades dos cônjuges quanto ao ca­
samento durante o casamento e em caso_ de dissolução do 
mesmo. Em caso de dissolução, serão adotadas disposições 
que assegurem a proteção necessária aos filhos, com base 
unicamente no ·ínteresSC e- conVeriiência dos mesmos::~-·A 

5. A lei deve reconhecer iguais direitos tanto aos filhos 
nascidos fora do casamento como aos nascidos dentro do casa­
mento. 

~tigo 18. Direito ao nome 

Toda pessoa tem direito a um prenome e aos nomes 
de seus pais ou ao de uin destes. A lei deve regular a forma 
de assegurar a todos esse direito, mediante nomes fictícios, 
se for necessário. - -- -

Artigo 19. Direitos da criança 

Toda criança tem direito às medidas de proteção que 
a sua condição de menor requer por parte da sua fanu1ia, 
da sociedade e do Estado. 

Artigo 20. Direito à nacionalidade 

1. Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade. 
2. Toda pessoa tem direito à nacionalidade do Estado 

em cujo território houver nascido, se não tiver direito a outra. 
3. A ninguém se deve privar arbitráriamente de sua 

nacionalidade nem do direito de mudá-la. 

Artigo 21. Direito à propriedade privada 

1. Toda pessoa tem direito ao uso e gozo dos_ seus bens. 
A lei pode subordinar esse uso _e gozo ao interesse social. 

2. Nenhuma pessoa pode ser privada de seus bens, salvo 
mediante o pagamento_ de indenização justa, por motivo de 
utilidade pública ou de interesse social e nos casos e na forma 
estabelecidos pela lei. 

3. Tanto a usura como qualquer outra forma de explo­
ração do homem pelo homem devem ser reprimidas pela lei. 

Artigo 22. Direito de Cir_culação e de residência 

1. Toda pessoa que se ache legalmente no território 
de um Estado tem direito de circular nele e de nele residir 
em confor~idade com as disposições legais. 
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2. Toda pessoa tem o.direiio de sair livremente de qual­
quer país, inclusive do próprio. 

3. O exercício dos direitos acima mencionados não pode 
ser restringido senão em virtude de lei, na medida indispen­
sável, numa sociedade democrática, para prevenir,infrações 
penais ou para proteger, a segurança nacional, a segurança 
ou a ordem públicas, a moral ou a saúde públicas, ou os 
direitos e liberdades das demais pessoas. 

4. O exerdcló'dos direitos reconhecidos no inciso 1 pode 
também ser restringido pela lei, em zonas determinadas, por 
motivo de interesse público. 

5. Ninguém pode ser expulso do território do Estado 
do qual fôrnacional, nem ser privado do direito de nele entrar. 

6. O estrangeiro que se ache legalmente no território 
de um Estado Parte nesta Convenção só-p-oderá dele ser expul­
so em cumprimento de decisão adotada de acordo com a 
lei. 

7. Toda pessoa tem o direito de buscar e receber asilo 
em território estrangeiro, -eni caso-de perseguição por delitos 
políticos ou comuns conexos com delitos políticos e de acordo 
com a legislação de c;ada Estado e com os convênios interna­
cionais .. 

8.' Em nenhum caso o estrangeiro pode ser expulso ou 
entregue a outro país, seja ou não de origem, onde seu direito 
à vida ou à liberdade pessoal esteja em risco de violação 
por caUsa da sua raça, nacio!lalidade, religião, condígão social 
ou de suas opini6es políticas. - -

9. É proibida a expulsão coletiva de estrangeiros. 

Artigo 23. Direitos políticos 

1·. Todos os cidadãos devem gozar dos seguintes direitos 
e oportunidades: 

a) de participar na direção dos assuntos públicos, direta­
mente ou por meio _de representantes livremente eleitos; 

b) de votar e ser eleitos em eleições periódicas autênticas, 
realizadas por sufrágio universal e igual e por voto secreto 
que garanta a livre expressão da vontade dos eleitores; e 

c) de ter acesso, em condições gerais de igualdade, às 
funções públicas de seus país. 

2. A lei pode regular o exercício dos direitos. e oportu­
nidades a que se refere o inciso anteriof, eXclusivamente por 
motivos de idade, nacionalidade, residência, idioma, instru­
ção, capacidade civil ou mental, ou condenação, por juiz com­
petente, em processo penal. 

Artigo 24. Igualdade perante a lei 

Todas as pessoas são iguais perante a lei. Por conseguinte, 
têm direito, sem discriminação, a igual proteção da lei. 

Artigo 25. Proteção judicial 

1. Toda pessoa tem direito a um recurSo SiíiYples e rápido 
ou a qualquer outro recurso efetivo, -perante os juízes ou 
tribunais compententes, que a pfoteja contra atos que violeiiY 
seus direitos fundamentais reconhecidos pela constituição, pe­
la lei ou pela presente Convenção, mesrl:tO quando tal violação 
seja cometida por pessoas que estejam atuando no exercício 
de suas funções oficiãis. -

2. Os_Estados Partes comprometem-se: 
a) assegurar que a autoridade competen~e prevista pelo 

sistema legal do Estado decida sobre os direitos de toda pessoa 
que interpuser tal recurso; 

b) a desenvolver as possibilidades de recurso judicial;e 

c) a assegur~r o cumprimento, pelas autoridades compe­
tentes, de toda decisão em que se tenha considerado proce­
dente o recurso. 

CAPÍTULO III 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 

Artigo 26. Desenvolvimento progressivo 

Os Estados Partes comprometem-se a adotar providên­
cías, tanto no âmbito,· interno cómo mediante cooperação 
internacional, especialmente econômica e técnica, a fim de 
conseguir progressivamente a- plena efetividade dos direitos 
que decorrem das normas econômicas, sociais e_J;obre educa­
ção.,· ciência e cultura, constante da Carta da Organização 
dos Estados Americanos, reformada pelo Protocolo de Bue­
nos Aires, na medida dos recursos disponíveis, por via legisla­
tiva ou por outros meios apropriados. 

CAPÍTULO IV 
Suspensão de Garantias, Interpretação e Aplicação 

Artigo 27. Suspensão de garantias 
1. Em caso de guerra, de perigo púbJico, ou de outra 

emergência que ameace a independência ou segurança do 
Est.ado Parte, este poderá adotar disposições que, na medida 
e pelo tempo estritamente limitados às exigências da situação, 
suspendam as obrigações contraídas em virtude desta Conven­
ção, desde que tais disposiÇões não sejam_ incompatíveis coin 
as demais obrigações que lhe impõe o D'ireito Internacional 
e não encerrem discriminação alguma fundada em motivos 
de raça, côr, sexo, idioma, religião ou origem social. 

2. A disposição precedente não autoriza a suspensão 
dos dir~itos determinados nos seguintes artigos: 3 (Direito 
ao_ reco11hecimento da personalidade jurídica), 4 (Direito _ã 
vida), 5 (Díreito à integridade pessoal), 6 (Proibição da escra­
vidão e servidão), 9 (Princípio da legalidade e da retroati­
vidade), 12 (Liberdade de consciência e de religião), 17 (Prote­
ção da família), 18 (Direito ao nome), 19 (Direitos da criança), 
20 (DireitO--à nacionalidade) e 23 (Direitos pOiíticõsJ, nem 
das garantias indispensáveis para a proteção de taiS direitos. 
- 3. - TOdo Estado Parte que fizer uso do direito de suspen­

são de'\rerá informar imediatamente os outros Estados Partes 
na presente Convenção, por intermédio do Secretáfio-Gera1 
da Organização dos Estados Americanos. das disposições cuja 
aplicação haja suspendido, dos motivos determinantes da sus­
pensão e da data em que haja dado por terminada tal suspen­
são. 

Artigo 28. Cláusula Federal 

1. Quando se tratar de um Estado Parte constituído 
como Estado Federal, o governo nacional do aludido Estado 
Parte cumprirá todas as disposições da presente Convenção, 
relacionadas com as matérias sobre as quais exerce coinpe­
tência legislativa e judicial. 

2. No tocante às disposições reiatiVãs às-inatérias ·que 
correspondem à competência das entidades _componentes da 
federação, o governo nacional deve tomar imediatamente às 

- medidas pertinentes, em conformidade com_ sua constituição 
e suas leis, a fim de que as autoridades competentes das refe­
ridas entidades possam adotar as disposições cabíveis para 
o cumprimento desta Convenção. . 

3. Quando dois ou mais Estados Partes_decidirem cons­
tituir entre eles uma federação ou outro tipo de associação, 
diligenciarão no sentido de que o pacto comunitário respectivo 
contenha as disposições necessárias para que continuem sendo 
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efetivas no novo EStado assim organizado as n6irilas da pre-
sente Convenção. _ 

Artigo 29. Nonnas de interpretação 

Nenhuma disposição desta Convenção pode ser interpre­
tada no sentido de: 

a) pennitir a qualquer dos Estados ParteS,-grupo ou pes­
soa, suprimir o gozo e exercício dos direitos e liberdades reco­
nhecidos na Convenção óu limitá-los em maior medida do 
que a nela prevista; 

b) limitar o gozo e exercício de qualquer direito ou liber­
dade que possam ser reconhecidas de acordo com as leis de 
qualquer dos Estados Partes ou de acordo com outra ·conven­
ção em que seja parte um dos referidos Estados; 

c) excluir outros direitos e garantias que são in"irentes 
ao ser humano ou que- decorrem da forma democrática repre­
sentativa de governo; e 

d) excluir ou limitar o efeito que posSam- prOduzi! a De­
claração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e 
outros atos internacionais da mesma natureza. 

Artigo 30. Alcance das restrições 

As restrições permitidas, de acordo com esta Convenção, 
ao gozo e exercício dos direitos _e_ liberdades nela reconhe­
cidos, não podem ser aplicadas senão de acordo com leis 
que forem promulgadas por motivo de interesse geral e com 
o propósito para o qual houverem sido estabelecidas. 

Artigo 31. Reconhecimento de outros direUos 
Poderão ser incluídos no regime de proteção-desta Con­

venção outros direitos e liberdades que forem reconhecidos 
de acordo com os processos estabel~cidos nos artigos 69 e 
70. 

CAPÍTULO V 
Deveres das pessoas 

Artigo 32. Correlação entre deveres e direitos. 
1. Toda pessoa tem deveres para com a família, a comu­

nidade e a humanidade. 
2. Os direitos de cada pessoa são limitados pelos direitos 

dos demais, pela segurança de todos e pelas justas exigências 
do bem comum, numa sociedade democrática. 

Artigo 33 

PARTE li 
Meios da proteção 

CAPITuLO VI 
Órgãos competentes 

São competentes para conhecer dos assuntos relacionados 
com o cumprimento dos compromissos assumidos pelos Esta­
dos-Partes nesta Convenção: 

a) a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, do­
ravante denominada a Comissão; e 

b) a Corte Interamericana de Direitos Humanos, dora­
vante denominada a Corte. 

Artigo 34 

CAPÍTULO VIl 
Comissão Interamerlcana de 

Direitos Humanos 

SEÇÃO I 
Organização 

A Comissão Interamericana de Direitos HumaTios com­
por-se-á de sete membros, que deverão ser pessoas de alta 

autoridade moral e de reconhecido saber em matéria de direi­
tos humanos. 

Artigo 35 
A Comissão representa todos os Membros da OrganiR 

zação dos .Estados Americanos. 

Artigo 36 
1. Os membros da COinissão serão eleitos a título pes­

soal, pela Assembléia Geral da Organização, de- uma lista 
de candidatos propostos pelos governos dos Estados-Mem­
bros. 

2. Cada um dos_ referidos governos pode propor até 
três candidatos, nacionais do Estado que os propuser ou de 
qualquer outro Estado-Membro da Organização dos EStados 
Americanos. Q~ando for proposta uma lista de úês candi­
datos, pelo menos um deles deverá ser nacional de Estado 
diferente do proponente. 

Artigo 37 
1. Os membros da Comissão setão eleitos por quatro 

anos e só poderão ser reeleitos uma vez, porém o mandato 
de três dos membros designados na primeira eleição expirará 
ao cabo de dois anos. Logo depois da referida eleição, serão 
9eterminados por sorteiq, na Assembléia Geral, os Domes 
desses três membros. 

2. Não pode fazer parte da Comissão mais de um nacio-
-- nal de uni Ines-mo Estado. -

Artigo 38 
As vagas que ocorrerem na Comissão, que -não se- devam 

à expiração normal do mandato, serão preenchidas pelo Con­
selho Permanente da Organização, de acordo com o que dispu­
ser ó Estatuto da COmissão. 

Artigo 39 
A Comissão elaborará seu estatuto esubmetê-loRá à apro­

vação da Assembléia Geral e expedirá seu próprio regula­
mento. 

Artigo 40 
Os serviços de secretaria da Comissão d_evem ser desem­

penhados pela unidade funcional especializada que faz parte 
da Secretaria-Geral da Organização e deve dispor dos recursos 
necessários para cumprir as- tãref3s que lhe forem confiadas 
pela Comissão. 

Artigo 41 

SEÇÃ02 
Funções 

A Comissão tem a função principal de promover a oPser­
- vância e a defesa dos direitos humanos e, no exercício do 

seu mandato, tem as seguintes funções e atribuições: 
a) estimular a consciência dos direifo_s humanos nos po­

vos da América; 
b) formular recomendações aos governos dos Estados­

Membros, quando o considerar conveniente, no sentido de 
que adotem medfdas progressivas em prol dós direitoS-huma­
nos no âmbito de suas leis internas e seus preceitos constitu­
cionais, bem como disposições apropriadas para promover 
o devido respeito a esseS direitos~ 

c) p~parar os estudos ou relatórios que considerar con­
venientes para o_desempenho de suas funções; 

d) solicitar aos governos dos Estados-Membros que lhe 
propordonem informações sobre as medidas que adotarem 
em matéria de direitos humanos; 
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ê) ...... atender às consultas que, por meio da Secretaria-Geral 
da OrganiZação dos Estados AmericanoS, lhe formularem os 
Estados-Membros sobre questões relacionadas com os_ direitos 
humanos e, dentro de suas possibilidades, prestar-lhes o asses­
soramento que eles lhe solicitarem; 

f) atuar com respeito às petições e outras comunicações, 
no exercício 4e sua autoridade, de co~formidade com o dispos­
to nos artigos 44 a 51 desta Convenção; e 

g) apresentar um relatório anual à Assembléia Geral da 
Organização dos Estados Americanos. 

Artigo 42 
Os Estados-Partes devem remeter à Comissão cópia dos 

relatórios e estudos que, em seus respectivos campos, subme­
tem anualmente às Comiss6es Executivas do Conselho Intera­
mericano Econômico e Social e do Conselho Interamericano 
de Educação, Ciência e Cultura, a fim de que aquela vele 
porque se promovam os direitos decorrentes das normas eco~ 
nômicas, sociais e sobre educação, ciência e Culhlfa, constantes 
da Carta da Organização dos Estados Americanos, reformada 
pelo Protocolo de Buenos Aires. 

Artigo 43 
Os Estados-Partes obrigam-se a proporcionar à Comissão 

as informações que esta lhes solicitar sobre a maneira pela 
qual o seu direito interno assegura a aplicação efetiva de qu~s· 
quer disposições desta convenção. 

Artigo·44 

SEÇÃ03 
Competência 

Qualquer pessoa ou grupo de pessoas,: ou entidade não­
governamental legalmente reconhecida em um ou mais Esta­
dos-Membros da OrganizaÇão, pode apresentar ã Comissão 
petições que contenham denúncias ou queixas de violação 
desta Convenção por um Estado-Parte. 

Artigo 45 
L Todo Estado-Parte pode, no momento do depósito 

do seu instrumento de ratificação desta Convenção OU de 
adesão a ela, ou em qualquer momento posterior, 'declarar 
que reconhece a competência da Comissão para receber e 
examinar as comunicações em que um Estado-Parte alegue 
haver outro Estado-Parte incorrido em violações dos direitos 
humanos estabelecidos nesta Convenção-.- -'-

2. As comunicações feitas em virtude deste artigo só 
podem ser admitidas e examinadas se forem apresentadas 
por um Estado-Parte que haja feito uma declaração pela qual 
reconheça a referida competência da Comissão. A Comissão 
não admitirá nenhuma.comunicação contra um Estado-Parte 
que·ilão haja feito tal declaração. 

3. As declarações sobre reconhecimento de competên­
cia podem ser feitas para que esta vigore por tempo indefinido, 
por período_determinado ou para casos específicos. 

4. As declarações serão depOsitadas na Secretaria-Geral 
da Organização dos Estados Americanos, a qual en'caminhará 
cópia das mesmas áós Estados-Membros da referida Orga­
nização. 

Artigo 4CJ 
1. Para que uma petição ou comunicação apresentada 

de acordo com os artigos 44 ou 45 seja admitida pela Comissão, 
será necessário: · 

a) que haj:im sido interpostos e esgotados os recursos 
da jurisdição interna, de acordo com os princípiOs de direito 

, internacional geralmente reconhecidos; 

b) que seja apresentada dentro do prazo de seis meses, 
a partir da data em que o presumido prejudicado em seus 
direitos tenha sido notificado da decisão definitiva; 

cr que a matériã da petição ou comunicação não esteja 
pendente de outro processo de solução internacional; e 

d) que, no caso do artigo·44, a petição contenha o nome, 
a nacionalidade, a profissão, o domicílio e a assinatura da 
pess-oa ou pesso_as_ou do representante legal da entidade que, 
submeter a petição. 

2. As disposições das alíneas a e b do inciso I deste 
artigo não se aplicarão quando: 

a) não existir, na legislação interna do Estado de que 
se tratar, o devido processo legal para a proteção do direito 
ou direitos que se alegue tenham sido violados; 

b) não se houver permitido ao presumido prejudicado 
em seus direitos o acesso aos recursos da jurisdição interna, 
ou houver sido ele impedido de esgotá-los; e 

c) houver demora injustificada na decisão sobre os men­
cionados recursos. 

Artigo 47 
A Comissão declarará inadmissível toda petição ou comu­

nicação apresentada de acordo com os artigos 44 ou 45 quando: 
a) não preencher algum dos requisitos estabelecidos no 

artigo 46; 
b) não expuser fatos que caracterizem violação dos direi­

tos garantidos por esta convenção; 
c) pela exposição do próprio peticionário ou do Estado, 

for manifestamente infundada a petição ou comunicação oU 
for evidente sua total improcedência; ou 

d) for substancialmente reprodução de petição ou comu­
nicação anterior, já examinada pela Comissão ou por outrõ 
organismo internacional. 

Artigo 48 

SEÇÃ04 
Processo 

1. A Comissão, ao receber umã petição ou comunicação 
na qual se alegue violação de qualquer dos direitos consa­
grados nesta Convenção, procederá da seguinte maneira: 

a) se reconhecer a admissibilidade da petição ou comuni­
cação, solicitará infonn3ções ao Governo do Estado ao qual 
pertença a autoridade apontada como responsável pela viola­
ção alegada e transcreverá as partes pertinentes da petição 
ou comunicação. As referidas informações devem ser enviadas 
dentro de um prazo razoável, fixado pela comissão ou consi~ 
derar as circunstâncias de cada caso; 

b) recebidas as informações, ou transcorrido o prazo fixaM 
do sem que sejam elas recebidas, verificará se existem. ou 
subsistem os motivos da petição õu comunicação. No caso 
de não existirem oti não subsistiJ,:em, mandará arquivar o expe­
diente; 

c) poderá também declarar a inadmissibilidade ou a im­
procedência da petição ou comunicação, com base em infor­
mação ou prova supervenientes; 

d) se o expediente não houver sido arquivado, e com 
o fim de comprovar os fatos, a Comissão procederá, com 
conhecimento das partes, a um exame do assunto ·exposto 
na petição ou comunicação. Se.for necessário e conveniente, 
a Comissão procederá a uma investigação para cuja eficaz 
realização solicitará, e os Estados iriteressados lhe proporcioM j 
narão, todas as f3;cilidades necessárias; · 

e) poderá pedir aos Estados interessados qualquer infor­
. mação pertinente e rec~berá, se isso lhe for solicitado, as 
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exposiçõe'S verbais ou -escritas que apresentarem os interes~ 
sados; e 

n pôr-se-á à disposição das partes interessadas. a fim 
de chegar a uma solução amistosa do assunto, fundada no 
respeito aos direitos humanos reconhecidos nesta convenção. 

2. Entretarffó, em casos graves e urgentes, pode ser 
realizada uma investigação' mediante préVio oonseD.flinento 
do Estado em cujo território se alegue haver sido cometida 
a violação, tão-somente com' a apresentação de uma petição 
ou comunicação que reúna todos os requisitos formais de 
admissibilidade. 

Artigo 49 
Se se houver chegado a uma solução amistosa de acordo 

com as disposições do inciso· I, f, do artigo 48, a Comissão 
redigirá Um relatório que será encaminhado ao peticionário 
e aos Estados-Partes nesta Convenção e, posteriormente, 
transmitido, para sua publicação, ao Secretário-Geral da Or­
ganização dos Estados Americanos. O referido relatório con­
terá uma breve exposição dos fatos e da solução alcançada. 
Se qualquer das partes no caso o solicitar, ser-lfie-á propor­
cionada a mais ampla informação possível. 

Artigo 50 
1. Se não se chegar a uma solução, e dentro do prazo 

que for fixado pelo Estatuto da Comissão, esta redigirá um 
relatório no qual exporá os fatos e suas conclusOes~ Se o 
relatório não representar, no todo ou em parte, o acordo 
unânime dos membros da Comissão, qualquer- deles poderá 
agregar ao referido relatório seu voto em separadO. Também 
se agregarão ao relatório- aS- eXpcYSíções verbais ou escritas 
que houverem sido feitas pelos interessados em virtude do 
inciso I, e, do artigo 48. 

2. O relatório será encaminhado aos Estados 'interes­
sados, aos quais não será facultado publicá-lo. 

3. Ao encaminhar o relatório, a Comissão pode formu­
lar as proposições e recomendações que julgar adequadas. 

Artigo 51 
1. Se no pra_zo de três meses, a partir da remessa aos 

Estados interessados do ielatório da Comissão, o assunto não 
houver sido solucionado ou submetido à decisão da Corte 
pela Comissão ou pelo Estado interessado, aceitando sua com­
peténcia, a Comissão poderá emitir, pelo voto da maioria 
absoluta dos seus membros, sua opinião e conclusões sobre 
a questão submetida à sua consideração. 

2. A Comissão fará as recomendações pertinentes e fixa­
rá um prazo dentro do qual o Estado deve tomar as medidas 
que lhe competirem para remediar a situação examinada. 

3. Transcorrido o prazo fixado, a Comissão decidirá, 
pelo voto da maioria absoluta dos seus membros, se o Estado 
tomou ou não medidas adequadas e se publica ou não seu 
relatório. 

Artigo 52 

CAPÍTULO VIIJ 
Côrte Interamericana de 

Direitos Humanos 

SEÇÃO I 
Organização 

1. A Côrte compor-se-á de sete juízes; nacionais dos 
Estados Membros da Organização, eleitos a título pessoal 
dentre juristas da mais alta autoridade moral, de reconhecida 
competência em matéria de direitos humanos, que reúnam 

as condições req1,1eridas para o exercício das mais elevadas 
funções judiciais, de acordo com a lei do Estado do qual 
sejam nacionais, ou do Estado que os propuser como candi­
datos. 

2. Não deve haver dois juízes da mesma nacionalidade. 

Artigo 53 
1. Os juízes da Côrte serão eleitos, em votação secreta 

e pelo voto da maioria absoluta dos Estados Partes na Conven­
__ ção, na Assembléia Geral da Organização, de uma lista de 
candidatos propostos pelos mesmos Estados. 

2. Cada um dos Estados Partes pode propor até três 
candidatos, nacionais do Estado que os propuser ou de qual­
quer outro Estado Membro da Organização dos Estados Ame­
ricanos. quando se propuser uma lista de três candidatos, 
pelo menos um deles deverá ser nacional de Estado diferente 
do propçmente. 

Artigo 54 
1. Os juízes da Córte serão eleitos por um períOdo de 

seis anos e só poderão ser reeleitos uma vez. O mandato 
de três dos juízes designados na primeira eleição expirará 
ao cabo de três anos. Imediatamente depois da referida elei­
ção, determinar-se-ão por sorteio, na Assembléia Geral. os 
nomes desses trés juízes. --

2. O juiz éleito para substituir Outro cufo mandato não 
haja expirado, completará o período deste. 

3. Os juízes permanecerão em funções até o término 
dos seus mandatos. Entretanto, continuarão funcionando nos 
casos de que já houverem tomado conhecimento e que se 
encontrem em fase de sentença e, para tais efeitos, não serão 
substituídos pelos novos juízes eleitos. 

Artigo 55 
1. O juiz que for nacional de algum dos Estados partes 

no caso submetido à Côrte, conservará o seu direitO de conhe­
cer do mesmo. 

2. Se um dos juízes chamados a conhecer do caso for 
de nacionalidade de um dos Estados Partes, outro Estado 
Parte no caso poderá designar uma pessoa de sua escolha 
para fazer parte da Côrte na qualidade de Juiz ad hoc. 

3. Se, dentre os juízes chamados a conhecer do caso, 
nenhum for da nacionalidade dos Estados Partes, cada um 
destes poderá designar um juiz ad hoc. --

4. O juiz ad hoc deVe reunir os requisitOS liidicadOS 
no artigo 52. 

5.. Se vários Estados Partes na Convenção tiVerem o 
mesmo interesse no caso, serão considerados como uma só 
parte, para os finS das disposições anteriores. Em caso de 
dúvida, a Côrte decidirá. 

Artigo 56 
O quorum para as deliberações da Côrte é constituído 

por cinco juízes._ 

Artigo 57 
A Comissão comparecerá em todos os casos perante a 

Côrte. 

Artigo 58 
1. A Cõrte terá sua sede no lugar que for determinado 

na Assembléia Geral da Organização, pelos Estados ParteJ 
Iia _Convenção, mas poderá realizar reuniões no território âe 
qualquer Estado Membro da Organização dos Estados Ameri­
canos em que o considerar conveniente pela maioria dos seus 
membros e mediante prévia aquiescéncia do Estado respec-
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tivo. Os Estados Partes na Cpnvenção-podem, na Assembléia 
Geral, por dois terços dos seus votos, mudar a sede da Córte. 

2. A Côrte designará seu Secretário. -
3. O Secretãi"iO residirá na sede da Córte e deverá assis­

tir às reuniões que ela realizar fora tia_ mesma. 

Artigo 59 
A Secretaria da Córte será por esta estabelecida e funcio­

nará sob a direção do Secretário- da ·côrte 1 de acordo com 
as normas administrativas da -secretaria.:Geral da Organização 
em tudo o que não for incompatível com ·a independência 
da Côrte. Seus funcionárioS serão nomeados pelo Secretá­
rio-Geral da Organização, em consulta CQUl_Q Secr~tário da 
Côrte. 

Artigo 60 
A Côrte elab~orará seu estatuto e submetê-lo-á à apro­

vação da Assembléia Geral e expedirá seu regimento. 

Artigo 61 

SEÇÃO 2 
Competência e funções 

1. Sómente os Estados Partes e_ a Comi_ssãO-têm direito 
de submeter caso à decisão da Córte. 

2. Para que a C6rte possa OOriliecer· de qualquer caso~ 
é necessário que sejam esgotados os proCessos previstos nos 
artigos 48 a 50. ~ ~ 

Artigo 62 
1. Todo Estado Parte pode, no momento do depósito 

do seu instrumento de ratificaÇãO desta Coilve:hçã,o· oü de 
adesão a ela, ou em qualquer momento posterior, declarar 
que reconhece como obrigatória, de -plenO direito e sem con­
venção especial, a competênda da Córte em todos os casos 
relativoS à interpretação ou aplicação desta Convenção. 

2. A declaração pode ser feita incondicionalmente, ou 
sob condição de reciprocidade, por prazo determinado ou 
para casos específiCos. Deverá ser ap·resentada ao Secretá­
rio-Geral da Organização, que encaminhará cópias da mesma 
aos outros Estados Membros da Organização e ao Secretário 
da Côrte. 

3. A Córte tem competência para cOnhecer de·qualquer 
caso relativo ã interpretãção e aplicação das disposições desta 
Convenção que lhe seja submetido, desde que os Estados 
Partes no caso tenham reconhecido ou reconheçam a referida 
competência, seja por declaração espeCial, como prevêem os 
incisos anteriores, seja por convenção especial. 

Artigo 63 
1. Quando decidir que houve violação de um direito 

ou liberdade protegidos nesta Convenção, a Côrte d_etermi_­
nará que se assegure ao prejudicado _o gozo do seu direito 
ou liberdade violados. Determinará também, se isso for proce­
dente, que sejam reparadas as conseqüências da medida ou 
situação que haja configurado a violação desses ~ireitos, bem 
como o pagamento de. indenização justa à parte l~ada. 

2. Elri casos de extrema gravidade e urgência, e quando 
se fizer necessário evita,r _Qanõs irreparáveis às pessoas, a Côr· 
te, nos assuntos de que estiver conhecendo, poderá tomar 
as medidas provisórias que considerar pertinentes. Se se tratar 
de assuntos que ainda não estiverem submetidos ao seu conhe­
cimento, poderá atuar a pedido da Comissão. 

Artigo 64 
1. Os Estados Membros da OrganizaÇão poderão con­

sultar a Córte sobre a .interpretação desta Convenção ou de 

outros tratados concernentes à proteção dos direitos humanos 
nos Estados americanos. Também poderão consultá-la, no 
que lhes compete, os órgãos enumerados no capítulo X da 
Carta, da Organização dos Estados Americanos, reformada 
pelo Protocolo de Buenos Aires. 

2. A Córte, a pedido de um Estado Membro da Organi­
zação,- poderá emitir pareceres sobre a compatibilidade entre 
qualquer de suas leis internas e os mencionados instrumentos 
internacionais. 

Artigo 65 
A Côrte su_bmeterá à consíderação da Assembléia Geral 

da Organização, em cada periodo ordinário de sessões, um 
relãtório sobre suas atividades no ano anterior. De maneira 
especial, e com as recomendações pertinentes, indicará os 
casos em que um Estado não tenha dado cumprimento a suas 
sentenças. 

Artigo 66 

SEÇÁ03 
Processo 

1. A sentença da Côrte deve ser fundamentada. 
2. ~ Se a sentença não expressar no tódo oU em parte 

a opinião unânime dos juízes, qualquer deles terá direito a 
que se agregue à sentença o seu voto dissidente ou individual. 

Artigo 67 
A sentença da Côrte Será definitiva e inapelável. Em 

caso de divergência sobre o sentido ou alcance da sentença, 
a Côrte interpretá-la-á, a pedido ~e qualquer das partes, desde 
que o pedido seja apresentado dentro de noventa dias a partir 
da data da notificação da sentença. 

Artigo 68 ~ 
1. Os Estados Partes na Convenção comprometem-se 

a cumprir a decisão da Côrte em tOdo caso em que forem 
partes. 

2. . A parte da sentença que determinar indenização com­
pensatória poderá ser executada no país respectivo pelo pro­
cesso·. interno vigente para a execução de sentenças contra 
o Estado. ~ 

Artigo 69 
A- sentença da Côrte· deve ser. notificada às partes no 

caso e transmitida aõs-Estados Partes na Convenção. 

Artigo 70 

CAPÍTULO IX 
Disposições Comuns 

1. Os juízes da Côrte e ós membros da Comissão gozam, 
rlesde o momento de sua eleição e enquanto durar o seu 
mandato, das imunidades reconhecidas aos agentes diplomá­
ticos pelo Direito Internacional. Durante o exercício dos seus 
cargos gozam, aléll_l disso,_ dos privilé'gios diplomáticos neces­
sários para o desempenho de suas funções. 

2. Não se poderá exigir responsabilidade em tempo al­
gum dos juízes da Côrte, nem dos membros da Comissão, 
por votos e opiniões emitidos no exercício de suas funções. 

Artigo 71 
Os cargos de juiz da Côrte-du de membro da Comissão 

são incompatíveis com outras atividades que possam afetar 
sua independência Ou imparcialidade coriforme o que for de­
terminado nos respectivos estatutos. 
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Artigo 72 
Os juízes da Córte -e os rilembros da ·carriissãO"Perceber3.o-­

honorários e despesas de viagem na forma e nas condições 
que determinarem os seus estatutos, levando em conta a imw 
portância e independência de suas funções. Tais honorários 
e despesas de viagem serão fixados no orçamento-programa 
da Organização dos Estados Americanos, no qual devem ser 
incluídas, além disso, as despesas da Córte e da sua Secretaria. 
Para tais efeitoS, -a Côrte elaborará o seu próprio projeto 
de orçamento e submetê-lo-á à aprovação da Assembléia Ge­
ral, por intermédio da Secretaria-Geral. Esta última não pode-
rá nele introduzir modificações. --

Artigo 73 
Somente por solicitaçãO da Comissão ou da Córte, confor­

me o caso, cabe à Assembléia Geral da Organização resolver 
sobre as sanções aplicáveis aos membrQs da Comissão ou aos 
juízes da Côrte que incorrerem nos casos_pr~vistoS nos respec­
tivos estatutos. Para expedir uma resolução, será necessária 
maioria de dois terços dos votos dos Estados Membros da 
Organização, no caso dos membros da Comissão; e, além 
disso, de dois terços dos votos dos Esta,dos Partes na Conven­
ção, se se tratar dos juízes da Côrte. 

Artigo 74 

PARTE IIl 
Disposições gerais e transitórias 

CAPÍTULO X 
Assinatura, ratificação, reserva, 

emenda, protocolo e denúncia 

1. Esta Coi:!Venção fica aberta à assinatura e à ratifi­
cação ou ad~são de todos os Estados MembrQs da Organização 
dos Estados Americanos. 

2. A ratifi~çãO desta Convenção Ou a adesão a ela 
efetuar-se-á mediante depósito âe um instrumento de ratifi­
cação ou de adesão na Secretaria-Geral da Organização dos 
Estados Americanos. Esta Convenção entrará em -vigor logo 
que onze Estados houverem depositado os seus respectivos 
instrumentos de ratificãÇãO ou de adesão. Com referência 
a qualquer outro EStado que a ratificar ou que a ela aderir 
ulteriormente, a Convenção entrará em vigor na data do depó­
sito do seu instrumento de ratificação ou de adesão. 

3. O Secretário-Geral informará todos os Estados Mem­
bros da Organização s~bre a _entrada en1: v~gcir àa ConvenÇãp. 

Artigo 75 
Esta Convenção s6po-de ser objeto de reservas_em confor­

·midade .com as disposições da Convenção de Viena sobre 
Direito dos Tratados, assinada em 23 de maio de 1969. 

Artigo 76 
1. Qualquer Estado P3rte, diretamente, e a Comissão 

ou a Côrte, por intermédio do Secretário-Geral,· podem sub­
meter à Assembléia Geral, para o que julgarem conveniente, 
proposta de emenda a esta Convenção. 

. 2. As emendas entrarão em vigor para os EStados que 
ratificarem as mesmas na data em que houver sido depositado 
o respectivo instrumento de ratüicação que corresponda ao 
número de doi~ terços dos E_stado_~ Par_t~s_ nesta Convenção. 
Quanto aos oUtros Estados Partes, entrarão em vigor na data 
em que depositarem eles os seus respectiVOs instrumentos 
de ratificação. 

Artigo 77 

1. De acórdo com a faculdade estabelecida fl:O artigo 
31, qualquer Estado Parte e- a ComissãO podeiri .. submeter 
à consideração dos Estados Partes reunidos por ocasião da 
Assembléia Geral, projetos de protocolos adicionais a esta 
Convenção, com a finalidade de incluir progressivamente no 
regime de proteção da mesma outros direitos e liberdades. 

2. Cada protocolo deve estabelecer as modalidades de 
sua entrada em vigor e será aplicado somente entre os Estados 
Partes no mesmo. -- ---

Artigo 78 

1. Os Estados Partes poderão denunciar esta Conven­
ção depois de expirado um prazo de cinco anos, a partir da 
data da entrada em vigor da mesma e mediante aviso prévio 
de um ano, notificando o Secretário-Geral da Organização, 
o qual deve informar as outras Partes. 

2. Tal denúncia não terá o_ efeito d_e desligar o Estado 
Parte interessado das obrigações contidas nesta Convenção, 
no que diz "respeito a qualquer ato que, podendo constituir 
violação dessas obrigaç_ões, houver sido cometido por ele ante­
riormente à data na qual a denúncia produzir efeito. 

Artigo 79 

CAPíTuLO XI 
Disposições Transitórias 

SEÇÃO 1 
Comissão lnteramericana 

de Direitos Humanos 

Ao entrar em vigor esta Convenção, o Secretário-Geral 
pedirá por escrito a cada Estado Membro da Organização 
que apresente, dentro de um prazo de noventa dias, seus 
candidatos a membro da Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos. O Secretário-Geral preparará uma lista por ordem 
alfabética dos candidatos apresentados e a encaminhará aos 
Estados Membros da Organização pelo menos trinta dias antes 
da Assembléia Geral seguinte. 

Artigo 80 
A eleição dos membros da Comissão far-se-á dentre os 

candidatos que figurem na lista a que se refere o artigo 79, 
por votação secreta da Assembléia Geral, e serão declarados 
eleitos os candidatos que obtiverem maior número· de voto-s 
e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos Estados 
Membros. Se~ para eleger todos os membros da Comissão, 
for necessário realizar várias votações, serão eliminados suces­
sivamente, na forma que for determinada pela Assembléia 
Geral, os candidatos que receberem menor número de votos. 

SEÇÃ02 
Corte lnteramericana de Direitos Humanos 

Artigo 81 
Ao entrar em vigor esta Convenção, o Secretário-Geral 

solicitará por escrito a cada Estado Parte que apresente. dentro 
de um prazo de noventa dias, seus candidatos a Juiz da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos. O Secretário-Geral pre­
parará uma lista por ordem alfabética dos candidatos apresen­
tados e a encaminhárá aos Estados Partes pelo menos trinta 
dias antes da Assembléia Geral seguinte. 

Artigo 82 
A eleição dos juízes da Corte far-se-á dentre os candidatos 

que· figUrem ria lista a que se refere O aitigo 81, por Vo-tação 
secreta dos Estados Partes, na Assembléia Geral, e serão 
declarados el_eitos.os candidatos que obtiverem maior número 
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de votos e a maioria absoluta dÕs votos dos representantes 
dos Estados Partes Se, para eleger todos os juízes da Corte, 
for necessário realizar várias votações, serão eliminados suces­
sivamente, na forma que for determinada pelos Estados Par­
tes, os candidatos que receberem menor núme_ro de votos. 

DECLARAÇÓES E RESERVAS 

Declaração do Chile 

A Delegação do Chile apõe sua assinatura a esta Conven­
ção, sujeita à sua posterior aprovação parlamentar e ratifica­
ção, em conformidade com as normas constitucionais vigentes. 

Declaração do Equador 
A Delegação do Equador tem a honra de assinar a Con­

venção Americana sobre Direitos Humanos. -Não crê neces­
sário especificar reserva-alguma, deixando a salvo tão-somente 

SENADO 

a faculdade geral constante da mesma Convenção, que deixa 
aos governos a liberdade de ratificá-la. -

Reserva do Uruguai 
O artigo 80, parágrafo 2~- da ConstituiÇão da República 

Oriental do Uruguci.i, estabelece que se_ suspende a cidadania 
"pela condição de legalmente processado em causa criminal 
de que possa resultar pena de penitenciária". Essa limitação 
ao exercício dos direitos reconhecidos no artigo 23 da Conven­
ção não está prevista entre as circunstâncias que a tal respeito 
prevê o parágrafo 2- do referido artigo 23, motivo por que 
a Delegação dO Uruguai formula a reserva pertinente. 

Em fé do que, os plenipotenciários abaixo assinados, cu­
jos plenos poderes foram encontrados em boa e devida forma, 
assinam esta Convenção, que se denominará ~~Pacto de San 
José de Costa Rica", na cidade de San José, Costa Rica, 
em vinte e dois de novembro de mil novecentos e sessenta 
e nove. 

FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 90• SESSÃO, EM 27-DEMAIO DE 1992 

1.1 -ABERTURA 

L2- EXPEDIENlE 

1.2.1 - Ofícios do Sr. P Secret3rl0-dii-- Câmara: dos 
Deputados 

Erlcaminhando à revisão do Sei1ado_Eederal autógra-
fos dos seguintes projetos: -

-Projeto de Lei da Câmará :n• 49/92 (n' 2.489/92, 
na Casa de origem), de iniciativa-do Presidente da Repú­
blica, que dá nova redação ao inciso III do art. 29 da Lei 
n• 8.021, de 12 de abril de 1990. ·· 

-Projeto de Lei da Câmara·n• 50792 (n' 4.621190, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que dispõe sobre a criação de Escolas Técnicas Fede-
rais e dá outras providências. - - -----

-Projeto de Decreto Legislativo n• 54/92 (n' 160/92, 
na Câmara dos Deputados), que aprova-o texto das Emen­
das ao Protocolo de Montreal s~bre Substâncias que- Des­
troem a Camada de Ozónio, adotadas em Londres, em 
29 de junho de 1990: ·-- - --

-Projeto de Decreto Legislativo n• 55/92 (n' 184/92, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Conven­
ção sobre Zonas Úmidas de Importância Internacional, 
Especialmente como Habitat de Aves Aquáticas, concluída 
em Ramsar; Irã, em 2 de fevereiro de 1971. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 56/92 (n• 188/92, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da COilven­
ção sobre Controle de Movimentos Transfronteiriços de 
Resíduos PerigosOs e sua ElimfnaçãO, coricluída em Basi­
léia, Suíça, em 22 de março de 1989. 

1.2.2 - Comuoicaçao da Presidência 
-Prazo para a· tramitação e a apresentação- de emen­

das aos Projetos de De_creto Legislativo n~ 54 a 56, de 
1992, lidos anteriormente. 

1.2.3 - Leitura de Proposta de Emenda à Constituição 
- N' 5, de 1992, que dá nova redação ao § 3• do· 

art. 58. 

1.2.4-- Comunicação da Presidência 

-:- Recebimento da Mensagem n• 210/92 ( n• 184/92, 
na ongem), pela qual o Senhor Presidente da República, 
solicita autorização para que a União possa contratar ope­
ração de crédito externo no valor de US$61 532 971.00 
(sessenta e um milhões, quinhentos e trinta' e d~is mil 
novecentos e setenta e um dólares norte-americanos), em 
aditamento ao contrato firmado entre a União e um consór­
cio constituído pehis empresas Helibrás e Engesa. 

1.2.5- Discursos do Expediente 
SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -A questão 

da imunidade parlamentar, a propósito de processo judicial 
contra a Deputada Estadual Maria José Rocha. 

SENADOR RUY BACELAR- Denúncias de cor­
rupção contra o Sr". Paulo César Farias; -o PC. formuladas 
pelo empresário Pedro Collor_ e a situação institUcional, 
política e econóinica do Brasil. 

SENADOR MAR CIO LACERDA-Projeto de lei 
de iniciativa do Poder Executivo, em tramitação na Câmara 
dos Deputados, que altera o Código de Propriedade Indus­
trial e suas repercussões na área de medicamentos. Estag-
nação da pesquisa de fánnacos. -

SENADOR NELSON WEDEKIN -Considerações 
a respeito do sigilo bancário absoluto defendido pelas em­
presas financeiras. 

SENADOR NEY MARANHÃO -Protesto contra 
o remanejamento de verbas do Orçamento Público da 
União, destinadas originalmente ao desenvolvimento do 
complexo industrial de Suape, Pernambuco. 

SENADOR TEOTÓNIO VILELA FILHO - Apu­
ração das graves denúncias feitas pelo Sr. Pedro Mello. 
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1.3-ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei n" 173/91, de autoria do Senador Josa­

phat Marinho, que dispõe sobre a liberdade de imprensa, 
de opinião e de informação, disciplina a reSponsabilidade 
dos meios de comunicação e dá outras providências. (Tra­
mitando em conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
n(>S 56 e 145/91). Aprovado o Substitutivo, com emendas 
e submendas, ficando prejudícad0"-0 projeto e_ emendas 
não destacadas, tendo usado da palavra os Srs. José Fogaça, 
Mário Covas, Epitácio Cafeteira, Jarbas Passarinho, Juta­
hy Magalhães, José Paulo Bisol, Cid Sabóia de Carvalho 
e Maurício Corrêa. À Comissão Diretora para redigir o 
vencido para o turno suplementar. 

Projeto de Lei do Senado n"' 145/91, de autoria do 
Senador Márcio Lacerda, que regula o direito de re~posta 
para os efeitos do inciso V, do art. 5':>, da Coristítuiç-ão 
FederaL (Tramitando em conjunto com os Projetos de 
Lei do Senado n95 56 e 173/91). Declarado prejudicado, 
em virtude da aprovação do Projeto de Lei do Senado 
n' 173/91. Ao arquivo. · · 

Projeto de Lei do Senado n9 56/91, de autorla-dO Sena­
dor Jutahy Magalhães, que revoga o § 39 do art. 20 da 
Lei n9 5.250", de 9 de fevereiro de 1967, que regula a liber­
dade de manifestação do pensamento e de informações, 
e o inciso II do § 3~ do art. 138, do Decreto-Lei n" 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940, que institui o Código Penal. 
{Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do Sena­
do n<.>S 145 e 173/91). Declarado prejudicado, em virtude 
da aprovação do Projeto de Lei do Senado n• 173/91. Ao 
arquivo. 

ProjetO de Lei do- Senado n9 174!91, de au_toria do 
Senador Maurício Corrêa, que cOnsidera contravenção 
penal a exigência de exame relativo a estado de gravidez 
para contratação de emprego. Apreciação sobrestada, após_ 
parecer da comissão competente, sendo aberto o prazo 
de cinco sessões ordinárias para recebimento de emendas. 

Projeto de_ Resolução n, 94/91, de autoria do Senador 
Maurício Corrêa, que altera, no Regímento Interno do 
Senado Federal, a tramitação do requerimento-de remessa 
a determinada comissão, de matéria despachada a outra. 
Apreciação sobrestada, após parecer da comissão compe­
tente, sendo aberto o prazo de cinco sessões ordinárias 
para recebimento de emendas. 

Proposta de Emenda à Constituição n"' 1/92~ que acres­
centa alínea c ao"- inciso 111, do art. 150, da Constituição ~ 
Federal. Aprovado o prosseguimento de sua tramitação. 

Projeto de Lei da Câmara n• 125/91-Complementar 
(n' 60/89, na Casa de origem), que disciplina os limites 
das despesas com o funcionalismo público, na forma do 
art. 169 da Constituição Federal. Extinção da urgência, 
nos termos do Requerimento n9 245/92, aprovado nesta 
oportunidade. 

Projeto de Lei da Câmara n• 19/92 (n' 2.154/91, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a concessão de medidas 
cautelares contra atos do poder público, e dá outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Comunicações da Presidência 
-Término do prazo para apresentação de emendas 

ao Projeto de ResolUção ri9-21/92, sendo que ao projeto 
não foram ofeiecidas emendas. 

- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 40 mínutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 91•SESSÂO, EM27DE MAiO DE1992 

2.1-ABERTURA 

2.2-EXPEDJENTE 

2.2-1- Discurso do Expediente 
SENADOR EDUARDO SUPL!CY, como Líder­

Designação de S. Ex~ para integrar a CPI destinada a apurar 
denúncias do Sr. Pedro Collor contra o ~r. P.aulo C~ar 
Farias, o PC. 

2.2.2 - Comunicações do Primeiro Secretário 
-Ausência dO-País! nos dias 19 e 20 pp. para, como 

membro da Comissão Diretora do Senado, para piitícipar 
do encontro de informática, que se realizou em Buenos 
Aires, e nos dias 21 e· 22 p·.p, para, como membro da 
Comissão Parlamentar conjunta do Mercosul, participar 
em Córdova, Argentina, do Encontro da Comissão Parla­
mentar do Mercosul. 

2.2.3 --Requerimentos 
- N9 324/92, de ãutoria do Senador Esperidião Ainhi, 

solicitando dispensa de interstício- e préVia distribuição de 
ãVulsos para o Projeto de Resolução n, 21/92, que autoriza, 
em caráter excepcional, a Prefeitura Municipal de Palhoça 
(SC) a contratar operação de crédito ju-niõ-àCaix-a-Econó­
mica Federal - CEF, no valor equivalente a quarenta 
~três milhões, quinhentos_e cincjUenta e oito mil, quatro­
centos e quarenta e dois cruzeiros e setenta e dois centavos, 
a preços de maio de 1991, a fim" de que figure na-urde:m 
do Dia da sessão seguinte. Aprovado. 

- N9 325/92, de ~utoria do Senador Nelson Carneiro, 
solicitando a transcrição nos Anais do Senado Federal do 
artigo Deterioração da_-cidadania, publicado no jornal O 
Globo, de 21 de maio corrente. 

- N"' 326/92, de urgência, para o Projeto de Resolução 
n, 6/92, que prorroga a validade da Resolução do Senado 
Federal n' 96, de 1989. 

- N9 327/92, de urgência, para o Ofí_cio n9 S/6, de 
1992, que encaminha ao Senado Federal, pedido formulado 
pelo Governõ do Estado de Mato Grosso (MT), no sentido 
de que seja autorizada a elevação temporária de limite, 
a fim âe pOSsibilitar a emissão e a colocação no mefcado, 
Qe L~tr<}s_ Financeirãs do" Tesouro do Estado de Mato Gros­
so (LFTEMT), destinados ao giro de 237.748.834 LF­
TE:MT, vencíveis em 1'<'-6-92. 

2.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n9 144/92, de autoria do Senador Pedro 

Simori, sOlicitando, nos termos regimentais, a transcrição 
nos Anais do Senado Federal, da entrevista concedida pelo 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Sidney 
Sanches, ao Jo-rnal de- Brasília, edição de 5 de abril de 
1992. Aprovaolo. 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Requerimentos n'' 326 e 327/92, lidos no Expe­

diente da presente sessão. Aprovados. 
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2.3.2 - Comunicação da Presidência 
-Convocação de sessão _extraord.inária a _realizar-se 

hoje, às 18 horas e 55 minutos, Com a Ordem do Dia 
que designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- ATADA 92•SESSÃO, EM27DEMAIODE 1992 

3.1-ABERTURA 

3.2- EXPEDIENTE 

3.2.1- Pareceres 
Referentes às seguintes inatérias: 
-Mensagem n~ 203/91, do Senhor Presidente daRe­

pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, o 
nome do Sr. Leonaldo Silva, para compor o Tribuna_I Supe­
rior do Trabalho no cargo de Ministro Classista Tempo­
rário, representante dos trabalhadores. 

-Mensagem n' 204/92, do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado Fideral, o 
nome do Dr. Miguel Abrão Neto, para ser reconduzido 
ao cargo de Suplente de Ministro Classista Temporário, 
representante dos trabalhadores junto ao Tribunal Supe-
rior do Trabalho. ·· 

-Mensagem n' 205/92, do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, o 
nome do Dr. Walter Vettore, para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho no cargo de Suplente de Ministro 
Classista Temporário, representante doS trabalhadores. 

-Mensagem n' 206/92, do Senhor Presidente da Re­
públicay submetendo á aprovação do S_enado Federal, o 
nome do Dr. Antônio Maria Tratfniaturgo Cortizo, para 
Ministro Classista Temporário, repiesentante dos trabalha­
dores, no Tribunal Superior do Trabalho. 

3.3-0RDEM DO DIA 
Projeto de Resolução n"' 21/92, que autoriza, em cará­

ter excepcional, a Prefeitura Municipal de Palhoça (SC) 
a contratar operação-de crédito junto à Caixa Económica 
Federal- CEF, no'valor equivalente a quarenta e três 

milhões, quinhentos e cinqüenta e oito mil, quatrocentos 
e quarenta e dois cru_zeiros e. setenta e dois centavos, a 
preços de maio de 1991. Aprovado. À Comissão Diretora 
p"ara a redação final. -

Redação final do Projeto de Resolução n' 21/92. Apro­
vada, nos termos do Requerimento n9 328/92. À promul­
gação. 

3.3.1 - Comunicação da Presidência 
-Convocação de s_essão _extraordinária a realizar-se 

hoje, às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. . 

3.4- ENCERRAMENTO 

4- ATA DA 93• SESSÃO, EM 27 DE MAIO DE 1992 

4.1-ABERTURA 

4.2-0RDEM DODJA 

. Mensagem:n' 146/92 (n' 26/92, na origem}; de 15 de 
janeiro do corrente ano·, peia qual o senhor Presidente 
da República submete à deliberação dO Senado a escolha 
do Senhor Luiz Villarinho Pe.droso, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente, 
com o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Reino 
~a Arábia Saudita, exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil j~nto ao Sultanato de Orná. Apreciado em sessão 
secreta. 

são 
4.2.1 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

4.3- ENCERRAMENTO 

5- ATOS DO PRESIDENTE 
N~ Z14 a 221, de 1992 
W 54/90, 156/92, 158/92 e 159/92 (Republicações) 

6- MESA DIRETORA 

7- LÍDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES . 

Ata da 90a Sessão, em 27 de maio de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 
Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa, 

Dirceu Carneiro e Epitácio Cafeteira 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUfOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa - Alfredo Campos - Almir Gabriel -
Amazonino Mendes - Antonio Mariz - Carlos Patrocínio -
César Dias - Chagas Rodrigues - Cid Sabó\a de Carvalho -
Coutinho Jorge- Dirceu C.arneiro- Elclo Alvares- Esperi­
dião Amin - Epitácio Cafeteira - Fernando Henrique Cardo­
so - Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho - Gerson 
Camata - Hugo Napolel!o - Humberto Lucena - Hydekel 

Freitas- Irapuan Costa Júnior -Jarbas Passarinho - Joi!o 
Calmon- Joi!o França- João Rocha- Jonas Pinheiro- Jo­
sé Eduardo- José Paulo Bisol -José Richa -Júlio Campos 
- Júnia Marise- Jutahy Magalhães- Lavoisier Maia- Levy 
Dias - I.AJcfdio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de La­
vor - Mârcio Lacerda - Marco Maciel - Mário Covas - Mar­
luce Pinto - Maurício Cotrêa -- Mauro Benevides - Meira 
Filho- Moisés Abrao- Nabor Júnior- Nelson Carneiro -
Nelson Wedekin - Nev Maranhao - Odacir Soares - Pedro 
Simon - Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo Aragi!o - Ronan 
Tito -Teotonio Vilela Filho- Valmir Campelo. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparedmento de 56 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr.-1~ Secretário procederá à Leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS 

Do Sr. 1' Secretário da Câmara dos Deputados, encami­
nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 49, DE 1992 
(N• 2.489/92, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 
Dá nova redação ao inciso 111 do art. 2~ da Lei 

n• 8.021, de 12 de abril de 1990. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O inciso III do art. 2• da Lei n• 8.021, de 12 

de abril de 1990, passa a vigorar com a seguirit~ ~edação: 

III- a emissão de cheque de valor igual ou supe­
rior equivalente a trezentas Unidades Fiscais de Refe­
rência- UFIR, no mês de emissão, sem a identificação 
do contribuinte." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as-disposições em contrá:fiO.-

MENSAGEM N• 25, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos tennos do artigo 61 da Constituição Federal, tenho 

a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Minis­
tro de Estado da Economia, Fazenda e Planejamento, o texto 
do projeto de lei que "dispõe sobre a identificaÇãO-do benefi­
ciário de cheques e revoga- o inciso III do art. 29 da Lei n9 
8.021, de 12 de abril de 1990". 

Brasília, 15 de janeiro de 1992~ ----=-Feri:uiil(lo CoUor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 8621MEFP, DE 30 DE DE­
ZEMBRO DE 1991, DO SENHOR MINISTRO DE ES­
TADO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJA­
MENTO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência a anexa minu­

ta de Projeto de Lei que altera o valor a partir do qual os 
cheques devem, obrigatoriamente, ser nominativos.' 

2. Como é do conhecimento de Vossa Excelência, por 
intermédío da Lei n9 8.021, de 12-4--90, ficou vedada a emissão 
de cheques de valor superior ao equivalente a cem R""ôims 
do Tesouro Nacional, no mês da emissão, sem a identificação 
do beneficiário. · ·· 

3. Com a edição da Le1 n9 8.177, de 19-3-91, foi extinto, 
a partir de 19 de fevereiro de 1991, o Bônus do Tesouro Nacio­
nal, fixando-se em Cr$126,8621 o seu valor para efeito de 
conversão para cruzeiros de contratos e para fins fiscais. Por­
tanto, desde aquela data é de Cr$12.686,21 (doze mil, seiscen­
tos e oitenta e seis cruzeiros e vinte "e uín certtavosyo- valor 
a partir do qual os cheques devem ser obrigatoriamente nomi­
nativos. 

4. Entretanto, com a perda do poder aquisitiVo da moe­
da, verificada no período de fevereiro a novembro de 1991, 
a manutenção daquele valor, onera o sistema bancário com 
a necessidade de conferência da cadeia de endossos, represen­
tando inevitável aumento do tempo de espera e das filas nos 
bancos, em desacordo com o Programa Federal de Desregula­
mentação, instituído pelo Decreto n• 99,179, de 15-3-90. 

5. Assim, trago à apreciação de Vossa Excelência pro­
posta no sentido de que seja elevado para o equivalente a 
300 (trezentas) Unidades Fiscais de Referência- UFIR ova­
lor a partir do qual os beneficiários dos cheques devam, obriga­
toriamente, ser identificados. 

Respeitosamente, - Marcílio Marques Moreira, Minis­
tro da Economia, Fazenda e Planejamento. 

LEG!SLAÇÁO CITADA 

LEI N• 8.021, DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a identifição dos contribuintes para 
fins fiscais e dá_ Outras providências. 

O Presidente da República faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 29 A partir da data de publicação desta Lei fica 
vedada: 

I -a emissão de quotas ao portador ou nominativas­
endossáveis, pelos fundos em condomínio; 

II - a emissão de títulos e a captação de depóSito ou 
aplicações ao portador ou nominativos-endossáveis; 

UI- a emissão de cheque de valor superior ao equiva­
lente a cem Bônus do Tesouro Nacional - BTN, no mês 
da emissão, sem a identifica~ão do beneficiário. 

Parágrafo único. Os cheques emitidos em desacordo 
com o estabelecido no inciso III deste artigo não serão com 
pensáveis por meio do serviço de comprensação de chequ~ 
e outros papéis. 

ou ............................................................................ . 

(A ComiSs"ão de Assuntos Econômicos) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 50, DE 1992 
(N• 4.621190, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a criação de Escolas Técnicas Federais 
. e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Ficam criadas, na forma dos Anexos I e li desta 

lei, sessenta e três Escolas Técnicas Federais, respectivos Car­
gos e Funções, consoan~e o Programa de Expansão e Melhoria 
do Ensino Técnico - PROTEC. 

Art. 29 As Escolas Técnicas Federais criadasj pela pre­
sente lei serão vinculadas e mantidas pelo Ministério da Educa­
ção, constituindo-se em órgãos da Administração Indireta da 
União, comn personalidade jurídica própria, de natureza au­
tárquica, com autonomia administrativa, financeira; didática 
e disciplinar, nos termos desta lei. 

Art. 3~ A organização administratiVa e a finalidade das 
Escolas Técnícas Federais são estabelecidas pelos Estatutos 
e Regimentos nos termos da legislação em vigor. 

Art. 49 A ESCOla é dirigida por Diretor, o Gabinete~ 
os Departamentos, as Divisões, os_ Serviços, as SeçõeS e o 
Almoxarifado por chefes, as coordenadorias por coordena-
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dores, cujos cargos ou tunções serão providos na forma da 
legislação pertinente. 

Art. 5" Ficam criados os Quadros de Pessoal na forma 
do Anexo 11 desta lei. 

Art. 6o As Unidades de Ensino criadas na forma do 
art. 1" desta lei serão implantadas gradativamente, depen­
dendo da existénclã de instalações adequadas e de recursos 
financ~iros necessários ão respectivo funcionamento. 

Art. 7" O -PodefExeCUtivo, através do Ministério da 
Educação, adotará as providências necessárias â execução da 
presente lei. 

Art. 89 Esta lei entra em vigor da data de sua publi­
cação. 

Art. 99 Revogam-se as disposições em cOntrário. 

PROPOSTA DE CRIAÇÃO DAS ESCOLAS TÉCNICAS 
FEDERAIS 
ANEXO I 

Janeiro/1990 

Escolas Técnicas Federais 
Cuba tão - SP · 
Pe trolina - PE 
Jataí- GO 
Leopoldina - MG 
Imperatriz- MA 
Medianeira - PR 
Manaus-AM 
Altamira- PA 
Marabá-PA 
Pesqueiro - PE 
Comélio Procópio - PR 
Pato Branco- PR 
Floriano - PI 
CajaZeiraso- PB 
Nilópolis - RJ 
Palmeira dos Índios - AL 
Co latina- ES 
Mossoró -RN 
Cedro-CE 
Lagarto -CE 
Juazeiro do Norte - CE 
Araucária - PR 
Marechal Deodoro - AL 
Macaé-RJ 
Nova Iguaçu- RJ 
Maceió-AL 
Eunápolis - BA 
Barreiras- BA 
Vitória da Conquista- BA 
Rio Branco - AC 
Linhares - ES 
Cachoeira do Itapernirim - ES 
Serra-ES 
Currais Novos- RN 
Caicó-RN 
Teresópolis - RJ 
Nanuque-MG 
Rondonópolis - RO 
Campo Grande -MS 
Sapuacaia do Sul - RS 
Entre Rios - BA 
Quintino Bocaiúva-- RJ 
Porto Seguro - BA 

Valença_- BA 
lpirá -BA 
Olinda-PE 
Itabaiana -SE 
Caravelas - BA 
Santa Inês - BA 
Feira de -Santana - BA 
Macapá-AP 
Bom Jesus da Lapa - RN 
Boa Esperança - ES 
Volta Redonda- RJ 
Cariri -'-·cE 
Açailandia - MA 
São Bento - MA 
São Caetano- PE 
Palmeira - PE 
Senhor do Bonfim - BA 
Inhumas-GO 
Santa Inês -MA 

SECRETARIA DE ENSINO DE 2• GRAU 

PROPOSTA DE CRIAÇÃO DE CARGOS; 
EMPREGOS E FUNÇOES PARA CADA 

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL 
. ANEXO 11 

QUADRO DE CARGOS, EMPREGOS 
E FUNÇÕES PARA CADA RT.F 

A-Docentes 
B - Pessoal T&:nico Administrativo 

Nfvel Superior: 
Assistente Social 
Bibliotecário 
Pedagogo/Supervisão Educacional 
Pedagogo/Orientaç!lo Educacional 
Médico 
Odontólogo 
T~cnico em Assuntos Educacionais 
Analista de Sistema 
Administrador 
Psicólogo 
Contador 

Subtota1 

NfvelM~o: 
A~iliar de Enfermagem 
Auxiliar em Assuntos Educacionais 
Assistente em Adrninistraçao 
Tt!cnico de Audiovisuais 
Tt!cnico em Contabilidade 
Datilógrafo 
Motorista 
Vigilante 
Digitador 
Operador de Tele-Impressora 
Técnicó em Secretariado 
Desenhista Técnico _Especialista 
Técnico de Eletricidade 

.subtotal 

50 

02 
02 
02 
02 
03 
02 
06 
01 
01 
01 
01 

73 

02 
06 
14 
02 
01 
09 
02 
06 
01 
01 
03 
01 
01 

49 
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Nf-..,-eJ c~:: .t'~p:~ic: 
Porteiro 
Auxiliar de Artes Gráficas 
Auxiliar de Laboratório 
Encanador 
Marceneiro 
Pedreiro 
Pintor 
Auxiliar de Eletricista 
Servente de Limpeza 
Operador de Máquina Copiadora 
Telefonista 
carpinteiro 

Sub total 

Total 

04 
03 
02 
01 
01 
01 
01 
02 
10 
02 
02 
02 

31 

153 

c _ FunçOes Constantes no Regimento Interno das Esco­
las Ttcoicas Federais (Portaria MEC- n° 509 de 16-10.75). 

MENSAGEM N' 103, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacio­
nal: 

Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Minis­
tro de Estado da Educação, o anexo projeto de lei que "Dispõe 
sobre a criação de Escolãs Técnicas Federais e dá outras provi­
dências"._ 

Brasília, 20 de fevereiro de 1990.- José Sarney. 

E.M. n' 53 Em, 12 de fevereiro de 1990. 

Excelentíssimo Senhor Presidente _da República, 
O Programa de Expansão e· Melhoria do Ensino Técnico­

Protec, criado em 24 de fevereiro de 1986, por Vossa Exce­
lência, através da aproVação da Exposição de Motivos n~ 56, 
tem como objetivo priOritáriO a-expansão e melhoria do ensino 
médio, visando garantir novas alternativas de qualificaÇão pro­
fissional, em resposta aos anseios da sociedade por mais ensino 
técriico.- - -

Este Programa, desenvolvido no Ministério da Educação, 
através da Secretaria de Ensino de 29 Grau, procura atender 
às diretrizes fixadas no I Plano de Desenvolvimento Nacional 
da Nova República, no qual foram estabelecidas metas estraté­
gicas na àrea sodal, ressaltando-se a reconquista da educação 
como prioridade, enfatizando a necessidade de renovação do 
sistema em todos os níveis e" modalidades. 

Desta forma, além de atender a uma diretriz governa­
mental, o Protec acrescenta um novo significado à formação 
do técnico de nível médio no País, trazendo em seu bojo 
uma nova sisão de ensino técnico que busca organizar a escola 
de modo a constituir-se em· espaço de instrumentalização, 
de reflexão sobre o trabalho como princípio educativo e de 
criatividade. 

O Programa tem como meta a criação e/ou inelhoria de 
200 escolas técnicas, oferecendo 58.070 novas vagas para- o 
ensino profissionalizante, atravéS- da oferta de cursos nas áreas 
de Agropecuária, Floresta, Agricultura Irrigada, Mecanização 
Agrícola, Eletrotécnica, Processamento de Dados, Edifica­
ções, Mecânica, Informática Industrial, Eletrónica, Química, 
Mineração, Hotelaria, Curtimento, TeleCQinunicações, Refri-

geração e Ar Condicionado, Agrimensura, Tecnologia de Ali- _ 
mentos, Enfermagem, Pesca, Construção Naval, Laticínios, 
Saneamento, Calçados, Confecção, Mobiliário, Fundição, Pe­
troquímica, Ótica e Segurança do Trabalho. 

Pretende o Ministério da Educação galgar mais uma etapa 
do plano global já enunciado, criando 63 (sessenta e três) 
Escolas Técnicas Federais, abrangendo todos os Estados da 
Federação e a serem implantadas gradativamente, dependen­
do da existência de instalações adequadas e dos recursos finan­
ceiros necessários ao seu funcionamento. 

Essa medida contribuirá, certamente, para a democra­
tização das ()pOrtunidades e melhoria da qualidade desse en_si­
no, além de propidar ãõ- cidadão formação que o capaCit.e 
a atuar, de forma eficiente, em benefíco da sociedade brasi-
leira. -

Para tanto, é indispensável que o MEC possa continuar 
a contar com o valioso apoio do Governo representado, no 
momerito, pela autorização para a criação das escolªs preten­
didas. 

Tenho, pois, a honra de submeter à elevada consideração 
de Vossa Excelência a anexa proposta de Anteprojeto de 
Lei, a ser encaminhado ao Congresso Nacional, dispondo so­
bre a criação de Escolas Técnicas Federais, respectiVOs Cargos, 
Empregos e Funções. · 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência os protestos 
de meu profundo respeito. - Deputado Carlos Sant' Anna, 
Ministro da Educação. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.552- DE 16 DE SETEMBRO DE 1959 

Dispõe sobre nova organização ·escolar e adminis­
trativa dos estabelecimentos de ensino industrial do Minis­
t~rio da Educação e Cultura, e dá outras providências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso N acionai decreta e eu sancio­

no a seguinte lei: 
Do objetivo dos estabelecimentos de ensino industrial 

do Ministério da Educação_ e Cultura 

Art. 1~ É objetivo das escolas de ensino industrial man­
tidas pelo Ministério da Educação e Cultura: 

a) proporcionar base de cultura geral e iniciação técnica 
que permitam ao educando integrar-se na comunidade e parti­
cipar do trabalho produtivo ou prosseguir seus es_tudos; 

-b) preparar o jovem para o exercício de atividade especia­
lizada, de nível médio. 

Parágrafo único. O ensino" ministrado nesse& estabele­
cimentos se processará de forma a atender às diferenças indivi­
duais dos alunos, buscando orientá-los do melhor modo possí­
vel, dentro de seus interesses e aptidões. 

Da organização escolar 

_Art. 2~' As escolas de ensino industrial federais poderão 
manter cursos de aprendizagem, curso básico e cursos téc­
nicos. 

Parágrafo único. É facultado às escolas cursos extraor­
dináôos para menores ou maiores, com duração e constituição 
3-propriadas. 

Art. 3~ Os cursos de aprendizagem destinam-se a jo­
vens de 14 anos pelo menos_com base de conhceimentos ele­
mentares e g.ue desejem preparar-se para ofícios qualificados. 
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~ r' Os cursos de aprendizagem terão caráter intensivo 
e duração -;rariáVd nunca_ menor de vinte meses. 

§ 2" Os alunos que te-nham concluído curso de aprendi­
zagem poderão ingressar em uma das ~séri~ do curso básico, 
mediante verificação prévia de seus conhecimentos. 

Art. 49 O curso básíco de quatro séries, de educação 
geral, destina-se aos alunos que hajam concluído o cUrso pri­
mário e tem como objetivo ampliar os fundamentos de cultura 
explorar as aptidões do educando e desenvolver suas capaci­
dades, orientando-os, com a colaboração da famt1ia na escola 
de oportunidades de trabalho ou de estudos ulteriores. 

Art. 5o Os .cursos técnicos, de quatro ou mais séries 
tem por objetivo assegurar -ã formação de técnicos para o 
desempenho de funções de imediata assistência a engenheiros 
ou a administradores, ou para o exúcício de profissões em 
que as aplicações tecnológicas exijã.m um profissional dessa 
graduação técnica. - -

Parágrafo único. Esses cursos dev~m adaptar-se às ne­
cessidades da vida econômica das diversas profissões e do 
progresso _da técnica, articulando-se com a indústria e aten­
dendo às exigências do mercado de trabalho da região a que 
serve a escola. 

Art. 6~ Para que os cursos atirijanl seus ·objetiyos, as 
autoridades responsáveis-diligencíarão no sentido de os mes­
mos contare_m com a contribuição da experiência de organi­
zações profissionais e econômicas da região. 

Art, 79 As escolas.de ensino industrial, a que se refere 
a presente lei, poderão manter, exclusive oU conjuntamente, 
cursos de aprendizagem, básicos ou técnicos_. 

Art. s~ Os cUrsos compreenderão o ensino de matérias 
e trabalhos de oficina. - -- --- -

Parágrafo único. __ N3:s duas ou ~ês.primeiras séries do 
curso técnico ·serãO nliõfstrados conhecimentos gerais indis­
pensáveis aos estudos técnológicos do_curso. 

Art. 9~ A matrícula na primeira série em qualquer dos 
cursos de ensino índustrfal além de outras condições a serem 
fixadas em regulamento, dependerá: 

a) no curso báSico, da aprovação do último ano do curso 
primário ou no exame de verificaÇão de conhecimentos a que 
se refere o§ 1 ~ deste artigo; _ _ __ 

b) nos cursos técnicos, da conclusão do curso básico ou 
do primeiro ·ciclo de qualquer dos ramos de ensino médio. 

§ 1~ Aos candidatos ao curso básico, que não tiverem 
escolaridade regular, será proporcionado exame de conheci­
mentos equivalentes aos do último ano do ensino primário. 

2~ Haverá concurso, sempre que 0"-numero de ca-ndi­
datos for superior ao -nümero ·de vagas existentes no estabele­
cimento. 

Art. 10. Além de pessoal docente idôneo os estabele­
cimentos devem sempre contar com biblioteca, laboratórios,_ 
oficinas gabinetes e salas-ambientes destinados para um ensino 
eficiente e prático. 

Art. 11 -Em cada estabelecimento de ensino, o currí­
culo .!scolar elaborado pelo Conselho de Professores será pro­
posto pelo respectivo Diretor à Diretoria do Ensino Industrial, 
não podendo o número de matérias compulsórias, ein cada 
série dos cursos básicos e técnicos, ser inferior a 3 (três) e 
o das optativas, inferior a 2 (dois). 

§ 1~ As opções serão feitas pelo aluno, sob conselho 
dos professores ou orientad6res, no início do ano letivo dentre 
matérias constantes de lista adotada pela escola. 

§ 29 Em todas as séries dos cursos, haverá ensino prático 
em oficinas. 

Art. 12. Entende-se como currículo o conjunto das ati­
vidades do educando Da escola ou fora dela, sob a sua direção. 

Art. 13. A distribuição da-s matérias e oficinas aten­
derá, no curso básico ao caráter dominantemente geral deste 
curso, e, nos cursos técnicos à natureza especializada dos mes­
mos. 

Art. 14, O ensino das matérias será conduzido de modo 
a que o aluno observe e experimente suas aplicações à vida 
contemporânea e compreenda as exigências desta, quanto à 
tecnologia de base científica. 

Art. 15. O tempo de ocupação do aluno na escola será 
de 33 a 44 horas semanais, devendo a organização dos horários 
contemplar adequadamente todas as atividades escolares in­
clusive as culturas e as que tenham por objetivo a integração 
do aluno no meio profíssiona_l e social. 

Da organização administrativa 

Art. 16. Os atuais estabelecimentos de ensino indus­
trial, mantidos pelo Ministério da Educação e Cultura, terão 
personalidade jurídica própria e autonomia didática adminis­
trativa, técnica e financeira, regendo-se nos termos da presente 
lei. 

Art. 17. Os eStabelecimentos de ensino industrial serão 
adm~~lisçrados por um Conselho de representantes, e terão 
um Conselho de Professores, obedecidas as atribuições fixadas 
nesta lei. 

__ § 1~ O Conselho será composto de seis representantes 
da comunidade, escolhidos pelo Presidente da República, me­
diante proposta em lista tríplice elaborada pelo Ministério 
da Educação e Cultura, depois de ouvida a Diretoria do Ensino 
Industrial, renovando-se, cada dois anos por um terço de seus 
membros. 

§ 29 O Diretor da Escola ao qual competem as funções 
executivas, será nomeado pelo Presidente do Conselho, pelo 
prazo de três anos findo o qual poderá ser reconduzido, recain­
do sua escolha em pessoa estranha ao mesmo Conselho e 
cóm habilitaçãt? paTa o exercíCio do cargo, __ segu~do critérios 
fix~dos pelõ Ministéri~ da -~ducação e Cultllfa. 

Art. 18. O Conselho de Professores, órgão de direção 
pedagógico-didâtic3 da Escola, sob a presidência do Diretor, 
será constituído na forma do respectivo Regimento. 

Art. 19. Compete ao Conselho de representantes: 
a) eleger seu presidente; 
b) aprovar o orçamento da despesa anual da escola, o 

qualnão poderá destinar mais de 10% para o pessoal adminis­
trativo, nem mais de 50% para o pesSoal-docente e-técnico, 
reservando-se o restante para material, conservação do prédio 
e obras; 

c) fiscalizar a execução do orçamento escolar e autorizar 
transferências de verbas, respeitadas as porcentagens da alín-ea 
b; 

d) realizar a tomada de contas do Diretor; 
e) controlar o balanço físico e o dos valores patrimoniais 

da escola; 
. f) autorizar.toda despe~a '!JI~ <JJ!rnpasse_a Cr$100.000,00 
(cem mil cruzeiros); 

g) aproVar a organização dos cursos; 
h) aprovar os sistemas-de exames e promoções a serem 

adotadas na escola, respeitadas as disposições vigentes; 
i) aprovar os quadros do pessoal a que se refere o art. 

27; 
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j) examinar o relatório anual do Diretor da escola e o 
encaminhar, com observações, ao MiniS:fério da Educação 
e Cultura. -

Parágrafo único. O Presidente do Conselho será o re~ 
presentante legal da Escola:. 

Art. 20. Em casos excepcionais e graves, -poderá o Mi­
nistériO da Educação e Cultura intervir na administ_ração de 
cada escola para salvaguardar a gestão financeira e os_ altos 
objetivos do estabelecimento, iriclusive no tocante ao disposto 
no § 2o do art. 17, podendo, mesmo, para tanto, propor a 
destituição de seus administradores ao Presidente da Repú­
blica. 

Parágrafo único. Em tais casos se.i:á designado um del~-­
gado do Ministério que ficará responsável pela administração 
do estabelecimento até a nomeação de novo COnselho a ser 
feita dentro em sessenta dias, contados da destituição do ante­
rior. 

Art. 21. Compete à Diretoria do Ensino Industrial: 
a) proceder a estudos referentes à distribuição dos recur­

sos globais para cada eScola; 
b) elaborar diretrizes gerais dos currículos, sistemas de 

notas e de exames e promoções; 
c) proceder a estudos sobre organização dos cursos maís 

convenientes às diferentes regiões geo-econômicas do País; 
d) elaborar material didático e planos -de cursos e de 

provas de rendimento escolar; _ 
e) realizar estudos para sondagem e avaliação do rendi­

mento escolar, eficiência e adequação dos cursos ministrados 
nas escolas; 

f) reunir e publicar dados estatísticos; 
g) promover reuniões e seminários locais ou regionais, 

para fixação da política de cursos, de matrícula e de_ colocação 
dos alunos; 

h) organizar Cursos, seminários_ e estágios e conceder 
bolsas para aprefeiçoamento do pessoal de direção, docente 
e administrativo; 

· i) conceder bolsas a alunos do ensino in~ustri~l; 
j) exercer a fiscalização contábil dos estabelecimentos. 

Art. 22. As- escolas de ensino industrial, a cargo dos 
governos estaduais e municipais, reger-se-ão, pelas respectivas 
legislações, obedecidas as diretrizes e bases da legislaç-ão fede­
ral, podendo os Estados e Municípios, cj_"ue -o qufserem, adotar 
a organização prevista na persente lei. 

Art. 23. As escolas de ensino industrial particulares te­
rão liberdade de organização, obedecidas as legislações esta­
dual e municipal e as diretrizes e bases da legislação federal. 

Art. 24. Será mantido pela Diretoria do Ensino Indus­
trial um serviço de classüicação das escolas de ensino industrial 
federais estaduais, municipais e particulares, como o _fim_ de 
trazer o público informado sóbre a organização e a eficácia 
que venham atingindo no desenvolvimento dos seus objetivoS. 

Parágrafo único._ Esta dassifiCàção será feita mediante 
inspeções periódicas por técnicos e_ professores, com a coope­
ração da própria escola, e visará a- distribuir os estabeleci­
mentos em categorias, conforme Q grau em que os objetiVOS 
de educação, ensino e formação ténicas estejam sendo por 
eles realizados. 

Disposições gerais e transitórias 
Art. 25. Aplicam-se aos alunos dos· cursos, a que se 

refere a presente lei as disposições da Lei" n"' 1.821, de 12 
de março de 1953, e respectiva regulamentação. 

Art. 26. O Poder Executivo baixará no prazo de cento 
e vinte dias, a contar da data em que entrar em vígor esta 
lei os atos indispensáveis à adaptação gradual dos es_tabele­
cll:nentos de ensino "industrial do Ministério da Educação e 
CUltura às normas nela estatuídas. 

Art. 27. A administração da escola organizará-os qua­
dros do pessoal docente e administrativo necessários ao funcio­
namento dos cursos, atendidas as porcentagens fixadas na 
letra b do art. 19, neles incluído o pessoal estável, aprOveitado 
nos termos do art. 28. 

Parágrafo único. O Pessoal docente e administrativ.Q 
será contratado por prazo não superior a três anos, adniitín­
do-se a renovação por- ígual prazo, a critério exclusivo d_o 
Coriselho de RepreSentantes. -··-

Art. 28. Os a·túaiS cargos e funções das escolas de ensi­
no industrial do MinistériO da Educação e Cultura, serão extin­
tos à medida que esses estabelecimentos forem sendo adap­
tados à presente lei, mantidos, porém, os ocupantes estáveis, 
o~ quais poderão ficar à disposição daquelas em que estiverem 
servindo ressalvados seus direitos e vantagens. 

Parágrafo único. Na adaptação do estabelecimento à 
presente lei, poderá ser aproveitado, a critério do Conselho, 
o pessoal docente sem estabilidade, habilitado em concurso 
ou prova equivalente. 

Art. 29. A Lei que fixar anu-almente a despesa da 
União, consignará, ria parte referente ao Ministério da Educa­
ção e Cultura uma dotação global destinada a cada um dos 
estabelecimentos a que se refere a presente lei, sob a forma 
de auxílio. 

_ -~ 19 O valor anual desse auxílio será correspondente 
à soma das quantias necessárias ao pagamentO de todo o pes­
soal da escola, à aquisição do material indispensável, à execu­
ção de Obras e ao atendimento dos mais encargos de sua 
manutenção e desenvolvimento. 

§ 29 A discriminaçã.o da despesa da proposta orçamen­
tária da escola não fará parte integrante do Orçamento Geral 
da União, servindo" meramente-de elemento informativo para 
a sua elaboração. 

§ 3' Publicado o orçamento geral da despesa da União 
ou atos que concederem créditos r:~lativos a escola, serão 
as dotações correspondentes automaticamente registradas pe­
lo Tribunal de Contas e distribuídas às repartições pagadoras 
competentes para entrega à escola. 

Art. 30. Os bens patrimoniais das escolas, que consti­
tuem suas instalações, continuam sob o Domínio da União 
assim como os que vierem a ser adquiridos. 

Art. 31. Os estabelecimentos de ensino industrial pode­
rão receber, além dos recursos orçamentários previstos no 
art. 29, auxílio e subvenções dos poderes públicos e donatiVos, 
doações e quaisquer outras contribuições particulares consti­
tuindo tais rendas fundo especial do estabelecimento por ele 
próprio adminiStrado. 

§ 1 o A aplicação desses recursos em construções ou re­
formas_ de prédios dependerá de prévia autorização dos proje­
tos pelo Ministério da Educação e Cultura. 

§ 29 Anualmente, os estabelecimentos de ensino indus­
trial farão ao Ministério -da Educação e Cultura uma demons­
tração da aplicação dos recurso.s a que se refere o presente 
artigo e da-respectiVa posição do fundo que eles constituem. 

Art. 32. As escolas de ensino industrial, s_em prejuízo 
do ensino sistemático, poderão aceitar encomendas de telcei­
ros, mediante remuneração. 
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Parágrafo único. A execução dessas encomendas, sem 
prejufzo da aprendizagem sistemática;será feita pelos alunos, 
que participarão da remuneração prestada. 

Art. 33. A prestação anual de contas será- feita até 28 
de fevereiro, e conterá, além de outros, os seg~i~!~s ele­
mentos: 

a) balanço patrimonial; 
b) balanço econórnico; 
c) balanço financeiro; 
d) quadro comparativo entre a receita prevista e a arreca­

dada; 
e) quadro comparativo entre a despesa autorizada e a 

.realizada. _ 
Art. 34. O ensino de aprendizagerri:, mantido pelo Ser­

viço Nacional de Aprendizagem Industrial será de tempo par~ 
cial ou integral e se destinará a menores já empregados ou 
a candidatos a empregos na indústria. 

Parágrafo único. Aplica-se aos alunos dos cursos de 
aprendizagem subordinados ao Serviço Nacional de Aprendi­
zagem Industrial, o disposto no § 29 do art. 39 

Art. 35. As escolas mantidas por Instituições particu­
lares e que, na forma da legislação vigente, se incluem entre 
os estabelecimentos de ensino industrial do Ministério da Edu­
cação e Cultura passam a constituir unidades escolares das 
respectivas entidades mantenedoras. 

Art. 36. Esta lei entra em vigor na data da sua publi­
cação revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 1959; 1389 da Indepen­
dência e 71' da República. -JUSCELINO KUBITSCHEK 
- Clóvis Salgado. ·· 

DECRETO LEI N' 796- DE 27 DE AGOSTO DE 1969 

Revoga o art. 17 e altera a redação dos arts. 19 
(alínea f) e 30 da Lei n' 3.552, de 16 de fevereiro de 
1959. 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o § 19 do art. 2';> do Ato Institucional no;> 5. de 
13 de dezembro de 1968, decreta: 

Art. I' Fica revogado o art. 17 da Lei n' 3.552, de 
16-2-59 --devendo a matéria riele contida ser regulamentada 
por At~ do Poder ExecutiVo, de acordo_ com o disposto no 
art. 3' do Decreto-Lei n' 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 29 Aalíneafdoart.l9eoart. 30daLein'3.552-59, 
passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 19. Compete ao Conselho de Represen-
tantes:··············-~·-···--·~·-·······~···-············-~···-~-
o~·-> o o-~ O oP ~-..--.o o 00 o•OA.Oooooo o o•~-> 00.0 OU o o0-ÕO"'"o o"00o"oo0oÕ0oooo•"•••o>>OoO 

j) autoriza toda despesa que ultrapassa a quantia 
de 10 (dez) vezes o maior salário mínimo vige"nte no 
Pã.ís". 

Art. 30. Os bens patrimoniãiS das Escolas, re­
presentados pelos imóveis em q~-~- estejam instalados, 
continuam sob o domínio da autarquia assim como 
os que vierem a ser adquiridos para as mesmas com 
recursos próprios Oii-da União." 

Art. 39 Este decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as dispnsiçóes em cOntrário. 

Brasilia, 27 de agosto de 1969; 148' da Independência 
e 819 da República.- A. COSTA E SILVA- Tarso Dutra 
- Hélio Beltrão. 

(A ComissãQ_ de Educação) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N9 54, DE 1992 
(N' 160/92, na Câmara dos Deputados) 
Aprova o texto das Emendas ao Protocolo de Mon­

treal sobre Substâncias que Destroem a Camada de Ozô­
nio, adotadas_em Londres, em 29 de junho de 1990. 

O congreSsO Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Fica aprovado o texto das Emendas ao Proto­

colo de Montreal sobre Substâncias que DestrOem ·a Camada 
de Ozônio, adotadas em Londres, em 29 de junho de 1990 .. 

Parágrafo úriico. Ficam sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam result~r em revisão 
das referidas Emendas, bem como quaisquer-ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
património nacional. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em vigor na data_ 
de sua publicação~ 

MENSAGEM N' 537, DE 1991 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional 

Em conformidade com o disposto no artigo 49, inciso 
I, da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à eleva­
da consideração de Vossas EXcelências, acompanhado de Ex­
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Rela­
ções Exteriores, o texto das Emendas ao PrOtocolo_ de _Mon­
treal sobre Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio, 
adotadas em Londres, em- 29 de junho de 1990. 

2. As referidas emendas introduzem novas diretrizes 
e metas referentes ao controle da produção e consumo de 
substâncias nOcivas à camada de ozônio, bem corno instituem 
um Fundo Multilateral que garantirá aos países em desenvol­
vimento o acesso aos recursos necessáriOs- para a conversão 
industrial prec!)nizada pelo Protocolo em epígrafe. 

Brasilia, 8 de outubro de 1991. -Fernando CoUor. 
Em 3 de fevereiro de 1991 

DEMA/DAI/476/PAIN-LOO-Bll 
A Sua Excelência o ·senhor 
Doutor Fernando Collor, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
COmO-é do conhecimento de Vossa Excelência, a comuni­

dade internacional vem empreendendo, desde o início da déca­
da passada, consideráveis esforços para proteger a camada 
de ozônio que envolve o planeta, cuja densidade registra cres­
cente redução em virtude de ação humana. Diante do risco 
representado pelo esgotamento da c"-mada de ozônio, foram 
adotados dois instrumentos jurldicos internacionais, a Con­
venção de Viena para a PrOteção da Camada de Ozônio, 
de 1985, e o Protocolo de Mont~eal sobre Substâncias que 
Destroem a Camada de Ozónio, de 1987. 

2. O instrumento de adesão do Brasil a ambos os docu­
mentos foi depositado junto ao Secretário-Geral das Nações 
Uilidas, em 19 de março de 1990, poucos dias após o início 
do Governo de Vossa Excelência. A entrada em vigor ocorreu 
em 17 de junho seguinte, possibilitando ao Brasil participar, 
já como Estado Parte, da li Reunião das Partes no Protocolo 
de Montreal, em Londres, ocasião em que foi referendado 
amplo conjunto de emendas e ajustes ao texto original do 
acordo. 

3. As emendas introduzidas no Protocolo de Montreal 
têm duplo objetivo. De um lado, prevêem a eliminaÇão, até 
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o ano 2000~ da produção e consumo dos._ gases - clorofluor­
carbonos, halónios, tetracloreto de carbono e metilclorofór­
mio- que destroem o ozônio estratosférico, mantido o períO­
do de graca de 10 anos que o P'rotocolo original facultava 
aos países em desenvolvimento. De outro, reforçam os dispo­
sitivos relacionados ao tratamento diferenciado e preferencial 
desse grupo de países no que respeita ao aceSso-a recUrsos 
financeiros adicionais e a tecnblogias, de modo a habilitá-los 
a cumprir o cronograma de banimento das substâncias contro­
ladas. Em especial, a Emenda de 1990 cria um mecanismo 
financeiro, incluindo um Fundo Multilateral, que garantirá 
aos países em desenvolvimento os recursos necessários para 
a conversão industrial preconizada pelo Protocolo. Antes mes­
mo da entrada em vigor da Emenda, prevista para janeiro 
de 1992, um Fundo- Interino c;riado por decisão das Partes 
já permitirá desembolso para financiamentó de projetos. 

4. O Fundo do Protocolo de Montreal é importante 
precendente no contexto das negociações internacionais para 
a proteção do meio ambiente. Seus recursos provêm unica~ 
mente de Estados-Partes desenvolvidos e sua gestão está con­
fiada diretamente às Partes, reptesentadas por 14 Estados 
selecionados em bases paritárias, sete desenvolvidos e sete 
em desenvolvimento. 

5. Outra das grandes inovações consagradas em Lon­
dres, possivelmente a mais iinportante delas, é o dispositivo 
incluído no Protocolo emendado que permite a todo Estado­
Parte em desenvolvimento solicitar- dispensa temporária das 
obrigações que lhe incumbem sob o Protocolo por não lhe 
haverem sido facultados os indispensáveis recursos_financeiros 
concessionais e tecn-Ologias. 

6. O Brasil destacou-se, no processo negociador que 
culminou na revisão do Protocolo de Montreal, por partici­
pação extremamente ativa. Na avaliação do Itamaraty, os 
ajustes e as emendas finalmente adotadas atenderam a nossos 
principais intereSse-s e reivindicações. A manutenção do perío­
do de graça de 10 anos, a criação do_ Eundo Multilateral, 
a cláusula de dispensa de obrigações e o dispositivo referent1 
ao favorecimento da transferência de tecnologia são, ao que 
tudo indica, um conjunto de avanços singulares não apenas 
para o Brasil, mas para os países em desenvolvimento em 
sua totalidade. Vêm, por isso mesmo, orientando a posição 
defendida pelo país em outros foros e negociações relacio­
nadas à proteção ambiental. 

7. Em setembro de 1990, disponível a íntegra do texto 
das emendas adotadas dojs_ meses antes, o Jtamaraty deu início 
a consulta às áreas governamentais afetas ao tema da proteção 
da camada de ozônio, com vistas a definir a conveniência 
da adesão brasileira ao Protocolo emend~do. Os pareceres 
foram favoráveis, recebidos da Secretaria de Ciência .e Tecno~ 
logia da Presidência da República e d? Secretaria Nacio~al 
da Economia do Ministério da Economta, Fazenda e PlaneJa­
mento- precisamente os dois órgãos mais diretamente envol­
vidos com a matéria, já que o Protocolo de Montreal é um 
instrumento destinado a acelerar a conversão industrial a tec­
nologias ambientalmente saudáveis mediante estrita regula­
mentação jurídica. 

8. À luz desses pareceres e, sobretudo, do decidido e 
vigoroso impulso que Vossa Excelência conferiU ao tratamen­
to da questão ambiental, interna e externamente, permito-me 
sugerir a Vossa Excelência que encaminhe o anexo texto de 
Emenda ao Protocolo de Montreal ao Congresso Nacional, 
acompanhado de Mensagem favorável à adesão brasileira 
àquele instrumento jurídico. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, a garantia do meu mais profun~o 
respeito. 

EMENDA AO PROTOCOLO DE MONTREAL SOBRE 
SUBSTÂNCIAS 

QUE DESTROEM A CAMADA DE OZÓNIO 
ARTIGO 1 EMENDA 

A. Parágrafos preambulares 
1. O 69 parágrafo preambular do Protocolo será substi­

tuído pelo seguinte: 
Decididas a proteger a camada de ozônio mediante 

a adoção de medidas preventivas para controlar, de 
modo eqüitativo, as emissões globais de _substâncias 
que a destroem, com o objetivo final da eliminação 
destas, a partir de desenvolvimento no conhecimento 
cieri.tífico, tendo em vista con_Siçlerações técnicas e eco­
nômicas_, e tendo em mente as necessid~des desenvolvi­
mentistas dos países em desenvolvimento. 

2. O 79 parágrafo preambular do Protocolo será substi­
tuído pelo seguinte: 

Reconhecendo que se requer medida especial para 
atender às necessidades dos países em desenvolvimen­
to", inclusive pi-OvíSão de recurSós fiiüldCêifOs adicionais 
e acesso a tecnologias pertinentes, tendo em mente 
que a magnitude dos fundos necessários é preVisível, 
bem como o fato de que os fundos poderão modificar 
substancialmente a capacidaâe do mundo de en{rentar 
o problema, cientificamente comprovado, da destrui­
ção da camada de ozônio e seus_ efeitos danosos. 

3. O 9? parágrafo preambular do Protocolo será substi­
tuído pelo seguinte: 

Considerando a importância de promover a coope­
ração internacional em peSquisa, desenvolvimento e 
transferência de tecnologias alternativas relacionadas 
ao controle e redução de emissões de substâncias que 
destroem a camada de ozônio, tendo em mente, de 
modo particular, as necessidades dos países em desen­
volvimento. 

B. Artigo 1: Definições 
1. O parágrafo 4 Art. 1 do Protocolo será substituído 

pelo parágrafo seguinte: 

4. "Substância controlada" significa uma substân­
cia que conste do Anexo A ou do Anexo B deste Preto-_ 
colo, quer se apresenta pura, quer em mistura. Inclui 
os isômeros de qualquer substância dessa natureza, ex-_ 
cetuados os casos previstos no Anexo pertinente, mas 
com a exclusão de qualquer substância- ou mistura coD~ 
trolada que se encontre em um produto manufaturado 
que não a embalagem utilizada para o transporte ou 
armazenamento da referida substância. 

2. O parágrafo 5 do Art. 1 do Protocolo será substituído 
pelo parágrafo seguinte: 

5. "Pr.odução'' significa a quantidade de substân­
cias controladas produzidas, menos a quantidade des­
truída por tecnologias a serem aprovadas pelas Partes, 
e menos a quantidade usada inteiramente como maté­
ria-prima na manufatura de outros produtos químicos. 
A quantidade reciclada e reutilizada não deverá ser 
considerada como "produção". 
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3. o parágrafo seguinte será acreseentado ao ~rt. 1 
do Protocolo: 

9. "Substância transicional" sigtiifiCà uma subs­
tância que conste do Anexo C a este Protocolo, quer 
se apresente pura, quer em uma mistura. Inclui os isó­
meros de quaisquer dessas substânciaS, excetuados os 
casos especificados no Anexo C, mas exclui qualquer 
substância ou mistura transicíonal que se encontre em 
um produto manufaturado, que não· a embalagem utili­
zada para o transporte ou armazenamento dessa subs­
tância. 

C. Art. 2, parágrafo 5 
O parágrafo 5 do Art. 2 do Protocolo será substituído 

pelo parágrafo seguinte: 
5. Qu3.lquer Parte poderá, durante um ou mais 

períodos de controle, transferir â outra Parte qualquer 
porção de seu nível calculado de produção, como esta­
belecido nos Artigos 2A até 2 E, desde que o total 
global dos níveis calculados de produção das Partes 
interessadas, com respeito a qualquer grupo de substân­
cias controladas, não exceda os limites de produção 
estabelecidos naqueles Artigos para tal grupo. Tal 
transferência de produção será notificada ao Secreta­
riado por cada uma das partes interessadas, com a espe­
cificação dos termos de total transferência e do período 
em que a mesma se aplicará. 

D. Art. 2, parágrafo 6 

As palavras seg~intes serão inseridas no parágrafo 6 do 
Art. 2, antes das palavras, "substâncias controladas", na pri­
meira vez em que estas ocorrem: 

Anexo A ou Anexo B 
E. Art. 2 , parágrafo 8 (a) 

As palavras seguintes serão- acrescentadas após as 
palavras "este Artigo'~_, sempre que estas apareçam 
no parágrafo 8 (a) do Art. 2 do Protocolo: 

e os Art. 2A até 2E. 

F. Art. 2, parágrafo 9 (a) (i) 

As palavras seguintes serão acrescentadas após a 
expressão "Anexo A", no parágrafo 9 (a) (i) do Art. 
2 do Protocolo: 

e/ou Anexo B 
G. Art. 2, parágrafo 9 (a) (ii) 

As_ palavras s_egu~ntes serão _suprimidas do parágrafo 9 
(a) (ii) ·áo Art. 2 do Protocolo: 

em relação aos níveis de 1986 
H. Art. 2 , parágrafo 9 (c) 
As palavras seguintes serão suprimidas do parágrafo 9 

(c) do Art. 2 do Protocolo: 

que representem no mínini.o cinqüenta pof cento 
do consumo total, pelas Partes, das substâncias contro­
ladas. 

e substituídas por: 

que_ representem a maioria das Partes que estejam · 
operando nos termos do parágrafo 1 do Art. 5, presen":' 
tes e votantes,_ bem como a ma~~ria __ qas _Partc~s que 
assim não estejam operando, presentes e VOtãntes. 

_l, Art. 2 , parágrafo 11 
As palavras seguintes serão acrescentadas após a expres­

são "este Artigo", sempre que a mesma ocorrer no parágrafo 
11 do Art. 2 do Protocolo: 

e Artigos 2A até 2E 

K. Art. 2 C: outros CFC totalmente h8Jogenados 

Os parágrafos seguintes serão acrescentados ao Proto­
colo, como Art. 2 2C: 

Art. 2 C: outros CFC totalmente halogenados 
1. Cada parte assegurará que - para o período 

de doze meses a iniciar-se em 19 de janeiro de 1993, 
bem como para cada perfodo subseqüente de doz.e me­
ses- o seu nível calculado de consumo das __ substâncias 
controladas no Grupo I do Anexo B não excederá, 
em cada ano, de oitenta por cento de seu nível calculado 
de consumo em 1989. Cada parte que produza uma 
ou mais dessas substâncias deverá, em relação aos mes­
mos períodos, assegurar que seu nível calculado de 
produção dessas substâncias não exCeda, em cada ano, 
oitenta por cento de seu nível calculado de produção 
em 1989. Contudo, no sentido de satisfazer as necessi­
dades básicas internas das Partes que estejam operando 

_nos termos do parágrafo 1 do Art. 5, seu nível calculado 
de produção poderá exceder aquele limite em, no máxi­
mo, dez por cento de seu nível calculado de produção 
em 1989. 

2. Cada Parte assegurará que -para o período 
de doze meses a inicí3.r-se- em 1 o de janeiro de 1997, 
bem como para cada período subseqüente de doz_.e rr:e­
ses - seu nível calculado de consumo das substancias 
controladas no Grupo I do Anexo B não excederá, 
em cada ano, de quinze por cento de seu nível calculado 
de consumo em 1989. Cada parte que produza uma 
ou mais dessas substâncias deverá, em relação aos mes­
mos períodos, assegurar que seu riível calculado de 
produção dessas substânci~s não exceda, em cada an.?• 
quinze pôr centO de seu nível calcul~do de produça? 
em 1989. Contudo, no sentido de satisfazer as neceSSI­
dades básicas internas das Partes que estejam operando 
nos termos do parágrafo 1 do Art. 5, seu nível calculado 
de produção poderá exceder aquele limite em, no máxi­
mo, dez pqr cento de seu nível calculado de produção 
em 1989. 

3. Cada Parte assegurará que - para o período 
de doze meses a iniciar-se em 1? de janeirtf de 2000, 
bem como para cada período s_ubse_q üente de doze me­
ses - seu nível calculado de consumo das substâncias 
controladas no Grupo I do Anexo B não excederá de 
zero. Cada Parte que produza uma ·ou mais dessas subs­
tâncias deverá, em relação ao mesmos períodos, asse­
gurar que seu nível calculadO: !!~redução daque.las 
substâncias não excederá de zero. Contudo, no sentido 
de satisfazer as necessidades básicas internas das Partes 
que estejam operando nos termos do parágrafo 1 do 
-Art. 5, seu nível calculado de produção poderá exceder 
aquele· limite em, no máximo, quinze por cento de 
seu nível calculado de produção em 1989. 

L. Art. 2 D: Tetracloreto de Carbono 

Os parágrafós seguintes_~rão acrescentados ao Protocolo 
como Art. 2" 2D: . 
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Art. 2 .Q: Tetracloreto de Carbono 
i. Cada Parte assegurará que -para o período 

de doze meses a iniciar-se em 1'! de janeiro de 1995, 
bem como para cada período subseqüente de doze me­
ses - seu nível calculado d_e cons_umo da substância 
controlada no Grupo TI do Anexo B não excederá, 
em cada ano, de quinze por cento de seu nível calculado 
de consumo em 1989. Cada P:irte que ptõduza essa 
substância deverá, em relação aos mesmos períodos, 
assegurar que seu nível calculado de produção da subs­
tância não excederá, em cada ano, de quinze por cento 
de seu nível calculado de produção em 1989. Contudo, 
no sentido de satisfazer as ·neceSsidades internas básicas 
das Partes que estejam operando nos termos do pará­
grafo 1 do Art. 5, seu nível calculado de produção 
poderá exceder aquele limite em, no máXimo, dez por 
cento de seu nível calculado de produção em 1989. 

2. Cada Parte assegurará que - para o período 
de doze meses a iníciaf-se em 1"' de janeiro de 2000, 
bem como para cada periodo subsequente de dQze me­
ses - seu nível calculado de consumo da substância 
controlada no Grupo II do Anexo B não excederá de 
zero. Cada Parte que produza a referida substância 
deverá, em relação aos mesmos períodos, assegurar 
que seu nível calculado de produção da substância não 
excederá de zero. _Contudo, no sentido de satisfazer 
as necessidades internas básicas das Partes que estejam 
operando nos termos do parágrafo 1 do Art. 5, seu 
nível calculado de produção poderá exceder aquele li­
mite em, no máximo, quinze por cento de seu nível 
calculado de produção em 1989. 

M. Art. 2 E; 1,1,1-tricloretano 
(metilclorofórmio) 
Os parágrafos seguintes serão acrescentados ao Protocolo 

como Art. 2 E: 

Art. 2 E: 1,1,1-tricloretano (metilclorofónnio) 
1. Cada Parte assegurará -que--~ para o período 

de doze meses a iniciar-se em 1"' de janeiro de 1993, 
bem como para cada período subseqüente de doze me­
ses - seu nível calculado de consumo da substância 
controlada no GrUPo IIJ do Anexo B não excederá, 
em cada ano, seu nível calculado de consumo em 1989. 
Cada Parte que produza a referida substância deverá, 
em relação aos mesmos períodos, assegurar que' seu 
nível calculado de produção da substância não exceda, 
em cada ano, seu nível calculado de produção em 1989. 
Contudo, no sentido de satisfazer as necessiaades inter­
nas básicaS âas Partes que esteJ'am operando nos termos 
do parágrafo 1 do Art. 5, seu nível calculado de produ­
ção poderá exceder aquele limite em, no máximo, dez 
por cento de seu nível calculado de produção em 1989. 

2. Cada Parte assegurará que -para o período 
de doze meses a iniciar-se em 1 de janeiro de 1995, 
bem como para cada período subseqúente de doze me­
ses - seu_ nive_l calculado de consumo da substância 
controlada no GrUpo III do Anexo B não excederá, 
em cada ano, de setenta por cento de seu nível calculado 
de consumo em 1989. Cada Parte que produza a refe­
rida substância deverá, em relação ao_s mesmos perío­
dos, assegurar que seu nível calculado de produção 
da substânCia não- excederá, em cada ano, de setenta 
por cento de seu nfvel calculado de consumo de 1989. 

Contudo, no sentido de satisfazer as neçessidades inter­
nas básicas das Partes que estejam operando nos termos 
do parágrafo 1 do Artigo 5, seu nível calculado de 
produção poderá exceder aquele limite e, no máximo, 
dez por cento de seu nível calculado de produção em 
1989. 

3. Cada Parte assegurará que -para o período 
de doze meses a iniciar-se em 19 de janeiro de 2000, 
bem como para cada período subseqüente de doze me­
ses - seu nível c_alculado de consumo da substância 
controlada no Grupo III do Anexo B não excederá, 
em cada ano, de trinta por cento de seu nível calculado 
de consumo em 1989. Cada Parte que produza a refe­
rida substância deverá, em relação aos mesmos perío­
dos, assegurar que seu nível de produção da referida 
substância não excederá, em cada ano, de trinta por 
cento de seu nível calculado ele produção em 1989. 
Contudo, no sentido de satisfazer as necessidades inter­
nas básicas das Partes que est~jam operando nos termos 
do_ parágrafo 19 do Artigo 5, seu nível calculado de 
produção poderá exceder aquele limite em, no máximo, 
d~z por cento de seu nível calculado_d_e produção em 
1989. 

4. Cada Parte assegurará que -para o período 
de doze meses a iniciar-se em 1"' de janeiro de 2005, 
beri:J. como para cada período subseqüente de doze me­
ses - seu nível calculado de consumo" da substância 
controlada no Grupo III do Anexo B não excederá 
de zero. Cada Parte que produza a referida substância 
deverá, em relação aos mesmos períodos, assegurar 
que seu nível calculado de produção da substância não 
excederá de zero. Contudo, no sentido_ de satisfaz~ r 
as necessidades internas básicas das Partes que estejam 
operando nos termos do parágrafo 1"' do Artigos~, 
seu nível calculado de produção poderá exceder aquele 
limite em~ no ináXimo, quinze por cento de seu nível 
calculado de produção em 1989. 

5. As Partes examinarão, em 1992, a exequibi­
lidade de um programa de redução mais rápido do 
que o previsto neste Artigo. 

N. Artigo 3: Cálculo dos níveis de Controle 

1. Será acrescentado o seguinte após a expressão "Ar­
tigo 2~ no Artigo 3"' do Protocolo; 

, 2A até 2E, 
2. Serão acrescentadas as palavras seguintes após 

a expressão" Anexo A", em todas as vezes que a mesma 
ocorrer no Artigo 3o do Protocolo: 

ou Anexo B 

O. Artigo 49 Controle de Comércio com não-Partes 

1. Os Parágrafos i' e 5' do Artigo 4' serão substituídos 
pelos p_arágrafos seguintes: 

1. A partir de 19 de janeiro de 1990, cada Parte 
banirá a importação das subStâ-ncias controladas no 
Anexo A que sejam oriundas de qualquer Estado que 
não seja Parte neste Protocolo. 

1. bis. A partir de um ano da data de _entrada 
em vigor deste parágrafo, cada Parte banirá a impor­
~a_çã_o das substâncias controladas no Anexo B que se­
Jam oriundas de qualquer Estado que não seja parte 
neste Protocolo. 
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2. A partir de 1 !' de janeiro de 1993, cada Parte 
banirá a exportação de quaisquer substâncias contro­
ladas no Anexo A corn destino a qualquer Estado que 
não seja parte neste Protocolo. 

2. bis. A começar de um ano da data da entrada 
em vigor deste parágrafo, cada Parte banirá a expor­
tação de quaisquer substâncias controladaS- no Anexo 
B, com destino a qualquer Estado que não seja parie 
neste Protocolo. 

3. --A partir de janeiro de 1992, as Partes deverão 
em obediência aos procedimentos previstoS no Artig~ 
10 da Convenção, elaborar num anexo uma-lista de 
produtos que contenham as substâncias controladas no 
Anexo A. As Partes que não tenham objetado ao ane­
xo, de acordo com aqueles procedimentos, banirão, 
dentro de um ano da efetivação do anexo, a imPortação 
daqueles produtos, que sejam oriundos de qualquer 
Estado que não seja parte neste Protocolo. 

3. bis. Dentro de três anos da data de entrada 
em vigor deste parágrafo, as Partes deverão, seguindo 
os procedimentos estabelecidos no Artigo 10 da Conw 
venção, elaborar, num anexo, u-m-á-lista de produtos 
que contenham as substâncias controladas no Anexo 
B. As Partes que não tiverem objetado ao anexo, de 
acordo com aqueles procedimentos, terão de proibir, 
dentro. de um ano da efetivação do anexo, a importação 
daqueles produtos provenientes de qualquer Estado 
que não seja parte n~ste Protocolo. -

4. Até 1' de janeiro de 1994, as Partes determi­
narão quanto à exequibilidade de proibirem ou restrinw 
girem a importação, proveniente de Estados que não 
sejam parte neste Protocolo, de produtos manufatuw 
rados com as sustâncias controladas no Anexo A, emw 
bora não as contenham. Se for _decidido que isso é 
praticável, as Partes, seguindo os procedimentos pre­
vistos no Artigo _10 da Convenção, elaborarão, sob 
a forma de um anexo, a listagem de tais produtos. 
As Partes que não tiverem objetado ao anexo, nos 
termos daqueles procedimentos, terão, dentro de um 
ano da efetivação do anexo, de proibir a importação 
daqueles produtos de qualquer Estado_ que não seja 
parte neste Protocolo. 

4. bis. Dentro de cinco anos da entrada em vigor 
deste parágrafo, as Partes decidirão quando à exequibi­
lidade de proibirem ou restringirem a importação, pro­
veniente de Estados que nãO' sejam parte neste Proto­
colo, de produtos que tenham sido manufaturados com 
substâncias controladas no Anexo B, embora não as 
contenham. Se for decidido que isso é praticável, as 
Partes, seguindo os prõcedimentos previstos no Artigo 
10 da Convenção, elaborarão, soQ. a forma de um ane­
xo, a listagem de tais produtos. As Partes que não 
tiverem objetado ao anexo, nos termos daqueles procew 
dimentos, terão- dentro de um ano da efetivação do 
anexo, de proibir ou restririgir a importação daqueles 
produtos, se provenientes de qualquer Estado que nãó 
seja parte neste Protocolo. 

5. Cada Parte compromete-se, dentro do limite 
máximo praticável, a desencorajar a exportação, para 
qualquer Estado que não seja parte neste Protocolo, 
de tecnologia para produzir ou utilizar substâncias con­
troladas. 

2. O parágrãfo 8» do Artigo 49 do Protocolo será substi­
tuído pelo parágrafo seguinte: 

8. Não obstante os dispositivos contidos neste 
Artigo, as importações a que se referem os parágrafos, 
19,19bis~ 3»~ 39 bis, 49 e 49 bis, bem como as exportações 
a que se referem os parágrafos 2,. e z,. bis poderão 
ser permitidas, ainda que destinadas a ou provenientes 
de--qualquer Estado que não seja parte neste protocolo, 
caso o referido estado seja considerado, por uma reu­
nião das Partes, como tendo satisfeito plenamente as 
condições estipuladas pelo Artigo 2', Artigos 2' a 2', 
e por este Artigo, e como tendo apresentado dados 
para tal fim, tal como especificado no Artigo 79 

3. O parágrafo seguinte--Será· acrescentado ao Artigo 
4' do Protocolo, oomo parágrafo 9': 

9. Para os fins deste Artigo, a expressão HEstado 
que não seja parte neste ProtocOlo" incluirá, no que 
respeita uma determinada substância controlada, um 
Est<:t_do ou organização _de "in~egração econômica regio­
nal que não tenha aceito vincular-se pelas medidas de 
_controle já em efeito, com relação àquela substância. 

P. Artigo St: Situação especial dos países em desenvol­
vimento 

O Artigo 59 do Protocolo será substituído pelo seguinte: 

1. Qualquer Parte que seja um país em desenvol­
vimento e cujo nível calculado_ anual de consumo da 
substâncias cOntroladas no Anexo A seja infúior a 
0,3 quilogramas per capita, na data de entrada em vigOr 
1este Protocolo para a Parte em questão, ou a qualquer 
tempo antes de 1" de janeiro_de 1999, poderá, a fim 
de satisfazer suas necessidade internas básicas, adiar 
por dez anOs seu cumprimento das medidas de controle 
estabelecidas nos Artigos 2,. A a 2» E. 

2. No entanto, nenhuma Parte que esteja ope­
rando nos tennos do parágrafo 19 deste Artigo poderá 
exceder um nível calculado anual de_ consumo das subs­
tânciàs controladas no Anexo A de 0,3 quilogramas 
per capíta, nem um nível calculado anual de consumo 
das substâncias controladas no Anexo B de 0,2 quilo­

..gramas per capita. 
3. Durante a implementação das medidas de con­

trole estabelecidas nos Artigos 29 A a 29 E, qualquer 
Parte que esteja operando nos termos do parágrafo 
1 deste Artigo poderá utilizar: -

a) Para as substâncias controladas no Anexo A, 
a menor cifra entre as duas seguintes: quer a média 
de seu nível calculado anual de consumo, no período 
de 1995 a 1997, quer um nível calculado de consumo 
de 0,3 quilogramas per capita, como base para deter­
minar seu cumprimento das medidas de controle; 

b) Para as substâncias controladas no Anexo B, 
a menor ciffa entre as duas seguintes: quer a média 
de seu nível calculado anual de consumo, no período 
de 1998 a 2000, inclusive, quer um nível calculado de 
consumo de 0,2 quilogramas per capita, como bas.e 
para determinar seu cumprimento das medidas de con­
trole. 

4. Se~ :3. qualquer momento antes que lhe sejam 
aplicáveis as-niedidas de controle estabelecidas nos AÍ'­
tigos 2» A e 29 E, uma Parte que esteja operando nos 
tenr ~·5 do parágrafo 19 deste Artigo encontra-se incapa~ 
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citada de obter fornecimento adequado de substâncias 
controladas, a referida Parte poderá comunicar tais 
circunstânciaS ao Secretariado. O SecretariadO trans­
mitirá irilediatamente uma cópia de tal comunicação 
às Partes, as quais considerarão a matéria em Sua próxi­
ma Reunião vindoura, e decidirão sobre as medidas 
adequadas a serem tomadas. 

5. O desenvolvimento da capacidade de cumprir 
as obrigações das Partes que estejam operando nos 
termos do parágrafo 19 deste Artigo, no sentido de 
obeceder às medidas de controle estabelecidas nos Arti­
gos 2<.> A a 2~' E, bem como a implementação das mesmas 
pelas referidas Partes. dependerão da efetiva imPle­
mentação da cooperação financeira prevista no -Artigo 
10 e da transferência de tecnologia prevista no Artigo 
10A. 

6. Qualquer Parte que esteja operando nos ter­
mos do parágrafo 1 deste Artigo poderá! a qualquer 
momento, notificar o Se_cretariado, por escrito, de que, 
tendo tomado todas as providências pratícáveis, se en­
contra imposibilitada de cumprir uma ou todas as obri­
gações prescritas nos Artigos 2A e 2E, por motivo 
de uma implementação inadequada dos Artigos 10 e 
10A. O Secretariado transmitirá imediatamente uma 
cópia de tal comunicação às Part.es,_ que _considerarão 
a matéria em sua próxima Reunião, com o devido reco­
nhecimento do parágrafo 5 -deste Artigo, e decidirão 
sobre as medidas apropriadas a serem tomadas. 

7. Durante o período decorrido entre a comuni­
cação e a Reunião das Partes em que serão· decididas 
as medidas apropriadas mencionadas no parágrafo 6 
acima, oU por um período posterior que a Reunião 
das Partes possa estabelecer, não serão invocadas con­
tra a Parte notificadora as medidas r:elativas ao não­
cumprimento referidas no Artigo 8. 

8. Uma Reunião das Partes ex..aminará, o mais 
tardar até 1995, a situação das Partes q~:~e estejam ope­
rando nos termos do parágrafo 1 deste Artigo, inclusive 
a implementação efetiva de cooperação financeira e 
transferência de tecnologia às mesmas, e adotará as 
revisões que e~timar necessárias -com respeito ·à progra­
mação das medidas de controle aplicáveis àquelas Par­
tes. 

9. As decisões das Pa_r_te referidas nos parágrafos 
4, 6 e 7 deste Artigo serão tomadas de acordo com 
o procedimento aplicado ao processo de tomada de 
decisões nos termos do Artigo 10. 

Q. Artigo 6: AvaUação e Revisão das Medidas de Controle 

As palavras seguintes serão acresce~tadas após a expres­
são "Artigo 2", no texto do Artigo 6 do Protocolo: 

Artigos 2A e 2E, bem como a situação referente 
a produção, importação e exportação das substâncias 
transicionais no Grupo I do AnexO C. 

R. Artigo 7: Comunicações de dados 

1. O Artigo 7 do Protôcolo será substituído pelo se-
guinte: 

1. Cada Parte fornecerá ao Secretariado, dentro 
do períOdo de três meses a partir da data em que se 
tiver tornado Parte, dados estatísticos-sobre sua produ-

ção, importação e exportação de cada uma das substân­
cias controladas no Anexo A, relativamente ao ano 
de 1986; óu, na falta destes, as mélhor.es estimativas 
possíveis de_ tais dados. __ 

2. Cada Parte fornecerá ao Secretariado -dadÇ>s 
estatísticos sobre _sua produção, importação e expor­
tação de cada uma das substâncias controladas ao Ane­
xo B, bem como de cada uma das substâncias transi­
cionais no Grupo I do Anexo C, relativamente no ano 
de 1989; ou, na falta de dados concretos, as melhores 
estimativas possíveis desses dados -no mais tardar, 
até três meses após a data em que entrarem em vigor, 
para aquela Parte, os dispo_~itivoS est3beleddos no Pro~ 
toco lo relativamente às substâncias -arroladas no Anexo 
B. 

3~ Cada Parte fornecerá ao Secretariado dados 
estatísticos sobre sua produção anual (como definida 
no parágrafo 5 do Artigo 1) e, em separado, 

-quantidades usadas como matéria prima, 
-quantidades destruídas com a utilização de tec-

nologias aprovadas pelas Partes, 
-importações e exportações para Partes e não­

Partes, respectivamente, de cada uma das substâncias 
controladas enumeradas nos Anexos A e B, bem como 
das substâncias transicionais do Grupo I do Anexo C, 
com relação ao ano durante o qUaleritr"-ram em VIgor 
para aquela Parte os dispositivoS referentes às ·sUbstân­
cias no Anexo B, bem como a cada ano subseqüente. 
Tais dados deverão s_er encaminhados, no mais tardar, 
até nove meSes depois do fim do ano a que se referirem 
os dados. 

4. Para as Partes que estejam operando nos ter­
mos do parágrafo 8 (a) do Artigo 8 (a) do Artigo 2, 
os requisitos previstos nos patágd.foS 1, 2 e 3 deste 
-Artigo, relativamente a dados estatísticos sobre impor­
tações e exportações, s~rão satisfeitos se a respectiva 
orgánização de integração econômica reginal fornecer 
dados sobre importações e exportações entre a organi­
zação e Estados que não sejam membros da organi-
~ação. · ·· 

S. Artigo 9: Pesquisas, desenvolvimento, conscientização 
pública e intercâmbio de informações. 

O Parágrafo 1 (a) do Artigo 9 do Protocolo serã substi­
tuído pelo seguinte: 

(a) As melhores tecnologias para aprimorar a con­
tenção, recuperação, reciclagem ou destruição de subs­
tâncias controladas e transicionais, ou -para reduzir, 
por outros modos, as suas emissões; 

T. Artigo 10: Mecanismo financeiro 

O Artigo lOdo Protocolo será substituído pelo seguinte: 

Artigo 10: Mecanismo financei~~ _ 

1. As Partes estabelecerão um mecanismo para 
os fins de prover cooperação financeira e técnica, inclu­
sive a transferência de tecnologia, às Partes que estejam 
operando nos termos do parágrafo 1 do Artigo 5 de~te 
Pr9tocolo, a fim de permitir a estas cumprir as riledidas 
de controle fixadas nos Artigos 2A e 2E do Protocolo. 
O mecanismo, a ser mantido co~ contribuição adicio­
nais a outras transferências financeiras já destinadas 
a Partes que estejam operando nos termos daquele 
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parágrafo, cobrirá todos os custos incrementais acorda~ 
dos, de tais Partes, de modo a permitir-lhes cumprir 
as medidas de controle do Protocolo. Uma lista indica­
tiva das categorias de custos incrementais será decidida 
pela Reunião das Partes. 

2. O mecanismo estabelecido nos termos do pa­
rágrafo 1 incluirá um Fundo Multilateral. Poderá incluir 
igualmente outros meios de cooperação multilateral, 
regional e bilateral. 

3. o Fundo Mu-ltilateral deverá: 
a) Cobrir os custos incrementais acordados, a títu­

lo de doa-ção ou em termos concessíonais, conforme 
seja mais apropriado, e de acordo com critérios a serem 
decididos pelas Partes; 

b) Financiar funções de câmara de compensação 
para: 

i) Assistir as Partes que estejam operando nos ter­
mos do parágrafo 1 do Artigo 5, por meio de estudos 
nacionais específicos oU -.outros meios de cooperação 
técnica, a identificar suas necessidades de cooperação; 

ii) facilitar a cooperação técnica no sentido de 
atender a essas necessidades identificadas; 

iii) distribuir, como previsto no Artigo 9, informa­
ções e materiaís p-ertinerites, bem como realizar seminá­
rios, sessões de treinamento e outras atividades relacio­
nadas, para benefício das Partes que sejam países em 
desenvolvimento; e 

iv) facilitar e monitorar outras modalidades de 
cooperação multilateral, regional ou bilateral dispo­
níveis para países que sejam países em desenvolvimen-
W; - . 

c) Financiar os serviços de secretariado do FundO -
Multilateral e custos de apoio relacionados. 

4. O Fundo Multilateral funcionará sob a autori­
dade das Partes, que decidirão sobre suas políticas glo­
bais. 

S. As Partes estabelecerão um Comitê Executivo 
para desenvolver e acompanhar a implementação de 
políticas operacionais especfficas, diretri~C:S ~ arr:injos 
administrativos, inclusive o desembolso de recursos, 
com a fmalidade de alcançar os objetivos do Fundo 
Multilateral. O Comitê· desempenhará suas tarefas e 
responsabilidades, como especificadas nos seus Termos 
de Referência acordadas pelas Partes, -com a coope­
ração e assistência do Banco Internacional para Re· 
construção e Desenvolvimento (Banco Mundial), do 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, 
do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi­
mento, bem como de outras agências especializadas 
apropriadas, dependendo de suas respectivas áreas de 
competêcia. Os membros do Comitê Executivo- que 
serão selecionados com base numa representação equi­
librada das Partes que estejam operando nos termos 
·do parágrafo 1 do Artigo 5 e. das Partes que mlo o 
estejam -serão endossados pelas Partes. 

6. O Fundo Multilateral será financiado por con· 
tribuições das Partes que não estejam bperando nos 
termos do parágrafo 1 do Artigo 5, em· moeda conver­
sível ou, em certas circunstâncias, em espécie e/ou moe­
da nacional, com base na escala de contribuições das 
Nações Unidas. Serão encorajadas as contribuições pe­
las demais Partes. A cooperação bilateral e regional, 
em casos particulares definidrJs por uma decisão das 

Partes poderá, até determinada percentagem e de con­
formidade com quaisquer critérios a serem especifi­
cados pelas Partes, ser considerada como contribuição 
ao Fundo Multilateral, uma vez que tal cooperação, 
no mínimo: 

a) se relacione estritamente com o cumprimento 
dos dispositivos deste Protocolo; 

b) proveja recursos adicionais, e 
c) atenda a custos incrementaís acbrdados. 
7. As_ Partes decidirão sobre o orçamento - pro­

grama do Fundo Multilateral para cada período fiscal, 
bem como sobre a percentagem das contribuições devi-
das por cada Parte individualme!l~e. _ 

8. Os recursos do Fundo Multilateral serão de­
sembolsados com a concorrênCia da Parte beneficiária. 

9. As decisões a serem tomadas pelas Partes nos 
termos deste Artigo deverão ser alcançadas por consen­
so sempre que possível. No caso em que tenham sido 
esgotados todos os esforços para chegar ao <=;onsenso 
sem obtenção de um acordo, as decisões serão tomadas 
pelo voto_ da maioria de dois terços das Partes presentes 
e votantes_,. representando a maioria das Partes que 
estejam_ operando nos temias do parágrafo 1 do Artigo 
5, presentes e votantes, bem como a maioria das Partes 
que assim estejam operando, presentes e votantes. 

10. O MecaniSirio financeiro estabelecido neste 
Artigo não_prejudicará qualquer arranjo futuro que 
possa ser desenvolvido com respeito a outras questões 
ligadas ao meio ambiente. 

U. Artigo lOA: Transferência de Tecnologia 

O Artigo seguinte será acrescentado ao Protocolo, como 
sendo o Artigo lOA: 

Artigo 10A: Transferência de Tecnologia 

Cada Parte adotará todas as medidas praticáveis, 
compatíveis com oS progiaírias apoiãdos pelo meca-
nismo financeirQ, no sehtiÇo de as_s_eguiar: ·-· 

8) que sejam transferidos rapidamente para as 
Partes que estejam operando nos termos do parágrafo 
1 do Artigo 5 os melhOres e mais ambiental!!lente segu­
ros p~odutoS- substitutos disponíveis, bem como as tec­
nologias a eles relacionados; 

b) que as transferências referidas no subparágrafo 
(a) sejam feitas sob as_ condições mais justas e favo­
ráveis. 

V. Artigo 11: Reuniões das Partes 

O parágrafo 4(g) do Artigo 11 do Protocolo será substi­
tuído pelo seguinte: 

g) Avaliar, nos termos do Artigo 6, as medidas 
de controle e a situação relativa às substâncias transi­
ci.onai"; 

W. Artigo 17: Admissão de Partes Após a Entrada 
em Vigor. 

Artigos 2A a 2E, e 

X. Artigó 19: Denúncia 
O artigo 19 do Protocolo será substituído pelo se­

guinte parágrafo: 
Qualquer Parte poderá denunciar este ProtOcolo 

medi~nte_entrega de notificação, por escrito, ao Depo­
sitáriO, a qualquer tempo após quatro anos de haver 
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assumido as obrigações especificadas no parágrafo lo;~ 
do artigo 2A. Tal denúncia terá efeit<? após o transcurso 
de um ano da data do recebimento da notificação pelo 
Depositário, ou nurila data posterior que esteja especi­
ficada na notificação de denúncia. 

Y.ANEXOS 

Os Anexos seguintes serão acrescentados ao Protocolo: 

A h ... !.:_~ __ cL .... P 
Sul.n=- t.ârl·-·· i -:1 ~; CO::' li t r 0 laãa ~ 

Gl: Uf .. C.' 
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F3Cl 2 

Artigo 2: Entrada em Vigor 

IHCFC-233) 

IHCFC-134) 

IHCFC-235) 

IHCFC-241) 

IHCFC-242) 

IHCFC-243) 

(HCFC-244) 

(HCFC-251) 

IHCFC-252) 

(HCFC-253) 

(HCFC-261) 

IHCFC-252) 

(HCFC-271) 

1. Esta Emenda entrará em vigor em 1 ~> de janeiro de 
1992, desde que pelo menos vinte instrumentos de ratificação. 
adesão ou aprovação da Emenda tenham sido depositados 
por t;:stados ou Organizações de Integração Econômica Regio­
nal que sejam Partes no Protocolo de Montreal sobre Substân­
cias que Destroem a Camada de Ozônio. Na eventualid8.cte 
de que tal condição não tenha sido satisfeita até aquela data, 
a Emenda entrará em vigor no nonagésirllo dia após a data 
em que isso tenha sido obtido. 

2. Para fins do parágrafo 1 ~. nenhum dos referidos in,s:-: 
trumentos depositados por uma OrganizaÇão de Integração 
Econômica Regional será contado como adicional àqueles de­
positados pelos Es_tados-membros de tal Organização. 

3. Após a entrada em vigor desta Emenda, como estipu· 
lado no parágrafo 1~, ela entrará em vigor para qualquer ou!ra 
Parte neste Protocolo, no nonagésimo dia da data de depÓSito 
de seu instrumento de ratificação, ac;lesão ou aprovação. 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional.) 

Pll.OJETO DE DEC!l.ETO LEGISLATIVO N• 55, DE 1992 
(N• 184/92, na Câmara dos Deputados) 
Aprova o texto da Convenção sobre Zooas Úmidas 

de Importância Internacional, Especialmente como Ha­
bitat de Aves Aquáticas, concluída em Ramsar, Irã, 
em 2 de fevereiro de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Fica aprovado o texto da Convenção sobre Zo­

nas Úmidas de Importância Internacional, Especialmente co­
mo Habitat de Aves Aquáticas, concluída em Ramsar, Irã, 
em 2 de fevereiro de 1971. 

- Parágrafo únicO-.-- Ficam suje.itos à apreCiação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
desta Convenção, bem como quaisquer ajustes complemen­
tares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
património riacional. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N• 28, DE 1992 

Excelentíssimos Seri.hOres Membros do Congresso Na­
cional 

Em conformidade com o art. 49, inciso IV, da Consti·­
tuição, tenho a honra de submeter à elevada consideração 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Moti­
vos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
o texto da Convenção sobre Zonas Úmida de Importância 
Internacional, Especialmente como Habitat de Aves Aquá­
ticas, concluída em -Ramsai", Irã, aOS 2 de fevereiro de 1971, 
com vistas à adesão do Brasil a esse ato internacional. 

Brasília, 15 de janeiro de 1992. ~Fernando Collor. 

DEMA/DAIISRC/008/SAMB-LOO-A09 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Collor, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Em 10 de janeiro de 1992. 

Tenho a honra de levar à alta consideração de Vossa 
Excelência, para fins de submissão ao Poder Legislativo, o 
texto da Convenção sobre Zonas Úmidas _de Importância In­
ternacional, Especialmente como Habitat de Ãves Aquáficã.S 
(conforme o Protocolo de 3-12-82; as emendas aprovadas pelo 
protocolo de 28-5-87, referentes aos arts. 6~ e 79, que ainda 
não estão em vigor, encontram~se em anexo). 

2. Concluída em Ramsar, no Irã, em 2 de fevereirO -
de 1971, sob a égide da Unesco, a Convenção tem por objetivo 
principal a proteção de áreas úmidas, tais como pântanos, 
charcos e áreas de turfa, considerando a função ecológica 
essencial que desempenham para a conservação de espécies 
migratórias delas dependentes e, também, por sua importância 
econômica, cultural, científica e recreativa. A Convenção en­
trou em vigor em 1975 com o depósito do sétimo instrumento 
de ratificação e conta hoje com 64 Estados-Partes de todos 
.os continentes, entre os quais nove países latino-americanos: 
Bolívia, Chile, Equador, Guatemala, México, Panamá, Suri~ 
name, Uruguai e Venezuela. . . 

3. Ao aderir à Convenção, cada Estado-Parte deve indi­
qu pelo menos ·uma áreá ·para inclusão na LiSta de zOnas 
Umidas de Importância Internacional, com base em sua imw 
portância em termos ecológicos, botâriicos, zoológicos, limno­
lóglcos ou hidrológicos, com ênfase sobre características de 
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relevância especi-al para aves aquáticas. Cabe à Parte Contra­
tante zelar pela conservação e exploração racional das zonas 
indicadas, bem como informar às demais Partes sobre modifi­
cações ou danos a esses cco_ssistemas. Constavam da Lista, 
em junho de 1990, 488 áreas indicadas pelos Estados-Partes 
na Convenção. Conforme eXptessamente indicado no art._~?, 
§ 39 da Convenção, a inclusão na Lista .rlâ_o_ prejudica a sobe­
rania da Parte sobre a zona úmida indicada .. Cada Parte deve 
também estabelecer reservas naturais em zonas úmidas e fa~er 
"uso prudente" de todos os ecossistemas deSse tipo de seu 
território. 

4. Dois Protocolos, adotados erid982 e 1987, comple­
taram o quadro jurídico e instituCíáõ·arda-·convenção me­
diante o estabelecimento de um Secretariado Permanente 
sediado em Gland, Suíça, administrado conjuntamente pel~ 
União Inte:na~ional para. a Conservação da Nat~reza (!UCN) 
e pelo Escntóno InternaciOnal para Pesquisa de Are as Umidas 
e Aves Aguáticas (IWRB) e a fixação -da periOdicidade da 
Conferência das Partes Contratantes, incuinDidã de-exarriínar 
e p~omover a implementação da Convenção,_ que_ passou a 
realizar-se a cada três anos. Definiu-se, igualmente-, um siste­
ma de contribuições naciOnais, com base na escala adotada 
pelas Nações Unidas, pela qual corresponde ao Brasil a parcela 
de 1,4% do orçamcntC! do __ Secretariado_. O Cirçamento para 
os anos 91-93 foí fixado, na TV ConferênCia daS Partes, reali­
zada em Montreau, Suíça, em 1990, em 3.281.000 francos 
suíços. A próxima Conferência das Partes deverá ser realizada 
em Tóquio, em 1993. 

5. O Ministirio da Agricultura, a então Secretaria Espe­
cial do Meio Ambiente (SEMA) e a Secretaria da Comissão 
Interministerial para os Recursos do Mar (SECIRM), consul­
tados pelo Itamaraty, em 1988, sobre nossa-eVentUal adesão, 
manifestaram-se favoraVelmente. Em m3io passado, a Secre­
taria do Meio Ambiente da Presidência da República (SE­
MAN) voltou a se manifestar favoravelmente--à adesão do 
~rasil à Convenção e indicou, para inclusão na Lista de Zonas 
Umidas de Importância Internacional, o Parque Nacional da 
Lagoa do Peixe, localizado nos municípios gaúchos de Mostar­
das, Tavares e São José do Norte, criado com o objetivo 
precípuo de proteger as aves migratórias, dos Hemisférios 
Norte e Sul. Em julho passado, a Seman manifcs_tou o ilneicsse 
de também indicar o Parque Nacional do PãnfaOal para irité-
grar a Lista. -

6. O objetiVo do Brasil em participar ·aa ConYenção 
decorre, naturalmente, da grande extensão e importância'-d_as 
áreas úmidas situ_adas e-m nosso território, e -se-coaduna com 
o papel que o País desempenha hoje no tratamento interna­
cional das questões ligadas ao meio ambiente, Sobretudo no 
que se refere à proteção de ecossistemas vulneráveis Ou facil­
mente degradáveis. Poderá contribuir, ademais, para acentuar 
a percepção do Brasil como país dedicado à coop-eraÇàCdntef­
nacional nesse campo, além de permitir"a-o Brasil beneficiar-se 
do intercâmbio internacional de experiência e tecnologia em 
prol dos esforços conservacionistas atualmente empreendidos 
em nossas zonas ümidas. Vale mencionar, também, que o 
BraSil é membro ativo da Convenção sobre o Comércio Inter­
nacional de Espécies da Fauna e da Flora Selvagens em Perigo 
de Extinção (CITES), cujos objetivos se assemelham aos da 
Convenção de Ramsar, na medida em que pressupõe a coope­
ração internacional para a preservaçã6 de espécieS ameaçadas. 

7. Nessas condições, submeto à elevada__consideração 
de Vossa Excelência, o anexo projeto de Mensagem ao Con-

gressO .Nacional, para que seja aada a necessária autorização 
para a adesão dO Brasil a esse instrumentO internacional. 

Aproveito a op-ortunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, a garantia do meu mais Profuriâo 
respeito. -

CONVENÇÃO SOBRE ZONAS ÚMIDAS DE 
IMPORT ÃNClA INTERNAClOI\lAL 

. ESPECIÁLMENTE COMO HABITAT 
DE AVES AQUÁTICAS 

- As-Partes Contratantes: · 
Recon:qecendo a interdependência do homem e do seu 

ambiente; 
Considerando as funções ecológicas fundamentais das zo­

nas úmidas enquanto reguladoras dos regimes de água e en­
quanto habitats de uma flora e fauna características; espedai­
mente de aves aquáticas; 

Conscientes de que as zonas úmidas constituem _um recur­
so de grande valor econômico, cultural, científiCO e recreativo, 
cuja perda seria irreparável; 

Desejando pôr termo, atual e futuramente, à progresSiVa 
invasão e perda de zonas úmidas; -

Reconhecendo que as aves aquáticas rias sUas inigrações 
periódicas podem atravessar fronteiras e portanto devem ser 
consideradas corno um recurso internacíónal; 

Estando confiante de que a conservação de zonas úmidas, 
da sua floi:"a e da sua fauna pode ser assegurada com políticas 
nacioriaíS -conjuntas de longo alcance, através de uma ação 
internacional coordenada; -

Concordaram no que se segue: 

Artigo 1 
1. Para efeitos desta Convenção, as zonas úrriídas são 

áreas de pântano, charco, turfa ou água, natural ou artificial, 
permanente ou temporária, com água estagnada ou corrente, 
doce, salobra ou salgada, incluindo áreas de água marítima 
com menos de_ seis metros de profundidade na _maré baixa. 

2. Para efeitos desta Convenção, as aves aquáticas _são 
pássaros ecologicamente dependentes de zonas úmidas. 

Artigo 2 

L As Partes Contratantes indicarão às zonas úinidB.S 
apropriad~s dentro dos seus territórioS para con-star da Lista 
de Zonas Umidas de Importância Internacional, a seguir refe­
ridas como "a Lista", que ficará a cargo do bureau criado 
pelo artigo 8. Os limites de todas as zonas úmidas serão descri­
tos pormenorizàdamente e também delimitado.§ no .!11-ªpa, po.: 
dendo incorporar áreas ribeirinhas e litorais adjãCentes às 
zonas úmidas e ilhas ou porções de água marítima com mais 
de seis metros de profundidade na maré baixa situada dentro 
d<!. área de zona úmica, principalinente onôe estas tiverem 
importância cOmo habitat de ·aves aq-uáticas. 

2. As zon-as· úmidas devem ser selecionadas. fundamen­
tando-se a sua seleção na sua importância internacional em 
termos ecológicos, botânicos, zoológicos, imunológicos ou hi­
drológicos. _As zonas úmidas de importância internacional para 
as aves aquâtíCas ·e-m- qualquer estação do ano devem ser consi­
deradas em primeiro lugar. 

3. A inclusão na Lista da zona úinida não prejudica 
os direitos soberanos exclusivos da Parte Contnitante erri cujo 
territórío ã mesma se encontre situada. - -

4. No momento da assinatura _desta Convenção ou de 
depósito do seu instrumento de ratificação ou adesão, confor-
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me ·preceitua o artigo 9, cada Parte Contratante designará 
pelo menos uma zona úmida a ser incluída na Lista. 

5. Qualquer Parte Contratante terá o direito de adicioM 
nar à Lista outras zonas- úmidas situadas no seu territóriO 
aumentar os limites das que já estão incluídas na Lista ou' 
por ~~tivo de interess: n?cion~l urgente, ?nular ou restringi; 
os hmxtes. das zonas um1das Já por ela mcluídas na Lista, 
e. terá de mformar destas alterações, a curto prazo, o orga­
msmo ou o governo encarreg~do das funções de bureau perma­
nente, conforme especifica o art. 8. 

6. Cada Parte Contratante deverá ter em conta as suas 
r~pons~bilidades, no plano internacional, para a conservação, 
onentaçao e exploração racional da população migrante de 
aves aquáticas, tanto ao designar as zonas úmidas do seu 
território a serem inscritas na Lista, hem como ao exercer 
o seu direito de modificar a inscrição. 

Artigo 3 

1. As Partes Contratantes deverão elaborar e executar 
os seus planos de modo a promover a C",onservação das zonas 
úmidas incluídas na Lista e, na medida do possível, a explo­
ração racional daquelas zonas úmidas do seu território. 

2. Cada Parte Contratante tomará as medidas para ser 
informada com a possível brevidade sobre as modificações 
das condições ecológicas de qualquer zona úmida situada no 
seu teqitóri9 e inscrita na Lista que se modificaram ou estão 
em vias de se modificar, devido ao desenvolvimento tecnoló­
gico,.p'oluição ou outra intervenção humana. As informações 
destas mudanças serão·transmitidas sem demora à organização 
ou ao governo responsável pelas funções do bureau especifi­
cadas no art. 8. 

Artigo 4 

.1. Cada Parte Contratarite deverá promover a conser­
vação de zonas úmidas e de aves aquáticas estabelecendo 
reservas naturais nas zonas úmidas, quer estas estejam ou 
não inscritas na Lista, e providenciar a sua proteção apro­
priada. 

2. CaSQ uma Parte Coritratante,-de"Vido ao-s-eu interesse 
nacional urgente, anule ou restrinja os limites da zona úmida 
incluída na Lista, deverá, na medida do possível, compensar 
qualquer perda de recursos da zona úmida e em especial criar 
novas reservas naturais para as aves aquátiCas e para a prote­
ção dentro da mesma região ou em outra, de uma porção 
apropriada do habitat anterior. 

3. As Partes Contratantes pr9curarão incentivar a pes­
quisa e o "intercâmbio de dados e publicações relativas às 
zonas úmidas e à sua flora e fauna. 

4. As Partes Contratantes empreenderão esforços pela 
sua gestão, para aumentar a população das aves aquáticas 
nas zonas úmidas apropriadas. 

5. As Partes Contratantes promov.erão a formação do 
pessoal competente para estudo, gestão e proteção das zonas 
úmidas. 

Artigo 5 
As Partes Contratantes se consultarão mutuamente sobre 

a execução das obrigações decorrentes desta Convenção, p~n­
cipalmente no caso de a zona úmida se estender sçb_!:e temtó­
rios de mais de uma Parte Contratante ou no caso em que 
a bacia hidrográfica seja ·compartilhada pelas Partes Contra­
tantes. Deverão ao _mesmo tempo empreender esforços no 
sentido de coordenar e apoiar políticas e regulamentos atuais 

e futuros relativos à conservação de zonas úmídas e à sua 
flora e fauna. 

Artigo 6 
L As Partes Contratantes deverão, à medida das neces­

sidades, convocar conferências sobre a conservação de zonas 
úmidas e aves aquáticas. 

2. Estas conferências terão um caráter consulti vó e terão 
competência para: 

a) examinar a execução desta Convenção; 
b) examinar adições e mudanças na Lista; 
c) analisar a informação relativa às mudanças de caráter 

ecológico de zonas úmidas incluídas na Lista, fornecidas em 
conformidade com o § 2 do art. 3; 

d) formular recomendações, de ordem geral ou especí­
fica, às Partes Contratantes acerca de c.or;tservação, gestão 
e exploração racional de zonas úmidas, da sua flora e fauna; 

e) solicitar aos organismos internacionais competentes a 
elaboração de relatórios e estatísticas sobre assuntos de natu­
reza essencialmente internacional relativas às zonas úmidas. 

3. As Partes Contratantes deverão assegurar que os res­
ponsáveis, em todos os_ níveis, da gestão de zonas úmidas, 
devem ser informados e levar em consideração recomendações 
destas conferências relativas à conservação, gestão e uso racio­
nal de zonas úmidas e da sua flora e fauna. 

Artigo 7 

1. Os representantes das Partes Contratantes nestas 
conferências devem incluir especialistas em matéria de zonas 
úmidas ou aves aquáticas, peJos conhecimentos e experiência 
adqmridos no campo científico, administrativo oU por outras 
funções apropriadas. 

2. Cada Parte Contratante representada na conferência 
disporá de um voto, sendo as recomendações aprovadas pela 
simples maioria de votos desde que pelo menos metade das 
Partes Contratantes tenham participado no escrutínio. 

Artigo 8 

1. A União Internacional para a Conservação da Natu­
reza e Recursos Naturais_ d_ese_mpenhará as funções de bureau 
permanente desta Convenção, até que seja nomeada outra 
organização ou governo pela maioria de dois terços de todas 
as Partes Contratantes. 

2. O bureau permanente deverá especialmente: 
a) auxiliar na convocação e organização das conferências 

_especificada~_ ~o art. 6; _ 
b) manter a Lis.ta de Zonas Úmidas de lmportância-lnter­

nacional e receber das Partes Contratantes as informações 
sobre adições, extensões, supressões ou diminuições relativas 
às zonas úmidas inscritas na Lista, conforme preceitua o § 
5_ do art. 2; 

c) receber das Partes Contratantes as informações, con­
forme previsto no-§ 2 do art. 3, sobre todas· as mudanças 
de natureza ecológica das zonas úmidas inscritas da Lista; 

d) notificar todas as Partes Contratantes sobre qualquer 
alteração à Lista ou mudanças nas características das zonas 

-úmidas inscritas e proVidenciar que-estes ãsstintos seja:m discu­
tidos na co~ferência seguinte; 

e) dar conhecimento à Parte Contratant~ interessad~ das 
reconiendações das conferências relativas a es_tas alterações 
na Lista ou das mudanças de características das zonas úmidas 
inscritas. 
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Artigo 9 

1. Esta Convenção ficará aberta para assinatura por 
tempo indeterminado. 

2. Qualquer membro das Nações Unidas ou de- uma 
das suas instituições especialízadas ou da Agência Interna­
cional da Energia Atôrilica ou partidário do Estatuto da Corte 
Internacional de Justiça pode tornar-se membro desta Con­
venção por meio de: 

a) assinatura sem ressalva de ratificação; 
b) assinatura sujeita a ratificação, seguida de ratificaÇão; 
c) adesão._ 
3. A ratificação ou ã. adesãO seiãO efetuadas pelo depó­

sito de um instrumento de ratificação ou de 3.desão junto 
ao diretor-geral da Organização das NaçOes Unidas para a 
Educação, Ciêncía e'"" Cultura (a seguir designado como "o 
Depositário"). 

Artigo 10 

1. Esta Convenção entrará em vigor quatro meses após 
sete Estados se terem tornado Partes Contratantes, em confor­
midade com o § 2 do art. 9. 

2. A partir de então, esta Convenção entrará em vigor 
para ca:da Parte Contratante quatro meses após a sua assina­
tura sem reservas no que concerne a ratificação, ou após o 
depósito de um instrumento de ratificaÇão ou adesão. 

Artigo 10 BIS 

(Incluído pelo Protocolo de Paris, de 3-12-1982) 

1. Esta Convenção pode ser ell'l:endad~_p-~~ reunião das­
Partes Contratantes convocada com esse -propósito de acordo 
com este Artigo. - -

2. Propostas de emendas podem ser feitas por qualquer 
Parte. 

3. O texto e as razões de qualquer emenda proposta 
devem ser informados ao organismo ou ao goyCriio que exçrça: -­
as funções de bureau permanente da C~nve~çâo (a seguir 
referido como "o bureau") e deverão ser imedíãtãffiente infor­
mados pelo bureau a todas as Partes Contratantes. Qualquer 
comentáriO feito ao texto pelas Partes Coittratantés deve ser 
informado ao bureau dentro de três meses da data_ em que 
as Partes Contratantes forem informadas das_ emendas pelo 
bureau. O bureau deverá, imediatamente após o último dia 
para o envio de comentários, informar às Partes Contratantes 
de todos os comentários enviados até esse dia. 

4. A reunião das Partes Contratantes para e_xamiriãf 
uma emenda informada de acorao com o § 39 deverá ser 
convocada pelo bureau com base na solicitaÇão por escrito -
de um terço das Partes Contratantes. O bureau consultará 
as Partes Contratantes sobre a data e local da reunião. 

5. As emendas __ serão aprovadas por maioria de dois 
terços das Partes Contratantes presentes e votantes. 

6. A emenda aprovada entrará ~m vigor para a Parte 
Contratante que a houver aceito no primeiro dia do quarto 
mês após a data em que· dois terços das Partes Contratantes 
tenham depositado um instrumento de aceitação junto ao de­
positário. Para a Parte Contratante que depositar o instru­
mento de aceitação após a data em que dois terços dãs Partes 
Contratantes tenham depositado um instrumento de aceita­
ção, a emenda entrará em vigor_ no _p_rimerro día do é_tuarto 
mês seguinte à data do depósito de seu instrumento de acei­
tação. 

Artigo 11 

1. Esta Convenção continuará em vigor por um período 
indeterminado. 

2. Qualquer Parte Colltratante poderá denuríciar esta 
Convenção após o período de cinco anos a contar da data 
em que entrou em vigOr para aquela Parte, por meio de notifi­
cação escrita ao Depositário. A denúncia terá efeito quatro 
meses após o dia em que a notificação tiver- sido recebida 
pelo Depositário. 

~ Artigo 12 ~ 

1. O Depositário deverá comunicar, o mãís breve possí­
vel, a todos os Estados que assinaram ou aderiram a esta 
Convenção sobre: 

a) assinaturas da Convenção; 
b) depósitos de instrumento de ratificação da Convençã_o; 
c) depósitos de instru_ritentoS de adesão à Convenção; 
d) data de e_ntrad_a em vigor ~a Conve~_ç_ão; 
e) notificações de denúncia da Conveti'Ção. . ... _, __ , 
2 ... Logo que esta Convenção entre etU Vigor, o Dc,po-

sitário- fará o se_u r.egistro junto do Secretariado das Nações 
Unidas, em conformidade com o art. 102 da Carta daquela 
Organização. 

Em· fé do q_ue oS abaixo assinac!os, _4~-~_idamerite au~o~~-
zados para o efeito, assinaram a presente Convenção. -

Elaborada em Ramsar no dia 2 de .fevereiro 9~ 1971, 
em_um_exemplar original em inglês, francês, alemão e russo, 
o teJÇto inglês servindo de referência eni caso de diverg~_ncia 
de interpretação, que será confiado ao _Depositário, devendo 
este enviar cópias devidamente autenticadas a todas as Partes 
Contratantes. 

Artigo 6 

(conforme emendado pela Conferência Extraordinária 
das Partes Contratantes em 28-5-1987) 

1. Fica criada a Conferência das Partes Contratantes 
para verificar e promover a-iinplenieritaçãO desta Convenção. 
O bureau mencionado no art. 89 , § J9, convocai-á as reuniões 
ordinárias da Conferência das Partes Contratantes em inter­
valos não maiores que de trêS ailos, exceto decisão distinta 
da Conferência, e as reuniões extraordinárias rC!íiuerídéis Por 
escrito -por pelo menos um terçO das Partes Contratantes. 
Cada reunião ordinária da Conferência das Partes Coil.tra· 
tarites decidirá o local e data da-próxima reunião ordinária. 

2. A Conferênda das Partes Contratantes tem compe-
tência para: 

a) examinar a execução desta Convenção; 
b) examinar "inclusões e mudanças na Lista; 
c) analisar a informação relitiva às mudã.nçaS âe caráter 

ecológico de zonas úmidas incluídas na Lista fornecida em 
conformidade com o § 29 do arL 3~'; 

d) formular recomendações, de ordem geral ou especí­
fica, às Partes Contratantes, acerca de conservação, gestão 
e exploração racional das zonas úmidas, da sua flora e fau~a; 

e) solicitar aos organismos internacionais competentes' a 
elaboração de relatórios e estatísti_Cas sobr~ assuntos de natu­
reza eSsencialriiente iilternacional relatiVos- às zonas úmídaS; -

f) "adotar outras recomendações, ou re_soluções, para pro-
nlOve-i o funcionamento desta ConvenÇãO. -

3. As PárteS Contratantes deverão assegurar que Os U':S:­
ponsáveís _em todos os níveis da gestão das zonas úmidas de_­
vem ser iilformados e levar em consideração as recoinendaçóes 
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destas Conferências_relativas à conservação, gestão e expio~ 
ração racional de zonas úmidas e da sua flora e fauna. 

4. A Conferência das Partes Contratantes adotará as 
regras de procedimento para cada uma de suas reuniões. 

5. A Conferência das Partes_Contratantes estabelecerá 
e fiscalizará os regUlamentos financeiros desta _Convenção. 
Em toda reunião ordinária, ela deverá adotar o orçamento 
do próximo período financeiro pela maioria de dois terços 
das Partes Contratantes prese-ntes e votanteS. -

6. Cada Parte Contratante -deve contribuir ao orçamen­
to de acordo com uma tabela de contribuições adotada por 
unanimidade das Partes Contratantes prese-ntes e Votantes 
em uma reunião ordinária da Confeiência das Partes Contra­
tantes. 

Artigo 7 

1. Os representantes das_ Partes Contratantes nestas 
conferências devem incluir especialistas em matéria de zonas 
úmidas ou _aves aquáticas, pelos conhecimentos e experiência 
adquiridos no campo científico, administratiVo ou por outras 
funções apropriadas. 

2. Cada Parte Contratante representada na Conferência 
disporá de um voto, sendo as recomendações, resoluções e 
decisões aprovadas pela simples maioria de votos das Partes 
Contratantes presentes e votantes, exceto se estipulado distin-
tamente nesta ConvenÇão. -

(À Comissão de Relaç6es EXteriores e Defesa Na­
cional) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 56, 
DE 1992 

(N• 188/92, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção sobre Controle de 
Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e 
sua Eliminação, concluída em Basiléia, Suíça, em 22 
de março de 1989. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 1 o;> Fica aprovado o texto da ConvençãO sObre Con­

trole de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos 
e sua Eliminação, Coílcluída em Basiléia, Suíça, em 22 de 
março de 1989. ~ 

Parágrafo único. Ficam sujeitos _à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
da referida Convenção, bem como quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, incisO I, da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos_ gravosos ao _ 
patrimônio nacional._ 

Art. 2<;> Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N• 663 

Em 25-11-91. 

Excelentíssimos Senhores Membro~ do Congresso Nacio­
nal: 

De conformidade com o disposto no art. 4_9, inciso I, 
da Constituição Federal, tenho a honra de submeter _à ~levada 
consideração de Vossas Exce.lência_s, acompanhado de Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relaçó~s 
EXteriores, o texto da Convenção sobre _Cqntrole de Moyi­
mentos TransfronteiriÇos de Resíduos Perigosos e sua Elimi­
nação, concluída em Basiléia, Suíça, em 22 de março de 1989, 

com vistas ã necessária autorização do Poder Legislativo para 
que o Brasil possa aderir àquela Convenção. 

Brasília, 21 de novembro de 1991. - FERNANDO CO­
LLOR. 

Em 18 de novembro de 1991 

DEMA/DAI/525/SAMB-LOO-H27 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Collor, 
Presidente da República 

Senhor Presidente, 
Em aditamento à Exposição de Motivos n\> 473, de 28 

de dezembro de 1990, cuja cópia enCaminho anexa, tenho 
a honra de referir-nie à Convenção sobre Controle de Movi­
mentos Transftonteiriços de Resíduos Perigosos e-_sua Elimi­
nação, concluída em Basiléia, Suíça, em 22 de março de 1989._ 

2. Como é do conhecimento de Vossa Excelência, o 
Brasil, naquela oportunidade, optou por não assinar a Con­
venção, dado o número reduzido de assinaturas e a necessi­
dade de realização de consultas internas junto aos órgãos 
interessados na matéria para uma decisão final. O Itamaraty 
procedeu à realização dessas consultas, solicitando parecer 
técnico dos Ministérios- da Marinha e da Infra-Estrutura; do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natu­
rais Renováveis (IBAMA); e da anti_ga C~rteira de Comércio 
Exterior do Banco do Brasil. Todos manifestaram-se favora­
velmente à adesão do _Brasil à Convenção. 

3. Por meio da Exposição de Motivos acima referida, 
este Ministério recomendou que o Brasil aderisse à Conven­
ção, instrUmento qüe, entre outros aspectos positivos-, estabe­
lece o princípio do consentimento prévio e explícito para a 
importação e o trânsito de resíduos perigosos, conferindo aos 
países a possibilidade de negar a entrada desses resíduos e 
de invocar a Convenção para fazer valer esse direito. A rec6-
mendação de adesão do Brasil à Convenção contou com a 
aprovação de Vossa Excelência, conforme despacho aposto 
naquele expediente em 8 de janeiro de 1991. 

4. Dadas certas limitações que apresenta a Convenção, 
parece-me recomendável que o ato de adesão do Brasil ao 
referido instrumento seja acompanhado de Declaração formal 
e escrita. O representante do Brasil na Conferência de Pleni­
potenciáriOs- que adotou a Convenção indicou aquelas limita-
ções ein seu discurso. Submeto __ _à ___ elevada consideração de 
Vossa Excelência o anexo projeto de Declaração, pelo qual 
manifestaríamos preocupação ante as deficiéncias da Conven­
ção, em particular a ausência de solução para os problemas 
decqrrentes da crescente geração de resíduos perigosos e da 
falta de um controle mais rigoroso de tais resíduos. A decla­
ração também registraria a posição brasileira de considerar 

-a Convenção de Basiléia apenas um primeiro passo no sentido 
de se alcançarem os objetivos propostos ao iniciar-se o pro­
cesso negociador, a saber: 

a) reduzir os movimentos transfronteiriços de resíduos 
ao mínimo consistente com a gestão eficaz e ambientalmente 
saudável de tais resíduos; 

b) minimizar a quai:ttiâaàe e o conteúdo tóxico dos resí­
duos perigosos gerados e assegurar sua disposição arnbien­
talmente saudável tão próximo- quanto possível do local de 
produção; e 

c) assistir os países em desenvolvimento na gestão am­
bientalmente saudável dos resíduos perigosos que produzirem. 
FiJ}almente, qUanto à abrangência.da Çõnvenção, o Brasil 
reiteraria, pela Declaração, seus direitos e reSponsabilida~~s 
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em todas as á_r_e:ªs sujeitas a sua jurisdição, inclusive no que 
se refere à proteção e preservação do meio ambiente em seu 
mar territorial, zona econômica exclusiva e plataforma conti­
nental. 

5. Nessas circunstâncias, submeto _a Vossa Excelência 
o igualmente anexo projeto de Mensagem ao Congresso Na­
cional, para que seja dada a .necessária autorização para a 
adesão do Brasil à Convenção de Basiléia. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência, Senhor Presidente, a garantia do meu mais profundo 
respeito. -

Declaração 

Ao aderir à Convenção de Basiléia sobre o Controle de 
Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e sua 
EliminaÇão, o Governo brasileiro se associa __ a in_strumento 
que considera positivo urna vez que estabelece mecanismos 
internacionais de controle desses movimentos - baseados 
no princípio do consentimento prévio e explícito para a impo~­
tação e o trânsito de resíduos perigosos -, procura coibu 
o tráfico ilícito e prevê a intensificação da cooperação interna-
cional para a gestão adequada desses resíduos. _ 

2. O Brasil manifesta, contudo, preocupaçao ante as 
deficiências da Convenção. Observa, assim, que seu articulado 
corresponderia melhor aos propósitos enunciados no Preâm­
bulo caso apontasse para a solução do problema decorrente 
da crescente geração de resíduos perigosos e estabelecesse 
um controle mais rigoroso dos movimentós de tais resíduos. 
O artigo 14, parágrafo 8, e o artigo 11, em particular, contêm 
dispositivOs-excessivamente flexíVeis, deix~ndo de configur~r 
um compromisso claro dos Estados envolv1dos na exportaçao 
de resíduos perigosos com a gestão ambientalme~-~-~ saudável 
desses resíduos. 

3. O Brasil considera, portanto, que a Convenção de 
Basiléia constitui apenas um primeiro passo-_ no sentido de 
se alcançarem os objetivOs propostos ao inícía:r-se -o processo 
negociador. a saber: _ -_ _ o ___ - . _ 

a) reduzir os moviinentos transfronteiriÇos de resfduós 
ao mínimo consistente com a gestão eficaz e àfu.Oientalmente 
saudável de tais resíduos; 

b) minimizar a quantidade e o conteúdo tóxico dos resí­
duos perigosos gerados_ e assegurar sua disposição ambien­
talmente saudável tão próximo quanto possível do local de 
produção; e . _ 

c) assistir os países em desenvolvimento na gestao_am­
bientalmente saudável dos resíduos perigosos que produzirem. 

4. Quanto à questãO da abrangência da Convenção, o 
Brasil reitera seus direitos e responsabilidades em todas as 
áreas sujeitas--a sua jurisdição, inclusive no que se refer~ à 
proteção e preservação do meio ambiente em seu mar ternto­
rial, zona económica exclusiva e plataforma continental. 

CONVENÇÃO DA BASILÉIA SOBRE O 
CONTROLE DE MOVIMENTOS TRANSFRONTEIRI­

ÇOS DE RESÍDUOS 
PERIGOSOS E SEU DEPÓSITO 

Preâmbulo 

As Partes da presente Convenção, 
Conscientes do risco que os resíduos perigos6s-e outros 

resíduos e seu_s_ movimentos transfronteiriços representam pa­
ra a saúde humana e o meio ambiente, 

Atentas à crescente ameaça à saúde .h~m,ana e ao meio 
ambiente que a maior geração, complexidade e movimento 

tr:ansfronte1riço de resíduos 'Perigosos e outros resíduos repre­
sentam, 

Atentas também ao fato de que a maneira mais eficaz 
de de proteger a saúde humana e o meio ambiente dos perigos 
que esses resíduos representam é a redução ao mínimo da 
sua geração e __ m termos de quantidade e/ou potencial de seus 
riscos, -

Convencidas de que os Estados devem tomar medidas 
necessárias para garantir que a administração de resíduos peri­
gosos e outros resíduos, inclusive seu movimento transfron­

-teiriço e depósito, seja coerente com a proteção da saúde 
humana e do meio ambiente, independentemente do local 
de seu depósito, 

Observando que os Estados devem assegurar que o gera­
dor cumpra sua-s tarefas no que se refere ao transporte e 
depósito de resíduos perigosos e outros resíduos numa maneira 
coerente com a proteção do meio ambiente, independente­
mente do local de depósito, 

Reconhecendo plenamente que qualquer Estado tem o 
direito soberano de proibir a entrada ou depósito de resíduos 
perigosos e outros resíduos estrangeiros em seu território, 

Reconhecendo também o desejo crescente de proibir mo­
vimentos transfronteiriços de resíduos perigosos e seu depósito 
em outros Estados, especialmente nos países em desenvol­
vimento, 

Convencidas de_ que os resíduos perigosos e outros resí­
duos devem, na medida em que seja compatível com uma 
administração ambientalmente saudável e eficiente, ser depo­
sitados no Estado no qual foram gerados, 

Conscientes também de que os movimentos transfron­
teiriços desses resíduos do Estado gerador para qualquer outro 
Estado deve_m_ ser permitidos apehas quando realizados em 
condições que não ameacem a saúde humana e o meio ambien­
te, nas condições previstas na presente Convenção, 

Considerando que um maior controle do movimento 
transfronteiriço -de resíduos perigosos e: o~tros resíduos agirá 
co_mo um estímulo para a administração ambientalmente sau­
d,ável dos mesJ,DOS e. para a redução do v_olume deste movi­
mento transfronteiriço. 

Convencidas de que os Estados devem tomar medidas 
para estabelecer um intercâmbio adequado de informações 
sobre o movimento transfronteiriço de resíduos perigosos e 
outros resíduos que saem desses Estados ou neles entram 
e para o controle de tais movimentos, 

Observando que diversos acordos internacionais e regio­
nais abordaram a questão da proteção e preservação do meio 
ambiente em relação ao trânsito de bens perigosos. 

Levando em 'consicleração a Declaração da Conferência 
das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano (Esto­
colmo 1972) as Diretrizes e PrinCípios- âo Cairo para a admi­
nistraÇão ambientalmente saudável de resíduos perigosos ado­
tados pelo Conselho de Administração do ~rograma da~ Na­
ções Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) por meto da 
decisão 14/30 de 17 de junho de 1987, as Recomendaçõ_es 
do Comitê de Peritos das Na_ções Unidas para o Transporte 
de Bens Perigosos (formuladas em 1957 e atualizadas bienal­
mente), recomendaÇões, declarações, inst:umentos e reg':la-. 
mentes pertinentes adotados dentro do sistema. das Naçoes 
Unidas e o trabalho e os estudos desenvolvidos dentro de 
outras organizações internacionais e regionais, 

Atentas ao espíritc;>, princfplos, objetivos e fu~ções da 
Carta Mundial da Natureza adotada pela Assemble1a Geral 
das Nações Unidas na sua trigésima sétima sessão (1982) como 
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a regra de ética para a proteção do meio ambiente humano 
e a preservação dos recursos naturais. 

Afirmando que os Estados devem cumprir ·suas obriga­
ções internacionais no-que se- refere-à prótéÇãõ da saúde hUma­
na e proteção e à preservação do meio ambiente e que são 
responsáveis por danos em conformidade com o direito inter­
nacional, 

RecOnhecendo que, no caso de uma violação grave dos 
dispositivos da presente Convenção ou de qualquer protocolo 
da mesma, aplicar-se-ão as normaspcrtineiltes do direito inter­
nacion-al dos tratados, 

Conscientes da necessidade de continuar o desenvolvi­
mento e a _implementação de tecnologias ambientalmente ra­
cionais, que gerem escassos resíduos, medidas de reciclagem 
e bons sistemas de administração e de manejo, permitam redu~ 
zir ao mínimo a geração de resíduos perigosos: e outros resí­
duos, 

_ Conscientes também da crescente preocupação interna­
cional com a necessidade de um controle rigoroso-do movi­
mento transfronteiriço de resíduos perigosos e outros resíduoS, 
bem como com a necessidade de, tanto quanto possível, redu-
zir este movimento a-um mínímo, -- -

. Preocupadas com o problema do tráfíC-ó transfi"onteiriço 
ilegal de resíduos perigosos e de outros resíduos, 

· Levando também em consideração que países em desen~ 
volvimento têm uma capacidade limitada para administrar 
resíduos perigosos e outros resíduos, 

Reconhecendo que é preciso promover a transferência 
de tecnologia para a administração saudável dos resíduos peri­
gosos e outros resíduos produzidos localmente, particular­
mente. para- os países em desenvolvimento, de acordo com 
o espírito das DiretriZes-do Caito e da decisão 14/16 do Conse­
lho. de Administração do PNUMA sobre a promoção da trans­
ferência de tecnologias de proteção ambiental, 

Reconhecendo também que os resíduos perigosos e ou­
tros resíduos devem ser transportados de acordo com as con­
vençõ·es e recomendações internacionais pertinentes, 

Convencidas também de que o moviriiento tra-nsfroi:ltei­
riço de resíduos perigosos e outros resíduos só deve ser permi­
tido quando o transporte e o depósito finã.I desses resíduos 
forem ambientalmente, 

Determinadas a protegà, por meio de um controle rigo­
roso. a saúde humana e o meio ambiente_ contra os efeitos 
adversos que podem resultar da geração e_ atlministraÇão de 
resíduos perigosos e outros resíduos. 

Acordaram o seguinte: 

Artigo 1 

Alcance da Convenção 
1. SetãO "resíduos perigosos" para os fins da presente 

Convenção, os seguintes resíduos que sejam objeto de movi~ 
mentos transfronteiriçOs: 

a) Resíduos que se enquadrem em qualquer categoria 
contida no Anexo I, a menos que não possuam. quaisquer 
das características descritas no Anexo III; e 

b) Resíduos não cobertos pelo parágrafo (a) mas defini' 
dos, ou considerados, resíduos perigosos pela legislação inter~ 
na da Parte que seja Estado de exportação, de importação 
ou de trânsito~ -

2. Os [eslduos que se enquadram em qualquer categoria 
contida no Anexo li e que sejam objeto de movimentos trans­
fronteiriços serão conSiderados "outros resíduos" para os fins 
da presente Convenção. 

3. Os resíduos que, por serem radioativos, estiverem 
:sujeitos a outros sistemas internacionais de-cOntrole, inclusive 
instrumentos internacíónais que se apliquem especificamenle 
a materiais radioativos, ficam excluídos do âmbito da presente 
Convenção. 

4. Os resíduos derivados de operações normais de um 
navio, cuja descarga esteja coberta por um outro instrumento 
internacional, ficam excluídos do âmbito da presente Con­
venção. 

Artigo 2 
Definições 

Para os fins da presente Convenção: 
L Por .. Res1auos" se emendem as substâncias ou obje­

tos, a cujo depósito se procede, se propõe proceder-se, ou 
se está obrigado_ a proceder-se em virtude do disposto na 
legislação nacional; 

2. Por ··Administração'' se enten,~ e à coleta, transporte 
e depósito de resíduos perigosos e outros resíduos, incluindo 
a vigilância dos locais de de~sito; 

3. Por "Movimento transfronteiriço" se enteD.de todo 
movimento de resíduos perigosos ou outros resíduos proce­
dentes_ de uma área sob a jurisdição nacional de um Estado 
para ou através de uma área sob a jurisdição nacional de 
outro Estado ou para ou através de uma área não incluída 
na jurisdição nacional de qualquer Estado, desde que o movi~ 
mente afete a pelo menos dois Estados; 

4. Por ''Depósito" se entende qualquer das operações 
especificadas no Anexo IV da presente Convenção; 

5. Por "'Loc.al ou Instalação aprovada" se entende um 
local ou uma instalação para o depósito de resíduos perigosos 
e outros resíduos autorizada ou liberada para operar com 
esta finalidade por uma autoridade competente do Estado 
no _qual o local ou a instalação esteja localizada; 

6. Por "'Autoridade competente" se entende uma auto­
ridade governamental designada por uma Parte para ser resv 
ponsável, dentro das áreas geográficas consideradas adequa­
das pela Parte, para receber a notificação de um movimento 
transfronteiriço de resíduo~ perigosos ou outros resíduos, bem 
como qualquer informação relativa ao mesmo, e para dar 
resposta a tal notificação, como prevê o art. 6~ 

7. Por "Ponto focal" se entende a entidade de uma 
Parte mencionada no art. 5, responsável por recebere fornecer 
informações na forma prevista hos arts. 13 e 16; 

8. Por "Administração ambientalmente saudável de re­
síduos perigosos ou outros resíduos" se entende a tomada 
de todas as medidas práticas para garantir que os resíduos 
perigosos e -outros resíduos sejam administrados de maneira 
a -proteger a saúde humana e o meio ambiente de efeitos 
nocivos qoe pO~sam ser provocados por esses resíduos; 

9. Por ''Area sob a jurisdição nacional de um Estado" 
se entende qualquer área terrestre, marítima ou aérea dentro 
da qual um Estado exerça responsabilidade administrativa 
e regulamentadora de acordo com o direito internacional em 
relação à proteção da saúde humana ou do meio ambiente; 

10. Por "Estado de exportação" se entende uma Parte 
a partir da qual se planeja iniciar ou se inicia um movimento 
transfronteiriço de resíduos perigosos ou outros resíduos; 

11. Por "Estado de importação" se entende uma Parte 
para a qual se planeja fazer o_u se faz efetivamente um movi­
mento transfronteiriço de resíduos perigosos ou outros resí­
duos c_om a finalidade de aí depositá~los ou de carregá-los 
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antes de depositá~los numa área não incluída na jurisdição 
nacional de qualquer Estado; 

12. Por "Estado de trânsito" se entende qualquer Esta­
do, que não seja o Estado de exportação ou importação, 
através do qual se planeja fãZei ou se faz um movimento 
transfronteiriço de resíduos perigosos ou outros resíduos; 

13. Por "Estados interessados" se entende as Partes 
que são Estados de exportação ou importação, ou Estados 
de trânsito. quer sejam Partes ou não; 

14. Por ~'Pessoa" se entende qualquer pessoa física ou 
jurídica; 

15. Por "Exportador" se entende qualquer pessoa sob 
a jurisdição do Estado de exportação que providencia a expor­
tação de resíduos perigosos ou outros resíduos; 

16. Por "Importador" se entende qualquer pessoa sob 
a jurisdição do Estado de importação que providencia a impor­
tação de resíduos perigosos ou outros resíduos; 

17. Por "Transportador" se entende qualquer pessoa 
que realiza o transporte de resíduos perigosos ou outros resí­
duos; 

18. Por "Gerador" se entende qualquer pessoa cuja ati­
vidade produza resíduos perigosos ou ·outros resíduos que 
sejam objeto de um movimento transfronteiriço ou, caso essa 
pessoa não seja conhecida, a pessoa que possui e/ou controla 
esses resíduos; 

19. Por"Encarregado do depósito'' se entende qualquer 
pessoa para a qual resíduos perigosos ou outros resíduos são 
enviados ou que efetua o depósito desses resíduos; 

20. Por "Organização de integração política e/ou econô­
mica•• se entende uma organização constituída por Estados 
soberanos para a qual seus Estados Membros tenham transfe­
rido a competência pelas questões regidas pela presente Con­
venção e que tenha sido devidamente autorizada, de acordo 
com seus procedimentos internos, a assíná-la, ratificá-la, acei­
tá-la, aprová-la, confirmá-la formalmente ou aderir à mesma; 

21. Por "Tráfico ilegal" se entende_ qualquer movimento 
transfronteiriçO de resíduos perigosos ou outros resíduos na 
forma especificada no art. 9 ~ 

Artigo 3 
Definiçoes Nacionais de Resíduos Perigosos 
1. Cada Parte deverá, dentro de um prazo de seis meses 

a contar da data em que se tornar uma Parte da presente 
Convenção, -informar a Secretaria da Convenção a respeito 
dos resíduos, excluídos aqueles relacionados nos Anexos I 
e II, considerados ou definidos como perigosos em sua legisla­
ção nacional e a respeito de quaisquer requisitos relacionados 
com os procedimentos adotados para o movimento transfron­
teiriço desses resíduos. 

2. Cada Parte deverá subseqüentemente informar a Se­
cretaria a respeito de quaisquer mudanças significativas ocor­
ridas na informação pres1ada em conformidade com o § 19 

3. A Secretaria deverá prontamente levar ao conheci­
mento de todas as Parte·s as informações recebidas de acordo 
com ~s §§ 1• e 2• 

4. As Partes estarão obrigadas a colocar à disposição 
de seus exportadores a informação que lhes seja transmitida 
pela Secretaria em cumprimento do § 39 

Artigo 4 
Obrigações Gerals 

1. a) As Partes que estiverem e"xe"rceildo o seu direito 
de proibir a-importação de resíduos perigosos e outros resíduos 

para depósito deverão informar as outras Partes de sua decisão 
em conformidade com o que prevê o art. 13. 

b) As Partes deverão proibir ou não permitir a expor­
tação de_ resíduos perigosos e outros resíduos para as Partes 
que proibirem a importação desses resíduos, quando notifi­
cadas como prevê o subparágrafo (a) acima. 

c) As Partes deverão proibir ou não permitir a exportação 
de resíduos perigosos e outros resíduos se o Estado de impor­
tação não der consentimento por escrito para a -importação 
específica, no caso de o Estado de importação não ter proibido 
a importação desses resíduos. 

2. Cada Parte deverá tomar medidas adequadas para: 
a) Assegurar que a geração de resíduos perigosos e outros 

resíduos em seu território seja reduzida a um mínimo, levando 
em consideração aspectos sociais, "tecnOlógicos e econômicos; 

b) Assegurar a disponibilidade de instalações adequadas 
para o depósito, visando a uma administração ambientalmente 
saudável de resíduos perigosos e outros resíduos, as quais 
deverão se localizar, na medida do possível, dentro de seu 
território, seja qual for o local de depósito; 

c) Assegurar que as pessoas envolvidas na administração 
de resíduos perigosos e outros resíduos dentro de seu território 
tomem as medidas necessárias para evirant""póluição por resf.; 
duos perigosos e outros resíduos provocada por essa adminis~ 
tração e, se tal poluição ocorrer, para minimizar suas canse- · 
qüências em relação à saúde humana e ao meio ambiente; 

d) Assegurar que o movimento transfronteiriço de resí­
duos perigosos e outros resíduos seja reduzido ao mínimo 

-compatível com a administração am.bientalmente saudável e 
eficiente desses resíduos e que seja efetuado de rrianeira a 
proteger a saúde humana e o meio ambiente dos efeitos adver­
sos que possam resultar desse movimento; 

e) Não permitir a eXportação de resíduos perigosos e 
outros resíduos para um Estado ou grupo de Estados que 
pertençam a urna organização de integração econômica e/ou 
política de que sejam Partes países, particularmente países 
em desenvolvimento, cuja legislação tenha proibido todas as 
importações, ou se tiver razões para Crer que os resíduos 
em questão não serão administrados de forma ambientahnente 
saudável, de acordo com critérios a serem decididos pelas 
Partes em sua primeira reunião. 

f) Exigir Que informações sObre qualquer movimento 
transfronteiriço de resíduos perigosos e outros resíduos pro~ 
postos sejam fornecidas aos Estados interessados, de acOi:-do 
com o Anexo V A, no sentido de definir claramente os efeitos 
desse movimento sobre a saúde humana e o meio ambiente; 

g) Impedir a importação de resíduos perigosos e outros 
resíduos se tiver razões para crer que os resíduos em questão 
não serão administrados de forma ambientalmente saudável; 

__ h) Cooperar com outras Par_te_s_ e organizações interes­
sadas em atividades, diretamente e através do Secretariado, 
inclusive divulgando informações sObre o movimento trans­
fronteiriço de resfduos perigosos e outros resíduos, com o 
objetivo de aprimorar a administração ambientalmente saudá­
vel desses resíduos e impedir o tráfico ilegal. 

3. As Partes consideram que o tráfico ilegal de resíduos 
perigosos ou outros resíduos é uma atividade criminosa. 

4. Cada Parte deverá tomar medidas_ legais, adminis­
trativas ou de outra natureza para implementar e fazer vigorar 
os dispositivos da presente Conven-ção, inclusive medidas para 
impedir e punir condutas que representem violação da pre­
sente Convenção. 
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5. Nenhuma Parte permitirá que resíduos perigosos ou 
outros resíduos sejam exportados para um Estado que não 
seja Parte, ou importados de um Estado que não seja Parte. 

6. As Partes -acordam que não permitirão a exportação 
de resíduos perigosos e outros resíduos para depósito dentro 
da área ao sul dos 60 graus de latitude sul, estejam Qu não 
esse_s resíduos sujeitos a movimento transfronteiriço. 

7. Além disso, cada Parte deverá: 
a) proibir todas as pessoas sob sua jurisdição nacional 

de transportarem ou depositarem resíduos perigosos ou outros 
resíduos, a não ser que essas pessoas estejam autorizadas 
ou tenham permissão para realizar esse tipo de operações; 

b) exigi! que oS resíduos perigosos e outros resíduos a 
serem objeto de um movimento transfronieiriço sejam emba­
lados, etiquetados e_transportados em conformidade com nor­
mas e padrões internacionais aceitos e recOnhecidos de forma 
geral no campo da embalagem, etiquetagem e transporte, 
e que sejam levadas em consideração práticas pertinentes iil­
ternacionalmente reconhecidas; 

c) exigir que os resíduos perigosos e outros resíduos se 
façam acompanhar de um documento de movimento desde 
o ponto no qual tenha início um movimeiltó ·rransfronteiriço 
até o ponto de depósito. 

8. Cada Parte deverá exigir que os resíduos perigosos 
e outros resíduos a serem exportados sejam adminisfrados 
de forma anibientalmente saudável no Estado de_ importação 
ou e:q1 qualquer outro lugar. Diretrizes técnicas a serem adota­
das para a adminisfrâção ambientalmente saudável dos resí­
duos cobertos pela presente Convenção serão acordadas pelas 
Partes em sua primeira reuniãcf. -

9. As Partes deverão tomar medidas adequadas no sen­
tido de garantir que o movimento transfronteiiiçO de resíduos' 
perigosos e outros resíduos só seja permitido se: 

a) o Estado de exportação não tiver capacidade técnica 
e as instalações necessárias, capacidade ou locais de depósito 
adequados para depositar os resíduos em questão de forma 
ambientalmente saudável e eficiente; ou 

b) os resíduos em questão forem necessários como maté­
ria-prima para as indústrias de reciclagem ou recuperação 
no Estado de importação; ou 

c) o movimento transfronteiriço em questão estiver de 
acordo com outros critérios a serem acordados pelas Partes, 
desde que esses critérios não divirjam dos objetivás da pre­
sente Convenção. 

10. A obrigação estipulada pela presente Convenção 
em relação aos Estados nos quàis sãO gerados resíduos perigO­
sos e outros resíduos, de exigir que esses resíduos_sejam admi­
nistrados de forma ambientalmente saudável não poderá, em 
nenhuma circunstância, ser transferida para os Estados de 
importação ou trânsito. __ _ 

11. Nada na presente Convenção deve impedir uma Par­
te de impor exigências adicionais que sejam compatíveis com 
os disposítivos·da presente Cóhvehção·e que-estejam em con­
Cf"rdância com as normas de direito internacional, a fim de 
melhor proteger a saúde humana e o meio arobie_nte. 

12. Nada na presente Convenção deve afetar em ne­
nhum aspecto a soberania dos Estados sobre seu mar territo­
rial estabelecida de acordo com o direito internacional e os 
dir~itos soberanos e a juriSdição que Os_Estados exercem sobre 
suas zonas econômicas exclusivas e plataformas continentais 
de acordo com o direito internacional, bem como o exercício 
dos direitos e libe,rdadcs d~ nayegação por parte dos navios 
e aviões de todos os Estados, conforme prevê o direito interna-

cional c como estabelecido em instrumentos internacionais 
pertinentes. 

13. As Partes deverão rever periodicamente as possibi­
lidades de reduzir a quantidade e/ou o_ potencial de poluição 
dos resíduos perigosos e outros resíduos que são exportados 
para outros Estados, particularmente para os países em desen­
volvimento. 

Artigo 5 
Designação de Autoridades Competentes e do Ponto Focal 

Para facilitar a implementação da presente Convenção, 
as Partes deverão: 

1. Designar ou estabelecer uma ou mais au_toridades 
competentes e um ponto focal. Uma autoridade c.:ompetente 
deverá ser designada para receber a notificação no caso de 
um Estado de trânsito. 

2. Informar o Secretariado, em um período de três me­
ses a partir da entrada em vigor da presente Convenção para 
elas, a respeito das repartições designadas por elas como seu 
ponto focal e suas autoridades competentes. 

3. Informar o Secretariado, em um período de um mês 
a c_ontar da data da decisão, a respeito de quaisquer mudanças 
relacionadas com a designação feita em conformidade com 
o parágrafo 2 acima. -

Artigo 6 
Movimento Transfronteiriço entre Partes 

1. O Estado de exportação deverá notificar, ou exigir 
que o gerador ou exportador notifiquem, por escrito, por 
meio da autoridade competente do Estado de exportação, 
a aut')ridade competente dos Estados interessados, a respeito 
de qualquer movimento transfronteiriço de resíduos peri_Josos 
ou outros resíduos proposto. Essa notificação deverá conter 
a-s· declarações e informações especificadas no Anexo V A, 
escritas numa língua aceitável para o Estado de importação. 
Apenas uma notificação precisará ser enviada para cada um 
dos Estados interessados. 

2~ O Estado de importação deverá responder por escrito 
ao -notificador, permitindo o movimento com ou sem condi­
ções, negando permissão para o movimento ou solicitando 
informações adicionais. Uma cópia da resposta final do Estado 
de importação deverá ser enviada às autoridades competentes 
dos Estados interessados que sejam Partes. 

3. O Estado de exportação não deverá permitir que 
o gerador ou exportador dê início ao movimentO transfron­
_!éii:_ÍÇº ;tté que tep.ha recebido confirmação por escritO de 
que: 

a) o notificador recebeu o consentimento por escrito do 
Estado de importação~ e 

b) o notificador recebeu da parte do Estado de impor­
tação confirmação quanto à eXistência de um contrato_entre 
o exportador e o encarregado do depósito especificando a 
adininistração ambientalmente s;tu-dável dos resíduos em ques­
tão. 

4+ Cada Estado de trânsito que seja Parte deverá acusar 
prontamente ao notificador o recebimento da notificação. 
Subseqüeptemente, poderá dar uma resposta por escrito ao 
notificador, em um prazo de 60 dias, penp.itindo o movimento 
com QU sem condições, negando permissão para o m9vimento 
ou solicitando informaÇões adicionais. O Estado de expor­
tação não deverá permitir que o movimento transfronteiriço 
tenha início antes de haver recebido a permissão por escrito 
do Estado de trânsito. Não obstante, caso em qualquer mo­
mento uma Parte decida não exigir ·consentirilento prévio, 
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de forma geral ou sob condições específicaS, para movimentos 
transfronteiriços de trânsito de resíduos perigosos ou outros 
resíduos, o_u caso modifique seus requisitos neste particular, 
deverá informar prontamente as outras Partes de sua decisão, 
como prevê o_art. 13. Neste último caso,._ St!_ o Estado de 
exportação não receber qualquer resposta em um prazo de 
60 dias a partir do recebimento de uma _determinada_notifi~ 
cação pelo Estado de trânsito, o Estado de exportação poderá 
petmitir que a exportação se faça através-do Estado de trânR 
sito. 

5. No caso_de um movimento transfronte.iriço em que 
os resíduos sejam legalmente definidos ou consiçlera<to::;: como 
resíduos perigosos apenas: 

a) pelo Es_tado de exportação, os requisitos do parágrafo 
9 do presente artigo que se aplicam ao importador e encarre­
gado do depósito e-ao Estado de importação aplicar-se-ão, 
mutatis mutandis, ao exportador e ao Esf3_do de exportação, 
respectivamente; 

b) pelo Estado de importação, ou pelos Estados de im­
portação e de trânsito que sejam Partes, os requisitos dos 
parágrafos 1, 3, 4 e 6 do presente _Artigo que se aplicam 
ao exportador e ao Estado de exportação aplicar-se-ão, muta­
tis mutandis, ao importador ou encarregado do depósito e 
ao Estado de importação, respectivamente; ou 

c) por qualquer Estado de trânsito que seja uma Parte, 
os_dispositivos dQ parágrafo 4 aplicar-se-ão a tal Estado. 

6. O Estado de exportação poderá, mediante consenti­
mento por escrito dos Estados interessado!', permitir que o 
gerador ou o exportador usem uma notificação geral pela 
qual os resíduos perigosos ou outroS re-srduos com as mesmas 
característicãS físicas e química-s sejam expedidos regularmen­
te para o mesmo encarregado do depósito via a mesma aduana 
de saída do Estado de exportação, via a mesma aduana de 
entrada do Estado de_ importação e, no caso de trânsito, via 
a mesma aduana de entrada e saída do Estado ou Estados 
de trânsito. 

7. Os Estados interessados poderão apresentar sua per­
missão por escrito para a utilização da notificação geral men­
cionada no parágrafo 6 mediante o fornecimento de determi­
nadas informações, como as quantidades .exatas ou relações 
periódicas de resíduos_ perigosos ou OutrOs resíduos a serem 
expedidos. ________ ~----

8. A notificação geral e o consentimento por escrito 
mencionados nos parágrafos 6 e 7 poderão abranger múltiplas 
expedições de resíduos perigosos ou outros resíduos durante 
um período máximo de 12 meses. 

9. As Partes deverão exigir que todas as pessoas encar­
regadas de um movimento transfronteiriço de i"ésfduos perigo­
sos ou outros resíduos assinem o documento do movimento 
na entrega ou no recebimento dos resíduos em questão. Tam­
bém deverão exigir que o encarregado do _depósito inforrile 
tanto o exportador quanto a autoridade competente do Estado 
de exportação do recebimento, pelo encarregado do dep_ósito, 
dos resíduos em questão e, no devido tempo, da conclusão 
dO depósito de acordo com_ as especificações da notificação. 
Caso essas informações não sejam recebidas no Estado de 
exportação, a-autoridade competente do Estado de exportação 
ou o exportador deverão notificar o Estado d_e __ importação. 

10. A notificação e resposta exigidas pelo presente Arti­
go deverão ser transmitidas à autoridade competente das Par­
tes interessadas oU às autoridades governamentais respon­
sáveis no caso de Estados que não sejam Partes. 

11. Qualquer movimento transfronteiriço de resíduos 
perigosos ou outros resíduos deverá ser coberto por seguro, 
caução ou outra garantia exigi<!a pelo Estado de importação 
ou qualquer Estado de trânsitO que não se parte. 

Arügo 1 
. __ __. Movimen.to T~aosfronteir_iço a Partir de uma Parte através 
de Estados qu_e não sejam Partes -

· O parágrafo 2 do artigo 6 da Convenção aplicar-se-á, 
mutatis mutandis, ao movimento transfronteiriço de resíduos 
perigosos ou outros resíduos a partir de uma Parte através 
de um Estado ou Estados que não sejam Partes. 

Arügo 8 
O Dever de Reimportar 

Quando um movimento transfronteiriço de resíduos peri­
gosos- ou outros resíduos para o qual foi dado consentimento 
dos Estados interessados, co-m base nos dispositivos da pre­
sente Convenção não puder ser concluído de acordo com os 
termos do contrato, o Estado de exportação deverá garantir 
que OS res1dUOS em questão serão- }ev.idos de- volta para Ü 
seu território pelo exportador, caso não possam ser estabele­
cidos esquemas alternativos para o depósito dos_ mesmos, de 
uma forma ambientalmente saudável, num prazo de 90 dias 
a partir da data em que o Estado importador informou o 
Estado de exportação e o Secretariado a esse respeitO, ou 
em qualquer outro prazo acordado entre os EstadoS interes~ 
sados. Para esse fim, o Estado de_exportação e qualquer Parte 
de trânsito não deverá se opor. dificultar ou impedir o retorno 
de~ses resídu9s para o Estado de exportação. 

Artigo 9 
Tráfico Degal 

L Para os fins da presente Convenção, qualquer movi:. 
menta transfronteiriço de resíduos perigosos ou outros rejei­
tas: 

a) sem notificação, segundo os dispositivos da presente 
Convenção, para todos os Estados interessados; ou 

b) sem o consentimento-, segundo os dispositivos da pre~ 
sente Convenção, de um Estado interessado; ou 

c) com o consentimento de Estados Obtido por meio de 
falsificação, descrição enganosa ou fraude; ou 

d) que não esteja materialmente em conformidade com 
os documentos; ou 

e) que resulte num depósito deliberado (por exemplo, 
dumping) de resíduos perigosos ou outros resíduos caracte­
rizando violação da presente Convenção e de princípids gerais 
do direito internacíonal, será considerado tráfico ilegal. 

2. No caso de um movimento transfronteiriço de resí­
duos perigosos ou outros resíduos considerado tráfico ilegal 
em funÇão da conduta do exportador ou gerador, o Estado 
de exportação deverá assegurar que os resíduos em questão 
sejam: 

a) levados de volta pelo exportador ou pelo gerador ou, 
se necessário, pelo próprio Estado para dentro de seu território 
ou, se isto for impraticável, 

b) depositados de alguma outra forma de acordo com 
os dispQsitivos da presente Convenção, em um prazo de 30 
dias a contar da data em que o Estado de exportação foi 
informado do tráfico ilegal ou em qualquer outro prazo acor­
dado entre os Estados interessados. Para esse fim, as Partes 
interessadas não deverão se opor, dificultar ou imped~r o retor­
no desses resíduos para o Estado de exportação, 
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3. No caso de um movimento transfronteiriço de resíM 
duas perigosos ou outros resíduos considerado tráfico ilegal 
em função da conduta do importador ou do encarregado do 
depósito·, o- Estado de importação déVerá assegurar que os 
resíduos em questão sejam depositados· de forma ambien­
talmente saudável pelo importador ou encarregado do depó­
sito Ou, se necessário, pelo próprio Estado de imftortação 
em um prazo de 30 dias a partir da data em que o tráfico 
ilegal tenha chegado ao conhecimento do Estado _de impor­
tação ou em qualquer outro prazo acordado entre os Estados 
interessados. Para esse fim, as Partes interessadas deverão 
co-operar umas ·com as outras, conforme necessário, no depó­
sito dos resíduos de forma ambientalmente saudável. 

4. Nos casos em que a responsabilidade pelo tráfico 
ilegal não possa ser atribuída ao exportador ou gerador nem 
ao importador ou encarregado do depósito, as Partes interes­
sadas ou outras Partes, de acordo com a situação, deverão 
assegurar, por meio de cooperação, que os resíduos em ques­
tão sejam depositados o mais rapidamente possível de forma 
ambientalmente saudável no Estado _de exportação, no Estado 
de importação ou em algum outro lugar considerado ade­
quado. 

5. C3.da Parte deverá implementar uma legislação nacio­
naVinterna adequada para impedir e punir o tráfico ilegal. 
As Partes deverão cooperar umas com as outras para atingir 
os objetivos deste artigo. 

Artigo 10 

Cooperação Internacional 
1. As Partes deverão cooperar umas com as outras com 

o. objetivo de aprimorar e alcançar um manejo ambiental­
meJlte saudável de resíduos perigosos e outros resíduos. 

2. Para esse fim, as Partes deverão: - -- - ---
a) Mediante solicitação, fornecer informações, seja numa 

base bilateral ou multilateral, com vistas a promover o manejo 
ambientalmente saudável de resíduos_ perigosos e outros resí­
duos, incluindo a harmonização de padrões técnicos e práticas 
,para um manejo adequado de resíduos perigosos e outros 
resíduos; 

b) Cooperar na vigilância dos efeitos do manejo de resí­
duos perigosos sobre a saúde humana e o meio ambiente; 

c) Cooperar, em sintonia com suas leis, regulamentos 
€; políticas nacionais, no desenvolvimento e implementação 
de novas tecnologias ambientalmente racionais com baixo ín­
dice de resíduos e no aperfeiçoamento das tecnologias existen­
tes com vistas a eliminar, na medida do possível, a geração 
de resíduos perigosos e outros resíduos e estabelecer métodos 
mais efetivos e eficientes de assegurar_ um manefo ambfe:õ.­
talmente saudável para os mesmos, incluindo o estudo dos 
efeitos econômicos, sociais e ambientais· da adoção de tais 
tecnologias novas. 

d) Cooperar ativamente, em sintonia com suas-leis, regu­
lamentos e políticaS nacionais, na transferência de tecnologias 
e sistemas administrativos relacionados com o manejo ambien­
talmente saudável de resíduos perigosos e outros resíduos. 
Também dev.erão cooperar n-o desenvolvimento de capacidade 
técnica entre as Partes, especialmente entre aquelas que neces­
sitem ou solicitem assistência técnica nessa área; 

e) Cooperar no desenvolvimento de diretrizes técnicas 
e/ou códigos de práticas apropriadas. 

3. As Partes deverão empregar meios adequados para 
cooperarem umas com as outras a fim de dar assistência ·aos 
países em desenvolvimento na implementação dos subpará­
grafos a, b, c e d do parágrafo 2 do artigo 4. 

4. Levando em consideração as necessidades dos países 
em desenvolvimento, estimula-se a co-operação entre-as-Partes 
e as organizações intern.acionais competentes com o objetivo 
de promover, inter alia, uma consciência pública, o desenvol­
vimento de um manejo ambientalmente saudável de resíduos 
perigosos e outros resíduos e a adoção de novas tecnologias 
com baixo índice de resíduos. 

Artigo 11 
Acordos Bilaterais, Multilaterais e Regionais 
I. Não obstante o disposto no Artigo 4, parágrafo 5, 

as Partes podem estabelecer acordos ou arranjos bilaterais, 
multilaterais ou regionais no que se refere ao movimento trans­
fronteiriço de resíduos perigosos ou outros resíduos com Partes 
ou não Partes, desde que esses esquemas ou acordos não 
derroguem a administração ambientalmente saudável dos resí­
duos perigosos- e outros resíduos exigida pela presente Con­
venção. Esses acordos ou esquemas deverão estabelecer dispo­
sitivos que não sejam menos ambieritalmente saudáveis que 
aqueles previstos na presente Convenção, particularmente le­
vando-se em consideração os interesses dos países em desen­
volvimento. 

2. As Partes deverão notificar o Secretariado a respeito 
de quaisquer acordos ou arranjos bilaterais, multilaterais ou 
regionais mencionadoS nO parágrafo 1 assiín comO a respeito 
daqueles estabelecidos com a finalidade de controlar os movi­
mentos transfronteiriços de resíduos perigosos e outros resí­
duos exclusivamente entre as Partes desses acordos. Os dispo­
sitivos da presente Convenção não afetarão moViri1entoS trans­
frQnt~iriços efetuados em conformidade com esses acordos, 
desde que esses acordos sejam compatíveis com o manejo 
ambientalmente saudável de resíduos perigosos e outros resí­
duos, que estipula a presente Convenção. 

Artigo 12 
Consultas sobre Responsabilidade 
As Partes deverão cooperar com o objetivo de adotar, 

tão pronto possível, um protocolo que estabeleça normas e 
procedimentos adequados no -campo da responsabilidade e 
compen~ação por danos provocados pelo movimento trans­
fronteiriço e depósito de resíduos perigosos e outros resíduos. 

Artigo 13 
Transmissão de Informações 
1. As Partes deverão velar para que sejam imediata­

mente informados os Estados interessados, sempre que tive­
rem conhecimento de algum acidente Ocorrido durante o movi­
mento transfronteiriço de resíduos perigosos ou outros resí­
duos que possa apresentar riscos à saúde humana e ao meio 
ambiente em outro_s Estados. 

2. As Partes deverão informar umas às outras, por meio 
do Secretariado, do seguinte: 

a) Mudanças em relação à designação de autoridades 
competentes e/ou pontos focais, de acordo com o Artigo 5; 

b) Mudanças na sua definição nacional de resíduos peri­
gosos, de acordo com o Artigo 3; 

e, o mais rapidamente possível, 
c) Decisões tomadas por elas de proibir total ou parcial­

mente a importação de resíduos perigosos_ ou outros resíduos 
para depósito dentro da área sob sua jurisdição nacional; 

d)Decisões tomadas por elas com vistas a limitar ou banir 
a exportação de resíduos perigosos oU outros resíduos; 

e) Quaisquer outras infOrmações exigidas em conformi­
dade com o parágrafo 4 do presente artigo. 

3. As Partes deverão, em consonância -com suas leis 
e regulamentos nacionais, transmitir, pOi' meio do Secreta-
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riado, à Conferência das Partes estabelecida pelo Artigo 15, 
antes do final de cada ano civil, um relatório sobre o ano 
civil anterior, o qual deverá conter as seguintes informações: 

a) Autoridades competentes e pontos focais designados 
pelas mesmas de acordo com o Artigo 5; 

b) Informações sobre os movimentos transfronteiriços de 
resíduos perigosos ou de outros resíduos com os quais tenham 
tido alguma relação. incluindo: 

i) A quantidade de resíduos perigosos e outros resíduos 
exportados, a categoria dos mesmos, suas características, des­
tino e qualquer país de trânsito e método de depósito _especifi­
cados na resposta à notificação; 

ii) A quantidade de resíduos perigosos e outros resíduos 
importados, a categoria dos mesmos, suas características, ori­
gem e métodos de depósitos; 

iii) Depósitos que não tenham sido efetuados como pla­
nejado; 

iv) Esforços pata reduzír a quantídade de resíduos peri­
gosos e outros resíduos sujeitos a movimento tr~nsfrOriteiriço; 

c) Informações sobre as medidas adotadas por elas na 
implementação da presente Convenção; 

d) Informaç~es sobre estatísticas qualificadas disponíveis 
que tenham sido compiladas pelas mesmas a respeito dos efei­
tos da geração, transporte _e. depósito de resíduos perigosos 
e outros resíduos sobre a saúde humana e o meio ambiente; 

e) Informações sobre acordos_ e esquemas bilaterais, mul­
tilaterais e regionais estabelecidos de acordo com o Artigo 
11 da presente Convenção; 

t) Informaç_ões sobre acidentes ocorridos durante o movi­
mento transfronteiriço e. depósito de resíduos perigosos e ou­
tros resíduos e sobre as m~didas .tomadas para lidar cop1- Os 
mesmos; 

g) Informações sobre ~pções de depósito eXisientes den-
tro da área de sua jurisdição nacional; · 

h)Informaçóes sobre inedidas tomadas para desenvolver 
tecnologias destinadas a reduzir e/ou eliminar a produção de 
resíduos perigosos e oUtros resíduos; e 

i) Quaisquer assuntos considerados pertinentes. pela Con-
ferência das Partes. -- . - _ _.. . , -, .. 

4. As Partes deverão, em consonância com .suas leis 
e regulamentos nacionais, aSsegurar que 'CôpiaS de cada notifi­
cação relativa a qualquer movimento transfronteiriço de resí­
duos perigosos ou outros resíduos, bem como de su-a resposta, 
sejam enviadas ao Secretariado toda vez que uma Parte, ao 
considerar que seu meio ambiente pode ser afetado por aquele 
movimento transfronteiriço, formule solicitação nesse sentido. 

Artigo 14 
· Aspectos Financeiros 

1. As Partes convêm que, de ·acOrdo com as· neceSSi: 
dades específiCas. de difeiei:ttes iegiões e subregiõeS, devem 
ser estabelecidos Centros regionais -e· sübregionais para- treina­
mento e transferências de tecnologias relacionadas cbm o ma­
nejo de resíduos perigosos e outros resíduos e com a redução 
ao mínimo de sua geração. As Partes deliberarão a respeito 
do estabelecimento de mecanismos de financiamento adequa­
dos em bases voluntárias. 

. 2. As Partes.examiflarão a. Con,vé:niência.de estabelecer 
um fundo rotat~vo. destinado a prestar assistência provisória 
no caso de situações de emergência, com o objetivo de mini­
mizar os danos provocados por acidentes resultantes de movi­
mentos transfronteiriçoS de resíduos perigosos e outros resí­
duos, ou ocorridos durante o depósito. 

Artigo 15 
Conferência das Partes 
L Fica estabelecida por meio desta uma Conferência 

das Partes. A prixp.eira, reunião da Conferência das Partes 
será convocada p_eJo Diretor Executivo do Pnuma no prazo 
de um ano a partir Q.a entrada em vigo~ da presente Conven­
ção. Subseqüentemente', reuniões ordinárias da Conferência 
das partes serão realizadas em intervalos regulares a serem 
determinados pela COnferência em sua primeira reunião. 

2. Reuniões extraordinárias da Conferência das Partes 
serão realizadas em.outras ocasiões consideradas necessárias 
pela Conferência, ·ou mediante solicitação por escrito de qual­
quer Parte, num -p'raio' de ·seis meses a partir do envio da 
referida solicitação 'ao'Se'cretariado, desde que tal solicitação 
seja apoiada por pe~Õ Inenos um terço das Partes. 

3. A Conferên.cia 'das Partes deverá acordar e adotar 
por consenso regras' de procedimento para si mesma e para 
qualquer organismo subsidiário- que possa vir a estabelecer, 
bem como normaS f_inan_ceiras pará determinar especificamen­
te a participação' financeira das Partes no cumprinientó da 
presente ConvenÇâa. -

4. Em sua primeira- reunião, as Partes deverão consi~ 
derar medidas adicionais que possam -aUxiliá-las no cumPri­
mento de suas respODSabilidadeS em relação à proteção e ,pre­
servação do meio ·a'nibiente mâ.rinho nO contexto çla presente 
conv_enç_ão. - - . 

S. A Conferência das Partes deverá manter sob contínua 
revisão e avaliação a efetiva implementação da presente Con· 
venção e, além disso, deverá: 

· a) Promover a· harmonização de políticas, estratégias e 
medidas adequadas, com- vistas a minimizar ·o·s ·ctanos provo-.. 
cados por resíduos perigosos e outros 'resíduos à saúde hum·ana 
e ao meio ambiente; , ~ 

b) Considerar-e 3dotar, de acOrdo com as·nece-sSídades, 
emendas à presente Convenção é seus anexos,· levandO em 
consideração, ioter alia, informações científicas, técnicas; eco­
nômicas e ambientais disponíveis; 

c) Considerar e empreender qualquer ação adicional que 
possa ser necessária para alcançar os propósitos da presente 
Convenção à luz .aa experiência ·adquirida na sua operacio­
nalização' assim como na operaciollalização -dos acordos e es.:. 
quemas previstos n·o Artigo 11; ' ' 

d) Considerar' e adotar protócolos, de' acórdo com as· 
necessidades; e · · · , 

e) Estabelecer quaisquer organismos subsidiários Consi­
derado~ necessários para a implementação da presente Con­
venção. 

6. As Nações Unidas, suas agências especializadas, bem 
conio qualquer Estado que não seja Parte da presente Co-nven­
ção~ pOderão estai representados como observa~ores nas reu­
niões da Conferência das Partes. Qualquer orgamsmo ()U agên­
Cia, seja nacional ou iilternacioifãl,- governamental ou não 
governamental, qualificado nas áreas relacionadas a resíduos 
perigosos ou outróS resíduos que· t~nha informado o Secreta­
riado de seu desejo de ~er representado como observador 
numa reunião_ da Conferência das Partes, poderá ter permissão 
pafa tal, a nãO ser que pelo menos um terço das Partes presen­
tes façam objeção. A admissão e participação de observadores 
ficará sujeita às regras de procedimento adotadas pela Confe-
rência das Partes. · ' · 

7. A Conferêilcia das Partes deverá fazer, nuril- piazo 
de três anos a partir da entrada em vigor da presente Conven­
ção e pelo menos _a cada seis ar;tos ~u.bseqüentemente, uma 
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avaliação de sua eficácia e, se julgado necessário
7 

considerar 
a adoção de uma proibição completa ou parcial de movimentos 
transfronteiriços de resíduos perigosos e outros resíduos, à 
luz das últimas informações científicas, ambientais, técnicas 
e econômicas disponíveis. 

Artigo 16 
O Secretariado 
1. As funções do Secretariado serão as seguintes: 
a) Organizar e prestar assistência àS reuniõe·s ·previstas 

nos Artigos 15 e 17; · 

b) Preparar e transmitir relatórios baseados nas informa­
ções recebidas de acordo com os arts. 3, 4, 6, 11 e 13, bem 
como nas informações oriUndas_ de reuniões de organismos 
subsidiários estabelecidas de acordo com o art. 15 e também, 
de acordo com as necessidades, nas informações fornecidas 
por entidades intergovernamentais e não governamentais per~ 
tinentes; - - - -

c) Preparar relatórios sobre as atividades que desenvol~ 
veu na implementação de suas funções de acordo com a pre~ 
sente Convenção e apieseiltá~los à Conferência âas ParteS; 

d) Garantir a necessária coorderiaÇão com· organismOs 
internacionais pcrtirienfé's -e~ em fiarticular, eStitbelecéfisque­
mas administrativos e contratuais néceSsãrioS pata o efetiVo 
deSeJI~penho de suas funções; 

e) Comunicar-se com os pontos focais e autorid'ades com­
petentes estabelecidas pelas Partes de acordo com o art. 5 
da presente Convenção; 

f) Compilar informações relativas aos locais e instalações 
nacionais autofiiãdas pelas Partes e disponíveis para o depó­
sito de seus resíduos perigosos e outros resíduos e fazer essas 
informações circularem entre as Partes; 

g) Receber e transmitir informações de e para Partes 
sobre: 

-fontes de assistência técnica e treínamento; 
- know-how técnico e científico disponível; 
-fontes de consultoria e avaliação especializada; e 
-disponibilidade de recursos com vistas a assistir às Par-

tes, mediante solicitação, em -áreas cOmo~ ---
-gerenciamento do sistema de notificação da pres-ente 

CoilVençãó; 
-manejo de resíduos perigosos e outros resíduos; 
-tecnologias <tmbientalmente racionak relacionadas 

com os resíduos perigosos e- outros resíduos, como tais teCno­
logias com baixo índice de resíduos ou sem resíduos; 

-avaliação das capacidades e locais de depósito; 
-vigilância de resíduos perigosos e outros resíduos; e 
-respostas a emergências; 
h} Fornecer às Partes, mediante solicitação, informaçôes 

sobre consultores ou firmas de consultoria que tenham a neces­
sária competência técnica na área e que possam assistir às 
mesmas no exame de uma notificação para urn movimento 
transfronteiriÇo, na aV3liâç.ã0-da conformidade de um carrega­
mento de resíduos perigosos ou outros resíduos com a notifi­
cação pertinente e/ou na verificação de que às instalações 
propostas para a depósito de resíduos perigosos e outros resí­
duos são arnbientalmente saudáveis, quando as Partes tiverem 
razões para crer que os tesíduos em questão não serão mane­
jados de forma ambientalmente saudável. Qualquer exame 
dessa natureza não terá suas despesas cobertas pelo Secre­
tariado; 

i) Assistir às Partes, mediante solicitação, na -identifi­
cação de casos de tráfico ilegal e fazer circular imediatamente, 

para as Partes interessadas, quaisquer informações que tenha 
recebido sobre tráfico ilegal; 

j) Cooperar Com as Partes e com as organizações e agên­
cias internacionais pertinentes e competentes no fornecimento 
de peritos e equipamentos para rapidamente prestar assistên­
cia aos Estados no caso de uma situação de emergência; e 

-- k) Desempenhar quaisquer outra funções relevantes às 
finalidades da presente Convenção, de acordo com as determi­
nações da Conferência das partes. 

As funções do Secretariado serão interinamente desem­
penhadas pelo PNUMA até a conclusão da primeira reunião 
da Conferência das Partes realizadas de acordo com o· art. 
15. 

3. Na sua primeira reunião, a Conferência das Partes 
deverá nomear o Secretariado dentre as organizações intergo­
vernamentais competentes existentes que tiverem manifestado 
intenção de desempenhar as funções do Secretariado estabele­
cidas na presente Convenção. Nessa reunião, a Conferêllcia 
das Partes deverá também avaliar a execução, pelo Secreta­
riado interino, das funções a ele designadas, em particular 
aquelas decorrentes do § 1 acima, e tomar decisões a respeito 
das estruturas adequadas para essas funções. 

Artigo 17 
Emendas à Convenção 

1. Qualquer Parte poderá piopOr emendas à -presente 
Convenção e qualquer Parte de um protocolo poderá propor 
emendas àquele protocolo. Essas emendas deverão levar em 
conta, inter a1ia, considerações científicas e técnicas relevan­
tes. 

2. Emendas à presente Convenção deverão ser adotadas 
em uma reunião da Conferênciã das_Partes. Emendas a qual­
quer protocolo deverão ser adotadas numa reunião da Confe­
rência das Partes envolvendo o protocolo em questão. O texto 
de qualquer emenda proposta à presente Convenção ou a 
qualquer protocolo, salvo quando previsto de outra maneira 
em tal protocolo, deverá ser comunicado às Partes pelo Secre­
tariado pelo menos seis meses antes de reunião na qual ela 
será proposta para adoção. O Secretariado deverá ainda corou~ 
nicar as emendas propostas aos Signatários da presente Con­
venção ·para informação dos mesmos. 

3. As Partes deverão enviar todos os esforços para che­
garem a um consenso em relação a qualquer emenda proposta 
à pteserite Convenção. Caso tenham sidO feitós tOdos os esfor­
ços, sem que se tenha chegado a um consenso, a emenda 
deverá, como último recurso, ·ser adotada por voto majoritário 
de três quartos das Partes presentes e que estejam votando 
na reunião e apresentada pelo Depositário a tcidas as Partes 
para ratificação, aprovação, confirmação formal ou aceitação. 

4. O procedimento mencionado no § 3 acima aplicar­
se-á a emendas propostas a qualquer protocolo, a não ser 
quando uma maioria de dois terços das ParteS dO p!Otocolo 
em questão presentes e que estejam votando na reunião seja 
suficiente para sua educação. 

5. Os instrumentos de r,atificaçáo, aprovação, confir­
mação formal ou aceitação de emendas deverão ser deposi­
tados junto ao Depositário. As emendas adotadas de acordo 
com os §§ 3 e 4 acima deverão entrar em vigor entre as Partes 
que as tenham aceito no nonagésimo dia após a recepção 
pelo Depositário do instrumento de ratificação, aprovaçãO, 
confirmaÇão formal ou aceitação de pelo menos três quartos 
das Partes que tenham aceito as einendas ao protocolo em 
questão, a não ser quando previsto de outra maneita no pró-

.... ~. '' -,· ,,,.,,~··· 
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prio protocolo. As emendas deverão entrar em vigor para 
qualquer outra Parte no nonagésimo dia após essa Parte ter 
depositado seu instrumento de ratificação, aprovação, confir­
mação formal ou aceitação das emendas. 

6. Para os fins do presente artigo, por "Partes presentes 
e que estejam votando" entende-se Partes que estejam presen­
tes e emitam um voto afirmativo ou negativo. 

Artigo 18 
Adoção de Emendas aos Anexos 

1. Os anexos _da presente Convenção ou de qualquer 
protocolo deverão ser parte integrante desta Convenção ou 
do protocolo em questão, conforme o caso. e, salvo quando 
expressamente previsto de outra maneira, uma referência _a 
esta Convenção ou a seus protocolos constitui também uma 
referência a seus anexos. Esses anexos restringíf-se-ão a qUes­
tões científicas, técnicas e administrativas. 

2. Salvo quando previsto de outra maneira em qualquer 
protocolo em relação a seus anexos, o seguinte procedimento 
aplicar-se-á à proposta, adoção e entrada em vigor de anexos 
adicionais à presente Convenção ou de anexos a um protocolo: 

a) Os anexos à presente Convenção -e seus-protocolos 
deverão ser propostos e adotados de acordo com o procedi­
mento estabelecido no art. 17, §§ 2, 3 e 4; 

b) Qualquer Parte que não possa aceitar um anexo adi­
cional à presente Convenção ou um anexo a qualquer proto­
colo de que _seja Parte deverá notificar o Depositário a esse 
respeito, por escrito, em um praia de seis meses a partir 
da data da comunicação da adoção feita pelo Depositário. 

O Depositário iióiifi"Cará sem demota todas as Partes a 
respeito do recebimento de qualquer notificação dessa nature­
za. Uma Parte poderá a qualquer momento substituir uma 
declaração anterior de objeção por uma aceitação e os anexos 
deverão, depois disso, entrar em vigor para essa Parte; 

c) Ao término de seis meses a partir da data em que 
circular a comunicação feita pelo Depositário, o anexo deverá 
entrar em vigor para todas as Partes da presente Çonyenção 
ou _de _qualquer protocolo em questão, mesmo as que não 
tiverem apresentado uma notificação como previsto-no subpa­
rágrafo (b) acima. 

3. A proposta, adoção e entrada em vigor de emendas 
a anexos da presente Convenção ou de qualquer protocolo 
ficarão sujeitas ao mesmo procedimento adotado em relação 
à proposta, adoção e entrada em vigor de Anexos à presente 
Convenção ou Anexos a um -protocolo. Os Anexos e emendas 
aos mesmos deverão levar em conta, inter alia, considetações 
científicas e técnicas relevantes. 

4. Caso um aneXo adicional ou alguma emenda a_ um 
anexo envolva uma emenda à presente Convenção ou a qual­
quer protocolo, o anexo adicional ou anexo emendado não 
deverá entrar em vigor·até que a emenda à presente Conven­
ção ou ao protocolo entre em vigor. 

Artigo 19 
Verificação 
Qualquer Parte que tenha razões para crer que outra 

Parte agiu, ou está agindo de forma a violar suas obrigações 
para com a presente Convenção poderá i~or~ar o ~ecre~a­
riado a esse respeito e, nesse caso, deverásunultanea e 1med1a· 
tamente informar, diretamente ou por meio do Secretariado, 
a Parte contra a qual as alegações estão sendo lev~ntadas. 
Todas as informações pertinentes deverão ser encammhadas 
pela Secretaria às Partes. 

Artigo 20 
Solução de Controvérsias 

1. No caso de alguma controvérsia entre as Partes quan­
to à interpretação, aplicação ou cumprimento da presente 
Convenção ou de qualquer protocolo da mesma, estas deverão 
procurar solucionar a controvérsia por meio de negociações 
ou de qualquer outro meio pacífico de sua eSColha. 

2. Caso as Partes interessadas não consigam solucionar 
a controvérsia pelos meios mencionados no parágrafo anteM 
rior, a controvérsia deverá ser submetida, se as Partes nela 
envolvidas assim concordarem, à Corte Internacional de Jus­
tiça ou a arbitragem sob as condições descritas_ no Anexo 
VI sobre Arbitragem. Não obstante, caso não cheguem a 
um acordo quanto à submissão da controvérsia à Corte Inter­
nacional de Justiça ou a arbitragem, as Partes não ficarão 
isentas da responsabilidade_de continuar a procurar uma solu­
ção pelos meios mencionados no§ 1. 

3. Ao ratificar. aceitar, aprovar, confirmar formalmente 
ou aderir à presente Convenção, ou em qualquer momento 
subseqüente, um Estado ou organização de integração política 
e/ou econômica poderá declarar que reconhece como obrigaM 
tório de pleno direito e sem acordo especial, em relação a 
qualquer Parte que aceite a mesma obrigação; a submissão 
da controvérsia: 

a) à Corte Internacional de Justiça; e/ou 
b) a arbitragem de acordo com os procedimentos esta beM 

tecidos no Anexo VI. 
Essa declaração deverá ser notifiCada por escrito ao Secre­

tariado, que a comunicará às- Partes. 

Artigo 21 
Assinatura 

A presente Convenção ficará aberta para assinatura por 
Estados, pela Namíbia, representada pelo Conselho das Na­
ções Unidas para a Namíbia, e por organizações de integração 
política e/ou económica, em Basiléia em 22 de março de 1989, 
no Departamento Federal de Negócios Estrangeiros da Suíça, 
em Berna, de 23 de_ março de 1989 a 30 de_junho de 1989 
e na sede das Nações Unidas em Nova Iorque de 1~ de julho 
de 1989 a 22 de março de 1990. 

Artigo 22 
Ratificação, Aceitação, Confirmação Formal ou Aprova-

ção 

1. A presente Convenção será objeto de ratificação, 
aceitação ou aprovação pelos Estados -é peJa Namíbia, repreM 
sentada pelo Conselho das Nações Unidas_ para a Namíbia, 
e de confirmação fornial ou apiovação por organizações de 
integração política e ·ou econômica. Os instrumentos de -retifi­
cação aceitação confirmação "formal ou aprovação deverão 
ser-depositados ao junto ao Depositário. 

Qualquer organização mencionada no § 1 acima que se 
torne Parte da presente Convenção sem que nenhum de seus 
Estados-membros seja uma Parte ficará sujeita a todas as 
obrigações previstas na presente Convenção. No caso de orga­
nizações dessa natureza, em que um ou maís de seus Estados­
membros sejam Parte da Convenção, a organizaçãO e seus 
Estados-membros deverão decidir a respeito de suas respec­
tivas responsabilidades em relação ao cumprimento de suas 
obrigações previstas na Convenção. Nesses casos, a organi­
zação e os Estados-membros não poderão exercer concomi­
tantemente direitos previstos na Convenção. 
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3. Em s-euS instrumentos de confirmação formal ou 
aprovação, as organizações mencionadas no § 1 acima deverão 
declarar o âmbito de sua competência em relação às questões 
regidas pela Convenção: Essas organizações deverão também 
informar o Depositário, o qual, por sua vez, informará as 
Partes, a respeito de qualquer modificação .substancial no âm­
bito de sua competência. 

Artigo 23 
Adesão 

1. A presente Convenção ficará abe_rta à adesão de Esta­
dos, da Narníbia, representada pelo Conselho das Nações Uni­
das para a Namíbia, e de organizações de integração política 
e/ou econômica a partir do dia seguinte à data nã -qual a 
Convenção for fechada para as~inaturas. Os instrumentos-de 
adesão deverão ser depositados junto ao Depositárío. 

2. Em seus instrumentós de adesão, as _o_rganizações 
mencionadas no § 1 acima deverão dedarar o âmbito de sua 
competência em _relação às questões regidas pela Convenção. 
Essas organizações também ~everã.o_ ioforrnar o Pepositário 
a respeito de qualquer modificaçãO substancial ocorrida no 
âmbito de sua compeência. 

3. Os dispositivos do art. 22, § 2 apHcar-se-ão às organi­
zações de integrãção política e/ou econômica que aderirem 
ã presente Convenção. -

Artigo 24 
Direito a Voto 

1. Com exceção do que prevê o § 2 abaixo, cada Pane 
Contratante da presente Convenção terá um voto. · 

2. As organizações de integração política e/ou econô­
mica exercerão, em matérias_ no âmbito de sua competência, 
de acordo com o art. 22, § 3"', e art. 23, § 2"', seu direito 
de voto com um número" de votos igual ao número de seus 
Estados-membros que sejam ParteS da Convenção ou do pro­
tocolo em questão. Essas organizações não deverão exercer 
seu direito de voto se seus Estados-membros exercerem o 
direito deles e vice-versa. 

Artigo 25 
Entrada em Vigor 
1. A presente Convenção entrará em Vigor no nonagé­

simo dia após a data de depósito do vigésimo instrumento 
de ratificação, aceitação, confirmação formal,· aproVação ou 
adesão. 

2. Para cada Estado e/ou organização de integração po­
lítica e/ou econômica que ~atifique, aceite, aprove ou confirme 
formalmente a presente Convenção ou que aceda à mesma 
após a data de depósito do vigésimo instrumento de ratifica­
ção, aceitação aprovação confirmação foo:nal ou a,desão., a 
Convenção entrará em vigor no nonagésimo dia após a data 
de depósito por esse Estado ou organização- de integração 
poütica e/ou econômica Qe_ seu .instrumento de ratificação, 
aceitação, aprovação, confirmação formal ou adesão. 

3. Para os fins dos§§ 1"' e 2~ acima, qualquer instrumento 
depositado por uma organização de integração política e/ou 
econômica não serã co.ritado _como ·adicional àqueles deposi­
tados pelos Estados-membros daquela organização. 

Artigo 26 
Reservas e Declarações 
1. Não poder4 ser feita qualquer reserva ou exceção 

à presente Convenção. 
2. O § 1' deste artigo não impede que um estado ou 

organização de integração política e/ou econômica, ao ~ssinar, 

-ratificar, aceitar~ aprovar, confirmar formalmente ou aderir 
à presente Convenção, emitã. declarações ou minifestaçóes, 
sob qualquer forma ou título, com vistas a, inter alia, harmo­
nizar suas leis e regulamentos com os dispositivos da presente 
Convenção, desde que essas declarações. -

Artigo 27 
Denúncia 
1. A qualquer momento, após um prazo de três anos 

contado a partir da d~ta de entrada em vigor da presente 
Convenção para uma Parte. a mesma poderá denunciar a 
Convenção apresentando uma notificação por escrito ao De­
positário. 

2. A denúncia será efetiva um ano após o recebimento 
da notificição pelo Depositário ou em qualquer data posterior 
especificada na notificação. 

Artigo 28 
Depositário 
O _Secretário-Geral das Nações Unidas será o Depositário 

da pres_ente Convenção e de todo protocolo à mesma: 

Artigo 29 
Textos Autênticos 

Os textos originais em árabe, chinês, inglês, francês, nisso 
e espa·nhol da presente COnvenção são igtiãlmente autênticos. 

Em fé do que, os signatários, estando devidamente autori­
zados nesse sentido, assinaram a presente Conveção. 

Aceita em ................... ;-........ ~~·~···············~·······; .... . 
Na data de .. :.de.: .... : ..... de 1989 

ANEXO! 
Categorias de Resíduos a serem Controlados 

Fluxos de Resíduos 
Yl Resíduos clínicos oriundOs de cuidados médicos em 

hospitais, centros médicos e clínicas 
· Y2 Resíduos oriundos da produção e preparação de pro­

dutos farmacêuticos; 
Y3 · Resíduos de medicamentos e produtos farmacêu­

ticos 
Y 4 Resíduos oriundos da produção~ formulação e utili~ 

zação de biocidas e produtos fitofaimãcêuticos 
. YS Resíduos oriundos da fabricação, formulação e utili­

zação de produtos químicos utilizados na preservação de ma­
deira 

Y6 Resíduos oriundos da produção, formulação e utili­
zaÇão de solventes orgânicOS 

Y7 Resíduos_oriundos de_ operações de tratamento tér­
mico-e de têmpera que contenham cianetos 

Y8 Resíduos de óleos minerais não aproveitáveis para 
o uso a que estavam destinados 

Y9 Misturas, ou emulsões reSiduais de óleos/água, hi­
drocarbonetos/água 

YlO Substâncias e artigos residuais que contenham ou 
estejam contaminados com bifenilos policlorados e/ou terfe­
nilos policlorados e/ou bifenilos polibromados 

Yll Resíduos de alcatrão resultantes de refino, desti~ 
lação ou qualquer outro tratamento pirolftico 

Y12 Resíduos oriundos da produção, formulação e utili­
zação de tíntas em geral, corantes, pigmentos, lacas, verniz 

Y13 Resíduos oriundos da produção, formulação e utili­
zação -de resinas~ látex, plastificantes, colaª/adesivos 

Y14 Re.síduos de substâncias q~únicas produzidas em 
ativid.ad~!;l de ,pesquisa e desenvolvimento ou de ensino que 
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não estejam identificadas e/ou sejam novas e cujOs efeitos 
sobre o homem e/ou o meio ambiente sejam desconhecidos 

Y15 Resíduos de_natureza explosiva que não estejam 
sujeitOs a· oU Ira legislação 

Y16 Resíduos oriundos da produção~ preparação e utili­
zação de produtos químicos e materiais de processamento 
fotográfico 

Y17 Resíduos resultantes do tratamento superficial de 
metais e plásticos -

Y18 Resíduos resultantes de operações de depósito de 
resíduos industriaiS 

Resíduos que tenham como elementos constitutivos: 
Y19 Carbonilos metálicos 
Y20 Ben1i0; Compostos de berílio 
Y21 Compostos de cromo hexavalentes 
Y22 Compostos~ de cobre 
Y23 CompOstos de zinco 
Y24 Arsênico; ·compostos de arsênico 
Y25 Selênio; compostos de selênio 
Y26 Cádmio; compostos de cádmio 
Y27 Antimônio; compostos de antimônio 
Y28 Telúrio; compostos de telúrio 
Y29 - Mercúrio; compostos de mercúrio 
Y31 Chumbo; compostos de chumbo 
Y32 Compostos inorgânicos de flúor, excluindo o fluo-

reto de cálcio 
Y3-3 Cianetos ihárgái:llcos 
Y34 Soluções ácidas ou ácidos em forma sólida 
Y35 Solução básicas ou bases em forma sólida 
Y36 Amianto (pó e fibras) 
Y37 CõmpOstos fosfótosos orgânicos -
Y38 Cianetos orgâiiiéos-
Y39 Fenóis; compostos fenólicos, inclusive clorofenóis 
Y40 Éteres ~ ~ -~ ~~ ~·~ 

Y41 Solventes orgânicos halogenados 
Y42 Solventes orgânicos, excluindo os solventes haloge­

nados 
Y 43 Qualquer congênere de dibenzo-furano policlora-

do 
Y44 Qualquer congênere de dibenzo-p-dioxina 
Y45 Compostos_orgânicos halógenos diferentes das 

substâncias mencionadas no presente Anexo (por exemplo, 
Y39, Y41, Y42, Y43, Y44) 

ANEXO li 
Categorias de Resíduos que exigem consideração Especial 

Y 46 Resíduos coletados de residências 
Y47 Resíduos oriundos da incineração de resíduos do­

mésticos 

ANEXO III 
Lista de características perigosas 

Classe DAS NU 
Código características 
1 H! Explosivos 

Por substância ou resíduo explosivo entende-se toda sUbs­
tância ou resíduo sólido ou líquido (ou mistura de substáncias 
e resíduos) que por si só é capaz, mediante reãção química, 
de produzir gás a uma temperatura, pressão e velocidade tais 
que provoque danos às áieas circunjacfmtes; 
3 H3 Líquidos inflamáveis 

Por líquidos inflamáveiS entende-se aqueles Jíquid()S, ou 
misturas de líquidos, que contenham sólidos em ·solução ou 

suspensão (por exemplo, tinta_<.;, vernizes, lacas etc., mas sem 
incluir substâncias ou resíduos classificados de outra maneira 
em função de suas caracteríticas perigOsas) que liberam vapo­
res inflamáveis a temperaturas não superiores a- 60,5 c, ao 
serem testados em recipiente fechado, ou a 65,6 c, em teste 
com recipiente aberto. (Considerando que os resultados dos 
testes.com recipiente aberto e--recipiente fechado não são 
estritamente comparáveis, e que resultados individuais dos 
mesmos testes muita vezes variam-, regulamentos que apresen­
tem variações dos números apresentados acima com o objetivo 
de levar em conta, essas diferenças seriam compatíveis com 
o espírito desta definição.) 
4.1 H4.1 Sólidos inflamáveis 

Sólidos, ou resíduos sólidos, diferentes dos classificados 
como explosivos, que sob as _condições encontradas no trans­

-porte possam entrar em combustão facilmente ou causar ou 
contribuir para gerar fogo por fricção. 
4.2 H4.2 Substâncias ou resíduos sujeitos a combustão espon-
tân-ea -- -

Substâncias ou resíduos sujeitos a aquecimento espon­
tâneo sob condições normais de transporte ou a aquecimento 
quando em contato com o ar, sendo, portanto, suscetíveis 
a pegar fogo. 
4.3 H4.3 Substâncias ou resíduos que, em contato com água, 
emitem gases inflamáveis 

Substâncias ou resíduos que, por interação com água, 
podem se tornar inflamáveis espontaneamente Ou emitir gases 
inflamáveis em quantidades perigosas. 
5.1 H5.1 Oxidantes 

Substâncias ou resíduos que, embora não sejam necessa­
riamente combustíveis por sua. própriá õatureza,- PoSsifm pi"O-:. 
v_ocitr_ __ a _GQntbustão de outros materiai~ _ o_u· cont~buir para 
tanto, geralmente mediante a liberação de oxigénio. 
5.2 H5.2 Peróxidos orgánicos ~ 

Substâncias ou resíduos orgânicos que contêm a estrutura­
o-bivalente são substâncias termicamente instáveis que podem 
entrar em decomposição _exotérmica auto-acelerada. 
6.1 H6.1 Venenosas (Agudas) 

Substâncias ou resíduos passíveis de provocar morte ou 
sérios danos ou efeitos adversos à saúde humana se ingeridos 
ou inalados ou pelo contato dos mesmos com a pele. 
6.2 H6.3 Substáncias infecciosas ~ 

Substâncias ou resíduos contendo microorganismos viá­
veis ou suas toxinas que comprovada ou possivelmente provo­
quem doenças em animaiS--ou seres humanos. 
8 H8 Corrosivas 

Substâncias ·ou resíduos que, por ação química, provo­
quem sérios danos quando em contato com tecidos vivos ou, 
em caso de vazamento, materialmente danifiquem, ou mesmo 
destruam, outros bens ou o meio de transporte; eleS também 
podem implicar outros riscos. 
9 Hll Liberação de gases tóxicos em contato com o ar ou 
a água 

Substâncias ou resíduos que, por interação com o ar 
ou a água, são passíveis de emitir gases tóxicos em quantidades 
perigosas. 

Tóxicas (Retardadas ou crônicaS) 
Substâncias Ou resíduos que, se inalados ou ingeridos, 

ou se penetrarem na pele, podem implicar efeitos reta-rdados 
-ou cl'Õnicos, inclusive carcinogeriicidade. · 
9 H12 Ecotóxicas 

Substâncias ou resíduos que, se liberados, apresentem 
ou possam apresentar impactos adversos retardadOs sobre o 

. ·---~---··-··- ~~-·---~~--~~ ---~--"~---· ~-·-----~-~· -~ 
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meio ambiente por bioacumulação e/ou efeitos tóxicos sobre 
os sistemas bióticos. 
9 H13 Capazes; por quaisquer meios, após o depósito, de 
gerar outro material, como, por exemplo, lixívia, que possua 
quaisquer das características relacionadas acima. 
"' Corresponde ao sistema de classificação de risco incluído 
nas Recomendações das Nações Unidas para o Transporte 
de Mercadorias Perigosas (ST/SG/AC.10/l!Rev. 5, Nações 
Unidas, Nova Iorque, 1988). 

Testes 

Os riscos potenciais de determinados tipos de resíduos 
ainda não foram completamente documentados; não existem 
testes para definir quantifativaritenfe esses riscos. É necessário 
aprofundar as pesquisas a fim de desenvolver meios para carac­
terizar riscoS desses resíduos em relação ao ser humano e/ou 
ao meio ambiente. Foram elaborados testes padronizados para 
as substâncias e materiais puros. Diversos países desenvolw 
veram testes nacionais que podem ser aplicados aos materiais 
relacionados no Anexo I com o objetivo de_ decidir se esses 
materiais apresentam quaisquer das característiCás ·relaciona­
das neste Anexo. 

ANEXO IV 
Operações de Depósito 

A. Operações que não incluam a possibilidade de recuperação 
de recursos, reciclagem, reaproveitamento, regeneração, reu~ 
tilização direta ou usos alternativos. 

A Seção A abrange todas as operações de depésito que 
ocorrem na prática. 
Dl Depósito na terra· oU sobre superfície de terra (p9r exem­
plo, aterramento, etc.). 
D2 Tratamento de solo (por exemplo, biodegradação de resí­
duos líqUidos ou lamacentos no solo etc.) 
D3 Injeção profunda (por exemplo, injeção de resíduos bom­
beáveis em poçoS, formações salinas ou depósitos de ocorrên­
cia natural etc.). 
D4 Confinamento superfidill (por exemplo, depósitO de resí~ 
duos líquidos ou lamacentos em covas, tanques ou lagoas 
etc.). 
D5 Aterramentos especialmente projetados (por exemplo, em 
compartimentos separados, revestidos, tampados e isolados 
uns dos outros e do meio ambiente etc.). 
D6 Descarga num corpo de água, exceto mares/oceanos. 
D7 Descarga em mares/oceanos, inclusive inserções nOs leitos 
dos mares. 
D8 Tratamento biológico não especificado em outra parte 
do presente Anexo que produza compostos ou misturas ·finais 
que sejam eliminadas por meio de quaisquer das operações 
mencionadas na Seção A. 
D9 Tratamento físico-químico rião" especificado em outra parte 
do presente Anexo que produza compostos ou misturas finais 
que sejam eliminadas por meio de quaisquer das operações 
mencionadas na Seção A (por exemplo, evaporação, secagem, 
calcinação, neutralização, precipitação etc.). - -
DlO Incineração sobre o solo. 
Dll Incineração no mar. 
012 Armazenagem permanente (por exemplo, colocação de 
containers dentro de uma mina etc.). 
D13 Combinação ou mistura antes de se efetuar quaisquer 
das operações mencionadas na Seção A. 
D14 Reempacotamento antes de se efetuar quaisquer das ope­
raçõec:; mencionadas na Seção A. 

015 Armazenagem no decorrer de quaisquer das operações 
mencionadas na- Seção A. 
B. Operações que possam ltvar à recuperação de reCUi"Sos, 
reciclagem, reaproveitamento, reutilização direta ou usos al­
ternativos. 

A Seção B abrange todas as operações relacionadas com 
materiais legalmente definidos ou considerados como resíduos 
perigosos e que, de outro modo, teriam sido destinados a 
ope-rações inclUídas na Seção A. 
Rl Utilização como combustível (mas não incineração direta) 
ou outros meios de gerar energia. 
R2 Reaproveitamento/regeneração de solventes. 
R3 Reciclagem/reaproveitamento de substâncias orgânicas 
que não sejam usadas como solventes. 
R4 Reciclagem/reaproveitamento de metais e compostos me­
tálicos 
R5 Reciclagem/reaproveitamento de outros materiais ínorgâ­
nicos. 
R6 Regeneração de ácidos ou bases. 
R7 Recuperação de componentes usados na redução da po­
luição. 
R8 Recuperação de componentes de catalisadores. -
R9 Re~finamento de petróleo usado ou outras _reutilizações 
de petróleo previamente usado. 
RIO Tratamento de solo que produza benefícios para à agricul­
tura ou melhorias ambientais. 
Rll Utilização de materiais residuais obtidos a partir de qual­
quer das operações relacionadas de R1 a R10. 
R12 Intercâmbio de resíduos_ para submetê-los a qualquer 
das operações relacionadas de Rl a Rll. 
R 13 Acumulação de mate.rial que se pretenda submeter a 
qualquer das operações mencionadas na Seção B. 

li 

ANEXO VA 
Informações a serem Fornecidas por 

Ocasião da Notificação 

L Razão para a exportação dos resíduos 
2. Exportador dos resíduos. 1/ 
3. Gerador(es) dos resíduos e local de geração. li 
4. Encarregado do depósito e local efetivo do mesmo. 

5. Transportador( es) pretendido(s) dos resíduos ou seus 
agentes, se conhecidos. 1/ 

6. País de exportação dos resíduos 
Autoridade competente. 2/ 
7. Possíveis países de trânsito 
Autoridade competente. 2/ 
8. País de importação dos resíduos. 
Autoridade competente. 2/ 
9. Notificação geral ou isolada. 
10. Data(s) projetada(s) do(s) embarque(s) e período 

durante o qual os resíduos serão exportados e itinerário pro­
posto (inclusive ponto de entrada e saída). 3/ 

11. Meio de transporte planejado (rodovia, ferrovia, 
mar, ar, águas internas). 

12. Informações sobre seguro. 4/ 
13. Designação e descrição física dos resíduos, inclusive 

número Y _e número das Nações Unidas e sua composição 
51 e informaÇões sobre quaisquer requisitos especiaiS de manew 
jo inclusive providências de emergência em caso de acidentes. 

14. Tipo de empacotamento plánejado (por exemplo, 
a granel, dentro de tambores, navio). 
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15. Quantidade estimada em peso/vólllme. 6/ 
16. Processo pelo qual os resíduos são gerados. 7/ 
17. Para os resíduos relacionados no Anexo I, classifi~ 

cações do Anexo 111: características de risco, número H e 
classe das Nações Unidas. 

18. Método de depósito, de acordo com o Anexo IV 
19. Declaração do gerador e exportador de que as infor­

mações são corretas. 
20. Informações transmitidas (inclusive descrição técni­

ca da usina) ao exportador ou gerador da parte do encarregado 
do depósito a respeito dos resíduos, com base nas quais este 
fez a sua a avaliação de que não havia razão para crer que 
os resíduos não seriam administrados de forma ambiental­
mente saudável de acordo com as leis e regulamentos do país 
de importação. 

21. Informações relativas ao contrato entre o expor­
tador e o encarregado do depósito. 

Notas 

1. Nome completo e endereço, número do telefone, 
telex ou fac- símile e nome. endereço, número do telefone, 
telex ou fac- símile da pessoa a ser contatadac_ 

2. Nome completo e endereço, número de telefone, te­
lex ou fac - símile 

3. No caso de uma notificação geral para diversas expe­
dições, as datas planejadas de _cada expedição ou, se não 
forem conhecida, a freqüência esperada das expedições será 
exigida. 

4. Informações a serem fornecidas sobre exigências rela­
tivas ao seguro e sabre como serão cumpridas pelo exportador, 
transportador e encarregado do depósito. 

5. A natureza e a concentração dos componentes mais 
perigosos; em termOs de toxicidade c outros perigos apresen­
tados pelos resíduos tanto no seu manuseio como no método 
de depósito proposto. 

6. No caso de uma notificação geral para diversas exp_e­
dições, tanto a quantídade total estimada como as quantidades 
estimadas para cada expedição individUal-serão exigidas. 

7. Na medida em que isto for necessário para avaliar 
o risco __ e_determinar até que pontO a operação de depósito 
proposta é efetivamente adequada. 

1. 
2. 
3. 
4. 

te(s). 

ANEXOVB 
Informações a serem fornecidas no 

Documento de Movimento 
Exportador dos resíduos. 1/ 
Gerador(es) dos resíduos e local de geração. 11 
Encarregado do depósito e local efetivo do mesmo~ 
Transportador(es) dos resíduos 11 ou seu(s) agen-

5. Objeto da notificação geral ou unitária.--
6. A data de início do movimento transfronteiriço e 

data(s) e assinatura de cada pessoa encarregada dos resíduos 
por ocasião do recebimento dos mesmos. 

7. Meio de Tiansporte (rodovia, ferrovia, viaS aquátiCas 
internas, mar, ar), inclusive países de exportação, trânsito 
e importação, bem como ponto de entrada e saída que tenham 
sido indicados. 

8. Descriç-ão ge"ral dos resíduos (estado fíSico, nume de 
embarque e classe apropriados das Nações Unidas, número 
das Nações Unidas, número Y e número H, de a-cordo com 
o caso). 

9. Informações sobre exigências especiais de manuseio, 
inclusive providências de emergência em caso de acidentes. 

10. Tipo e número de pacotes. 
11. Quantidade em peso/volume. 
12. Declaração do gerador ou exportador de que as 

informações são corretas. -
13. D_eclaração do gerador ou exportador de q~e não 

há objeção alguma por parte das autoridades competentes 
de todos os Estados ínteressados que sejam Partes. 

14. Certificado do encarregado do depósito quanto ao 
- recebimento na instalação de depósito designada e indicação 
do método de depósito e data aproximada do mesmo. 

Notas 

As informações exigíâas para ci documento de movimen­
tação serão, quando pOssível, integradas num único docu­
mento com as informações exigidas pelas normas de trans­
porte. Quando isto- não for possível, as informações devem 
co~plementar, e não duplicar, aquelas exigidas de acordo 
com as normas ae transpo.rte. O dOCumeilto de moviniento 
deverá conter instruções a respeito de quem deverá fornecer 
informações e preencher qualquer formulário. 

1. Nome completo e endereço, número de telefone, te­
lex ou fac- símile e o nome, endereço, número de telefone, 
telex ou fac - símile da pessoa a ser contatada em caso 
de emergência. 

Artigo I 

Anexo VI 
Arbitragem 

Salvo se o acordo mencioriado:no Ãrtigo 20 da Convenção 
dispuser de outra maneira, o procedímento de arbitragem 
deverá ser conduzido de acordo com os Artigos 2 a 10 ãbaixo. 

Artigo 2 · 
A parte demandante deverá notificar o Secretariado de 

que as partes concordaram em submeter a controvérsia a arbi­
tragem de acordo com o parágrafo 2 ou parágrafo 3 do Artigo 
20 e indicar, em particular, os Artigos da Convenção cuja 
interpretação ou aplicação sejam objeto da controvérsia. O 
Secretariado encaminhará as inform~Ç.õeS fecebidas a todas 
as Partes da Convenção. 

Artigo 3 
O tribunal de arbitragem deverá ser composto por três 

membros. Cada uma das partes envolVidas na controvérsia 
deverá indicar um árbitfo -e os- do1S árbitros assim indicados 
deverão designar de comum acordo um terceiro árbitro, que 
será o presidente do tribunal. Este último não poderá ser 
um cidadão de qualquer das partes envolvidas na controvérsia, 
nem residir usualmente no território de uma das partes, e 
tampouco ser empregado por uma delas ou ter lidado com 
o caso em qualquer outra instância. 

Artigo 4 
1. Caso o presidente do tribunal de arbitragem não te­

nha sido designado no prazo de dois meses a contar da data 
de indicação do segundo árbitro, o Secretário-Geral das Na­
ções Unidas deverá, a pedido de uma das partes, designá-lo 
dentro de um prazo adicional de dois meses. 

2. Caso uma das partes envolvidas na controvérsia não 
indique um árbitro num prazo de dois meses a partir do recebi­
mento da solicitação, a outra parte poderá informar o fato. 
ao Secretário-Geral das Nações Unidas, o qual designará o 
presidente do tribunal de arbitragem num período adicional 
ae dois meses. Após a designação, o presidente do tribunal 
de arbitragem deverá solicitar à parte que não indicou um 
árbitro para fazê-lo num prazo de dois meses. Decorrido 



4012 Quinta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1992 

este período, ele deverá informar o Secretário-Geral das Na­
ções Unidas. que fará a indicação num prazo adi<:ional de 
dois meses. 

Artigo 5 
1. O tribunal de arbitragem deverá proferir stiã decisão 

de acordo com o direito internacional e de acordo_ com os 
dispositivos -da. presente Convenção. 

2. Qualquer tribunal de arbitragem consti~uíd9 como 
previsto no presente Anexo deverá estabelecer suas próprias 
regras de procedimento. 

Artigo 6 
1. As decisões do tribunal de arbitragem com relação 

tanto ao procedimento quanto à substância, deverão ser toma­
das por voto majoritário de seus membros. 

2. O tribunal poderá tomar as medidas apropriadas para 
determinar os fatos. Mediante solicitação de uma das partes, 
poderá recomendar medidas cautelares indispensáveis. 

3. As Partes envolvidas na controvérsia olerecerão to­
das as facilidades necessárias para o bom andamento do pro­
cesso. 

4. A ausê~ci~ ~u ~ão ~mprimento de ~brigação por 
uma parte não representará impedimento ao andamento do 
processo. 

Artigo 7 
O tribunal poderá conhecer alegações contrárias baseadas 

diretamente na matéria da controvérsia, e deliberar a respeito. 
Artigo 8 
A menos que o tribunal de arbitragem determine de outra 

forma em função de circunstâncias particulares do caso, as 
despesas do tribunal, inclusive a remuneração de seus mem­
bros, deverão ser assumidas pelas partes envolvidas na contro­
vérsia e divididas igualmente. O tribunal manterá Uni r~gistro 
de todas as suas despesas e encaminhará um balanço final 
das mesmas às partes. 

Artigo 9 
Qualquer parte que tenha um interesse de natureza legal 

na matéria da controvérsia, -o qual possa ser afetado pela 
decisão do caso, poderá intervir no processo mediante autori­
zação do tribunal. 

Artigo 10 
1. O tribunal deverá proferir sua sentença arbitral num 

prazo de cinco meses a partir da data de sua constituição, 
a menos que julgue necessário dilatar o prazo por um período 
adicional que não deve exceder cinco meses. 

2. A sentença do tribunal de arbitragem deverá ser 
acompanhada por uma declaração de motivos. Ela será defini­
tiva e obrigat6ria para as- Partes envolvidas na controvérsia. 

3. Qualquer controvérsia que possa surgir entre as Par­
tes com relação à interpretação ou execução da sentença pode­
rá ser encaminhada ao tribunal de arbitragem que emitiu a 
sentença ou, caso não seja possível submetê-la a este, a um 
outro t,ribunal constituído da mesma maneira que o primeiro. 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Do Expe· 
diente lido constam os Projetos de Decreto Legislativo n,.-; 
54 a 56, de 1992, que por tratarem de matérias referentes 
a atos internacionais, em obediência ao art. 376, c, do Regi­
mento Interno, terão, perante a Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional, o prazo de cinco dias para recebi­
mento de emendas, após o que a referida Com"iSSão terá quinze 
dias, prorrogáveis por igual período~ para opinar sobre as 
matérias. 

Findo esse prazo, sem parecer, as proposições entrarão 
em Ordem do Dia nos termos do art. 172, Il, c, do Regimento 
Interno. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, proposta de emenda à Constituição, que será lida pelo 
-Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTITUIÇÃO 
N• 5, DE 1992 

Dá nova redação ao § 3• do Art. 58_ 

O § 3• do art. 58, passa a ter a seguinte redação: 
Art. 58. . ........... ······································-········· 
§ 1• ........................................... -···-···--··--····--·· 
§ 2• ·····························--······-·---··--·----·-·---··'"· .... 
§ 3~ As comissões parlamentares de inquérito, que te­

rão poderes de invesgigação próprios das autoridades judiciais, 
além de outros previstos nos regimentos das respectivas Casas, 
serão criadas pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Fede­
ral, em conjunto ou separadamente, mediante requerimento 
de dois terços de seus membros, para a apuração de fato 
determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se 
for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para que 
promova a responsabilidade civil ou criminal dos infatores. 

Justificação 

Dentre as responsabilidades de maior relevo do Con­
gresso Nacional, está aquela de fiscalizar os atos do Poder 
Executivo, bem como de salvaguardar a credibilidade e a 
dignidade do exercício da função pública através da perma­
nente avaliação do seu desempenho. 

Fundamental é que o Parlamento como representativo 
de aspirações e de valores da sociedade seja uma sentinela 
a auscultar permanentemente não apenas tais aspirações e 
valores, mas também angústias, íiiqU:ie"taçõ-es e queixas da 
sociedade em relação as suas instituições e aos seus homens 
públicos. - - -

No exercício do papel de fiscalizador das ações do Execu­
tiv·o, o Parlamento o exerce não só através do seu órgão auxi­
liar, o Tribunal de Contas_ da União, mas também através 
de denúncias pelos parlamentares nas tribunas; dos requeri­
mentos de informações; dos convites a autoridades para eluci­
dações e das convocações para explicações de fatos e/ou de­
núncias. Além de tais instrumentos- o aparentemente mais 
importante e eficaz deveria ser as chamadas Comissões Parla­
mentares de Inquérito. 

Lamentavelmente, pela facilidade com que são criada~, 
as CPI, pela precariedade de estrutura para sua operaçãO, 
têm provocado amplo descrédito a nível nacional. 

Não se conhece praticamente uma CPI que tenliã redun­
dando no aclaramento efetivo de questões, na contribuição 
objetiva de soluções para os problemas nacionais ou em algo 
relevante, pelo menos, para maior credibilidade do Congresso 
Nacional. 

Provavelmente, uma das mais significativas razões para 
o insucesso e o descrédito deriva da facilidade com que são 
criadas, para assuntos de menor relevo do que uma série 
de questões importantes e urgentes para o País. 

-Por outro_lado, alguams CPI têm sido conduzidas de 
tal forma que se transformaram em deprimentes espetáculos 
de insinuações malévolas, imprecações, troca de agressões 
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ou em Tribunais da Inquisição, assumindo o inadequado papel 
de polícia e de justiça. 

Objetivando corrigir tais distorções, estamos propondo 
a presente Emenda Constitucional que altera o art. 58 em 
seu § 39 , no sentido de resgatar a credibilidade e o papel 
das Comissões Parlamentares de Inquérito. 

Segundo a nossa proposta, a criação de CPI dependerá 
da aprovação de 2/3 (dois terços) dos membros_das duas Casas, 
conjuntamente ou de cada Casa separadamente. 

O acolhimento e aprovação da presente emenda, ao difi­
cultar a criação de CPI, permitirá que a sua aprovação SÓ 

se dê nos casos em que exista uma posição amplamente majOri­
tária e qtiase COnsensual das Casas, ou de uma das Casas, 
de que a questão a ser investigada é relevante, é oportuna 
e é conducente a esclarecer problemas _ou a subsidiar soluções 
efetivas para graves problemas do País. 

Portanto, este é o propósito e o interesse que se torna 
oportuno à adoção da emenda proposta. 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1992. -Senadora Mar_­
luce Pinto - Lourember Nunes Rocha - V almi_r Campelo 
- Anreo Mello- Enéas Faria- Almir Laudo- João Rocha 
- Jonas Pinheiro - Wilson Martins - Beni Veras - Cid 
Sabóia de Carvalho - Moises Abrão - Ney Maranhão -
Julio Campos - Francisco Rollemberg - Nabor Júnior -
Mario Covas- Odacir Soares- Meira Filho- Júnia Marise 
- Rachid Saldanha Derzi - Henrique Almeida - Levy Dias 
- Coutinho Jorge - João França - Flaviano Melo - José 
Eduardo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUJÇÁO DA REPÚBUCA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 58. o-congreSs<,- Nacional e suas Casas terã,o co­
missões permanentes e temporárias, constituídas na forma 
e com as atribuições previstas no respeCtivo .regimento- ou 
no ato de que resultar sua criação. 

§ 3!> As comiSsões parlamentares de inquérito, que te­
rão poderes de investigação próPrios das autoridades judiciais, 
além de outros previstos nos regimentos das respectivas Casas, 
serão criadas pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Fede­
ral, em conjunto ou separadamente, mediante requerimento 
de um terço de seus membros, para a apuração de fato determi­
nado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, 
encaminhadas ao Ministério Público~ para que promova a 
responsabilidade civil ou criminal dos infratores. 
ooo oooo00000000000000000••oooooooOOOOAOOOOOooooooooooo~ooOooOOOOoooO•O•••••~ooooo 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A proposta 
de emenda à ConstitUiÇão que acaba de ser lida está sujeita 
às disposições específicas constantes -dos arts. 354 e seguintes 
do Regimento Interno. 

A matéria vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE(Mauro Benevides)- A Presidên­
cia recebeu a Mensagem n•210, de 1992 (n• 184/92, na origem), 
de 25 do corrente mês, pela qual o Senhor Presidente da 
República, nos termos do art. 52, inciso V. da Constituição, 
solicita autorização para que a União possa contratar operação 
de crédito externo no valor deUS$ 61,532,971.00 (sessenta 
e um milhões quinhentos e trintã e dois mil novecentos e 
setenta e um dólares norte-americanos), em aditamento ao 
contrato firmado entre a União e um consórcio constituído 
pelas empresas Helibrás e Engesa. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
(Pausa.) 

Cc:mcedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

-O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) ~Sr. Presidente, 
S~ e Srs. Senadores: Eu havia me inscrito em segundo lugar, 
na expectativa de não ser realmente o primeiro orador hoje. 
Assim, vou ocupar a tribuna por mais tempo do que desejaria, 
exatamente para que não tenhamos aqui apenas Senadores 
calados, silenciosos, atentos, todos vestidos de azul, mas que 
tenhamos aqui homens para conversar, para debater, para 
dialogar. 

Sr. Presidente, ontem escutei do Senador José Fogaça 
a afii"mação de ·que, Com o ~ocet_lançado pelo Sr. Pedro 
Collor, qualquer assunto que não se referisse a es;sa questão 
seria considerado sem importância. 

Realmente, vejo que bá_alguma razão no que o Senador 
José Fogaça afirmou, mas vou tratar hoje, desta tribuna, dos 
fatos referentes à concessão de licença para que a Deputada 
Estadual da Bahia, Maria José J~.oc:ha, seja processada crimi­
nalmente, pelo Governador AntôniO Carlos Magalhães, e da 
questão de fundo relacionada a esses fatos, que é a do princfpio 
dajnviolaQilidade parlamentar. 

É necessário que se faÇa um_breve--ielàto dos aconteci­
mentos determinantes da recente deçisão da Assembléia Le­
gislativa do Estado, que represento riesta Casa do Çotigresso 
Nacional. 

Em setembro do ano passado, a referida Deputada pro­
nunciou discurso naquela Assembléia Legislativa,_ critíc3.nd0 
os_ critérios de reajuste dos servidores públicos estaduais_, ado­
ta-doS- pelo atual GovernO baíariO naquela oportunidade. 

Segundo a Deputada, a mensagem de rea]lú;te;encami­
nhada pelo Governador, foi de "condenação ao servidor públi­
Co". Sobre isso, disse ela mais o seguinte: "E acbo que quem 
não se deu bem foi o Governador, que preteriu cerca de 
200 mil seryidores públicos para favorecer 100 cargos em co­
missão, que favoreceu_ seu chefe da Casa Militar, favoreceu 
o Procurador-Geral do Estado com percentuais que se aproxi­
mam de 300%. E não só isso, esse -perceiitt.ial de aumento 
tem _efeito retroativo a maio, qUando o governador nega a 
cerca de 200 mil servidores baianos urna modesta reivindicaç!lo 
-a da retroatividade salarial para o_ mês de julho. Mas eu 
quero dizer, sobretudo, que o Governador Antônio Carlos 
Magalhães não gosta do servidor público". 

_Esse foi o tema centr(l.ldo discurso da Deputada Maria 
José, que, ao referir-se ao Governador corno o responsável 
por essa situação o fez da seguinte forma, em diferentes tre­

--cJws daquele pronunciamento: 

"E também quero ressaltar que o Governador An­
tônio Carlos Magalhães está muito enganado. Os fun­
cionários públicos não são mais aqueles que o Gover­
nãdor usava, quando passava -quatro ·anos governando 
a Bahia e no último ano, às vésperas da eleição, dava 
z.lgurnas migalhas para conseguir fazer seu su~eSsor. n; 

"Mas eu quero, sobretudo, destacar que o Sr. An­
tônio Carlos Magalhães sai chamuscado des_sa situação. 
Nós fizemos balançar a torre do Palácio de Ond~na, 
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onde está alojado o Senhor Feudal Antônio--carlos 
Magalhães, que lamentavelmente de lá dá as ordens 
para essa bancada silenciosa e envergonhada."; 

"Na verdade, o Sr. Antônio Carlos Magalhães 
tem avião quando quer viajar para Lon_dres e fazer 
uma pequena cirurgia, por que não acredita na~Ude 
que ele concede ao povo baiano. O Governador não 
quer o povo educado. Por isso ele golpeia a Univer­
sidade do Estado da Bahia."; 

...... -....................................... ···~·····-···..-'·~"···· 
"O Governador não gosta de professor, até pOi(}úe 

é um professor apo_sentado que nunca pisou numa sala 
de aula e isso vem sendo freqüentemente denunciado." 

Atendendo à advertência da Mesa de que seu tempo 
estava esgotado, a Deputada concluiu seu discursç dizc;;ndo 
à Casa que "se gritar pega ladrão no Palácio de Ondina, 
certamente não ficará ninguém". 

O discurso, publicado no Diário Oficial do Estado, em 
10-9-91, no caderno 3, dedicado ao Poder Legislativo, ensejou 
a propositura de Interpelação Judicial do Governador contra 
a Deputada, em 26-9-91. 

Ajuizada a Interpelação, o Relator. Desembargador Jay­
me Ferrari Bulhões, ofiCIOu ao Presidente da Assembléia Le­
gislativa, solicitando a necessária licença da Casa para que 
se promo·vesse o processo da medida cautelar. 

O Preside1,1te da Assembléia Legislativa entendeu, po­
rém, ser iiiCabível a discussão e decisão do Plenário sobre 
o assunto, pois tratava-se de medida cautelar preparatória. 

Diante disso, o Desembargador determinou, a intimação 
da Deputada para prestar depoimento, tendo ela deixado de 
compareCer, entendendo estar amparada pelas Cõnstituições 
Federal e Estadual e pelo direito de resistir a urri ato que, 
para ela, significava cerceamento- das prerrogativas inerentes 
à própria Instituição a que -pertence com legitimidade confe­
rida por mandato popular. 

Em 16-1-92, foi, então, ajuizada queixa-crime contra a 
Deputada Maria José em virtude de ela ter encerrado aquele 
pronunciamento- conforme expressamente se afirma na iili­
cial - " ... , com expressões grosseiras e ofensivas, embora 
com a marca da generalidade e abstração, com_-alu~õesvagas, 
indeterminadas, amplas, sem personificar ou persODalisar ... ". 
A queixa-crime expressa a pretensão punitiva erri termos se­
gundo os quais "o Autor se julga ?fendido em sua dignidade 
pela frase grosseira já mencionada". A tipificação pretendida 
é o art. 140 do Código Penal, relativo à injúria. 

Designado Relator da queixa-crime, o Desembargador 
Manuel José Pereira da Silva requereu à Assembléia Legis~ 
lativa a concessão da licença para processar a Deputada, que 
acabou sendo concedida pelo voto dos 39 'Deputados que 
seguem a o-rientação do Governador, num episódio sobre o 
qual o mínimo que uma parte da imprensa da Bahia disse 
é que cumpriu-se uma "perfeita ordem-unida". 

A oposição retirou-se do plenário, antes da votação, pas~ 
sando a protestar contra o que denominou ter sido um ato 
de "cassação da imunidade de Zezé". 

O Sr. Eduardo Suplicy """':' Permite-me· V. EX• um aparte, 
nobre Senador Jutahy Magalhães? 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES- Com muito prazer, 
nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Nobre Senador, quero ressaltar 
a importância desse processo que se abriu contra a Deputada 
Maria José, exposta como uma colocação fírme, como Senador 
pela Bahia, na medida em que V-.- Ex~ ressaltou a arbitra­
riedade que o Governador Antônio Carlos Magalhães--tem 
tencionado le"Yar adiante, sendo que pelos seus procedimen­
tos, inclusive junto à Assembléia_ Legislativa, aos órgãos da 
Justiça, na Bahia, parece que deixam de lado os princípios 
da isenção e da imparcialidade. A Deputada Maria José agiu 
de acordo com o seu sentimento, diante de uma injustiça 
flagrante, no episódio em que o Gõvermi.dor enviou mensagem 
â Assembléia Legislativa, mostrando que enquanto para os 
seüS ·auxiliares de confiança iria definir um aumento tão consi­
derável, para a grande maioria dos servidores do Estado o 
aumento seria bastante irrisório. Então, as suas palavras foram 
no contexto dessa indignação. Conversei com o Governador 
Antônio Carlos Magalhães, dizendo que seria próprio que 
S. E:ré-' considerasse esse aspecto e deixasse de lado essa ação 
de crime, por um processo de injúria e difamação, que visa 
acabar com o mandato da Deputada Maria José. Solidarizo-me 
com V. Ex•, Senador Jutahy Magalhães. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. Ex•, 
Senador Eduardo Suplicy. 

Neste pronunciamento, vou procurar, no desenvolver das 
minhas palavras, abstrair-me de qualquer sentimento de or­
dem pessoal em relação ao Governador da Bahia. 

Todo mundo sabe da animosidade que existe, sentimento 
de ordem pessoal, animosidade pessoal. Todo mundo sabe 
disto. Mas deixo de lado qualquer animosidade pessoal para 
~tingir aquilo que considero o Principal desta questão. 

Em primeiro lugar, não me agrada, não aceito a idéia 
de que este é um assunto exclusivamente da Bahia, da nossa 
paróquia, uma questão regional e provinciana. Quero tratar 
aqui da imunidade parlamentar; é o abuso que foi realizado 
na Bahia a respeito dessa questão, porque não importa que 
seja a Deputada Maria José, não importa que seja fulano 
de tal, quem quer que seja. O importante é o fato; é o desres­
peito à Constituição, através de uma maioria codptada a partir 
da sua eleição, porque na eleição para deputado estadual, 
na Bahia, o governo elegeu 24 dos 63 deputados. Agora, 
já conta com 40 Deputados-. Obtidos como? Nós depois tería­
mos que saber. 

Nesta questão, quero abordar apenas os fatos concretos. 
Sr. Presidente, quero, aqui, chamar a atenção para o 

pedido de habeas corpus em favor da Deputada Maria José. 
A liminar foi concedida pelo Supremo Tribunal de Justiça. 
O advogado Greenhalgh, de São Paulo, que está tratando 
dessa questão, apontou diversos fatos do processo que, segun­
do ele, não poderiam existir em um processo sério. 

Adianto alguns fatos, Sr. Preside:ote. Diz o Dr. Gree­
nhalgh: 

"De plano, chamo a atenção à ocqrrência sucessiva. 
de uma interpelação judicial, que é um- pedido de expli­
cações_de uma queixa-crime, distribuindo-se esses dois 
feitos a diferentes desembargadores, em flagrante con­
trariedade ao disposto nos arts. 75, parágrafo único, 
e 83, do Código de Processo Penal, interpretadas em 
harmonia por farta jurisprudência, cujo entendimento 
sedimentado é de que o_ pedido de explicações previne 
a jurisdição, vale dizer, o juiz- que primeiro lhe toma 
conhecimento é aquele para o qual necessariamente 
será distribuída a queixa-crime." 
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No cas_o da Bahia, foram dois os relatores, na primeira 
e na segunda fase do processo. 

Também há problemas quanto à procuração. Foi indicado 
depois, como advogado do Sr. António Carlos Magalhães. 
o chefe da Procuradoria Especializada de Controle e Atos 
de Corrupção e Improbidade Administrativa, criada pela Lei 
n"' 6~341. Qualquer um sabe que um chefe de procuradoria 
está impedido de advogar, pelo Estatuto da Ordem dos Advo­
gados do Brasil, arts. 82, 83, 84, inciso VI, da Lei n' 4.215/63. 

Então, quando __ o Dr. Greenhalgh me apresentou essa 
série de considerandos a respeito de erros a·-uma questão, 
a respeito de uma conversa que teve com diversos Deputados, 
em que se argüia do_pOr quê de tantos_erros grosseiros em 
processo de ordem jurídica em que falam o Tribunal de Justiça 
e o Procurador, que o advogado age, até mesmo o próprio 
GoVerno-, e nada fOi levaêl.o em consideração. Havia a pergun­
ta: como é que isso pode acontecer? Será que o Governador 
não conhece? Não sabe que quem recebe uma procuração 
tem que estar devidamente qualificado no respectivo instru­
mento. Será que o· procurador não tem conhecimento do Esta­
tuto da Ordem dos Advogados do Brasil e da Lei Processual, 
a ponto de não ter noção de sua atual incompatibilidade com 
o exercício da advocacia e que tantos vícios proCessuais consti­
tuem nulidade? Será que os desembargadores do Tribunal 
de Justiça da Bahia desconhecem a lei e a jurispfi.ldência? 

Neste momento, quero introduzir um parêntese no meu 
pronunciamento, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para salien­
tar que abstraio de minhas considerações, sobre o assunto 
ora abordado, toda e qualquer questão de ordem_ pessoal e 
política que marca a posição adversa existente ~ntre _mim e 
o atual Governador da Bahia. Com isso, pretendo afirmar 
que não entrarei no mérito Qas supostas ofensas assacadas 
pela Deputada, nem naquilo que possa ter causado, intima­
mente, tamanha injúria à dignidade do_ Sr. Antônio-Carlos 
Magalhães. 

Todavia, não posso deixar de assinalar que, objetiva­
mente, há algumas circunstâncias atinenteS -absTâ_tõs oCotrido_s 
merecedores de considerações e refle"xões dada a sua maior 
ou menor gravidade. 

Em primeiro-lugar, causa estranheza e reação do Gover­
nador, fundada no sentimento de ofensa à sua dignidade, 
quando ele é, sabidamente, um contumaz ofensor da honra 
alheia. Mas, a estranheza é maior se levarmos em conta que, 
afinal, as palavras pronunciadas pela referida Deputada, repe­
tindo trecho da letra de uma canção popular. reconhecida­
Mente pelo querelante como "indeterminadas, amplas, sem 
·personificar ou personalizar", não são mais contundentes do 
que muito daquilo que se ouve ou se lê, todos os dias, dito 
contra diversas autoridades ou personalidades deste País. Isto 
não toma desculpável, porém, a evidente grosseria das pala­
vras pronunciadas pela Deputada. 

Em segundo lugar. ·cabe mencionar impropriedades ou 
vícios de ordem processual, apontadas nas razões do habeas 
corpus preventivo impetrado em favor da querelada. São fatos 
graves que, embora escapando do enfoque político do meu 
pronunciamento e interessando apenas à esfera da decisão 
judicial, não podem ser omitidqs. 
----- De-_-j)lã:OO;-Cilaffiã a- atênÇãtY a ocotrênç:ia sucessiva àe 
uma interpelação judicial (que é um pedido de explicações) 
e de uma queixa-crime, distribuídos esses dois feitos a diferen· 
tes Desembargadores-Relatores, em flagrante contrariedade 
ao disposto nos arts. 75, parágrafo úilico~ e 83 do Código 

de Processo Penal, interpretados em harmonia por farta juris­
prudência, cujo entendimento sedimentado é o d.e que o pedi­
do de explicações previne a jurisdição, vale dizer, o Juiz que 
primeiro lhe toma conhecimento é aquele para o qual, necessa­
riamerite, será distribuída a queixa-crime. No caso, tendo 
ocorrido uma nova distribuição para o segundo feito, o novo 
Relator é incompetente para atuar no processo. 

Outro vício de ordem processual diz respeito à irregula­
ridade observada na procuração do querelante ao seu advo­
gado. É que, nos termos do art. 44 do Código de Processo 
Penal, o procurador para oferecer a queixa-crime deverá ter 
a outorga de poderes especíais, devendo constar do instru­
mento do mandato o nome do querelante e a menção cio 
fato criminoso. Tal como expressa no instrumento de mao­
dato, a outorga, rubricada por Antônio Carlos Magalhães, 
ao bacharel Raimundo Dias Viana, não preenche os requisitos 
legais. 

Outro defeito do instrumento é a nã9, qualificação do 
outorgante, com o que ele é_inidentificável pois da procuração 
consta apenas que "Antônio Carlos Peixoto Magalhães, por 
seu advogado no fim assinado ••• ". 

Além disso, há a circunstância de o advogado nomeado 
patrono da ca:usa, por exercer o cargo em comissão de Chefe 
da Procuradoria Especializada de Controle a Atos de Corrup­
ção e Improbidade Administrativa, criada pela Lei n9 6.341, 
de 8 de novembro de 1991, não estar apto ao exerc!cio da 
advocacia, pois a circunstância configura hipótese de incompa­
tibilidade, capitulada nos arts. 82, 83 e 84, VI, da Lei n' 
4.215/63 (Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil), tanto 
pode ser titular de cargo em comissão (demissível ad nutum), 
quanto por exercer chefia. 

Dos pontos de vista jurídico e judicial, esses Çefeitos 
certamente implicam nulidades insanáveis. Mas o que me inte­
ressa, efetivamente,_ é entender o significado político_ desse 
gritante acúmulo de equívocos processuais sem um m_ínimo 
de resistência da parte dos intervenientes fla prática dOs -ãlbs 
processuais até aqui produzidos, no sentido de advertir o que­
relante quanto à necessidade de observância de requisitos 
e formalidades legais indispensáveis à eficácia da própria pre­
tensão. 

Será que o Governador não sabe que quem passa urna 
procuração tem de estar devidamente qualificado no respec­
tivo instrumento_? Será qUe o procurador não tem conheci­
me_nto do Estatuto da Ordem dos Advogados e da lei proces­
sual a Ponto de não ter noção de sua atual incompatibilidade 
para o exercício da advocacia e de que tantos vícios processuais 
constituem nulidades? Será que os Desembargadores do Tri­
bunal de Justiça da Bahia desconhe_cern a lei e a jürispru-
dência? - --

Recuso-me a admitir que esse conjunto de erros come­
tidos sejam devidos à ignorância ou à incQIDpetência dessas 
pessoas. 

Para mim, Sr. Presidente e Srs·. Senadores, esses fatos 
têm uma única explicação: é a demonstração inequívoca de 
autoritarismo, de despotismo mesmo. Para o Go.vernador, 
sua vontade e sua determinação se colocam. a_cjpla da Consti­
tuição e das leis. Ele, pessoalmente, é o poder. Todos devem 
fazer o que ele manda e _o que ele quer. Para cumprir-se 
ã sua võntítde, quanto mais ele puder pisotear a lei, o Poder 
Judiciário e o Poder Legislativo melhor será o efeito-demons­
tração de sua força_e de seu mando. 

Mas o ponto essencial que desejo enfocar neste pronun­
ciamento1 porque se trata exatamente da questão de fundo, 
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é o problema da interpretação e da aplicabilidade do princípio 
constitucional da imunidade parlamentar. Isto transcende ao 
ocorrido concretamente na Bahia. Aquele episódio, embora 
de repercussão local (vejam que-nenhum noticiário de jornais, 
rádios ou televisões fez qualquer registro do fato, salvo a 
imprensa de Salvador), é muito grave e, a meu ver, constitui 
um exemplo de desrespeito à ordem constitucional e de séria 
ameaça à liberdade do exercício da representação parlamen­
tar. 

Trago a qUestão da imunidade para ser debatida e ser 
objeto de reflexão por todos os Senhores Senadores ante a 
vulnerabilidade de nossa independência nó exerCido ao--man­
dato parlamentar, caso não se estabeleça uma j_nterpretação 
defrnitiva sobre o conteúdo jurídico do princípio constitucional 
da inviolabilidade. 

Faço-o com absoluta isenção de ânimo, porque quando 
se discutiu esse tema na Constituinte, minha opinião- afinal 
vencida pela maioria - era de que o parlamentar não deveria 
ter o privilégio da imunidade irrestrita no campo fértil e gra­
tuito da ofensa, da injúría e da calúnia: Ainda entendo que 
a honra - esta sim - deve ter o privilégio de impor-se às 
acusações desprovidas de veracidade, via apuração judicial 
incondicionada. 

Porém, objetivamente, o que dispõe o art. 53, caput, 
da Constituição Federal não deixa dúvidas quanto à· amplitude 
do princípio: "Os Deputados e Senadores são invioláveis por 
suas opiniões, palavras e votos". -

A doutrina conceitua esse princípio como sendo o da 
imunidade material, para distingUi-la da imunidade formal. 
Esta decorre da exigência, contida nO § 1"' do referido art. 
53, pela qual "desde a expedição do diploma, os membros 
do Congresso Nacional não poderão ser _pre_?l?~. salvo em fla­
grante crime inafiançável, nem processa::dos criminalmente, 
senr prévia licença de sua Casa". 

No plano das conseqüências jurídicas, essa distinção é 
fundamental, como ensina Sérgio de Oliveira M_édici: 

"EXiStem duas modalidades de imunidade: mate­
riais, também denominadas absolutas, e formais ou 
relativas. As primeiras constituem_causa de exclusão 
de pena; as formais impõem cm1.diç-ões para a trami­
tação da ação penal" (in "Imunidades Parlamentares 
da Nova Constituição", Revista dos Tribunais, 666, 
pág. 403). . 

Portanto, a imunidade material ou, simplesmente, invio­
labilidade, produz a conseqüência de excluir a punibilidade. 
Por outras palavras, de acordo com entendimento da doutrina 
majOritária;· o Deputado e o Senador não respondem mais 
pelos delitos de opinião, como a calúnia, a injúria, a difama­
ção. Neste sentido, é o ensinamento de Sérgio de Oliveira 
Médici, José Afonso da Silva, Celso Ribeiro Bastos, M;moel 
Gonçalves Ferreira Filho. 

É interessante registrar a evolução constitucioiial do prin­
cípio da inviolabilidade, tomando-se como referência a reda­
ção das Emendas à Constituição de 1967. 

A Emenda n"' 1, de 1969," assim expressa o princípio: 

"Os Deputados e Senadores são fnvioláveis, no 
exercício do mandato, por suas opiniões-, palavras e 
votos, salvo nos casos de injúria, difamação ou calúnia, 
ou nos previstos na Lei de Segurança Nacional." 

Posteriormente, pela Emenda ~nstitucional _n~ 11, de 
1978, o princípio ficou assim redigido: 

-"Os Deputados e Senadores são invioláveis no 
exercício do mandato, por suas opiniões, palavras e 
votos, salvo no caso de crime contra a segurança nacio­
nal". 

Finalmente, sob a égide da Constituição de 1967, o prin­
cípio ficou definido da seguinte forma, pela Emenda n"' 22, 
de 1982, até o advento da Constituição de 1988: 

"Os Deputados e S~na~9r~s são invioláveis no 
exercício· do mandato, por suas -opiniões, palavras e 
votos, salvp no caso de crime contra a honra". 

É fácil observar que as restrições antepostas ao princípio, 
na ordem constitucional prevalecente até a Constituição de 
1988, desapareceram agora nos termos preceituados no art. 
53 desta. 

_ Desapareceram, agora, as restrições expressas_ quanto à 
inviolabilidade estrita, vale dizer, apenas no exercício do man­
dato e quanto às hipóteses de prática dos delitos ali definidos. 

Retorno aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao caso 
da Deputada Maria José. Ainda que se pudesse, por absurdo, 
interpretar o prinCípio do art. 53, caput, da Constituição ··em 
sentido estrito, isto é, com a prevalência implícita da cláusula 
de inviolabilidade "no exercício do mandato", a Deputada 
está, claramente, protegida pela imunidade, pois fez o seu 
discurso no Plenário da Assembléia Legislativa e no exercfcio 
do seu mandato. Portanto, a imunidade material está perfeita­
mente caracterizada, no caso, embora os 39 Deputados que 
cumprem as ordens do Governador da Bahia - hoje já são 
40 Deputados- tenham desacobertado uma colega da imuni­
dade formal,.para que ela seja processada por um delito inexis­
tente, pois a respectiva punibilidade está excluída pela própria 
Constituição, confo.rme se demonstrou. 

E atente-se para o fato de que não só os parlamentares 
federais estão protegidos pela imunidade material, mas igual­
mente os Deputados Estaduais, estes por força do disposto 
no § 19 do art: 27 da Constituição Federal, em razão do que 
a Constituição da Bahia reproduz o princípio no seu art. 84, 
caput. 

Sob todos os pontos de vista, é profundamente lamentável 
a decisão da Assembléia Legislativa. Mas é certo que essa 
decisão encerra um precedente vergonhoso e perigosíssimo 
à liberdade, à independência da instituição parlamentar e ao 
exerctcio das prerrogativas do POder Legislativo. 

Se a moda pega, todos nós, membros do Congresso Nacio­
nal, nos tomaremos_ vítimas da violência, do mandonismo, 
da arbitrariedade, do autoritarismo e do exercício despótico 
do poder. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me V. EXI' um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não. Ouço, com 
todo prazer, o aparte de V. Ex", nobre Senador Chagas Rodri­
gues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, V. E~ esclareceu- e o seu espírito público não poderia 
permitir outra conclusão - que vem à tribuna d~fender uma 
tese de Dlreito Constitucional e uma tese da maior importância 
para o exercício do mandato legislativo. V. Ex~ tem inteira 
razão. E neste momento tem a solidariedade, não só da Ban­
cada do PSDB, em_nome da qual, aliás, V. EXI''está falando, 
com a sua autoridade, como tem a solidariedade de todos 
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aqueles que defendem a independência do Poder Legislativo, 
sem o que não há demo_çracia em nenhum país. Muitos se 
apegam ao § 1' do art. 53, já citado por V. Ex• Esse § 1' 
do art. 53 da Constituição reza: "Desde a expedição do diplo­
ma, os membros do Congresso Nacional não poderão ser pre­
sos, salvo em flagrante de crimeüúiffa-n:çâvel, nem processados 
criminalmente, sem prévia licença de sua Casa. '_'_Mas é preciso 
entender esse § 1~, de acordo,com o art. 53, cap"ut. O caput 
do art. 53 preside a ttido isso. O que diz o caput? "Os Depu­
tados e Senadore.s são inviolá'(eis_por suas opiniões; pãlavras 
e votos.''- Há uma inviolabilidade._ Assim como os Depu­
tados e Senadores estão proibidos de praticar uma série de 
atos, por outro lado, a Constituição lhes assegurou essa invio­
labilidade, que é necessária ao exercício pleno do mandato 
recebido diretamente do povo. Nós cairíamos ouro subjeti­
vismo se fôssemos distinguir entre opiniões, palaVras e votos, 
quando constituem crime de injlíria, de calúnia -e _i;ie dJfama­
ção. Uma determinada crítica mais forte poderia ser entendida 
até como difamação, injúria op. ç:alúnia. Para evitar esse subje­
tivismo é que o caput do art. 53 estabelece de maneira peremp­
tória, clara, que Deputados e Senadores são invioláveis por 
suas opiniões, palavras e votos, especialmente _quando sãc 
proferidas da tribuna das_ Casas Legislativas, quando eles se 
manifestam nas comissões, nos seus votos, nos seus pareceres. 
V. Er" defende a boa doutrina e ainda robustece a sua argu­
mentação com uma interpretação- baseada na evolução do 
Direito Constitucional br~sil~iro. Vale dizer, uma interpre­
tação hist6iica, porque V. EX\' cotejou os dispositivos das 
nossas Constituições anteriores,_ V,_ Ex~ tem a p_ossa soljc!arje­
dade. Hoje, principalmente nós, precisani6S defender o ·Poder 
Legislativo e a inviolabilidade dos Deputados e dos Senadores, 
especialmente dos que fazem oposição, porque aqueles que 
nas Casas Legislativas se limitam - náo quero aqui entrar 
no mérito nem ir às últimas conse_qüências - â votar tUdo 
que os governantes querem, esses fazem uma opção, mas 
no meu modesto entendimento, não estão cumprindo, rigoro­
samente, o mandato. -Ainda aqueles que se alinham aos gover­
nos devem ter um mínimo de inç:lependência para dizer "não'', 
quando o Governo pleiteia uma medida que não está em 
consonância ·com os interesses s1:1periores ou com as grandes 
aspirações do povo e daNação. Não tenho a honra de conhecer 
a Deputada Maria José, mas estou também defendendo uma 
tese que prevalece com relação a essa ilustre Deputada e 
a qualquer parlamentar, de qualquer Estado. E se V. Ex• 
me permite - fui Governador, eleito pelas oposições, depois 
de ter sido Deputado Federal durante duas legislaturas -, 
eu nunca processei um jornalista ou um deputado por criticar 
o governador. Temos que democraticamente conviver! E há 
outro aspecto: um governador. para não criar problemas, para 
não criar situações desagradáveis junto à assembléia e_ ju_nto 
ao Poder JudiciáriO, nunca deve tomar a iniciativa de um 
processo dessa natureza. Lamento o que está acontecendo 
e espero que nenhum governador venha a processar parlamen­
tares pelo que disseram no exercício de seu mandato. Precisa­
mos, democraticamente, respeitar os adversários. De modo 
que V. Ex• tem o apoio da nossa Bancada e_-:-::-_estou certo 
-não só âos grandes constituci.onalistas deste País, mas de 
todos que estão interessados em consolidar as instituições de­
mocrátiCas em nosso País. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES - Agradeço a V. Ex• 
pelo aparte, que veio dar consistência de ordem jurídica ao 
meu pronunciamento, através de representação da Liderança 
da nossa Bancada. 

V. Ex~ pode ter a certeza de que o objetivo deste meu 
pronunciamento é exclusivamente o de trazer - posso falar 
por horas seguidas dos absurdos que ocorrem na Bahia -
para a área federal, para a área do Congresso NacionaJ,_ ~ssa 
questão. Não podemos permitir que se cometam, na Bahia, 
arbitrariedades desse tipo, ou seja. de desrespeito à Consti­
tuição. Devemos ficar calados por considerar que se trata 
de uma questão regional ou devemos defender o direito de 
um parlamentar expressar sua opinião na tribuna, como per­
mite nossa Constituição_? 

Fiz um levantamento, Senador Chagas Rodrigues, procu­
rando s3ber como foi_feita a votação na Constituinte. Não 
houve voz discordante. Esse capítulo foi votado integralmente 
e por unanimidade. Fui buscar, então, nas subcomissões a 
discussão_dessa matéria. E_.__ na disCussão da matéria, houve 
-Como ·eu próprio tenho. a -minha opinião, a minha opinião 
existe, mas eu tenho que me submeter ao que está na Consti­
tuição -. houve quem se manifestasse, na subcomissão, a 
respeito da nec:ess.idade de evitar que o crime contra a honra 
também fosse considerado um crime sem condições de ser 
levado à Justiça, por ter sido praticado da ·tribuna. Mas essa 
opinião foi vencida por uma expressiva maioria, eu não me 
lembro exatamente o número, mas foi quase unanimidade, 
e como eu tive a oportunidade de demonstrar neste pronuncia­
mento, V. EX~' viu a evoluÇão-do pensamento. Na época do 
autoritarismo havia dispositívos referenteS aos crimes contra 
a segurança nacional e os que se referiam à injúria, ~ calúnia 
e à_difamação. Depois, retirou-se- essa parte e ficou apenas 
o refeJ;ente _à segurança nacional, em 72; em 82 eu fiz parte_, 
inclusive, da_ comissão- que orgariiZOu aquela proposta de 
emenda_ à Constituição, e naquela hora voltou a referência 
à questão da honra. Mas, na Constituição de 88 não há refe­
rência nenhuma. Então, o que está prevalecendo é a Consti­
tuição de 1_98.8, no caput do art. 53. Então, será que nós, 
aqui, temos o direito de silenciar contra uma violência desse 
tipo, praticada em uma Casa parlamentar? Quer dizer, foi 
a maioria que aprovou. Mas, pergunto eu, será que a maioria 
pode tudo? A maioria pode passar por cima da Constituição? 
Será que nós podemos transformar, por um ato de vontade, 
aquilo está expresso na Constituição para fazermos prevalecer 
a nossa vontade.? Po~que, na Assembléia Legislativa da Bahia, 
infelizmente, temos visto que se obedece cegamente a uma 
determinação do Governador. Isso não está direito e não 
podemos calar. E revolto-me, Sr. Senador, quando venho 
falar aqui e alguém é capaz de dizer: "Não, isso é uma questão 
da Bahia." Não é, não. É questão nossa. É nossa obrigação 
tomar conhecimento desses fatos é nossa obrigação verberar 
contra eles e tentar impedir que isso continue assim. 

O Superior Tribunal de Justiça já concedeu a liminar. 
Vamos ver no mérito como vai agir. Mas ainda prevalece 
a decisão da Assembléia. E vamos ver como é que vai acabar 
isso. Porque se não houver um basta, vamo~ ter uma trami­
tação sobre a qual já tive aqui oportunidade de falar, que 
é a licença para processá-la que foi concedida. O processo 
para condená-la, para depois, então, pedir a cassação do man­
dato. Esse é o caminho que está sendo buscado e esse. é 
o caminho que temos que impedir. 

O Sr. Nelson Wedekin- Permite-me V. EX" um aparte?· 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Concedo. o aparte 
a V. Ex•, com todo o prazer, Senador Nelson Wedek.in. 

O Sr. Nelson Wedekin - Senador Jutahy Magalhães, 
também, da minha parte, manifesto a solidariedade, em pri-



4018 Quinta-felfa "28 · DL(RJ0-00 CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Maio de 1992 

meiro lugar, à Deputada Maria José~ Tal como nós, S. EX"' 
é uma parlamentar. Tal como nós, S. Ex~ está protegida, 
pelo menos, nas suas opiniões, palavras e votos. Opinião ex­
pendida pela Deputada Maria José~ da tribuna da Assembléia 
Legislativa da Bahia. Portanto, essa proteção, a meu juízo, 
é indiscutível, ela não pode ser objeto de nenhum debate. 
Trata-se de uma disposição literal, não da lei comum e nem 
de uma lei menor, mas da Constituição, direito constitucional 
de todos os parlamentares de qualquer Casa legislativa do 
País. Também quero ser solidário com V. Ex• V. E~ tem 
razão, este não é, decididamente um caso baiano, não é um 
caso, como disse V. Ex~, da paróquia baiana, ou da paróquia 
do Estado da Bahia. Não se trata de uma disputa entre uma 
parlamentar de Oposição e -o Goverriador da Bahia, trata-se, 
sem dúvida, de um precedente gravíssimo que se pode abrir 
e que, se prosperar viã abertura de inquérito contra a Depu­
tada e até no limite da cassação dessa mesma Deputada, não 
é exatamente a Deputada quem estará em risco, não será 
apenas seu mandato, estará em risco a própria ação parla­
mentar, a própria liberdade que todos temos qi?:_~_~r_._~ão 
a faculdade, mas a liberdade, o direito de desferir criticas 
contra quem quer ·qüe S:éja·.-Eril última análise, todos nós 
somos solidários à Deputada Maria José e ao pronunciamento 
de V. Ex~, quando traz para esta Casa, coloca nos seus devidos 
termos como uma questão nacional e não regi~nal. Esse é 
um velho método utilizado pelo Governador da Bahia, de 
inibir a crítica, de co-nstranger as oposições, de impedir que 
o direito e a liberdade de crítica sejam devidamente utilizados. 
Então, Senador Jutahy Magalhães, a nossa idéia é bastante 
simples, ou seja, devemos ser solidários~ devemos trazer o 
assunto a esta Casa, devemos dizer, como diz V. Ex~, que 
se trata de um precedente muito grave e muito perigoso, 
pior ainda porque ele vem de alguém como o Governador 
Antônio Carlos Magalhães, que não é nennum pouqUinho 
comedido quando ataca. As críticas de S. EX', de um modo 
geral, são profundamente agressivas, desairosas, ofensivas a 
honra de muitas pessoas. É estranho que exatamente S. Er 
seja o autor e tenha iniciativa de uma providência como essa 
que eu creio significa, como disse V. Er, um grave risco,­
não para a Deputada, mas para a Instituição parlamentar, 
portanto, para a própria Instituição democrática do nosso_ 
País. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço V. Ex•, 
Senador Nelson Wedekin. V. Ex~ sabe do apreço que tenho 
por V. Ex~ e a satisfação de poder incluir esse aparte no 
meu pronunciamento pelo respeito~ pelo conceito que V. Ex~ 
tem aqui no Senado Federal de todos os seus Colegas. 

Eu poderia encerrar o meu pronunciamento~ contando 
aquela história já conheCida por muitos, a qual não lembro 
exatamente como foi trazida ao meu conhecimento. Mas a 
história é do tempo do nazismo, quando um alemão viu que 
a polícia apareceu de repente na sua ru~ e foi pegand? os 
comunistas, e ele declarou: - Não tenho nada com 1sso~ 
não sou comunista. Algum tempo depois, veio a polícia nova~ 
mente na sua rua e pegou os jude.us. Repetiu: - Não ~enh? 
nada com isso, eu não sou judeu. Mais tarde, vi~~~~- os poh­
ciais e pegaram os católicoS da sua rua. Ele continuou decla­
rando: "Não tenho nada com isso, não sou católico". Final­
mente, chegou a polícia e o prendeu. Não havia mais ninguém 
para falar, porque só restava ele na rua. --

Então esse é o caso aqui. Se continuarmos dizendo que 
não temos ~ada com o que está acontecendo na Bahia~ daqui 
a pouco deixa <le ser na Rahi~ e passa a acontecer em outro· 

EStado; e, quandO chegar- ao-- Estado de cada um. não se 
terá a solidariedade de ninguém, porque não haverá mais 
ninguém para falar. 

Então, Sr. Presidente, Srs. Sep_adores, por isso, trouxe 
para cá essa questão no momento em c:Jue a política nacional 
está envolvida por um assunto da maior gravidade, que faz 
com que qualquer outro assunto seja merior.- Mas, para mim, 
este não é um assunto menor. Faço este pronunciamento para -
que conste dos Anais desta Casa uma manifestação contra 
a arbitrariedade que está sendo feita, não contra uma pessoa, 
mas contra uma Instituição parlamentar. 

O Sr. Governador da Bahia não tem o direito de fazer 
um ato de força contra a imunidade parlamentar. Como bem 
disse V. Ex\ nobre Senador Nelson Wedekin, ninguém mais 
do que S. Ex~ ofende, injuria, calunia e difama os outros. 
Eu mesmo estou com um processo na Justiça contra S. E~. 
cairido praticamente na prescrição, porque infelizmente é as­
sim qtie terminam os processos. Mas não é isso que me faz 
desacreditar na Justiça. Acho que as Instituições devem ser 
defendidas e este pronunciamento de hoje é um pouco do 
que posso dar em defesa das Instituições brasileiras. A Institui~ 
ção parlamentar merece a defesa de todos nós~ 

Sr. Presidente, entendo que a decisão da Assembléia Le­
gislativa de meu Estado é um ato de traição ao Parlamento 
enquanto Instituição e não pode ser visto como um ato isolado, 
como um episódio restrito à política local. A meu ver, ele 
simboliza o braço intervencionista do Executivo sobre o Legjs­
lativo, com a complacência de maiorias que não têm compro­
missos com a democracia, mas com a conveniênCia de inte-
ress_es políticos momentâneos, eventuaís-iq:iéssoais. -

A principal vítima daquela decisão não foi a D_eputada 
Maria José. mas a parcela do eleitorado que lhe confiou sua 
representação por meio de um mandato legítimo. 

Preocupa-me a nenhuma reper~u~s~o do fato, tanto na 
imprensa como neste Congresso NacionaL 

Por tudo isso, exorto o Parlamento da República, e em 
especial o Senado, não a solidarizar-se com a Deputada se 
assim preferir, mas a uma reflexão profunda sobre o conteúdo 
jurídico do princípio da inviolabilidade, a fim de deixar inequi­
vocamente definido o alcance de sua aplicabilidade, evitan­
do-se, assim, que, doravante, um membro de qualquer Casa 
Legislativa neste País possa ser, sequer, ameaçado ou atemo­
rizado pelo fantasma da mordaça. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 

Durante o discurso -ao Sr. Jutahy Magalhães, o 
Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Alexandre Costa, 
]9 Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Sr's e Srs. Senadores, ao assumir a tribuna desta Casa, na 
tarde de hoje, é meu desejo, antes de tudo, esclarecer que 
o pronunciamento que vou fazer tem o exclusivo propósito 
de contribuir para a estabilida~e social, econômica, institu­
cional e política do País. 

Não constitui fato inusitado ser a vida de uma nação 
atia-ladã por-revelações graves, por denúncias de grande reper­
cussão, enfim, por epiSódios que traumatizam profundament~ 
a opinião pública. Em face de eventos de tal natureza, cabe 



Maio de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 28 4019 

aos responsáveis pelos destinos das Instituições velar pela ado­
ção de medidas que preservem a ordem constitucional e a 
regularidade do processo democrático. Só assim é- possível 
concorrer para a salvaguarda dos superiores interesses da COle­
tividade. 

Com a publicação, na revista Veja, do último fim de 
semana, da entrevista concedida ao periódico pelo irmão do 
Presidente da República, produziu-se um estado de perple­
xidade e surpresa que atinge a todas as camadas da população 
e certamente terá conseqüências adversas em todos os setores .. 

As eventuais desavenças familiares, os inter~~~es eConô­
micos contrariados, as revelações alcançando aspectos pes­
soais da vida de cada uma das pessoas envolvidas são irrele­
vantes para a política e para o País. O que inquieta, aflige, 
angustia e lança no ar insegurança generalizada é o fato de 
virem a público revelações dando conta de uma íntiiria relação 
que estaria a existir' entre um éinpresátio. até há pouco tempo 
insolvente mas hoje possuidor de vasta fortuna, e o próprio 
Chefe da Nação, tudo com o inconfesSáVel propósito de amea­
lhar riqueza em razão do exercício da função pública. Quem 
formula a denúncia é. o irmão do Presidente da República, 
que não hesita em afinnar que o Sr. Paulo César Farias "faz 
os negócioS- de córiiiini ãCõi'do com o Fernando". Ainda segun­
do a citada fonte, o Chefe do Estado" não entra no varejo 
da coisa. Ele apenas orienta o negócio". O resultado concreto 
dessa espúria sOciedade seria o considerável aumento do patri­
mônio pessoal do Presídente, a ponto de ter adquirido, ainda 
que por interposta figura, apartámerifo em Paris avaliado em 
US$2.700.000,00 (dois milhões e setecentos mil dólares.) 

Ao longo de pouco mais de dois anos de Governo, jamais 
se viu um Executivo que tenha perpetiado tantas e tão graves 
violações da ordem constitucional. 

De início, foram as arbitrariedades voltadas contra a ~co­
nomia popular, confiscos na área financeira, tnDutos ip.ctmsti­
tuciooais, controles policialescose arbitrários sobre-a iniciativa 
privada, arrocho salarial, enfim, um sem-número de medidas 
coercitivas_ adotadas em :manifesto desrespeito aos cãnones 
constitucionais. Seguiram-se outras tantas irtíciativas; igual­
mente afrontosas da Lei Maior, com o propósito de cercear 
liberdades públicas e coibir a ação dos dois outros Poderes. 
Menciona-se, neste particular, a enxurrada de medidas provi­
sórias que praticamente paralisou os trabalhos legislativos, 
as iniciativas tendentes a-limitar a ação do Poder Judiciário, 
notadamente no particular da concessão de liminares e cau(e­
lares contra o desastrado plano econômico e as diligências 
policiais realizadas e_m_dependências de órgãos da imprev.sa 
com o fito iriconteste de intimidar a_ livre manifestãção do 
pensamento. 

Procurou-se justifiCar tudo isso com a alegação de ser 
necessário preparar o País para a era da modernidade, da 
premente e imperiosa impOsição de combate ao surto inflado-. 
náriO~-do desejo de eliminar, de vez, vfdose práticaS-ilícitas, 
responsáveis pelo atraso· e pelo subdesenvolvimen_to. QUanto 
aos re_s_ultados, o m.in_i_m.p que se pode dizer é que foram ruino­
sos: a renda familiar decresceu; a produção entrou em crise, 
o desemprego grassou; a qualidade de vida piorou; a inflação 
encontra-se em patamares extremamente altos, sç levarmos 
em conta a recessão provocada, e, o que é mais grave, caminha 
o País a passos largos para o Quarto Mundo, ao invés do 
prometido rumo em direção à bonança e prosperidade que 
caracterizam as economias desenvolvidas. 

Quanto aos aspectos éticos, desde logo verificoü-se haver 
um fosso abissal entre a prometida austeridade e .a situação 

fática real. A promessa de restauração da moralidade no trato 
da coisa pública, além de enfático compromisso de campanha, 
passou a ser a tônica do discurso.oficial. Os_primeiro:fSinais 
da existência de uma estranha promiscuidade entre o público 
e o particular começaram a surgir quando dos festejos da 
passagem de ano, já em 1990. A todos causou espanto a 
desenvoltura com que se conduziam as mais altas autoridades 
da República nas privilegiadas mansões de empresários ligados 
ao poder. O ímpeto exibicioniSta não se exauria com os espetá­
culos atléticos, levados a termo no Brasil e no exterior. Che­
gou-se ao ponto de flagrar a mais alta autoridade do País_ 
conduzíndo, em manifesto excesso de velocidade, uma pos­
sante moto importada. Tudo poderia ser atribuído a um incon­
tido espírito juvenil, não fosse a circunstância de pertencer 
o veículo a um notório contraventor e, na época, ser proibida 
a importação de máquinas de tal tipo. Foram estes, entretanto, 
fatos menores e que, no contexto da época, não mereceram 
mais do que um breve registro jornalístico. 

Mais sérios foram os imímeros episódios envolvendo ne­
gócios oficiais. As disputas em torno de contratos privilegiados 
com a PETROBRÁS resultou na renúncia do Presidente da 
Estatal por discordar a autoridade das alegadas pressões_vindas 
do titular da Secretaria-Geral da Presidência, Coincidente­
mente cunhado do Chefe da NaçãO. A publicidade governa­
mental, cuidadosamente enfeixada na competência da Secre­
taria-Particular da Presidência, desde logo foi objeto de acer­
bas críticas por eStãr a favorecer algumas empresas ligadas 
à campanha eleitoraL Misteriosamente, vazaram informações 
privilegiadas do Ministério da Economia que fizeram a felici­
dade e a fortuna de alguns negociantes de café. Até hoje 
não se sabe ao certo como é _que o BanCo Central conviveu 
tanto tempo com a ostensiva compra dê moeda forte ao câmbio 
oficial e imediata reve~da ao nível do paralelo, sem que qual­
quer providência fosse adotadã. para coibir aquilo que, na 
melhor das hipóteses, revelava ser uma mera manobra especu­
lativa danosa aos interesses nacionais. 

Seguiram-se esCândalos de maior porte. No Ministério 
d_a ~aúde, parece ter-se instalado autêntica cjuadrilha de mal­
feitõres. No Ministério da Previdência Social as denúncias 
não_ eram de menor porte. Na área da Ação Social, tudo 
indica que o processo de liberação de verbas era cuidado­
samente controlado, gerenciado e assistido por privilegiados 
intermediários. A Legião Brasileira de Assistência não fugiu 
à regra pois revelam-nos os veementes Indícios que a priitcipal 
obra beneficente, a que se dedicoU, tinha por destinatário 
pessoas vinculadas ao Palácio do Planalto por consangüinidade 
e/ou afinidade. 

A série infindável de desmandos Cl:flffiina agora com acu­
sações que envolvem a própria pessoa do Presidente da Repú­
blica. 

Sr. Presider:tte, Srs. Senador~s~. em momentos como o 
que estamos a atravessar fala-se, de forma um tanto leviãna, 
em _ç_rise política, instituciOnal e até mesino de confiança nas 
autoridades públicas. 

É preciso bem_situar os fatos para que deles não se ex­
traiam concluSões erradas ou precipitadas. 

A crise institucional existe quando o complexo de órgãos 
que integra a administração pública revela-se incapaz de aten­
der as necessidades sociais ou até mesm:o aquelas para as 
quais foram criadas. Não é a hipótese no momento presente. 
O Brasil dispõe de uma Constituição recente, votada por re­
presentanteS eleitos pelo povo, em cujo texto são consagrados 
os prinCípios báSicos aceitOs por todos os povos civilizados. 
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Não ::,:e pretenda atribuir à Lf:i Fundamental, corno querem 
alguns, responsabilidade pelo que está a acontecer. 

A crise política é caracterizada pelo impasse~ que por 
vezes ocorre, entre as diversas facções em luta pelo poder, 
resultando uma impossibilidade d_e se estabelecer um progra~ 
ma mínimo de governo~ Tampouco se pode atribuir a este 
fator a coinoção que abala o Pafs. Não há nenhum tipo de 
propósito nern qualquer intenção, por parte de quem quer 
que seja, em impedir a governabilidade da Nação. 

Quanto à crise de confiança nas aUtáddades de um modo 
geral, parece~me injusto -e equivocado atribuir todos os males 
sociais a esta circunstância. Trata-se de uma perigosa genera­
lização que s6 pode atender aos propósitos daqueles que te­
nham uma concepção gol pista do exercício da liderança políti­
ca. O setor público, como qualquer outro, tem os bons e 
os maus, os probos e os ímprobos, os corretos e os desonestos. 

Como, então, caracterizar a crise que estamos vivendo? 
Parece-me que, ·a par dos problemas econômicos que angus­
tiam o povo e intranqüilizam a todos, há no País, neste momen­
to, apenas e tão-somente uma crise de credibilidade da pessoa 
do Presidente da República. 

O atual Primeiro Magistrado da Nação era o depositário 
de grandes e~peranças do povo brasileiro, eleito que foi pelo 
sufrágio universal· direto, após tantos anos de autoritarismo. 
Em nome de um futuro que se prometia melhor e mais justo-, 
suportou-se inúmeras arbitrariedades, conviveu-se passiva­
mente caril o discricionarismo exacerbado, relevou-se toda 
sorte de erros e equívocos, por graves que te!nham sido, na 
vã esperança de vér concretizado um projeto político que 
se dizia promissor.-

Entretanto, subitamente, tudo isto ruiu, desMoronou co­
mo um castelo de areia tocado por um leve sopro. E não 
se atribua responsabilidade por este malogro à cJasse política, 
às .Instituições ou à mera publicação de uma entrevista com­
prometedora como o inhão do Chefe da Nação. Trata-se de 
um processo de descrédito que vem se acumulando ao longo 
de dois anos de desastrado exercício de mandato, e cujp único 
e exclusivo ator é o próprio Presidente. As revelações do 
Sr. Pedro Collor de Mello foram a gota d'água que fez trans­
bordar o copo. A descrença na figura do Chefe do Estado 
já era um sentimento latente que agora emerge com incontro­
lável força e parece consolidar-se de forma irreversível na 
alma popular. -----

:Veio c;tntem a público o Presidente. da República, em 
cadeia naciOnal, para se desculpar por aquilo que qualifica 
de "insensatez" do irmão. Pouco interessa à Nação o tipo 
de relacionamento que tem com os seus familiares. Este é 
um problema que lhe diz respeito e aos seus parentes. À 
sociedade interessa, isto sim, ter a certeza que o responsável 
maior pelos destinos da coletividade é uma pessoa proba e 
digna de fé. E esta convicção está irremediavelmente compro­
metida, não só pelos eventos recentes l}las por todo o ocorrido 
ao longo destes dois últimos anos. 

A população tem o direito de- sab~r o que efetivamente 
ocorreu c está a ocorrer ainda. Frustr~r-se e~t3: possibilidade 
ou conduzir ações investigatórias ·por interiiiédio- de pessoas 
subordinadas ao principal acusado é o mesmo que levar o 
País a uma crise política e institucional de ·conseqüências im­
previsíveis. 

Disse o Presidente, na sua fala de ontem, que a~ima: 
de tudo está o Brasil. :[\fisto Sua Excelência tem razão, absoluta 
razão. E para que o País possa conviver em clima de paz 
e harmonia é preciso, antes de tudo, ter a certeza de que 

os procedimentos investigatórios a serem levados a termo O 
serão de forma imparcial e equânime. --- -

Tendo em vista a natureza das ações que doravante serão 
empreendidas pa~a se chegar à verdade, seja no âmbito do 
Congresso Nacional, seja no âmbito do próprio Poder Execu­
tivo, é mais do que evidente que far-se-á necessário o concurso 
de inúmeras pessoas, de vários setores da administração, -en­
fim, de uma vasta gama de informações hoje sob a guarda 
e~clusiva de autoridades subordinad~s ~o Pr_esic;Iente da Repú­
blica. E como será possível realizar todo este trabalho de 
forma insuspeita e independente e~quanto o principal acusado 
permanece no cargo? . 

Em nome da paz social, da estabilidade das Instituições, 
da regularidade do processo democrático, da preservação da 
ordem e da justiça, apelo ao Senhor Presidente da República 
para que, nul!l gesto de altivez e_ desprendimento para com 
o povo, afaste-se do cargo que atualmente ocupa e permita, 
assim, que as necessárias averig"uaç6es sejam rea.lizadas de. 
forma isenta e insuspeita. Ministros seus, quando colocados 
sob forte suspeita, tiveram esta atitude em atenção à lealdade 
que lhe deviam. Ê che_gada a hora de Sua Excelência ter 
o mesmo gesto nobre que outros já tiveram em relação a 
ele. A única diferença está em qUe, agora, quem tem o direito 
moral a e:x;ig_ir amedida é o povo brasileiro. 

Se o Presidente deseJ'! resolver su~s pendências pessoais 
com o irmão nos tnõunais, qUe o faça sem recorrer ao Ministro 
da Justiça. As Instituições não existem para-servir ao eventual 
titular do cargo, mas, sim, à coletividade como um todo. 
Seguramente, a pasta da Justiça terá outros assuntos de inte­
resse público a tratar que não sej3rri as desavenças familiares 
do Chefe da Nação. Quan~o a9s asp_ec~os penais, saberá a 
Prccuradoria-Geral da República cuidar do assunto com a 
costumeira proficiência. 

Entenda,.Sr. Presidente, que, no momento, a sua perma­
nência no cargo constitui um fator de intranqüilidade para 
a Nação. Em momentos como este, sempre surgem os aventu­
reiros agourentos a vaticinar soluções à margem da Consti­
tuição. Pelo bem do Brasil, licencie-se para evitar maiOres 
males, até que se concluam as apurações. 

Aos homens dignos causou espécie a postura que resolveu 
adotar o Presidente em face das graves acusações que pesam _ 
sobre a sua pessoa. Afirma, de um lado, que a Nação tem 
o direito de conhecer toda a verdade e, para tanto, determina 
aos setores competentes, subordinados que estão à sua autori­
dade direta, a abertura dos inquéritos e_ das ações investiga-· 
tórias necessárias. Por outro lac;lo, manifesta o propósito de 
ajuizar, de imediato, ação penal para "reparação de danos 
morais". Ora, será que ainda não se deu conta de ser Sua 
Excelência o principal acusado aos olhos da Nação? Acaso 
desconhece que no processo criminal de que será autor é 
descabida a exceção de verdade, tomando assim impossível 
a realização do contraditório? Será que pretende determinar 
aos órgãos administrativos a realização de investigações ape­
nas no tocante à pessoa do Sr. Paulo César Farias? Entende 
Sll:_a Exc~lência _que o tormentoso problema que angustia e 
intranqüiliza a Nação reduz-se a um singular caso de fraude 
fiscal, evasão de divi~~s ou _tp._es_l?1.9 eventual prática de delito 
contra a administração pública? 

Evidentemente, a rt?sposta negativa a todas estas pergun­
tas se impõe. Tem Sua Excelência pérfeita noção da gravidade 
e do alcance das denúncias contra ele formuladas. A propalada 
intenção de apurar não passará de_ simples qu_imera retórica 
se desacompanhada da explicitação das medidas a serem em-
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preendidas ~e, sobretudo, dÕ afastamerito daquele que, por 
expresso mandamento constitucional, exerce a "direção supe­
rior da administração federal", e, nesta qualidade, pode influir 
na apuração dos fatos, ainda que seja pelo natural cOnstran­
gimento que cria a sua simples presença no posto. 

Já se viu, no passado recente, que as ações investigatórias 
nada apuram quando envolvem pessoas ligadas ao Palácio. 
No caso PETROBRÁSNASP, porexemplo, tudo resultou 
arquivado com a desculpa de não ter havido prejuízo para 
a empresa já que o negócio pleiteado frustrou-se em virtude 
da postura adotada pelo presidente da empresa. Convenien­
temente, olvidou-se que a acusação principal pesava contra 
o cunhado do Chefe do Estado que, em nome de alguém, 
intercedia em favor do Sr. Canhedo. E assim é que os· fatos 
apontados foram relegados ao cómodo ostracismo. No tocante 
às acusações de favorecimento em ;relação à publicidãde ofi~ 
cial, tampouco foram as investigações conclusivas. -

Com a preconizada licença do Senhor Presidente da Re~ 
pública, o País necessita na Chefia do Estado de um homem 
público acima de qualquer suspeita. Felizmente, o Vice~Pre­
sidente da República é uma pessoa cujo passado de honradez, 
retidão e lealdade às Instituições é por todos reconhecida. 

Tenho visto, com certa apreensão, em setores da impren~ 
sa serem feitas restrições à eventual ascensão do Vice-Pre­
sidente ao cargo maior. Mas, afinal, não passam essas especu~ 
!ações de maldosas insinuações, porquanto sabemos nós que 
o ex-Senador Itamar Franco, ao longo dos seus dois mandatos 
nesta Casa, sempre marcou sua atuação parlamentar pela in~ 
transigente defesa dos interesses nacionais. Sua passagem pela 
Prefeitura de Juiz de Fora, também em virtude _de duas elei­
ções diretas, por igual o credencia como administradc;>r eficien~ 
te, probo e honrado. Não há absolutamen~e _ _!lada de desabo­
nadar que possa ser dito da vida pública deste homem que 
dignificou todas as funções exercidas. Na Vice-Presidência, 
vem mantendo uma prudente distância do epicentro desta 
tumultuada administração, sem contudo ferir a ética política. 
Desvinculou-se do partido governamental por questões de 
foro íntimo, mãs-ilãó fez disto motivo de qualquer crise institu­
cional ou política. Em suma, trata-se de um homem público 
que engrandece a vida nacional. 

A licença do_Presidente ou o seu afastamento temporário, 
por iniciativa própria,- até que se concluam as investigações 
necessárias, não pode cOnstituir motivo de apreensão ou in­
quietação. Ao contrário, é a solução que melhor atende aos 
superiores interesses da naciOnalidade pois evitará, sem dúvi­
da, maiores traumas oU mesmo um impasse, político-insti­
tucional de conseqüências imprevisíveis. 

Era o pronuncianlento que desejara fazer _nesta tarde, 
Sr. Presidente, certo de que todos nós, brasileiros, lutamos 
pela governabilidaçle do País. _. _ . _ 

Acredito numa solução legal, como uma licença ou um 
afastamento por iniciativa própria do Presidente da República, 
para que as denúncias possam ser ave_riguadas _com a_ maior 
isenção e equanimidade possível. 

Temos, para sorte do Brasil, uma pessoa séria para substi­
tui-lo, mesmo que haja temporariamente. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Rut Bacelar, o Sr. Ale­
xandre Costa, ]'~ Vice-Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Epitácio Cafeteira. 

Durante o discurso do Sr. Rui Bacelar, o Sr. Epitá­
cio Cafeteira deixa a cadeira da presidbzcia, que é ocupa­
da pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Márcio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB - MT. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, 
no momento em que o Congresso Nacional prepara-se para 
apreciar o Projeto de Lei o"? 824, de 1991, de autoria do Poder 
Executivo, que altera o Código da Propriedade Industrial -
e que terá profundas repercussões na área de medicamentOs 
_;_, eu gostaria de registrar aqui algumas informações sobre 
a precária situaÇã_9_ brasileira no que se refere à pesquisa de 
fâr_inatos~ Na verdade, em linguagem clara, o que eu desejo 
-destacar é o fato de que hoje- na sensível área doS remédios 
-estamos totalmente entregues à vontade soberana das em-
presas multinacionais que atuam no Brasil. Elas tudo podem. 
Podem, inclusive, parar de fabricar certos medicamentos, co­
mo o fizeram recentemente, quando os preços fixa:dos pelo 
Governo não as contentavam. Agora, com o fim do tabela­
mento, podem até mesmo parar de fabricar certos medica~ 
mentes quando considerarem que_ o lucro obtido _no Brasil 
não_ justifiCa o investhriento que têni __ de fazer. 

Sem meias palavras, esta é a situação que vivemos hoje. 
E, como não avança_mos na pesquisa de novos medicamentos 
que possam ser produzidos pelos poucos laboratórios nacio­
nais que ainda restam, o problema tende a agravar-se com 
o passar do tempo. Hoje, 85% _do mercado nacional de quí­
mica fina e medicamentos são controlados pelas empresas 
transnacionais. -Estas, córtlõ é do conhecim~nto geral, concen­
tram suas pesquisas nos países mais desenvolvidos. Aqui, só 
querem saber de fatJJrar. O projeto do Governo sobre proprie­
dade industrial vem recebendo duras críticas de todas as enti­
dades nacionais ligadas à pes<Íuisa científica, porqué rompe 
com conceitos internacionalmente consagrados de proteção 
da propriedade intelectual e de defesa da sociedade. O novo 
código está sendo considerado entreguista, pelos seus críticos, 
porque parece ter sido apresentado com a única finalidade 
de .agrad~r à~_ autoridades norte-americanas interessadas em 
fazer avançarem ainda mais sua-s empresas sobre o riquíssimo 
mercado nacional de_ computação e de medicamentos. 

Pessoalmente, não acredito que este lamentável projeto 
do Governo venha a ser aprovado, na forma em que se encon­
tra. Creio que os parlamentares brasileiros, alertados para 
o grave risco que ele representa, vão limpá-lo de todas as 
cláusulas que ferem os interesses nacionais. 

Aqui, hoje, neste rápido pronunciamento, quero dedi­
car-me apenas à delicada questão da pesquisa e do desenvol­
vimento _de novos medicamentos por parte de laboratórios 
ou entidades científicas nacionais. Na verdade, estamos hoje 
investindo muito menos do que já investimos em pesquisa 
farmacêutica. E, tradicionahhente, sempre investimos muito 
pouco. Mas, agora, com este Governo, a situação da pesquisa 
de fármacos chegou à total estagnação. _ 

Para melhor exemplificar, cito o caso da CODETEÇ 
(Companhia de Desenvolvimento Tecnológico) -empresa 
sediada emo Campinas, no Estado de São Paulo -que atua 
basicamente na _á~ea de química fina c fánnacos. Esta compa­
nhia, de capital misto. foi fundada em 1976. De lá para cá, 
recebeu encomendas de pesquisa para 54 novos fármacos.,. 
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sendo que 14 deles já estão em produção industrial~ enquaflto 
as pesquisas dos restantes estão paradas à espera de verbas. 

Nesses anos todos, a CODETEC recebeu da CEME 
(Central de Medicamentos) cerca de 8 _milhões de dólares 
para tocar suas pesquisas. Pois bem, só Com os 14 fármacos 
que desenvolveu :......_ e cuja tecnologia repassou às indústrias 
nacionais -o País fez uma economia, em divisas, da ordem 
de 120 milhões de dólares. Em outras palã:V"r_as, para cada 
dólar investido em pesquisa, o Brasil acabou poupando 15 
dólares em divisas. _ 

Apesar disso, esta empresa não vem re_cebendo novos 
investimentos da Central de Medicamentos, QQ _Ministério da 
Saúde, desde o infcio do atual Governo. Por fo_rça da lei, 
a CEME deveria investir 3% de seu orçamentoe:~p. pesqui_sa. 
Assim, só em 1992, a CEME deveria estar aplicando US$20 
milhões- de um orçamento de US$600 milhões- empesqui~ 
sa. Esse dinheiro deveria ser repassado às entidades brasileiras 
que pesquisam novos medicamentos. Embora seja um total 
ridículo, frente às nossas necessidades, esses recursos servi~ 
riam para tocar muitas das incontáveis pesquisas em anda­
mento. Serviriam para evitar o quase sucateamento das entida­
des que ainda trabalham no desenvolvimento de novos medi­
camentos em nosso País. Ocorre, no entanto, que esse dinhei~ 
ro da pesquisa está sendo desviado para outros fins. 

Fui informado de que a- verba da pesquisa estaria sendo 
destinada, na forma de empréstimos, para que laboratórios 
nacionais comprem novaS máquinas e e<}Uipamentos. Ora, 
isso não pode acontecer. Se não há dinheiro para a compra 
de máquinas, o Governo deve ~ra_tar de criar linhas de créc;!ito 
nos bancos oficiais~--mas jamais sangrar os já f;ifi_iíios rçcursos 
da pesquisa. 

Isso ocorre porque a CEME vem praticaiido --impune­
mente- outras irregularidades ao longo dos últimos anos. 

No ano passado, o Tribunal de Contas da União descobriu 
e denunciou que a CEME usava seu dinheiro na especulação 
financeira. Isso mesmo, na especulação financeira. Em notícia 
publicada no dia 5 de novembro, diz o Jornal do Brasil: 

"Enquanto crianças morriam desassistidas no Nor­
deste e epidemias se alastravam na região--Norte, a 
Central de Medicamentos (CEME), vinculada ao Mi­
nistério da Saúde, investia 34% dos seus recursos -
cerca de dez bilhões - na especulação financeira. A 
constatação é do Tribunal de ContaS d:i-União que, 
através de auditoria, chegou à conclusão que a entidade 
aplicou, em 1990, menos da metade do seu orçamento 
(47%), o equivalente a Cr$14 bilhões, na atividade-fim: 
produzir e distribuir remédios às populações carentes, 
a preço de custo." 

A mesma nota diz ainda que o TCU constatou ineficiência 
na gestão da empresa e "fortes indícios de lesão ao Erário 
Público". 

Pois bem, no verdadeiro mar de lama que envolve o 
atual Governo, essas denúncias sobre a CEME acabaram sen­
do esquecidos. Eu não quero me demorar a falar nos descala­
bros dessa empresa- assunto que talvez merecesse uma Co­
missão Parlamentar de Inquérito nesta Casa -mas voú- Citar 
apenas mais duas irregularidades denunciadas pelos jornais. 

O jornal O Estado de S. Paulo, em 11 de janeiro do 
corrente ano, publicou nota com o seguinte _tftulo: ~'ÇEME 
não paga e Biobrás pára de fabricar insulina". O fato é qUaSe 
inacreditável, mas ocorreu realmente. Ou seja, as pessoas 

que sofrem de diabetes e que obtêm o medicamento nos postos 
do Governo correram o risco de ficar sem ele. 

Já o Jornal de Brasília, em 19 de janeiro do corrente, 
estampou a seguinte manchete: "CEME gastou Cr$1 bilhão 
em máscaras não testadas". Na notícia, somos informados 
que a CEME pagou US$950 mil por 95 mil máscaras de nebuli­
zação, fabricadas no~ Est~dos Unidos, que s_equer tinham sido 
aprovadas para uso naquele País. O dinheiro, é claro, foi 
gasto, sem que ninguém tenha sido punido por isso. 

Pois bem, estas três notas recentes sobre a CEME, creio 
eu, traduzem bem o descaso governamental para com a Sensí­
Vel área dos medicamentos. 

Sr. Presidente, S~ e Srs~ -_Senadores, nos últimos trinta 
anos, cerca de 50 laboratórios nacionais passaram para o con­
trole de empresas transnacionais. Hoje, as empresas multina­
cionais, repito, controlam cerca de 85% do nosso mercado, 
numa operação que envolve, anualmente, cifras astronômicas. 

Dito de uma forma mais direta, isso significa qUe as multi­
nacionais dos medicitmentQs_ podem fazer o que bem enten­
derem com o cidadão brasileiro. A nossa experiência recente 
com esses laboratórios tem sido a piro possível. 

Ainda estão bem frescas na memória de todos nós as 
tenebrosas manobras perpetradas pelos laboratórios para fugir 
ao tabelamento de preços. Eram artimanhas cruéis porque 
prejudicavam as pessoas mais vulneráveis, os doentes, aqueles 
que dependiam de determinados medicamentos para sobre­
viver. A maioria deles, I0giCament6 1 formada por pessoas 
modestas que não tinham recursos para estocar os remédios_, 
quando os mesmos apareciam nas farmácias. 

O Governo sabia de tudo, mas não agia com o vigor 
necessário. Diz o Jornal do Brasil, em matéria publicada em 
3 de outubro do ano passado. 

"De ~cardo com Rot~ni:?_erg (Salomão Rotenberg, 
titular da Secretaria N~cional de Direito Econômico), 
os laboratórios desenvolveram um complexo arsenal 
de subterfúgios para fugir da fiscalização do governo, 
com saídas quase sempre prejudiciais ao conSumidor. 
Entre esses arranjos, estão a maquiagem de produtos, 
mudança de nomes, acréscimo de substâncias sem im­
portância terapêutica, tudo para justificar o aumento 
de preços. Na outra ponta, na farmácia, o arranjo- é 
esconder o produto apresentando~o somente com o 
preço reajustado". 

Sr. Presidente, sros e Srs. Senadores, ninguém desco­
nhece que este Governo, desde seu início, tem mantido uma 
atitude bastante fria, quase agressiva, com relação aos cien­
tistas e pesquisadores, negando-lhes os reçursos tradicional­
mente rarefeitos, arrOchando-lhes os salários sempre defa­
sados. 

Embora não se possa neg~r que o País ~travessa uma 
grande crise econômico-financeira, nós acreditamos que as 
parcas verbas oficiais para ciência e tecnologia poderiam ser 
melhor geridas. 

Num contundente artigo publicado na Folha de S. Paulo, 
em 17 de março deste ano, o reitor da Universidade de São 
Paulo, o físico Roberto Leal Lobo e Silva Filho, denuncia 
a calamitosa situação da ciência nacional. O título do artigo, 
bastante sugestivo, é: "0 limite da reS;istê,n_çia''. 

O reitor da USP reclama do atraso sistemático dos repas­
ses de verbas a entidades científicas_, e dos fn::qii.entes cor~es 
nestes orçamentos já insuficientes. Roberto Leal Lobo e Silva 
Filho ressalta que o Brasil só pode almejar o Primeiro Mundo 
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quando ocorrer aqui "a imposição de uma profunda revolução 
educacional e com uma efetiva e audaciosa política em prol 
do desenvolvimento científico-e teCrioiOgiCo". 

Mais adiante alerta para _a evasão dos_ -~ientistas brasi~ 
leiros, que já es.úfoCõrrendõ em grande escala: 

"Nos últimos tempos telJl crescido o interesse das 
empresas privadas brasileiras_ pela pesquisa tecnoló­
gica. Mas é impensável que a curto prazo se possa 
prescindir das ações do Governo Federal nesta área. 
Por isso, se não impedirmos a falência dos programas 
nacionais de ciência e tecnologia será inevitável o des­
monte de importantes grupos de pesquisa, formados 
em nosso País a duras penas, e ao longo de muitos 
anos ... 

A situação no setOr de medicamentos não foge, pois, 
ao quadro geral da área científica~ 

Se hoje já estamos muito atrasados na área do_s medica­
mentos, o provável é que fiquemos em situação ainda pior 
nos próximos anos, se não for revertida a atUal tendência. 

Não podemos mais servir de joguete nas mãos-de empre­
sas cujo objetivo final parece ser apenas o lucro. Nesta área 
tão importante, que é a dos medicamentos, precisamos ter 
a certeza de que os nossos doentes terão o remédio essencial, 
no momento preciso. Não podemos depender de empresas 
que, por decisão de suas matrizes, re~iram de linha certos 
remédios para substitui-loS por outros mais caro-s, depois. 

Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, eu gostaria de con­
cluir este pronunciamento alinhando uma série de medidas 
que, acredito, sejain fundamentais para que o Brasil defenda 
os seus doentes da sanha de laboratórios gananciosos, para 
que o País consiga se tornar independente na fabricação dos 
remédios mais importantes. 

Em primeiro lugar, devemos ter uma legislação mais rigo­
rosa para coibir as manobras indecentes de laboratórios que 
sonegam medicamentos. As penas, inclusive, deveriam prever 
o repasse das fórmulas de remédios boicotados pelas multina­
cionais às empresas nacionais, para que essas os produzam 
aqui. 

Em segundo lugar, penso que devemos destinar verbas 
muito mais substanciais às pesquisas desenvolvidas por empre­
sas nacionais. Para isso; temos que aumentar a percentagem 
da pesquisa no orçamento da CEME, empresa que gasta gran­
de parte dos seus recursos adquirindo medicamentos das multi­
nacionais. 

Penso também que deveríamos usar o imenso poder de 
compra do Governo Federal para favorecer os laboratórios 
nacionais, que pesquisam novos fármacos. _ 

O certo é que não podemos continuar assim, totãlmente 
dependentes dos laboratórios intemacíOnais que dominam o 
mercado nacional. É inconcebível que a lógica que move este 
mercado seja uniCamente a do lucro. 

Era este o aleita que eu queria deixar aquí. 
Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC._Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~5_ e Srs. Senado~es, 
nesses tempos de neoliberalismo, onde quem tem o capital 
tudo tem e tudo pode, o insólito, o cômico, o moralmente 
reprovável e criminalmente suspeito se confundem. Quem 

tem todas as liberdades quer mais, quer burlar as leis e insti~u­
cionalizar a permissibilidade econômico-financeira, em pro-
veito próprio._ - _ - -

O sigilo bancário é urna prática adotada em todo o mundo 
para proteção da privacidade do correntista. Porém, atual­
mente, em nenhum país o instituto é exercido em termos 
absolutos ou plenos, sem limites, a ponto de servir de ·aliado 
ao crime, acobertar ações ilícitas ou salvar delinqüentes. 

Instado pelo FMI, mandante e ordenador da vida brasi­
leira, a aumentar a arrecadação fiscal, pelo combate à sonega­
ção, crime e rotina seculares entre nós, o Governo Cõllor 
decidiu perseguir os grandes fraudadores, identificando-os 
através da quebra do sigilo bancário. A Lei Complementar 
n~ 70, aprovada no_ final do ano passado, estabeleceu que 
as instituições "financeiras devem fornecer informações cadas­
trais dos seus clientes à Receita Federal. Quando o Governo 
quis aplicar a lei, houve uma reação que denunciava a quebra 
do sagrado sigilo bancário. Reação mais fOrte, ainda, ocorreu 
quando o Governo pretendeu obter informações qualificadas 
das administrações de cartões de crédito: os nomes dos 30 
mil maiores clientes. A grita foi geral, Sr. Presidente. Vocife­
raram a Federação Brasileira das Associações de Bancos -
FEBRABAN - e a Associação Brasileira das Empresas 
de Cartões de Crédito - ABECS ----:-, argumentando que so­
mente em inquéritos ou processos judiciais poderiam fornecer 
os dados. A ABECS foi mais longe: não poderia fornecer 
nem mesmo os dados cadastrais mais primários, com nome, 
filiação~ CPF ou CGC, porque os contratos com seus clientes 
não o permitiam. 

Mas~ Sr. Presidente, uma portaria de fevereiro passado, 
do Ministério da Economia, não-exigia máis informações qua­
lificadas, apenas os dados cadastrais básicos. Os bancos estão 
dispostos a cumprir a Portaria, remetendo os dados de 35 
milhões .de correntistas à Receita. Mas as administradoras 
de cartões continuam resistindo à obrigação. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, essas atitudes das 
empresas financeiras não têm cãbímento. Elas se escondem 
atrás do sigilo bancário da maioria dos contribuintes corretos . 
-grandes, pequ~nos e mé~ios - que nada têm a esconder, 
pãra proteger endinheirados, suspeitos de sonegação fiscal 
ou milionários, filhos do enriquecimento ilícito. Essa desobe­
diência, esse medo da transparência, não acontece em lugar 
nenhum do mundo. Até mesmo agora, na inexpugnável Suíça, 
iniciam-se as mudanças na legislação do sigilo bancário. O 
instituto está sendo freneticamente discutido em função dos 
inquéritos sobre fraudes e lavagem de dinheiro sujo. O rigor 
das contas numeradas e inominadas da Suíça começa a ser 
quebrado, e as instituições financeiras, bancos-o_u náo, já-admi­
tem o fornecimento de informações sobre operações de seus 
clientes, acusados de enriquecimento ilícito. Exemplo disto 
foi o recente escancaramento das contas daS~ Imelda Marcos, 
viúva do falecido ditador das Filipinas, Ferdinando Marcos. 
Na Suíça, o sigilo era mantido, mesmo diante de decisões 
Judiciais. Hoje, essa tradição começa a ser questionada e 
transgredida. 

Nos Estados Unidos, ·os fraudadores são- caçados sem 
trégua pelo Fisco, que revanta as vidas dos trafiCantes de 
drogas, contra}:,andistas ~ outros criminosos. A lei do sigilo 
bancário de 1970 determina que devem ser comunicados à 
Receita Federal todos e quaisquer depósitos ou retiradas de 
dez mil dólares ou mais. A legislação norte-americana vai 
mais longe: os bancos são obrigados a manter informações 
e registros atualizados de seus clientes à disposição do Secre-
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tário do Tesouro. Este pode requerer esses registros e a identi­
dade de qualquer pessoa física ou jurídica que tenha conta 
bancária nos Estados Unidos. A lei delegou poderes ao Secre­
tário do Tesouro e aos Fiscais do_ Imposto de Renda, que 
agem, é claro, sob objetivos específicos, e não podem divulgar 
esses dados sob nenhum pretexto: são para uso exclusivo do 
Fisco ou do_jlldiciário, quando este o exigir. 

Aí está, Sr. Presidente, o exemplo dos Estados Unidos, 
que as nossas elites gostam tanto _de anunciar e de imitar ... 
Na França, na libertária França, berço da cidadania moderna, 
os bancos e outras' instituições financeiras têm obrigações para 
a fiscalização de impostos. Na Alemanha também há normas 
que impedem o sigilo bancário absoluto, em favor de crimino­
sos. Na Itália, o sigilo bancário é rompido sempre que o inte­
resse público corre risco, como no caso das investigações sobre 
a Cosa Nostra, a Máfia onipresente. -

A Inglaterra não possui qualquer lei especial de proteção 
a clientes do sistema financeiro, prevalecendo o direito Consue­
tudinário e o interesse público. 

Na Espanha e na Argentina, a Justiça e o Fisco têm 
acesso a determinados tipos de informação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como se vê, em todo o 
mundo o sigilo bancário é um instituto que garante a privaci­
dade do cidadão, mas não serve para acobertar _crimes ou 
criminosos. Nós precisamos de uma legislação tão ética quanto 
realista, flexível, capaz de- sem diminuir direitos civis indivi­
duais, ou ferir a tradição jurídica - defender a sociedade 
contra os fraudadores e delinqüentes de toda espécie. 

As nossas elites, praticantes do mimetismo lerdo e da 
submissão vergonhosa que cultuam a limitação de hábitos 
exógenos, de costumes dos países- desenvolvidos, como se 
fosse um caminho para o Primeiro Mundo ~ pura tolice de 
colonizados alienados e impotentes- poderiam, nesta ques­
tão do sigilo bancário, poritificrir na sua tradição de desejar 
o comportamento alheio, que, aqui, pode ser muito bem adap­
tado. "Quem não deve não teme'', Sr. Presidente, diz a sabe­
doria popular. Enquanto que, em todas as democracias do 
mundo, o Fisco e a Justiça têm acesso às contas bancárias 
e aos registros de operações financeiras dos cidadãos ou insti­
tuiÇões suspeitas ou acusadas de crimes e contravenções, aqui, 
no Brasil, as empresas se negam ·até a declarar se o correntista 
ou o cliente existe! Recusam-se a fornecer os dados cadastrais 
básicos de alguns ricos, que não declaram corno chegaram 
a essa condição. -Aqui, no Brasil, Sr. Presidente, as empresas 
se penduram até no direito natural para esconder informaç_ões, 
sentindo-se agredidas e usurpadas quando o Estado as inter~ 
roga sobre elementos suspeitos ou incriminados. É hora, Sr. 
Presidente, de abandonar a hipocrisia e a- mentira,- e- prOdu­
zirmos uma legislação que garanta direitos sim, mas rião im~ 
ponderavelmente, a ponto de enganar a sociedade, de burlar 
o Estado, de proteger bandido-s e de contrariar o interesse 
e a ordem públicas. 

Estas são as considerações que coloco agora, sob o e:xame 
do Governo Federal e do Poder Legislativo. 

Muito obrigado. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN -- PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
Pernambuco vem, há 20 anos. lutnndo sozinho para construir 
Suape, onde já gastou mais de U_)$150 milbões dos seus p<_trcos 
recursos, agora que, pela primeira vez, o Governo Federal 

se integra a este esforço de soerguer a economia nordestina, 
não é admissível que se_ proceda de maneira tão perversa 
para com nosso estado, onde, inicialmente, alocava 70 bilhões 
de cruzeiros para Suape. 

Além disso, convém lembrar que Suape é considerad.o 
pela Presidência da República, através do Exm~ Sr. Secretário 
de Assuntos Estratégicos, Dr. Eliezer Batista, como da mais 
alta prioridade estratégica nacional, e o projeto mais impor­
tante do Nordeste, sob o ponto de vista do seu impacto regia~ 
nal e do seu papel para integrar o Nordeste com a economia 
mundial. 

Convém, ainda, lembrar que Suape é considerado a prio~ 
ridade número 1 por todas as forças vivas de Pernambuco, 
como se viu no ano de 1991, quando o Governador Joaquim 
Francisco reuniu toda a representação política do Estado, 
inclusive o seu concorrente nas eleições de 1990, o Dr. Jarbas 
Vasconcelos, e o ex-Governador Miguel Arraes. __ 

As forças políticas de Pernambuco, sua bancada no Sena­
do Federal e na Câmara dos Deputados, não podem aceitar 
uma partilha desta dotação para quem quer que seja. Sobre 
este aspecto, estou sendo informado de que parte desta verba 
será destinada para investimento nos portos de Santos e da 
Bahia. 

O que nós aceitamos, sim, é um corte linear para todos 
os setores, mas não admitimos urn rem_a,nejamento de verbas 
que foram colocadas no orçamento com q apoio de todas 
as bancadas. _ _ . _. ·- , 

Desta Tribuna da Câmara Alta da República, lanço meu 
protesto veemente: não aceitard4e forma alguma este ultraje 
para Pernambuco, e sei que interpreto e traduzo o ponto 
de vista da Bancada do Senado e da Câmara, e do próprio 
Governador Joaquim Francisco. 

Terminando, Sr. Presidente, iremos todos juntos, incor­
porando as forças vivas de Pernambuco., se necessário, à pre­
sença do Exm9 Sr. Ministro da Economia, e do Excelentíssimo 
Senhor Presidente Fernando Collor de Mello, que, tenho cer­
teza absoluta, não irá permitir esta injustiça para com Pernam­
buco, e principalmente para com seu Governador, que, junta­
m,e:Qte _ÇQm_ ~?!~-Ssm<!d9! _ empp'fl_!t_o_~_c!_e_s9:e _as p!_im~_i_ra~ ~_o_r~~! 
a bandeira da reconstrução nacional, apoiando e lutando para 
que sua Excelência, hoje, fósse o primeiro mandatário do 
País. 

Pernambuco quebra, com diz Ei.Iclydes_da _Cunha, mas 
não enverga. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Teotônio Vilela Ftlho. 

D SR- TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB - AL. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr~ _PreSidente, s~s e Srs_. Sena­
dores_, o Presidente da República vem a público pedir descul­
pas--pelos transtornos que as denúncias de seu irmão vem 
causando à Nação. O País espera, a essa altura, mais que 
um pedido c!•. desculpas, até porque a crise que se instalou 
no País, no rastro das denúnicas contra o Pi"esiderite da Repú­
blica, e seu amigos, extrapola, em muito, as trapalhadas fre­
qüentes da família presidenciaL O País, por isso, espera de 
Sua Excelência o apoio e, mais que o apoio, todas as facili­
dades para a apuração completa e cabal das denúncias assaca~ 
d~s contra sua administração e sua pessoa. 

Essas apurações, vale lembrar. não podem ser condutidas 
pela Polícia Fed~ral, _que não teria a necessária iseiiçãO e 
a indispensável independência para conduzir incjuérito de tal 
relevância. O próprio Ministro da Justiça; jurista de reconhe-
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cidacompeténcia e reputação iliada, já prcjulgou as denúncias, 
ao tachá-las de "insensatas" - e a Polícia Federal não teria 
seguir a autonomia funcional para contrariai o Ministro a 
que está subordinada e vinculada. Nem a Procuradoria-Geral 
da República parece, nesse caso, o·"Inelhor instrumento de 
apuração das denúncias que sobressaltam o País, até porque 
o Procurador, que a Nação tem aprendido a admirar e aplaudir 
pela independência com que se tem comportado na argüição 
de inconstitucionalidades de atos do Executivo Federal, a pró­
pria Procuradoria parece ter tomado partido prévio na ques­
tão, ao ajuizar, a pedido da Presidência da República, ação 
penal contra o irmão do Presidente. Resta o Congresso Nacio­
nal, o fórum político indicado para a apuração cabal das de­
núncias e o encaminhãineD.to de suas providências. Resta o 
Congresso e nele a confiança de que o encãminhamento da 
apuração não transbordará os limites C()nstitucionais. As insti­
tuições serão maiores que a crise:, m<li_s Jch~tes~que ó Choque. 
O País, com certeza, será mais maduro que o próprio Governo. 

A Nação espera do Congresso, nesse instante, a sereni­
dade de a ninguém condenar, por antecipação, mas exige 
também a firmeza de a nfnguém inocentar 3 priori. Do Con­
gresso se espera a coragem cívica e a- sab~doria política de 
assegurar ao Presidente da República todas as oportunidades 
para se defender e para comprovar sua honest~dade política, 
sua lisura administrativa: e Suã inocência pessoaL 

O Congresso não pode perder de vista que a governa­
bilidade passa pela credibilidade pessoal do Presidente da 
República, hoje gravemente comprome~!d_~-·-~-'i-~~t~!!_ilidade 
das instituições exige~ nesse momeri.to, que não pairem-dúvidas 
sobre a honestidade do GoVerno. Nesse sentido é que assinei 
o pedido de CPI para investigação das denúncias do irmão 
do Presidente, para que se dê ao Chefe do GoVerno i chance 
de provar à Nação as certezas que os brasileiros esperam. 

O momento é- delicado e exige de todos responsabilidade 
política -e desprendimento cívico~ que, no entanto, dispensa 
a hipocrisia e a simulação sob quaisquer formas. Tudo o que 
hoje se publica como denúriCfa já era sabído e comentado, 
de alguma maneira. É possível que os poderes e as autoridades 
constituídas se tenham omitido na apuração das denúncias, 
aproveitando-se da circunstância de que não haviam sido for­
malizadas. Nos bares, nos restaurantes, nas esquinas, os acon­
tecimentos sociais, em todos os lugares há muito se comentava 
o que agora é denunciado. 

Que não se julgue a questão específiCa da corrupção, 
que sobre esta a Justiça decidirá. Que se deixem de" lado 
os vícios de comportamento ou as questões puramente pes­
soais do Presidente da República, pois mesmo· o Chefe do 
Govenio tem direito à privacidade e tem o direito ími.fic:!nável 
de sofrer em família os dramas familiares -embora, na última 
campanha tenham sido exatamente o Presidente e seus familia­
res que negaram a seus adversários esse direito. Mas que 
ninguém alegue o desconhecimento do desastre administrativo 
que foi o Governo Collor em .Alagoas, e a tragédia que foi 
sua _tJaSsagem pela prefeitura de Maceió, como prefeito biôni­
co. Ele só não levou à falência as empresas da famflia porque 
foi tirado a tempo de lá -- mas a Prefeitura de Maceió e 
o Governo de Alagoas pagam, até hoje, pelo caos que ele 
lá deixou. Não se alegue odesconhecimentQ dos males admi­
nistrativos que o cidadão Fernando Collor causou a Alagoas. 

Retire-se, por hipótese, a denúncia da corrupção, mas 
ainda assim os atos do então governador, hoje denunciados, 
são reconhecidamente lesivos à administração alagoana~ Isso 
o Brasil sabia. Isso o Congresso conhecia, antes da eleição, 

e antes, bem antes de que o próprio País experimentasse 
no seu cotidiano _o travo do despreparo político e o amargor 
da incompetência administrativa. 

A crise se exacerbou com a divulgação de denúncias que 
há muito a Nação comentava às escondidas. É hora de apurá­
las com rigor. Para que a omissão não se confunda com a 
cumplicidade, para que a cumplicidade não vire um golpe 
contra as próprias instituições, que é preciso preservar, mas 
preservar com a certeza de que não estão viciadas pela mentira 
ou pela corrupção, nem maculadas pelo crime político ou 
administrativo. · 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado! 
COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco- Aureo Mello- Beni V eras- Carlos 

De'Carli - Da:do Pei-eífa __:_:_ Eduardo Suplicy - Fla~iaiio 
Melo - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Iram 
Saraiva- José Fogaça- Louremberg Nunes Rocha- Ono­
fre Quinan - Raimundo Lira - Ruy Barcelar -Teotônio 
Vilela Filho - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 73 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l~' 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 323, DE 1992 

Nos termos do art. 175, alínea b, do Regimento Interno, 
requeiro a inversão da Ordem do Dia a fim- de que as matérias 
constantes dos itens segundo e primeiro sejam apreciadas em 
penúltimo e último lugares, respectivamente. 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1992. - Elcio Álvares. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, será feita a inversão ~oiicítada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 3 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 173, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, 
do Regimento Interno.) · 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado n•' 56 e 145, de 1991.) 

Continuação da votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n"' 173, de 1991, de autoria do Senador Josaphat 
Marinho, .que dispõe sobre a liberdade de imprensa, de -opi­
nião e de informação, disciplina a responsabilidade dos meios 
de comunicação e dá outras providências, tendo 

PARECERES: 
- da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sob 

n<:>-'1110 e 116, de 1992: J? pronunciamento: favorável ao Proje­
to, nos termo5 do Substitutivo que oferece; 2~' pronunciamento 
(sobre as emendas de Plenário); favorável às emendas de 
n<:>-'1 9, 13 a 15, 18, 19, 20, 25,-26; parcialmente à de fi'? 11 
(quanto aos parágrafos 49 e 59); favorável, nos termos de Sube­
mendas às de n9' 2, 4 e 16; contrário às de no;>S 3, 5, 6, 7, 
8, 10, 12, 17,21 a 24, 27. 
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-Proferidos em Plenário: V pronunciamento: Relator 
Senador José Paulo Bisol, em virtude da aprovação do Reque­
rimento n9 746, de 1991, que solicitou fosse ouvída, tãinbém, 
a Comissão de Assuntos Sociais; 29 pronunciamentO (sobre 
as Emendas de Plenário): Relator, Scnador__Wilson _Martins, 
favorável, nos termos do Parecer n' 116192-CCJ. 

A matéria constou_da pauta de ontem, quando teve sua 
votação adiada em virtude do t_énnino do tempo regimental 
da sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Fogaça, para 
continuar o encaminhamento da votação interrompida na Ses­
são anterior. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, de fato, ontem, estávamos fazendo uma e_xposição 
para tentar explicar o teor e o sentido da nova Lei de Imprensa. 
Vejo, por exemplo, que alguns Srs. Senadores têm uma grande 
preocupação com a questão da punibilidade e da impunidade. 

De fato, devo dizer que esse é o cerne, esse é o funda· 
menta, a essência da Lei de Imprensa. A liberdade de expres· 
são, o direito pleno e absoluto à informaç.ão, só é garantido 
se houver responsabilidade penal e civil por aquilo que se 
publica num jórnal. Portanto, para os periodistas, para as 
empresas de comuniçação, para quem opera no ramo jorna· 
lístico, J:taver uma lei penal que trate de punir os abusos e 
os atos irresponsáveis da imprensa é o melhor que poderia 
acoritecer. O fatq de haver uma lei rigorosa, como- esta que 
vamos agora votat, uma lei que aplica penas realmente duras 
que vão a cerca de 150 milhões de cruzeiros, garante aos 
jornalistas a mais absoluta liberdade de ação. Nas sociedades 
onde não há responsabilidade penal por aquilo que o jornalista 
escreve, o que há é censura prévia. Se não existir uma lei 
como esta que estamos agora apresentando, cedo a sociedade 
brasileira irá exigir a volta da censura prévia. E não s_erá 
apenas uma senhora de Taubaté que fará tal pedido, serão 
segmentos importantes da sociedade brasileira. 

De modo que para o jornalismo, no sentido mais pro· 
fundo da palavra, ou seja, jornalismo, não apenas como repro· 
dução de informaÇões mas como busca, construção, coleta 
e formulação de informaÇão- naqUilo-que há de mais social, 
vinculado com o interesse da sociedade. Essa lei é de grande 
importância. De modo que defcridemos a partir dessa visão 
de que, graças a essa pena, a essa responsabilização, é que 
haverá mais liberdadt de imprensa. 

Por outro lado, Sr. Presidente, aos Srs. Senadores que 
temem que venhamos a ter uma situação de absoluta liberali­
dade, quero lhes di~er que liberalidade e impunidade é o 
que vigora hoje. A situação de impunidade é a situação vigen­
te. Desafio os Srs. Senadores a me darem um exemplo, nos 
últimos 25 anos --porque a lei só -existe há ZS anOs --_em 
que essa Lei de Imprensa tenha colocado alguém na cadeia. 

Ontem, o Senador Eduardo Suplicy fez uma leve confu· 
são. Realmente, o Código Eleitoral bota gente na cadeia. 
A Lei Eleitoral de 1988, da qual fui Relator, que tem um 
rigoroso sistema de controle de rádio e televisão no horário 
gratuito, também bota gente na cadeia. Mas, meus àÍnigOs 
Senadores, colegas desta Casa, a Lei de Imprensa não bota 
ninguém na cadeia. -

Qu-al é o dado real vivenciado, vivido hoje por nós? É 
o seguinte: não existe e não existirá pena de privação de 
liberdade na prática co-m essa- lei que está aí. so--exis-te _1,1ma 
penalizaçãozinha insignificãrife, que- não faz cócegas rias gran· 
des empresas de comunicação, que é-de no máximo 20 salários 
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míriiffiõs~ Srs. Senadores, é isso que está protegendo os nossos 
direitos; o que está resguardando o nosso direito à liberdade, 
à honra, à intimidade e à preservação da imagem é uma pena 
de 20 salários mínimos. 

. Pois o que quero é transformar em lei essa prática ·que 
eXiste hoje de não col~~r ninguém detr~S das grades, m~~ 
fazer com que a pena de 20 salários mínimos passe para 150 
milhões de cruzeiros. Uma empresa poderá quebrar, se ofen· 
der, se agravar a honra de quem quer que seja .. 

Vou mais adiante: os juízes têm pejo, têm pudor de con­
denar um jornalista à cadeia. E mais: às vezes não têm poder 
político para coridenar o- doriO de uma grande empresa de 
co~unicação. Mas tenho certeza de que nenhum juiz terá 
pejo de aplicar uma multa de 100 a 120 milhões de cruzeiros 
a uma poderosa empresa de comunicação. Por quê? Porque 
isso não é absolutamente uma questão de confronto social. 
A empresa vai ter dificuldade para pagar? Vai, mas pode 
pagar, e essa vai ser urna prática mriíto mais saudável. 

O juiz que-lem pejo de botar na cadeia um famoso empre­
sário de comunicação nãO terá nenhum problema em lhe apli­
car uma multa de 20, 30, 50 milhões de cruzeiros, conforme __ 
for o_ caso e a situação aplicável. 

Creio ser ess_e um ato d_e inteligência; é o dever que 
temos de evoluir nes~e momento, de av~nçar no sentido de 
termos uma lei que seja jnstrument_al, que seja eficaz, que 
nos dê uma arma para nos protegermos. 

Tenho percebido que alguns Senadores, vítimas inclusive 
de aleivosias da imprensa, vítimaS das mais duras e às vezes 
profundamente injustas acusações, têm profundos ressenti· 
mentos, têm essa questão à flor da pele, e se lhes toca nos 
nervos quando se fala que não vai mais haver_ pena de prisão 
para jornalistas. Sentem-se revoltados, irritadiços, e não que· 
rem aceitar, supondo que a lei atual bota alguém na cadeia. 

Vou dar um exemplo, que é o do Deputado Roberto 
Car4oso Alves. Nada tenho em favor de S. Er, mas, quando 
Ministro de Estado, S. Ex~ foi Vítima de uma capa da revista 
Veja, onde aparecia como corrupto. Pela Lei de Imprensa, 
S. E:r.' processou a revista. Venceu a causa, mas não conseguiu 
reproduzir uma linha em sua defesa com causa vitoriosa! Não 
há ninguém da revista Veja que lhe deu capa com uma ofensa 
gravíssima, que tivesse pago um só milímetro. E S. Ero venceu 
a causa! Não a perdeu. A revista foi condenada, mas nada 
foi executado. Apenas uma multinha insignificante, que a 
Editora Abril paga rindo, paga rindo, repito. Pois quero que 
pague agora não rindo tanto, porque quem paga 20 saláriOs 
mínimos realmente paga rindo. Agora, quando tiver que pagar 
150 milhões de cruzeiros é que eu quero ver. 

Espero que isso convença aos Srs. Senadores e lhes mostre 
o qU:antó é importante neste momento ter Um instrumento 
para a defesa da honra. Não há melhor instrumento do que_ 
esse que possa, de um lado, garantir a defesa da honra de 
um homem público e, de outro lado, dar ao jornalista a certeza 
de que- ele não tem nenhuma peia, nenhum limite, nenhum 
obstáculo, nenhum muro à sua ação iiivestigatória. A priori, 
nada o limita. Ele vai à busca do fato, -da notícia e da verdade 
com todas as suas armas e com todos os seus meios. Ele 
só não pode é caluniar, difamar e injuriar, porque; se o fitei", 
será punido com algo que vai lhe doer muito. 

Olhem o mecanismo que estamos aplicando aqui: o joma· 
lista que assina a matéria é penalizado com multa de um 
a 200 salários regionais de jornalista, que corresponde a quase 
três _salários mínimos. A empresa .. responde solidariamente 
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no mesmo processo pelo dano civil e pelo dano à imagem, 
de modo que vai acontecer uma situaçãO diferénte da atUaL 
Quando o jornalista for punido com uma pena pequena, a 
empresa será punida com utna pena muito maior, de forma 
que a empresa e o jornalista estarão associados na punição. 

Hoje, o que acontece? Jornalistas püiiiaOS pela Lei de 
Imprensa não vão para a cadeia. Nenhum foi e nenhum jamais 
irá com essa lei _que aí está. O qtic eles tém é medalha no 
peito. 

AfirmO a V. Ex•$, sob palaVra de honra, que uin ]ofnalista 
que foi condenado pela Lei de Imprensa em 1990 passou 
de um salário de três para 20 mil dólares, que é o quf?_ ~le _ 
recebe hoje trabalhando para um jornal que col:ibeço. Estou­
lhes dizendo isto sob palavra de honra. Não vou declinar 
o nome do jor11alísta. Mas quero afirmar aqui que ele foi 
condenado pela Lei de Imprensa. Claro que não foí preso; 
foi uma condenação- e tão-somente uma condenação. !'fada 
lhe aconteceu. Não foi preso e não houve aPliCaçãO d-a pena. 
Mas isso é considerado digno de medalha, porque ele passou 
para um saláriO ode 20 mil dólares. Aliás, diga-se, um jomalista 
brilhante. Talvez um dos maiores que este_ País tem. 

O que quero dizer é que quando esta medalha se transfor­
mar em 500 mil dólares, ela vai pesar um pouco l'll:ais-. Uma 
condenação torna o joinalista vítima. É uma honra para ele, 
dentro da sua profissão, condenação à prisao. Condenação 
em dinheiro, para fazer a segunda vez ele pensa duas vezes. 

Quero aqui chamar atenção do Senador Epitácio· Cafe­
teira para este artigo, que é exatamente o artigo que assegura 
isto, o comprometimento da empresa. GOsfaiía que os Srs. 
Senadores prestassem toda atenção nisso e tivessem a dispo­
sição, a boa vontade de entender o quanto isto é fundamental 
para tornar eficaz a nova lei. Sem isto, suprimindo esta parte, 
como deseja a Emenda do Senador Epitácio Cafeteira. a lei 
perde todo o seu sentido. Vejam o que diz o art. 8"', que 
o Senador Epitácio Cafetelra quer suprimir, dii: 

.. A pessoa jurídica proprietária dO veíCulo que pu­
blica ou transmite-a matéria incrimiiiada é solidari;}w 
mente responsável." 

Vejam: "A pessoa jurídica proprietária fi, porque a pessoa 
física é objeto do Direito Penal, mas a pessoa jurídica proprie­
tária ela não existe objeto de Lei Penal, não existem penas 
para pessoa jurídica, só para pessoa física. Pe_ssoa iurídica 
não pode ir para cadeia, uma empresa, uma instituição. O . 
que existe é pena de privação de liberdade par~ pessoa física. 
No caso da pessoa jurídíca estamos propondo o seguinte: 
nA pessoa jurídica proprietária_ do veículo que publica ou 
transmite a matéria inciimínada é solidariamente responsável 
pela indenização por d3no civil c reparação por dano moral. 
Se o autor ou entrevistador ainda estiver a seu serviço". 

O Sr. Epitádo Cafeteira- V. Ex• permite? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Ela é solidariamente respon­
sável. 

V. Ex• vai me desculpar, sei o seu pensamento, não posso 
ceder o aparte porque estOu em encaminhamento de votação. 

Veja, Senador Epitáció CafCteira, estou ihe fazendó um 
apelo para a compreensão da necessidade de manter esse 
texto. 

''A pessoa jurídica~- solidariamente resporisavél. '' 
O Senador Jarbas Passarinho está aqui me __ indagando, 

num aparte silencioso e informal, se estal!l_'?_5_ em_ encaminha­
mento de votação. O período agora é de encaminhamento 

de votação, -a matéria já foi colocada em votação e, eYídente­
mente. aqueles que quiserem falar poderão se inscrever, den­
tro dessa regra regimental. Teria muito gosto, muito prazer, 
porque tenho a total disposição de chegar a um acordo e 
buscar a compreensão do nobre Senador Epitácío Cafeteira 
para este ponto. Se suprimirmos isto, nós estaremos tirando 
a responsabilidade solidária da empresa. Poderíamos, até, 
pensar em outro texto, mas o que não podemos fazer é supri­
m~r porque, aí, a no_va Lei de Imprensa perde:rá to~o o sentido. 
Então, repitO ao nobre Senador Epitácio Cafeteira: "A empre­
sa é solidariamente _responsáyel" -solidária em nível de igual­
dade e não subsidiariamente, como V. Ex~ supõe. 

Portanto, quero colocar esse ponto de vista _c_orn_ muita 
ênfase. QuerO fazer um apelo sentido e enfático aO noór.e 
Senador Epttácio Cafeteira para g~e não insi~ta ~o_m <? seu 
talento, com a sua inteligência e_·_com a sua competência na 
aprovação desta emenda,_ porque ela lesaria fundamente o 
teor central do projeto. 

Aqui, indago dos Srs. Senadores o seguinte: se um Sena­
dor ou_ urn cidadão qualque!_ for tra_nsform~do atrav~s de urna 
figura caricata, de urna charge o~ _de um cartum, numa condi~ 
ção que configure calúnia? Dou um exemplo: a D. Rosane 
Collor de Mello, esposa do Presidente da República, apareceu 
na primeira página de um jornal com roupa de presidiá_ria. 
Isto é calúnia ou pode ser classificado como difa111aç_~~- O 
Ministro Alceni Guerra, muito antes das proVas-que aparece­
ram, apare·ceu com seu filho de bicicleta _e o chargista colocou 
uma tarja preta nos olhos do filho, para caracterizar a figura 
de um menor criminoso, de um menor infrator. Mas que 
ofensa profunda e -dolorosa, mas que coisa mais causadora 
de asco, de desrespeito humano esse tipo de comportamento. 

.Pergunto aos Srs. Senadores qual é o instrumento legal 
que tem a D. Rosane Collor, tem o Sr. Alceni Guerra e 
que tem qualquer Senador para se defender, neste momento, 
desse tipo de calúnia, ou difamação caricatura!? 

Não tem nenhum, nenhum na nova lei. Está aqui. Na 
nova lei de imprensa as coisas estão muitO cfaras nesse sentidO: 

"A caricatura também constitui crime. Não será 
considerado ofensiva a imagem das peSsoas, Sua reprow 
dução gráfica, parcial, ou de corpo inteiro em desenho 
conve-ncional, artístico ou caricatura!'' - quer dizer, 
caricatura pode- "desde que não expresse, nem sugira 
condição ou situação que caracteJ;ize calúnia, difama­
ção, injúria; Oos termos do art. 5'?, desta lei." 

Pois os casos Alceni Guerra e Ro_sane_Collor se enqua­
drariam aqui, mas emnehuma lei vigente, hoje, se e!Jquadram. 

Se isso acontecesse com um Senador, se acontecesse com 
o filho de um Senador que tivesse sido fotografado ao lado 
do pai e alguém colocasse tarja preta nos seus olhos, como 
esse Senador reagiria? Com indignação, c9m ressenti;ne_nto, 
mas ficarià na indignação, porgu_e instrumen~_o_.legal para se 
defender não existe, só vaféüStir se ~ós aprovarmos a nova 
lei de imprensa. -

Queria di:z;er aos jornalistas, portanto, que só há certeza 
da liberdade de imprensa se houver responsabilidade, e para 
os homens públicos, para os Senadores, só há certeza de 
que" haverá punição se essa puniçãO for em_ dinheiro, se_- for 
pecuniária. Caso contrário, não haverá punição como não 
tem havido nos últimos 25 anos. 

Queria, portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, dizer, 
finalmente, o seguinte: nós estamos aprovando essa=· matéria 
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no Senado~ ao votarmos no Senado ainda temos pela frente 
uma ampla, uma complexa e uma possivelmente longa discus­
são na Câmara. A Câmara vai malhar, decompor, desfazer 
e refazer, possivelmente, tudo o que fizemos aqui, mas o 
importante é que nós tenhamos Qado um início. Tenho a 
certeza e a convicção de que na Câmara, hoje, nas condições 
de pulverização partidária, nas condições de pulverização de 
liderança, na quase que anemia em que a Câmara esJá vivendo 
por essa fragmentação político-partidária, na Câmara só existe 
consenso para o Hino Nacional! E olhe lá! Para produzir 
hoje uma legislação desta natureza, desta sensibilid_~de e dest_a 
complexidade, da Câmara nada sairá por sua iniciativa! Não 
porque não haja Deputados competentes, sérios e qualificados 
para isso! O que há lá é um mínimo de consensualização 
para lograr iniciativas nesse sentido!_ 

Ao fazer aqui um apelo aoS Srs. Senadores pelo voto 
na tarde de hoje, queria apenas dizer o seguinte: se quisermos 
que o direito de resposta seja, eficaz, e não esse direito de 
resposta inconseqüente que está aí na atual Lei de Imprensa, 
temos que aprovar a nova lei. Manda-se hoje a resposta 
e esta saí na seção de cartas. Pela nova lei, se não sair no 
mesmo lugar, com o mesmo destaque, com a mesma propor­
ção, a multa da empresa é de milhões de cruzeirQ_S diários 
se não colocar a resposta como de~e. 

Portanto, estamos criando um instrumento_ eficaz para 
o direito de resposta. E lembro-me, nobre Senador Jarbas 
Passarinho, de uma frase de V. Ex~: lavar a hqnral Só a 
verdade leva a honra! E não há nada mais central, mats essen­
cial ao direito de informação do que o direito de resposta 
para quebrar esse unilateralidade, essa parcialidade da infor­
mação: direito de resposta garantido pela multa diária, se 
não cumpri-lo, se não exercitá-lo plenamente. Inclusive, está 
escrito aqui que a resposta é considerada nula, para efeito 
jurídico não vale, se não for dada na mesma págTna, com 
a mesma letra, com o mesmo destaque, no mesmo lugar e 
nos mesmos termos em que o autor a colocou. Tem mais: 
estamos proibindo a réplica. Hoje, a resposta vem a seção 
de cartas e, logo abaixo, vem a réplica que desmoraliza total­
mente essa resposta. Com este -projeto, a réplica é proibida; 
a réplica constitui-se num novo crime, nún'l novo delito que 
gera uma nova situação criminal 

Ou nos instrumentalizmos, adquirimos um elementO de 
ação eficaz, ou então vamos manter a lei como está. E, a 
cada dia, irei cobrar dos meus colegas Senadores aquilo que 
sai na imprensa, acusando, enlameando homens públicos, sem 
resposta e sem punibilidade. 

O direito de resposta é a essência do direito de informa­
ção. O direito de resposta é~ hoje, uma falácia, uma mentira, 
é algo rigorosamente inaplicável. A partir da nova lei, tenho 
certeza de que isso vai ocorrer. 

Então, esse é o meu apelo final ao Senador Espitádó 
Cãfeteir3., para que a enipresa como pessoa jurídica possa 
ser também solidariamente responsável. É preciso manter o 
art. 89 , Senador Epitácio Cafeteira. Se V. E_x1' trata de emendar 
suprimindo o art. 89 , V. E>:.' tira a responsabilidade da empre­
sa, que passa a não ter nenhuma. E creio que não é o que 
V. EX' pretende. 

Com isso Sr. Presidente, espero o voto dos Srs. Sena­
dores para apr~var a nova Lei de Imprensa, cumprir a Const.i­
tuição e dar mais um passo firme em direção à democracia 
definitiva. 

Obrigado a V. Ex• 

O Sr. Ney Maranhão- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -,- A Presi­
dência comunica ao Líder Ney Maranhão que já estão inscritos 
para encaminhar o Senador Mário Covas e o Senador Epitácio 
Cafeteira. 

A Presidência pede aos Srs. Senadores que estejam aten­
tos à norma regimental no que diz respeito ao prazo destinado 
ao encaminhamento. No que tange ao Senador José Fogaça, 
embora S. Ex~ estivesse falando rigorosamente no encaminha­
mento de votação, a Mesa foi tolerante, levando em conta 
a circustância de que, relator da matéria, o seu encaminha­
mento significou também um esclarecimento sobre matérias 
constantes no substitutivo que agora se aprecia. 

O Sr. Ney Maranhão - Sr. Presidente, ~m nome da 
Liderança, quero fazer uma pequena comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nobre Sena­
dor Ney Maranhão, nós já estamos no encaminhamento de 
votação. Logo, após encerrar-se o encaminhamento de vota­
ção, a Mesa conq!derá a palavra a V. Ex~ O Senador Mário 
Covas e o Senador Epitácio Cafeteira já se inSàeVeram para 
falar. O nobre Senador Jarbas Passarinho~ também já anunciou 
à Mesa a mesma intenção. Então, logo após os três Senadores 
referenciados a Mesa concederá a oportunidade a V. Ex~. 

Com a palavra, portanto, o Senador Mário Covas._ 

O SR- MÁRIO COVAS (PSDB -SP. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, por uma razão 
muito simples, vou desistir da palavra. Pretendia exatamente 
discutir a Lei de Imprensa para abordar uma insólita e violenta 
manifestação que uma revista- aliás, reiterando fatos ante­
riores- teve a meu respeito. 

Creio que devia isso à Casa e pensava muito apropriado 
ser feito no momento dessa discussão. 

Fiquei mais animado a fazê-lo porque desde ontem estou 
assistindo ao encaminhamento de votação do Senador José 
Fog3ça. Mas como V. Ex~ começa pot me determinar que 
me atenha ao Regimento, e sei que não vou conseguir fazê-lo 
para expor o que pretendia, aguardo outra oportunidade para 
fazé-lo. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)~ Nobre Sena­
dor Mário Covas, a Mesa realmente não tem a intenção de 
cercear, numa matéria como essa, o pronunciamento de qual­
quer Senador. Saiba V. Ex• que essa matéria se arrasta na 
Ordem do Dia há mais de 60 dias. Daí por que a advertência _ 
para que o próprio Senador se autolímitasse; foi exatamente 
uma forma pedagógica encontrada pela Mesa para obter, de~sa 
fofma, o seguimento dos trabalhos desta sessão, ~oro a aprec1a: 
ção, se possível, hoje, desta matéria. E a partir d~e amanha 
a Ordem do Dia já estará- numa expressão que nao é talvez 
da excelência da linguagem parlamentar - trancada com o 
projeto da cautelar fiscal, que se previlegia da urgência solici­
tada pelo Senhor Presidente da República. 

Como é uma matéria ainda maíS complexa do que esta, 
é de supor que prolongada esteja a Ordem do Dia com essa 
configuração encabeçada pela cautelar fiscal. 

Portanto, não entenda _que a advertência da Mesa, no 
momento eni que V. Ex~ assomava .à tribuna, foi algo que 
pudesse significar cerceamento a V. Ex~ na utilização da pala­
vra, porque se assim procedesse_ a_ Casa estaria impoildo a 
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ela própria, através da Presidência, uma-fruStração por limitar 
o tempo de ouvir V. EXl' 

Portanto, é um apelo da Mesa para que V. Ex~ retome 
ao microfone e faça as considerações sempre brilhantes, como 
estão caracterizadas as suas intervenções nesta-Casa. 

O SR. MÁR10 COVAS- Sr. Presidente,não há nenhum 
ressentimento no que acabei de -dizer. O que iria tratar era 
um assunto menor, era a respeito de uma revista que me 
chamou de chefe de máfia; e isso, sem dúvída nenhuma, é 
uma coisa sem importâiicia maiOr para o trabalho da Casa. 

Mas penso que realmente não conseguirei fazê-lo no pra­
zo do encaminhamento de uma votação. Animei-me em fazê­
lo porque desde ontem acompanho o encaminhamento feito 
pelo Senador José Fogaça. Como esse encaminhame~to come­
çou ontem e continuou hoje, pensei que, de repente, com 
o meu desconhecimento, o R~gimento teria até sido mudado, 
teria sido aumentado. 

V. Er me lembra que _é nestes ter~º~· Não há nenhum 
ressentimento nisso, apenas aguardo uma maior oportunidade 
para, humildemente, tentar responder que não sou nenhum 
chefe de máfia. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Mesa aco­
lhe com o espírito democrático as críticas do nobre Líder 
Mário COvas. 

Concede a palavra ao orador seguinte, Sen~d9r Epitácio 
Cafeteira. ·· · · · 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA (PDC-MA. Para enca· 
minhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, sou autor 
de uma emenda supressiva para o art. 8? do substitutivo no 
nobre Senador José Fogaça. Essa emendasubstantiva visa 
dar por eqüidade a mesma colocação de outro artigo também 
do_substitutivo do nobre Senador José Fogaça. 

No substitutivo de S. Ex~ o art. 59 define os delitos no 
exercício da liberdade de pensamento e informação. O item 
7, quando diz'' ~·· violar na intimidade _e a vida priv:açta _de 
alguém" .... e dá uma pena de multa. DiZ em seu § 1?:" ... 
as pessoas-responsáveís-pelos delitos de que trata esse artigo, 
quando praticados através de matéria paga_, veiculação ou 
anúncio publicitário, responderão pelos mesmos nos casos 
e na forma prevista, no Código :penal ou na legislação especial. 

Está af IDuíiO claro qual a forma da punição para as 
pessoas· que usam os veículos de comunicação para violar 
a intimidade ou a vida privada de alguém. 

No art. 89 , todavia, a colocaçãO é outra: 
"A pessoa jurídica proprietáriã- do veículo que pu­

blica ou transgride a matéria incriminada é solidaria­
mente responsável pela indenização por-dano civil e 
reparação por dano moral, se o autor ou entrevistador 
estiver a seu serviço.~· 

Teríamos, então, a seguinte situação: se o autor estiver 
a serviço da empresa, recebe as benesses da lei e a empresa 
também. Se não estiver a serviço da eiripfeSa, responde" na 
forma do Código Penal. 

Estou de ã.cordo com esse destaque para suprimir esse 
artigo, para que se dê, no turno suplementar, uma nova reda­
ção, que realmente trate em pé de igualdade o dono da empre­
sa e aquele que paga a matéria, para sair na imprensa, que 
faz a publicação de matéria paga. · 

Talvez a totalidade ou a quase totalidade dos Srs. Sena­
dores esteja pensando que essa votação em turno único se 
esgota hoje. Não! Não se esgota hoje. O qUe -se vai votar 

e aprovar é o substitutivo. O Regimento Interno da Casa 
diz que quando for aprovado substitutivo, e não projeto, have­
rá um turno suplementar. 

Não vejo, Sr. Presidente, nada de mais em se retirar 
esse artigo porque, até o turno suplementar teremos condiçót:s 
de estabelecer outro que deixe uma situação de igualdade 
para -aqueles casos tratados no art. Sç 

O meu encaminhamento de votação, para o qual pec-o 
a atenção dos meus nobres Pares, é exatamente no sentido 
de evitar que, por detrás da Lei de 1m pensa, os empresários, 
nos Estados menores, dêem a direção da notícia, porque, 
ao invés de tentar informar a opinião -iiúb1ica, tentam formá-la. 
Muitos têm órgãos de imprensa, exclusivamente, para tentar 
formar a opinião pública. Creio que nenhum dos Srs. Sena­
dores ente~da ou acredite que uma pena pecuniáríã rava-a 
honra de um homem público. Não há dinheiro _que pague 
a tentativa de destruição de uma reputação; não será pela 
via da multa que iremos penalizar aqueles que não respeitam 
uma vida dedicada ao serviço público, ao serviço da coleti­
vidade. 

Então, Sr. _Er§idente, o ençaminhamento que faço é _exa­
tamente no sentido de solicitar a atenção do nobre Senador 
José Fogaça para que concorde !!!!1 q1;1e retiremos esta redaçãq 
porque nenhum de nós é onisciente. Podemos, perfeitamente, 
chegar a urna redação para o turno suplementar. 

Então, farTamOs a supressão nesse primeiro turno e iló 
segundo turno encontraríamos a redação para substituir o 
art. SI' 

O Sr. José Foga9a - Mantemos o texto e o alteramos 
no segundo turno. E o compromisso que assumo com V. 
Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Pre>i· 
dência adverte ao nobre Líder José Fogaça que não pode 
intervir em e:OCarninhamento de votação. 

O SR.EPITÁCIO CAFETlliRA- Então, Sr. Presidente, 
ainda há pouco ouvi o apelo do Senador José Fogaça e, tam­
bém, não pude dizer nada e agora S. Ex~ ouve o meu apelo 
e, também, não pode apartear por força do Regimento. · 

Mas tenho a certeza de que é muito mais simples e lógico 
nada ser aprovado no art. 8"' hoje, do que aprovarmos o art. 
89 hoje e depois, amanhã, darmos nova redação a este artigo. 

Se vamos modificá-lo, que o retiremos agora e coloqUe­
mos um outro art. s~ que seja coerente com o art. 5(> e com 
espírítO da lei. 

Concordo com todo o substitutivo do nobre Senador José 
Fogaça~ a única divergência que tenho é quanto ao art. W 
E tenho a certeza de que_ não estou só neste pensamento. 
razão pela qual pediria ao nobre Senador José Fogaça, até 
para não termos de nos digladíar ou pedirmos verificação 
de votação do projeto, que S. Ex~ aceitasse -este destaque 
para então aprovarmos sem nenhum problema e, no turno 
suplementar, criarmos um art. 89 , que tenho certeza S. Ex~ 
dará a maior colaboração, tendo em vista que noto que o 
espírito do Relator é no sentido de encontra-': ~rn caminho, 
que tem como princípio aquilo que me move, de justiça e 
respeito, principalmente pelo homem público. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho, para encami­
nhar a matéria. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Para enca­
minhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs Sena-
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dores, quando cheguei a esta Casa~ essa matéria _já estava 
em pauta para votação. Não poderia, portanto, ter a oportu­
nidade de apresentar, naquele momento, emendas e nem par­
ticipar da discussão. 

Mas, ouvindo o Senador José Fogaça e antes os Senadores 
Josaphat Marinho e José Paulo Bisol, fui trafdo na minha 
interpretação de que estava ainda _erp. processo de discussão, 
o que levava· justamente a intervenções longas. 

Vejo que esta_ matéria é de extrema_im_portâil.cia ho-je, 
e talvez o Plenário do Senado_não esteja devid_amente aten­
tando para o que vamos fazer em seguida, no momento da 
votação. 

O esforço que o Senador José Fogaça tem feito é alta­
mente meritório. Eu, por exemplo, mergulhei na análise do 
problema, quando S. Ex~ com a ligação fraterna que tem 
comigo, perguntou se eu ia votar contra a matéria, porque 
não tinha lido e, por isso, votava contra. 

Fiquei empolgado no momento em que o Senador José 
Paulo Bisol fez uma apreciação da matéria, caracterizando 
essa discriminação que se faria: o jornalista não é submetido 
ao processo penal, e foi quando usei a_ expressão da qual 
o Senad'Jr José Fogaça a~I:tou graça ainda h_á pouco, quando 
eu disse que na máfia - não posso evidentemente fálar em 
máfia sem, desde logo, ficar ao lado do Senador Mário Covas, 
que não pode ser considerado um chefe de máfia, então já 
me solidarizo com_S. Ex~ aqui - lavawse a honra de dois 
modos: com sangue ou com dinheiro. Foi essã a· eXpressão 
que usei que chocou os tímpanos do nobre autor do substi­
tutivo. 

Tenho certeza que o projeto, em si, tem muita coisa 
boa; pelo que li, convenci-me. Entretanto, penso que· nem 
tudo é bom. Analisei o artigo do Jornalista Cineviva, que 
também é advogado inscrito na OAB de São Paulo, e faz 
críticas muito severas a alguns pontOs do projetO. Isso me 
impressionou para que pudesse discutir a matéria. -

Em primeiro lugar~ creio que a questão da dosimetria, 
que se fala aqui, quer dizer, a proporcionalidade entre a natu­
reza da falta e a da pena, não poderia existir para todos 
os brasileiros com exceção do jornalista no exercício de sua 
profissão. . 

Já fizemos algum tipo de discriminação, como por exein­
plo, jornalista e parlamentar não pagarem imposto, e vimos 
no que deu- uma reação global da s_ociedade. Então, p9de-se 
dizer aqui que até agora iião se puniu nirtgúém por issõ; con­
cordo em grande parte com o Senador José Fogaça. 

Lembro-me, por exemplo, que o Deputado Amaral Net­
to, do meu Pa:rHdo, foi processado mais de 40 vezes pelo 
General Lo_tt, que não conseguiu jamais prendê-lo. Ele tinha, 
se não me engano, uma pequena publicação onde fazia acusa­
ções contra a honra de um homem que todo o Exército sabia 
que, ainda que pudesse divergir do seu pensamento, contra 
sua probidade jamais haveria dúvida. E o Gerenal jamais 
conseguiu prendê-lo. 

Mas também há pouco tempo fui surpreendido, durante 
a COnstitúinte, com a condenação do Deputado Miro Teixeira, 
num processo movido pela Deputada Sandra Cavalcanti, por­
que S. Ex~ teria dito que ela era parte daquele movimento, 
atribuído ao Goy_emo Lacerda, que matava os mendigos e 
os jogava no rio Guandu. 

O caso da Folha de S. Paulo a que o Senador José Fogaça 
se referiu mostra também uma situação curiosa nesse aspecto. 
O Sr. Octávio Frias· Filho já fora condenado uma ve~ e se 
fosse condenado a segunda não-poder"ia se beUenCiar do sursis. 

Então, automaticamente, essa questão se transformou numa 
condenação- cadeia; se não há cadeia, não há condenação. 
E o Senador pelo Rio Grande do Sul defendeu o ponto de 
vista de que, baseado nisso, o juiz, para evitar a cadeia, o 
absolveu. 
__ _penso que não foi bem assim.-Pelo que li, outros jornaw 
list.ãs Ctue eram considerados co-réus ptovatam que nada ti­
nham com o problema, absolutamente nada tinha, e apenas 
ficava a responsabilidade do editor. __ _ __ 

Ora, c<;mcordo que se coxTija, acho que o Senador José 
Fog3ça está absollltamevte COrreto quando fala que é_ preciso 
corrigir a lei anterior; concordo plenamente. Cada- cõisã. no 
seu tempo. 

Por exemplo, o direito de greve apareceu no Brasil, pela 
primeira- vez, na Constituição de 1946 e nunca foi reg~_la-. 
mentado. Em 1964, sob a presidência de Castello Branco, 
considerado um regime autoritário, foi regulamentado o direi­
to de greve; e quem foi o Relator? O ilustre Deputado Ulysses 
Guiíífárães, que relatou, e o direito de greve teve pelo menos 
um avanç9. Já era possível, na Constituinte, irmos muito além, 
pelo tempo qUe havia-passado. A m-esma coisa agora. 

Mas lembrowme de um outro caso em relação ao grande 
poeta Olavo Bilac. Dizem que erã perseguido por um- poeta 
da pior qualidade que queria que ele lesse dois -poemas dele; 
e um dia conseguiu pegar o Olavo Bilac desprevenido, entran­
do na Confeitaria Colombo, e deuwlhe o primeiro poema. 
Ele leu, dobrou e disse que o outro_era melhor. "MiS Como 
o outro é melhor se o senhor não leu?" Dissewlhe Olavo Bilac: 
~~fiar do que este não pode existir". 

Então, a mesma cóisa pode ser neste caso: pior do que 
_eSse que está aí não pode existir, mas pode haver melhor? 
Pode haver melhor, desde que nos submetamos a um natur~l 
debate Para aperleiçoar o texto. 

Estou convencido. A legislação inglesa, por exemplo, 
sempre me fascinou. Não sei se o Sénador José Fogaça ou 
o Senador Josaphat Marinho estudaram a legislação inglesa. 
Ela passa por um desses processos -'- e aqui foi citado pelo 
Senador José Fogaça apenas um caso recente em que o Presi­
dente da República obteve aquela retratação de um jornal 
inglês e um pagamento praticamente simbólico, em cruzeiros. 

Mas a lei inglesa vai mais longe, todo jornali~ta assina 
a sua matéria, todos -tê-m liberdade com responsabilidade. 
E se ele não tiver essa responsabilidade livre de qualquer 
tipo de incorreção que tenha praticado, a punição vai, tamw 
bém, ao seu exercício de atividade. Ele pode ser suspenso 
da atividade durante determinado tempo, e pode até ter a 
sua carteira profissional extinta. 

Ainda há pouco, me dava uma lição de Direito, o nobre 
Senador Maurício Corrêa, dizendo que não se pode aplicar 
isso porque o Código Penal faz com que o juiz se incline 
pela punição menor. É fato; infelizmente, o Código Penal 
está dormindo lá no Congresso, como o Código Civil dormiu, 
neste Senado, por duas legislaturas seguidas. Não sei se um 
erro justifica o outro. Ou, como diria_o Deputado Delfim 
Netto, que é economista, dois erros não causam um acerto. 

A minha posição é de mudar o projeto. Louvo o projeto, 
com restrição. E a minha restrição é exatamente nesse caso 
de não deixar que fique essa situação no Brasil. Um cidadão 
pode atacar a honra de uma autoridade qualquer, de uma 
pessoa comum e, desde que_ não seja _um jornalis_t_a, pode 
ser levado à tentativa de privação da liberdade. Mas se _for 
jornalista paga, de acordo com se1,1. piso salarial, conforme 
_o juiz especificar. 
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Acho isso uma discriminação; não é uma discriminação, 
fazer com que essas pessoas não possam ser imputáveis. E 
não me parece que, também, quando se fala nesse sentido 
que haja oportunidade de dizer: não, não estou trabalhando 
a favor de jornalistas ou estou contra os jornalistas. Absoluta-
mente, não é o Caso.- · 

Até nem seria defensável eticamente que se tentasse colo­
car esse_ tipo de conflito; não existe isso_ O- que existe de 
minha parte é acompanhar o ponto de vista que o Senador 
José Paulo Bisol levantou nesta Casa e muitos pontos que 
estão aqui no artigo do Jornalista Civita. 

Só que o autor do substitutivo, Se:nad_or José Fogaça, 
disse-me que as emendas que são apresentadas corrigem algu­
mas das inconveniências citadas pelo jornalista. E uma delas, 
entre outras, me parece irrespondível. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Peço a V. 
Ex• que conclaua, nobre Senador. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Termino, Sr. Presi­
dente, termino porque no Exército, quando se corrigem as 
coisas a partir de um momento se diz: '_'Moraliza logo em 
cima de mim?" 

Mas aqui o Relator diz, por exemplo: Outr_as definições 
constituem armadilhas difíceis de transpor; serve de exemplo 
o crime de "divulgar matéria infundada caPaz de abalar o 
conceito ou o crédito de pessoa jurídica". 

Agora, diz o jornalista: "Definir matéria infundada é­
tão fácil quanto segurar uma nuvem -em tarde de veiifiuiiã.''. 

Portanto, talvez o projeto possa merecer um aperfeiçoa­
mento, e creio que tanto o Senador Josaphat Marinho quanto 
o Senador José Fog3ça não se_arrogam o direitó--de tá feito 
uma peça perfeita, e, por isso mesmo admitem emendas. 

No todo, com essa ressalva, acho que o projeto é um 
grande avanço. 

Durante o encaminhamento do Sr. Jarbas Passa­
rinho, oSr: Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carnei­
ro, J? Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a· 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, par~_encam~nha­
mento da votação. 

O SR. JUTAHY MÁGALHÃES .(PSDB - BA. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, acho que essa questão já esta devidamente debatida. 

Cada um que tenha tido interesse e~ examiná-la já teve 
tempo suficiente para fazê-lo, e espero que hoje consigamos 
votar essa lei da maior importância. -

O substitutivo do Senador José Fogaça abrange três proje­
tos~ mas, como ouço falar apenas de um, quero lembrar, 
por oportuno, não da parte de V. Ex•, que ~ discussões 
são enormes porque era o prinCipal aquele mais extenso. En­
tão, o discurso é a respeito de um projeto. Mas há uma parte 
que considero oportuno falar~ que é um projeto que apresentei 
em abril de 1991 e hoje está na pauta e é sobre a questão 
que exime o Presidente de fazer a exceção da verdade e pro­
cessos contra ela. 

Aqui no meu projeto termino exatamente com essa ques­
tão, dizendo: "extingo~ classifico irrevogado o § 39 do art. 
20 da Lei n9 5.250, de 9 de fevereiro de 1967, e no artigo 
seguinte fica revogado o inciso li, do § 39~ do art.' 138 do 
Decreto-Lei n" 2.848". 

Não obstante, então, veja V. Ex~ que isso foi em abril 
de 1991: "é declarada a isenção dos dispositivos que estabe­
lecem simplesmente que se o Presidente da República e as 
outras autoridades citadas forem acusadas de ações crimino­
sas, essa imputação constitui calúnia, ainda que o fato denun­
ciado seja verdade". 

Mais adiante_, cito o meu saudoso conterrâneo baiano, 
ilustre Aliomar Balero. 

_ Sendo Aliomar Balero o ex-Ministro 9o Supremo Tribu­
nal Federal, por sua vez, as seguíntes considerações sobre 
as regras contidas na Lei de Imprensa. "Faz do Presidente 
da República e de outros funcionários graúdos umas criaturas 
divinas e intocáveis, acima do bem e do mal, cujos crimes 
e atos desabonadores, embora verdadeiros~ não podem ser 
denunciados ou comentados. Imagine que se instale na Alvo­
rada um Nixon e um jornalista sendo insultado, como, aliás, 
ocorreu com Watergate, desfia o novelo dqs se.l:IS crimes, cor­
rupções e vilanias. O Níxón caboclo poderá metê-lo na cadeia, 
e ·o Supremo Tribunal Federal não poderá conhecer da prova 
da verdade, os magnatas têm prerrogativas de segredo e impu­
nidade". 

São palavras de Aliomar _Balero e hoje vejo por que 
eles as disse. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Coneedo ·a 
palavra ao nobre Senador Ney Maranhão para encaminha­
mento de votação. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Paulo Bisol 

para encaminhamento de votação. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, é o ritmo que torna a música inteligível. Qualquer que 
seja a música, ainda a mais erudíta, a-mais moderna, o agre­
gado mais fantástico e não tonal da música, qualquer que 
seja, ela só é intelegível se tiver um ritmo. Isso significa qUe 
ela repete alguma coisa periodicamente. É essa repetição, 
a batida do tambor, que marca a música e dá-lhe inteligibí­
lidade. Esse é o valor da repetição também no diálogo. Repe~ 
te-se para que o ritmo do discurso alcance todas essas significa­
ções em sua plenitude. É por isso que volto a falar sobre 
um assunto a respeito do qual o meu ponto de vista já foi 
exaustiva,mente colocado. 

Sou contra, vou votar contra este projeto, porque ente-ndo 
que não é uma lei de imprensa~ não é nem sequer uma lei 
penal dª- imprensa, porque, por exemplo, ele não prevê o 
delito de_ indução ao ve:to que,_ evidentemente, todos gostaría­
mos :de v~r·tipifi~do, mas é um projeto de lei dos crimes 
contfa a honra praticados pela imprensa, e tem que ser restrin~ 
gido, sob pena de pensarmos que não temos mais que legislar 
sobre a imprensa quando o dever do Parlamento brasileiro, 
um dos mais graves e relevantes deveres do atual Parlamento 
brasileiro é fazer uma lei da democratização dos meios de 
Comunicação Social. E todo mundo sabe~ na carne aqui, por 
que essa lei deve ser feita r Esse é o toque de alienação do 
projeto que funciona com as vestes de lei de imprensa e não 
é a lei de democratização da imprensa. 

Segundo aspecto: esse projeto é inconstitucional, porque 
estabelece uma diferença de tratamento legal sem uma razão 
_suficiente para a especialização. Eu sóu um homem que traba­
lhou 30 anos na Justiça e sei perfeitamente que existe o insti­
tuto da especialização, mas não ignoro que para fazer uma 
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especialização é preciso haver um fundamento sério 'e' h O 
caso, isso não existe para a diferença ae tratamento. A meu 
ver, é inconstituciorial. 

Mas não quero repetir essas coisas. a nãO ser no sentido 
do ritmo para tornar inteligível a música. Quero alertar a 
Casa, nesse encaminhamento, para um detalhe para o qual 
tenho certeza de que a maior parte dos senhores n_ão se de_u 
conta, mas sei que o nobre Senador Epitácio Cafeteira eStá 
atento para tanto: reparem que o art. 8~', gostaria que prestas­
sem atenção, porque vou levantar um problema sério, não 
vou resolvê-lo, diz assim: 

"A pessoa jurídica proprietária do Ve-fculo que pu­
blica ou tramsri:titC a matéria incriminada é _solidaria­
mente responsável pela indenização por dano civil." 

Isso é uma lei penal. A sua objetividade jurídica é defen~ 
der a honra do cidadão brasileiro. E aqui há uma regra do 
Direito Civil. Presteni bem atenção, porque é sério. 

Pergunto aos Srs. s-enadores: é necessário esse disposi~ 
tivo? Eu disse que havia alguma coisa por trás dessa lei. Lem­
bram-se do meu anterior pronunciamento? E o que há por 
trás dela? • 

Pois agora voú mostrar o que há. Qual é o·tnteresSe 
das empresas? Est,á aqUi neste -dispositivO qiie VOU mostrar 
aos senhores. 

Podem abrir o Código .CiviL Nele há um capitulo refe­
rente a obrigações sobre Atos Ilícitos, quer dizer, a reparação 
por delitos é prevista pelo Código CiviL Reparem só que 
esse_ capítulo contém um artigo sobre o dano moral. 

Diz assim o artig-à: -

"A indenização por injúria ou calúnia consistirá 
na reparação ·do dano que delas resulte ao ofendido. 

Parágrafo único. Se este não puder provar pre­
juízo material, pagar~ lhe-á o ofensor O dobro da multa 
no grau máximo da pena criminal respectiva." 

Esse dispositivo que falava em indenização por ofensa, 
calúnia, inJúria, difamaÇão, previa somente a indenização ma­
terial. Quer dizer, para que eu obtivesse, no-fóro civil, urna 
indenização, eu tinha que provar o prejufzó material. Se eu 
não provasse o prejuízo material, tudo o_ que que o ofensor 
pagaria seria a multa prevista pelo Código Penal. Um absurdo! 
Como resultado, esse artigo se tornou inoperante, ineficaz. 
Ninguém mais ajuizou ação de_ indenização OlJ. reparação por 
dano moral porque não adiantava D.ada, pois ã condenação 
era o equivalente a _um, dois, três dias/multa. 

Com esse problema que se criou na dimensão_ do Direito 
Civil, nós_, os Constituintes; resolv~mos _tr..a_mliadar a questão 
para o ·campo dos direitos fundamentais e ítiserimós, no indso 
V do art. 5", o seguinte: 

"É assegurado o direito de resposta proporcional 
ao agravo, além da indenização por dano material, 
moral ou à iroagem." 

Isso quer dizer que, agora, temos de fazer um dispositivo 
que substitua esse art. 1.547, do Código Civil, a flm de que 
se torne possível a ação de reparação por dano moral, plema­
nente. 

Portanto, a Constituinte encaminhou areparabilidade ci~ 
vil para uma dimensão na qual o juiz vai calcular a indenização, 
tendo em vista a lesividade da ofensa - até onde o cidadão 
ofendido foi moralmente machucado- e segundo a potencia­
lidade economica do_responsável. Aqui está a questão. 

Primeiro, nãó há por que uma lei penal tocar nesse assun­
to, de natureza civil, que foi tornado mais relevante a ponto 
de ser constitucionalizado e q~e tem como pressuposto de 
interpretação, preSsuposto hermenêutico, a observação de que 
o nosso constituinte chegou ao entendimento de que ofender 
a honra de alguém é muito grave e a reparação tem de ser 
plena. 

Agora, se eu, numa lei especial, ao desenhar a responsa­
bilidade criminal, defino os limites de indeniza_bilidade segun~ 
do a figura do agente, tudo isso está sendo feito na diniensão 
penal, para _efeitos penais. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - (Faz soar a 
campanhia.) · · · · 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -.Data venia, Sr. Presi­
dente, é uma explícação relevante. __ Ou levamos isso a sério 
ou desistimos, Não é questão de tempo e sim uma questão 
de c_onscientização. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Can;~iro) - A Presidência 
sempre supõe que as questões levantadas em Plenário~ particu~ 
larmente no encaminhamento de uma votação dessa responsa­
bilidade, são todas relevantes. Entretanto, o RegimentO deve 
-ser respeitado. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Concordo com V. Ex' 
Aliás, sustentei essa tese, no_s_e_iltido de que precisamos abdicar 
da praxe e voltar ao Regimento. Mas essa é uma outra questão. 

O.que estou colocando é que não há nenhuma necessidade 
para essa lei especial definir a responsabilidade civil, porque 
ela está na dimensão do Direito Civil. E coino aqui é definida 
a responsabilidade a partir do primeiro agente, do autor princi­
pal, como se diz em Direito Penal, esse dispositivb induz 
ao seguinte: a responsabilidade civil se define nos termos em 
que aqui definimos a responsabilidade penal. A conseqüência 
disso é que vamos calcular a indenização pela competência 
ecoriótniCa do jornalista e não pela competência econômica 
da empresa. 

Prestem bem atenção, Srs. Senadores, na solidariedade! 
Trata-se de um texto de Direito Civil colocado num contexto 
de Direito Penal, contexto este que define a responsabilidade 
como deve ser avaliada. Isso induz a que, no Direito Civil, 
se faça uma avaliação semelhante. E fazendo~se a avaljação 
séinelhante, que é o que os jufzes terãO de-fazer, vão calcular 
a indenização prevista pela Constituição- qUe á COnStitUiçãO 
entende deva ser plena- a partir da competência econômica 
do jornalista. Dessa forma, as empresas estão salvas, porque 
vão pagar bagatelas, enquanto a honra do cidadão será destruí­
da, tranqüilamente, por alguns tostões, que são muito peSados 
para um jornalista, mas absolutamente insignificantes paTa 
a empresa. 

Então, como não quero ocupar mais o tempo, chamaria 
a atenção de V. Er's pelo menos como questionamento. É 
uma questão para ser esclarecida antes de votarmos a matéria. 

A meu ver, não haveria dificuldade nenhuma erri atender 
à emenda do Senador Epitácio Cafeteira e suprimir esse dispo­
sítivo que não tem nada a ver com a responsabilidade penal 
do jornalista, porque as coisas devem ser regradas pelos espa­
ços jurídicos adequados. No caso de indenização, a dimensão 
jurídica adequada é a do Direiro CiviL 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - COncedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 
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O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, há um aspecto que, de momento;·cteve ser explicado 
pela oportunidade. 

Sabe-se que estamos tratando de um projeto de lei, mas 
de um projeto de lei especial, de uma lei que se aplicará 
especificamente aos meios de comunicação, portanto, às ativi-
dades de rádio, jornal e televisão. - --

Se entendermos que a responsabilidade civil dos casos 
de imprensa deve ficar no Código Civil, se entendermos que 
a responsabilidade penal deve ficar- no Código Penal, estare­
mos abraçando uma tese segundo a qual não há necessidade 
de lei especial. __ 

Como tal, Sr. Presidente, não existiriã, ·por exemplo, 
o Código Comercial, que é Direito Privado e Direíto Civil, 
mas atinente aos comerciantes, ao comércio, às empresas co­
merciais, às pessoas jurfdiCã.S-dentro do âmbito do comércio. 

No entanto, mesmo com· a existência- âo Código Civil, 
em 1916, não se revogou o Código Comercial da década de 
50 do século passado. Por quê? Porque um é a especialidade 
do outro. Código Comercial é para a lei geral, o Código Civil, 
uma especialização. 

Aqui estamos acostumados a entender que são neces­
sárias as especializações. 

Tanto asshü -que íeriioS lei para tóxicos, Um Estatuto da 
Criança e do Adolescente, uma Lei de Proteção do Meio 
Ambiente, enfim, temos leis especiaiS para todas as questões 
básicas da sociedade brasileira. Não quero esquecer que há 
uma Justiça Militar, um Direito Militar, um Código Penal 
Militar, um Judiciário Militar. Eu poderia, dentro dessa linha 
de argumento, entender que não era necessária a Justiça Mili­
tar, nem o Tribunal Militar, tampouco as auditorias, porque, 
de resto, temos o Poder Judiciário comum, a Justiça comUm, 
que atenderia a tudo isso: ·Vejam bem os senhores que a 
Polícia Judiciária existe nos Estados, mas existe a Polícia Judi­
ciária' da União, porque entendeu-se que a União deveria 
ter algo de especial quanto aos crimes que porventura contra 
ela fossem cometidos. 

Não posso esposar, assim, a idéia de que basta o_ Direito 
Penal porque o Direito Penal j_á tem a inji.ífia, a calúnia, 
a difamação. Eu até diria, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que a injúria do Cógido Penal nã_o é-~- injúria desse projeto; 
a calúnia e a difamação do Direito Penal não são a calúnia 
e a difamação desse projeto. 

Na verdade, os delitos contra a honra cometidos através 
da imprensa, posto que tenham a mesma denominação, são 
evidentemente outros e de conseqüências outras; são mais 

·graves sob o ponto de vista social; mais graves para justificar 
as indenizações, abalos de crédito, falências, concordatas. Es­
sas conseqüências não seriam alcançadas pele;> <i~!ito de uma 
cidadão que imputou um crime a outrem em uma conversa 
de botequim, nem por aquele que, numa reunião de amigos, 
atribuiu qualidades negativas à honra de uma determinada 
pessoa. Não há a repercussão conseqüente, e o crime,_ ali, 
tão restrito, não é o mesmo crime- acontecido através dos 
meiOs de comunicação em que a ampliação é inequívoca. 

Basta verificar para se Saber quantas pessoas lêem o mes~ 
mo exemplar, quantas pessoas .ouvem uma estação de rádio, 
quantos contemplam um canal de televisão em uma determi­
nada hora. 

Os delitos- injúria, difamação, calúnica - P!a!icados 
na vida comum, vêm, muitas vezes, por uma diferença pessoal, 
sem interesse comercial, empresarial ou político. 

Os delitos de imprensa muitas vez_es atendem ao interesse 
político, ao interesse comercial, ao interesse social muito am­
plo e muito dilatado capaz de atingir ó País todo de uma 
só vez, num só lance. 

Por que, Sr. Presidente?_ _ _ 
Porque a empresa jornalística hoje não é-como O Unitá~ 

rio, do começo do século, em Forteleza, jornal de João Brígi~ 
do, um homem pobre, combativo, um homem que morria 
pelo seu jornal. 

Fui de um jornal assim, O Diário do Povo, jornal de 
jornalista; jornal empresa s6 por obrigação; jornal por ideal, 
por luta; jornal para debater, para forçar a mudança social. 

Hoje, Sr. Presidente, as· empresas jornalísticas, via de 
regra, sinalizam complexos ·empresariais. l'or exemplo, o gru­
po empresarial que fabrica automóveis, monta aparelhos ele­
trodomésticos, explora fazendas, tem laboratórios e para ter 
a sua divulgação e a sua defesa tem o jornal, o rádio e a 
televisão. É totalmente diferente. -

O artigo, Sr. Presidente, que o Senador Epitácio Cafe­
teira quer excluir deve-se a esta realidade: a empresa jorna~ 
lística finaliza um complexo empresarial e é instrumento polí­
tico e empresarial. 

Quem saç,e se a dignidade de um Senador não deve ser 
_ rasgada por um interesse comercial de uma empresa, ou por 

um inte-resse político ou por um conflito de conseqüências 
sociais. 

Estamos assistindo, no momento, a um grande conflito 
entre dois irmãos, um é Presidente da República e o outro 
é dono de uma empresa jornalística. Qual é o grande proble­
ma? Um empresário, possivelmente corupto, montou uma 
empresa jornalística para, em sua corrupção, defender-se, res­
paldar-se, encobrir-se e para atacar os demais e para concorrer 
com empresas do seu maior-aliado, o irmão do Presidente 
Collor de Mello. 

Veja V. Ex~ por onde anda o complexo industrial que 
resulta na imprensa. O art. 8"?, Sr. Presidente, diz: "a pessoa 
jurídica proprietária de veículos que publica ou transmite a 
matéria iilcrirninada é solidariamente responsável pela indeni~ 
zação por dano civil e recuperação por dano moral, se o autor 
ou entrevistador estiver a seu serviço ... Nada mais justo! O 
caluniador é um apresentador de televisão, mas ele só faz 
isto na condição de empregado, porque deram~lhe o progra­
ma, os microfones, as câmeras, para tratar da televisão. Há 
um responsável por tudo: a pessoa que propiciou aquilo. To­
memos o exemplo de um delito de trânsito. Se entrego meu 
carro a alguém que o guia e atropela, a responsabilidade penal 
é de quem atropela, mas a responsabilidade civil é exatamente 
do dono do veículo, que no caso seria eu. 

Esse dispositivo está em plena consonância com o Direito 
brasileiro: a moderna teoria da responsabilidade. Penso que 
deve ser mantido o projeto, pois é inteligente e teve a coope~ 
ração da Ordem dos Advogados do Brasil e de empresas 
coligadas em uma Associação de ~mpresas de Rádio e Televi­
são. Assisti à reunião da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania em que debatemos essa matéria. O que se pre­
tende é uma lei moderna, destituída de ódio, mas apta a 
propiciar a reparação e impedir a continuação dos delitos 
contra a honra, porque delinqüir passa a ser muito caro. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
Pâlavra ao Senador Maurício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- bF. Para encami­
nhar.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, examino essa questão 
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com muita cautela, mas também com absoluta convicção. 
Quando o Senador José Paulo Bisol, com a inteligência que 
o caracteriza, pronunciou;..se acerca da inconstÍtucionalidade 
do projeto que ora debatemos, confesso que tive algumas 
preocupações. Examinei _á ma~éria e. c):leg_uei._ à conclusão, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, que não há, no meu modo de 
entender, nenhuma inconstitucionalidade, porque, como ele 
mesmo reconhece, trata-se de um projeto de lei que versa 
sobre a especialização. 

É evidente que em matéria de Direito, eni materia de 
elaboração de leis, é -plenamente factível uma lei especial 
discordar, modificar, alterar a lei ordinária. Vou dar um exem­
plo muito prático: o Código CiVil regulamenta e define as 
locações residenciais e comerciais, mas quantas e quantas leis 
sobre as locações residenciais já foram -varadaS dando um 
sentido, um rumo totalmente diferente daquele que estabelece 
o Código· Civil? .. No que diz respeito à locação comercial, 
da mesma forma. Inclusive no campo do Direito Comercial, 
especificamente falando, nunca se falou no CódigO CiVil na 
Lei n9 24.150, que é a chamada "Lei de Luvas". No entanto, 
é uma regra que mudou determinações do Código CiVil. 

Portanto, não tenho dúvida quanto à constitucionalidade, 
não só na parte relativa à questão penal, que dá um tratamento 
distinto dos crimes contra a honra do Código Civil, como 
a invocada incon_stitucionalidade, com vistas ao arf. s~, "inciso 
V da Constituição, no que tange a esse- art. 89, que trata 
da solidariedade no que diz respeito à eventualidade de repara­
ções e de indenizações, porque se trata de uma lei especial. 

Gostaria de acrescentar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que no que diz respeito à questão penal, o Código de 1941 
vai, na sua dosimetria, até a fixação da pena de privação 
de liberdade, e aqui, no caso específico da Lei de Imprensa, 
uão se chega a esse extremo. A ciência pe-nal moderna -
este é _um pensamento que eu diria uniforme dos penólogos 
do mundo inteiro - considera que o que faz com que o 
que pratica o crime tenha uma lição, enfim, tenha um efeito 
peP,agógíco, no que tange à aplicação da pena, é aquela de 
efeito pecuniário. 

Comparar uma legislação_que estamos votando -em 1992 
com um Código de 1941, que ainda não foi modificado apenas 
porque nós não tivemos oportunidade - está na Câmar_a, 
parado em algum escanin_ho - porque só temos como nova 
a norma contida nas disposições gerais- do Código Penal -
aliás, as especiais não estão definidas e as gerais sim, é o 
que falta exatamente para definir a nova conceituação que 
o Direito Penal brasileiro quer introduzir no que tange aos 
crimes contra a honra --:- -qão é razoável. 

Dói muito mais, e já falava o próprio Maquiavel, uma 
pena pecuniária, que mexe no bolso do cidadão, do que uma 
pena de privação de libedade. 

De modo que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho a 
minha consciência tranqüila ao votar pela constitucionalidade 
do projeto do Senador José Fogaça. Acho que ele fez um 
esforço muito grande, e quanto a essa questão da _solidariew 
dade, entendo que o art. 89 é absolutamente preciso, repre­
senta, inclusive, a opinião da Ordem dos Advogados do Brasil, 
que debateu esse projeto longan:tente - não este, o outro 
-mas, seguramente, esse dispositivo é oríginário de iJin granw 
de debate na Ordem dos Advogados do Brasil. E, em segun~_o_ 
lugar, a própria Federação Nacionaldp_s_Jornalistas defende 
esse mesmo principio, tanto é que a consignação desse dispow 
sitivo obedeceu à emenda .que eu ~presentei. E a intenção 

, é_ que se divida essa responsabilidade, sim, com ·a empresa. 

Agora, quanto ao conceito estipulado no art. 5<?, inciso V 
da Constituição, não vejo nenhuma antinomia, nenhum cho­
que, na medida em que estamos votando uma lei especial. 

Estou de plerio acordo com o projeto do Senador ~ogaça. 
Apenas, no que diz respeito ao direito de resposta, apresentei 
uma emenda para -·que seja introduzido no texto o seguinte 
princípio: 

"Na produção e veiculação de material jornalísw 
tico, os veículos de comunicação socia.l observarão a 
pluralidade de versões em m~téria_controversa, ouvin­
do as partes envolvidas em polêmica sobre ·os·· ratos 
de atualidade e inter_esse público. 

Parágrafo único. A parte que: tiver relevante en­
volvimento em fatos noticiados, e se ~•c11tir prcjuàicada 
com a omissão, poderá_ requerer ao veiculo o imediato 
registro de sua posição." 

Quer dizer, não é possível deixar ao alvedrio do jornal 
o conceito da versão que ele vai dar. É preciso que se estabe­
laça o contraditório da informação. Quer dizer: que a parte 
lesada possa oferecer suas explicações. 

Suplico, faço votos de que o relator, acate essa emenda, 
que também é uma inspiração da Federação Nacional dos 
Jornalistas e da Associção Nacional dos Jornais. 

Portanto, estou com o projeto do Senador Fogaça. Ape­
rtas há a emenda que faço, para a qual já apresentei destaque, 
porque foi formulada perante a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, para que seja incorporada ao texto. No 
mais, entendo que o projeto é absolutamente constitucional. 

Se fosse assim, a lei de inquilinato que votamos outro 
dia seria uma lei inconstitucional, porque o Código Civil esta­
belece regras precisas diferentes daquelas que nós votamos 
aqui - e já votamos em matéria de locação - e eu poderia 
citar .dezenas de outras situações que amparam a especia­
lização em matéria de lei, portanto, em m:itéria: _de Direito. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu--carneiro) -Votação do 
~substitutivO, ressalvados os destaques requeridos. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, ficam prejudicados o projeto 

e as emendas não destacadas. 

É o seguinte o substitutiv-o aprovado: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DO SENADO N• 
173, DE 1991 

Dispõe sobre a liberdade de Imprensa, de opinião 
e de informação, disciplina a responsabilidade dos meios 
de comunicação, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Da Liberdade e dos Meios de Comunicação 

_ art. 1~ É livre, sob qualquer forma, a manifestàção do 
pensamento, bem como a procura, a coleta, o recebimento 
e a difusão de informações, independentemente de censura 
e através de qualquer dos meios de comuriicação social. 

Pafágrafõ únk:o. Para os efeitos desta lei, consideram-se 
meios de comunicação social as publicações periódicas, jornais 
e revistas, as transmissões de rádio e televisão, de liv{e capta-
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ção ou privativas de assfnantes, documentários e noticiários 
exibidos em cinema, os serviços de agênCia noticiosa, todos 
Os demais serviços de informação ao público, tais. coino tf:le­
texto e outros de utilidade geral, desde que explorados ou 
operados por empresas regularmente constituídas. 

Art. 29 A propriedade c;Jas empresas jornalísticas, de 
radiodifusão sonora e de televisão, que explorem a trans­
missão pública de som e imagem, é priVatiVã. de -brasilerio 
nato ou naturalizado há mais de dez anos. 

§ 19 Transmissão pública de som e imagem, a que se 
refere este artigo, é a difusão por antenas, satélites op, quais­
quer outros meios que possain ser captados por aparelhos 
receptores vendidos ao público, com õu Sem codificadores 
ou conexão através de cabos. 

§ 2\' Caberão ígualmente a braSileii-os natOS OU naturali­
zados há mais de dez anos a administração e a orientação 
intelectual das empresas a que se refere este artigo. 

§ 39 É vedada a participação de pessoa jurídica no capi­
tal social de empresa jornalística ou de radiodifusão, exceto 
a de partido político e de sociedades cujo capital pertença 
exclusiva e nominalmente a brasileiros. 

§ 49 A participação referida no __ parágrafo anterior só 
se efetuará através de capital sem dire-ito a voto e não poderá 
exceder a trinta por cento do capital social. 

Art. 3\' Nos atos dos registros constitUtivoS das empre­
sas de comunicação, serão observados, além dos requisitos 
previstos nas legislações respectivas, as exigências desta Lei 
para que se comprove a propriedade, a direção e a orientação 
de brasileiros quando se tratar de empresas jornalísticas, de 
radiodifusão sonora ou de som e imagem a que se refere 
o artigo 222 da Constituí_ç_~9· _ _ · 

Parágrafo único. E.-obrigatória a iildusão, no registro 
constitutivo, do nome dos acionistaS da empresa proprietária, 
titulares de ações ordinárias com direito a Voto, bem como 
dos nomes dos diretores societários e dos es-tatutários. 

Art. 49 É vedade a apreensão de jonral ou revista, bem 
com a suspensão de transmissões de !-ádiO -etdevisão, salvo 
ncs casos e na forma previstos na Lei n~ 8.069/90 (:.EStatuto 
da Criança e do Adolescente), ou quando se tratar de publi­
cação anônima ou transmissões clandestinas. __ 

11 

Dos Delitos, da Responsabilidade e das Penas 

Art. 5~ COD.stituem delitos, no exercício da liberdade 
de pensamento e informação: - -

I- Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato de­
finido como crime: 

Pena --Prestação de serviços à comunidade e multa. 
II-Difamar alguém, imputandO-lhe fato ofensivo à re-

putação: -
Pena -Prestação de serviços à comunidade e multa. 
III -Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou de­

coro: 
Pena-Multa. 
IV- Divulgar matéria infundada, capaz de abalar o con­

ceito ou o crédito de pessoa jurídica. 
Pena-Multa 
V- Caluniar. difamar ou injuriar a memória de pessoa 

morta: 
Pena - Multa. 
VI- Distribuir matéria, através de agência de notícias, 

que constitua crime previsto nesta Lei, reproduzida por qual­
quer processo-gráfico, mecânico ou eletrônico; 

Pena -Multa. _ . 
VII- Violar a intimidade ou 3. vida privada de alguém: 
Pena- Multa. 
§ }9 As pessoas responsáveis pelos delitos de que trala 

este artigo, quando praticados através de matéria paga, veicu­
lação ou anúncio publicitário, responderão pelos mesmos nos 
casos e na forma previstos no Código Penal ou na legiSlaÇão 
especial. 

_ § 2Q A condenação levará em conta a intensidade da 
ofensa, a primariedade ou reincidência específica do réu e 
a extensão do prejuízo à image·m do ofendido. 

Art. 6» Para os crimes previstos nesta Lei, as penas 
cominadas são: 

I- prestação de serviços à comunidade, nos !imites de 
15 (quinze) dias a 6 (seis) meses; 

11- muita, nos limites de 1 (uma) a 200 (duzentas) vezes 
·o valor do piso salarial jornalista do local da infração ou, 
na falta deste o da Capital Federal. 

§ l9 A pena de multa será fixada a critério do Juiz, 
se este verificar que a sanção máxíma resulta insignificante 
diante do "oder econômico do réu. 

§ 29 ·A pena mínima de multa poderá ser reduzida até 
a metada, se puder causar, ao condenado e à sua família, 
privações de caráter alimentar. 

§ 3» A penas de prestação de serviços não terá nature-za 
degradante ou incompatível com as aptidões do condenado. 

§ 49 A multa em dinheiro reverterá em favor da vítima 
e será levada em consideração pelo juiz na indenização civil. 

§ 5o A retratação e a p-ublicação da resposta, se aceita 
pela vítima e julgada suficiente pelo juiz, extingue a punibili­
dade, mas não será considerado qualquer acordo entre autor 
e réu após haver transitado em julgado a sentença conde­
natória. 

§ 69 Procedente o pedido, o juiz determinará a divul­
gação da retratação, ou da sentença condenatóiía, com o mes­
mo destaque_ da publicação ou transmissão ofensiva, às custas 
do ofensor. 

Art. 79 A responsabilidade fixada nesta Lei caberá. 

I- ao Editor-Chefe ou àquele que for efetivamente res­
ponsável, quando a publicação ou transmissão for editorial, 
notícia ou opinião não assinada; ou 

II -ao- Editor de área; deSde que identificado no expe­
. diente, quando a matéria: não assinada for publicada em seções 
especializadas ou setoriais de jornais e revistas; ou 

UI- ao autor da ofensa, em rádio e televisão, quarido 
identificado pela voz ou pela imagem, excluído o caso_ de 
locutor- e apresentador sem função redatorial ou editorial e 
cuja responsabilidade comprovadamente esteja restrita à leitu­
ra ou reprodução oral da matéria incriminada; ou 

IV- ao Diretor-Geral de Programação, em rádio e tele­
visão, que não tenha jornalista ou radialista responsável como 
tal_declarado na abertura ou encerramento da transmissão;_ 
ou 

V- ao autor do escrito assinado ou identificado com 
pseudônimo. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste artig9, os ve_ículos 
de comunicação social publ~~rão n9 ~xpediente ou, quando 
for o caso, na abertura e encerramento de programas, os 
nomes dos respectivos responsáveis pelas matérias não assi­
nados. 

Art. s~ A pessoa jurídica proprietária do veículo que 
publica ou transmite a matéria incriminada é solidariamente 
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observado o disposto no art. 12 desta lei, o rol de testemunhas 
em número não excedente a cinco, e o réu, nesta oportu~ 
nidade, arguirá todas as preliminares que entender úteis à 
defesa. 

Art. 14. Nenhum jornalista ou radialista poderá ser 
coagido ou compelido a indicar o nome c!e seu informante 
ou a fonte de suas informações, não podendo seus silêncio, 
na ação judical a que responder, ser usado contra ele como 
presunção de culpa ou como agravante. 

Parágrafo único. O direito ao sigilo da fonte não exclui 
a responsabilidade nem o ónus da prova. 

v 
Direito de Resposta 

Art. 15. É assegurado o direito de respnsta proporcio­
nal ao agravo~ sem ptCftiíz(i da ação preVIsTa-nesta lei. 

§ 19 Pelas pessoas legitimada a propor a ação penal 
poderá ser requerido em jufzo o direito de resposta em trinta 
dias a partir da data da divulgação do fato, sob pena de deca­
dência. 

§ 2<? O prazo a que se refere o parágrafo anterior passa 
a ser de 45 (quarenta e cínco) dias se o requerimento é feito 
após negativa de pedido extrajudicial, ou se o atendimento 
a este não preenche os requisitos do § 39 deste artigo. 

§ 3~" Consiste o direito de resposta proporcional ao agra~ 
vo. 

a) na 'pub1icação- da resposta ou retificação na mesma 
página do Jornal ou_ periódico, com destaque, dimensões e 
caracteres tipográficos, nO título e no texto~ idênticos ao escrito 
ofensivo e em edição com tiragem ndrnial; 

b) na transmissão da rcsposra- ou retificação, Com' a ines­
ma duração, -nô trtesm·o horário e rio mesmo programa da 
emissora que divulgou a transmissãc;> que lhe deu causa, garan­
tido o mínimo <Ie 1 (um) minuto; 

c) a transmissão da resposta ou reftfitação, na mesma 
dimensão ou duração, pela agência noticiosa, por todos os 
meios de informação e divulgação através dos quais foi trans~ 
mitida a notícia ofensiva. · -

§ 49' A publicação ou transmissão da resposta ou: retifi­
cação será nula para os efeitos legais se, pelo acréscimo de 
comentários, assumir o caráter de réplica ou se não atender 
aos requisitos do_ parágrafo anterior. 

Art. 16. Requerida pelo ofendido a oportunidade de 
resposta, o veículo de comunicação a divulgará nos termos 
do artigo anterior: . 

I - no prazo de três dias, se for diária a publicação 
do jornal ou a transmissão do programa; 

Il - no pró1tihlô fiúmero, se for perí6dico semanal ou 
mensal; ou. 

111- no próximo program-cr, se a transmis-são for Seril.anal. 
§ 1<? Tratando-se de emissora de radiodifusão ou televi~ 

são, a pa1te poderá requerer o direito de fazer a retificação 
e dar a resposta pessoalmente,_ ~u por]~essoa- que indicar, 
dentro de vinte e quatro horas contadas da intimação judicial. 

§ 2~ Recebido o pedido de resposta ou retificação, o 
juiz, dentro de vinte .e quatro horas mandará citar o respon-
sável pela empresa requerida. - -

§ 3<? Decorrido o prazo de dez dias o juiz dt!ddirá, tendo 
havido ou não contestação. 

Art. 17. Deferida a resposta ou retificação! _q juiz, além 
da condenação na sucumbência, incluirá riá decisão preceito 
cominatório estabelecendo multa, com base no i'nciso li e 

§ 1 ~ do art. 6~ desta lei por -dia de atraso na publicação ou 
transmissão. · 

Parágrafo único. A apelação não suspende os efeitos co~ 
minatórios, ressalvada a hipótes~ _em que o responsável pela 
matéria qu'e deu origem ao processo obtiver, da instância, 
superior a que recorrer, medida liminar suspendendo à publi­
cação da resposta ou retificação até que seja prolatada decisão 
terminativa. 

Art. 18. É assegurado amplo direito de resposta contra 
a imputação falsa de atos ou notícia_ de fatos inverídicoS, trun­
cados, ou errôneos. nos ten:n.os do art. 16 desta lei, ressalvadas 
a contestação, a crítica e a opinião. · 

§ 19 A resposta ou retificaçãO-dos fatos será negada. 
·a) quando Dão t_ivei-_t:l~t(o, 7oti"I 6~ fatos referidc;>s na 

publicação ou transmissão; , . . . . 
b) quando contiver expressõeS OfenSivas Contra o veículo 

ou seus responsáveis; 
c) quando se referir a terceiros, em condições que lhes 

proporcione igual direito de ie~posta. _ . . 
§ 29 Quando .a: ~fensa_ ~e_ dex: atr().l(és de_ matéria paga, 

será permitido; em espaço igual~ o P,ir~ito de resosta e à contes­
tação às ofensivas, pagos pelo ofensor, servindo a ordem judi­
cial de título executivo para ·a êobrarlça' do valor c;le seu custo. 

§ 39 Reformada a sentença que concedeu o direito de 
resposta, o preço pago pela parte tida como ofensora será 
ressarcido pela parte tida como ofendida. 

§ 49 Tratando~se de matéria paga, o veículo de comuni~ 
cação poderá estabelecer caução para garantia da eventual 
resposta do ofendido. ' 
- § 59 O exercfcid do· dirêito de resPosta relativamente 
a matéria paga não exclui a ação pel}al.correspondente .. 

ví 
Disposições. Finâis 

Art. 19. Não haverá discriminação ou censura à venda 
ou circulação de jornais e revistas, regular e periodicamente 
editados, salvo no cu~prim~nto de disposições legais. 

Att:. 20. Os conflito~ entre a liberdade de inforrtlação 
e os direitos de personalidade, entre eles os relativos à ihtitn.i~ 
dade, à vida privada, à honra e à imagem, serão resolvidos 
em favor _do interesse. público. v.isado. pela' informação. 

Art. 21 .. Toda publicação redigida ou toda publicidade 
gráfica que como tal não seja imediatamente identificável de­
verá ser caracterizada através de expressão convencional ou 
tradicionalmente adotada. pelo veículo, em caixa alta e em 
locit.I visível. 

§ 19 A publicidade deve mencionar o nome do anun­
ciante, caso este não seja evidente. 

§ LJ Aplica-se a textos de terceiros, submetidos a publi­
cação :rnedian~e r_emupei'açã_o, a exigência estabelecida no ca~ 
put deste artigo. 

§ 39 As emissoras de rádio e televisão adotarão as nor­
ma:s contidas neste artigo, respeitada a espeCificidade do veí­
culo. 

Art. 22. Aplicam-se, subsidiariamente a esta lei, o Có­
digo Penal e o Código de Processo Penal. 

Art. 23. Na ação de responsabilidade civil, observado 
o disposto no § 69 do art. 59 desta lei, aplicar-se~ão os- artigos 
1.525 d0 Código Civil, 65, 66 e 67 do Código de Processo 
Penal. -

Art. 24. É concedida amstia a todos os condenados pela 
prática dos crimes descritos na Lei n9 4. 737, de 15 de julho 
de 1965. 
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Parágrafo úniCO. Esta anistia estende-se a todos os de­
mandados ou processados pela prática dos crim~s a que se 
refere o artigo anterior. 

Art. 25. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 26. Revogam-se a Lei n' 5.250, de 9 de fevereiro 
de 1967, o parágrafo único do art. 26 da Lei n' 7.170, de 
14 de dezembro de 1983, o parágrafo único do art. 337 da 
Lei n' 4.737, de 15 de julho de 1965, o § 2' do art. 247 da 
Lei n' 8.069, de 13' de julho de 1990, e demais disposições 
em contrário. 

Passa-se agora à votação do Requerimento n9 306/92, 
de destaque para a rejeição do art. 89 do substitutiVo. 

Para encaminhar a votação concedo a palavra ao nobre 
Senador Epitácio Cafeteira. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA (PDC-MA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão- do _orador.)- Si. Presidente, 
Srs. Senadores, volto a tratar do mesmo assunto_. A lei, se 
é para o jornalista, não pode ser para a empresa. 

O art. 89 cuida ~xclusivamente da empresa, não cuida 
do jornalista .. Parece-me que os favores da lei - e a lei, 
na realidade tem muitos favores-- visam resguardar o jorna­
lista, não há por que esses favores serem repassados para 
a empresa, 

A ·empresa não pode ser solidariamente responsável, por­
que não terá_uma pena superior à que for dada ao jornalista. 

Por esse motivo, peço a compreensão dos Srs. Senadores, 
principalmente do nobre Relator, Senador José Fogaça, para 
que nos compenetremos de que votando um substitutivo, não 
está concluída a _votaçãQ .. pjz <;> R:-egiritento que, se aprovado 
o substitutivo, ele voltará em turno suplementar. Daí por 
que podemos suprimir o art. "8"', e até o turno suplementar 
nós organizaríamos uma redação desse art. 89 que já viesse 
atender perfeitamerite e ganhar as condições de não beneficiar 
a empresa naquilo que hoje estendemos aos jornalistas. 

Por isso, peço que o nobre Senador José Fogaça dê pare­
cer favorável a essa supressão. A lei de S. Ex• não vai ser 
contestada, e tenh_o a certeza que aprimoraremos um art. 
8~' que, realmente, venha a se encaixar no substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMD!\ - RS. Para explicação. 
Sem revisão do orador.) - QUero dizer ao Senador Epitácio 
Cafeteira· qtre o nosso objetivo foi o de sempre: produzir 
o consenso, produzir uma aceitação média e con"ergente das 
opiniões. 

De minha parte há uma total abertura para chegarmos 
a esse texto que propõe o Senador Epitácio Cafeteira. 

Mas eu gostaria de e~plicar a S. Ex~ o seguinte: o art. 
8"' reproduz ipsis litteris, verbum ad verbum, palavra por pala­
v~J., com exatidão absolu_ta, o texto da proposta de lei da 
OAB, da Ordem do Advogados do Brasil. Não estava ng 
projeto original, porque nele nada constava a respeito dã 
empresa. _ 

Suponhamos que a OAB tenha se equivocado profunda­
mente, que_ a OAB nãó conheça leis, que a OAB queira 
fazer jogos, malversações, articulações ou manipulações dano­
sas para o País, para a imensidão dos brasileiros que lêem 
jornal neste País. Vamos supor que haja algo de demoníaco 
na intenção da OAB. Par..tindo desse pressuposto, do demo­
nismo que pode haver no texto da OAB, eu quero dizer que 

aceito as ponderações do Senador Epitácio Cafateirã. aceitO 
pe-rfeitamente. Podemos tranqüilamente modificar esse texto 
na busca de urna solução jurídica para o caso. Eu só não 
gostaria, Senador Epitácio Cafeteira, -de suprimi-lo, porque 
a supressão elimina qualquer responsabilidade ou co-responsa­
bilidade da empresa. 

Quero defender aqui, com V. Ex~, a necessidade de man­
ter este texto, e, se O mantiVeiTJibs, assumo<> compromisso 
integral de aceitar a proposta de modificação, porque vejo 
que V. Ex~ tem a mesma intenÇão que eu. Não divergimos 
quanto à intenção, mas apenas quanto à formulação do texto. 
Trata-se de manter o texto e modificá-lo num segundo turno, 
num turno suplementar de votação. 

Esta, a minha proposição. De forma alguma quero contes­
tar e nenfquero me contrapor à posição adotada pelo Senador 
Epitácio Cafeteira, porque não é essa a minha posição. Minha 
posição é de buscar a responsabilização das empresas de forma 
solidária, de forma co-responsável. Não posso, evidentemen­
te, aceitar a tese da pura e simples supressão, porque isso 
seria a derrota de um grande avanço que se produziu no 
texto. Deve-se dizer, aliás, que essa emenda teve o apoio 
da FENAJ - Federação Nacional dos Jornalistas - teve 
o seu reconhecimento da validade da íntegra desse texto, de 
modo que devemos procurar um senso comum, um caminho 
mais ·estreito pelo qual possamos fazer um acordo. Essa é 
a minha proposição. 

O Sr. Mauricio Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem, porque sou, inclusive, o autOr desta emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) _;.. Concedo a 
palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Pela ordem.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores, quero dizer que concordo 
plenamente com as ponderações do Senador José Fogaça, 
e quero transmitir ao Senador Epitácio CáfC:teirã que, entre 
o espaço de hoje. quando estamos votando, ao dia em que 
se realizar o segundo turno, estou à disposição para encon­
trarmos uma redação adequada. Faremos a nossa redação 
evidentemente. Guardo comigo a argumentação de V. Er" 
e me comprometo a examinar o caminho, repito, de uma 
redação mais adequada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)~- Não há ques­
tão de ordem a ser decidida. Passa-se agora à votação do 
Requerimento n9 306, de 1992, de destaque, para rejeição 
do art. 8"' do substitutivo. -

Os Srs. Senadores que votarem "sim" rejeitam O art. 
s~ e os que votarem "não" aprovam a permanência do art. 
89 no texto. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que votam 40Sim" queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
A matéria foi rejeitada. 

O Sr. Epitácio Cafeteira -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Epitácio Cafeteira. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEffiA (PDC ,---MA. Pela or­
dem.) -Sr. Presiâente, Srs. Senadores: 

Se a matéria foi rejeitada, peço verificação de votação. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ronan Tito. --

0 SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela ordem.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O PMDB segue O relator da materia, Senador José Fogaça 
e não-aceitamos a pura e simples rejeiçãO do art. 89 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A Presidência 
vai submeter, mais uma vez, à consideração do Plenário para 
poder proclamar os resultados. 

O Sr. José Fogaça- Sr. Presidente, como Relator, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Sena~dor José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Pela ordem: Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, como 
relator, quero apenas insistir com o Senador EpitáciO Cafeteira 
que tenho a disposição de modificar-O texto. Estou dando~ lhe 
a minha palavra, se ela é insuficiente, é O compromisso do 
meu Partido, estou falando como líder também. O que não 
posso é suprimir o artigo do texto, porque foi uma conquista; 
o texto foi um avanço nesse sentido, retirar issó do texto, 
não sei se algum dia voltará. Acredito que possamos chegar 
a essa compreensão, a esse sentido mútuo na busca de um 
texto comum, de algo que consensualize a posição de todos. 

O nosso voto é contrário, ou seja, é pela manutenção_ 
do art. 8• · 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Não quero criar um-problema 
para essa votação, nobre Senador Fogaça. 

Concordo. Ouvi a palavra de V. Ex•, a do Senádor Mau­
rfcio· Corrêa, todos concordam. Mas vamos aprimorãr esse 
art. 89, porque, em respeito aos jornalistas, não podemos 
deixar que se escondam atrás deles os· que os usarrr indevi­
damente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

.entados. (Pausa.) 
A rejeição do Plenário fa~ permaneCer nO texto Õ art. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Sr. Presidente, para que não 
haja dúvida quanto à votação, atendo o apelo e retiro a minha 
emenda. 

Vamos chegar a uma conclusão, mas no turno suple­
mentar. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Aprovada 
a permanência então do art. 8~'_ do texto. 

Passa-se à votação das emendas destacadas. 
Votação da Emenda n9 6, que tem parecer contrário do 

Relator. -
Os Srs. Senadores -qü.e a aprovam queriam permanecer 

sentados. (Pausa.) 

O Sr. Chagas Rodrigues - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnefro)-Tem a palavra 
V. Ex• 

OSR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB -PJ. Pela ordem) 
-Sr. Presidente, pediria que V. EX1' mandasse proceder â 
leitura da emenda. Nem todos têm o textn. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Emenda n• 
6: "Suprima-se o§ 1• do art. 5•, do PLS n• 173/91, de autoria 
do nobre Senador Gerson Camata. Parecer contrário do Rela­
tor." 

O Sr. José Fogaça- Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Tem a palavra 
V. Ex• 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para uma expli­
cação pessoal. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
quanto a essa emenda do Senador Gerson Camata, tenho 
a-seguinte explicação: estamos aqui diferenciando matéria P:tl­
ga de matéria jornalística. Ou seja, se um cidadão qúalquer 
compra um espaço num jornal e ofende alguém, cai em cima 
dele o Código Penal. Se é um jornalista, no exercício da 
sua profissão, na busca da verdade, que dá como fato noticiO­
so, no dia-a-dia de sua atividade profissional, ele cai, evidente­
mente, na Lei de Imprensa. Estamos fazendo essa diferença 
entre matéria paga e matéria jornalística e o que preten-de 
o Senador Gerson Camata é que matéria paga e matéria jorna­
lística sejam tratadas da mesma maneira, ou seja, que as penas 
de prisão não se apliquem para matéria paga e eu quero manter 
a pena de prisão para quem compra espaço no jornal para 
ofender alguém. 

Ess~ é a diferença. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em votação 
a Emenda n~ 6, com parecer contrário do Relator. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em votação 
a-Emenda n9 7, de parecer favorável do Relator, que será 
lida pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDAN•7 

Suprima-se o parágrafo 2', do artigo 5•, do PLS-173/91, 
de autoria do Senador Josaphat Marinho. 

OSR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB -RS. Para uma explica­
ção.)- Sr. Presidente, apenas para explicar ao Plenário que 
esta emenda tem parecer favorável. 

Não a estou encontrando aqui porque vejo que há um 
novo engano, a emenda não é de autoria do Senador Josaphat 
M_arinho. Por isso não consigo e·ncontrá-la nas minhas anota­

.ções. 
A Emenda n<? 7 é, também, de autoria do nobre Senador 

Gerson Camata. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- É à supreSsão 
do § 2• do art. 5• 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -Exatamente. Então, veja V. 
E~ que o§ 2~> diz assim: "Não é considerado injúria ou difama­
çã"o a imputação de fato notório ou contra a pessoa que ofen­
dida antes pel~ mesma crítica tenha deixado de promover 
a respon~abilidade do ofensor." 

O que o projeto diz originariamente é o seguinte: uNin­
guém pode recorrer à Justiça por uma questão de calúnia 
ou difamação se outro jornal em teinpo anterior já publicou 
esta matéria e não houve recurso judicial". De fato, essa 
é uma situação bastante complicada e difícil; o Senador Gerson i 
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Camata terri razão, é preciso de fato suprimir o § 29 porque 
mesmo que já tenha sido publicado, quando voltar uma denún· 
cia que seja difamatória ou caluniosa, ainda assim será crime 
e tem que ser classificada como tal, permitindo ação judicial. 

Tem razão o Senador Gerson Camata· e o parecer é favo­
rável. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em votação 
a Emenda n" 7, de parecer favorável do Relator. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Passa-se~ à 
Emenda n9 9, de parecer favorável, que será lida pelo Sr. 
1• Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDAN•9 

No § 3» do art. 6", suprima-se a parte final: ''que não 
poderá pleitear indenização por outro meio n. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneir o) - O parecer 
é favorável. 

Tem a palavra o Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Par~ uma explica­
ção. Sem revisão do orador.) -Sr. Presiden_te, o parecer 
é favorável, principalmente porque poderá caber ao ofendido 
pleitear indenização por outro meio; mesmo que-tehha havido 
a penalização -através da Lei de Imprensa é evidente que o 
ofendido pode recorrer ao Código CiVil para ressarcir-se quan­
to a danos morais ou danos quanto a sua imagem. 

De modo que o parecer é favorável, porque amplia os 
direitos de ç:Iyfesa do cidadão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em votaçãc 
a Emenda n" 9, de parecer favorável do Relator. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer-
sentados. (Pausa.) Aprovada. 

O SR. P:RESIDENTE (Dirceu Tarneiro) -Votação da 
Emenda n" 11. apenas quanto aos §§_ 4" e 5'.>, com parecer 
favorável do Relator, que será lida pelo Sr. 1" Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDAN•ll 
EMENDA ADITIVA 

Inclua-se ao artigo 79 os seguintes parágrafos. 
''Art. 7~- A responsabilidade fixada nesta lei caberá: 
§ 4~ ~Assiste aos jornalistas o direito de assinar, indivi-

dual ou coletivamente, as matérias que tenha produzido. 
§ s~- Excepció:õ"almente e a seu critérfo~-pode o_ jorna­

lista não exercer o direito_de assinatura, cabendo-lhe recusá-la 
quando entender que a matéria sofreu modificação essencial 
no processo da edição, sem que a recusa possa acarretar qual­
quer tipo de sanção por parte da empresa. 

§ 6Y- Caso a empresa recuse o direito de assi.natura 
ou modifique essencialmente a matéria, a responsabilidade 
civil e penal recairá _sobre o diretor responsável pelo veículo, 
o qual poderá ainda receber multa específica, a critério do 
juiz. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Relator para se manifestar sobre a matéria. 

O SR. JOSÉ FúGAÇA (PMDB-RS. Para uma explicação. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, o parecer é favorá­
vel, em razão de que isto sigilifica um instrumento de defesa 
do profissional jornalista no âmbito da empresa. 

Em primeiro lugar; pelo direito que ele tem de assinar 
a matéria. E, em segundo, pelo direito que tem de recusar 
a matéria se a mesma for modificada no seu teor. 

Ê evidente que se o jornalista tem o seu texto modificado 
por um eventual copyd~sk ou pelo secretário de redação de 
um jornal, ele não pode ser responsabilizado pelas mudanças 
que ocorreram. De fato, protege o profissíoO.á.l jornalista esta 
emenda do ilustre Senador Eduardo Suplicy. 

O parecer é favorável, Sr. Presidente. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em votação 
a Emenda n911 quanto aos_§§ 49 e s~, de pareceres favoráveis. 

OS Srs. Senadores que a aprOvam, queiram permancer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Passa-se à 
Votação da Emenda n<:> 13, que será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a segujnte. 

EMENDAN•13 

No inciso III do art. s~, suprima-se a clárisula "ou de 
acesso ao público". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Em votação. 
_ Os S~. Senadores que a aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

O Sr. José Fogaça- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem, para um breve registro. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra a V. Ex•. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, no texto do meu parecer 
deixo bem. claro o quanto considero restritiva esta emenda 
do Senador Josaphat Marinho. Mas vejo que o Senador Jarbas 
Passarinho também se inclinou pelas observações que foram 
feitas pelo Dr. Walter Celleviva e esta é uma das emendas 
nesse sentido. 

Quero dizer que esta emenda irá prejUdicar o trabalho 
dos fotógrã.fos porque ela restringe ·a área físiCa dentro da 
qual os fotógrafos possam exercer o seu trabalho. · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - V. Ex' deu 
parecer favoráVel? -

O SR. JOSÉ FOGAÇA --Dei parecer favorável, mas 
quero salientar que ela é rigorosamente restritiva e aqueles 
que _entenderem que a atuaç_ão e _o trabalho dos fotógrafos 
não podem ser. restringidos, devem votar contra a emenda. 
Veja V. Ex•, não estou recomendando isso. Esclareço apenas 
que deverão votar contra o parecer e contra a emenda aqueles 
que quiserem ampliar a. área de atuação-dos fotógrafos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em votação 
a Emenda n9 13, que tem parecer favorável, com as restrições 
que acaba de fazer o Relator. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Passa-se à 
votação da Emenda n~' 14, que será lida pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lida a seguinte . ' 1 
' 

EMENDAN•14 

IncluaRse no§ 2"' do art. 9~', apóS a expressão "descendente 
as palavras'' em 19 grau colaterais,'quarido a ofensa for dirigida 
a pessoa -morta passando a ter a seguihte redação: 

"Art. 10. ~~····~······-·~·····~·········-~········~·"'···~·-· 
§ 1" A ação privada será promovida, dentro de 

seis meses; ·contados a partir da divulgação, mediante 
queixa do ofendido, do seu representante legal, quando 
incapaz, do cônjuge supérstite, ou do ascendente ou 
descendente em 1 o grau, ou colaterais, quando a ofensa 
for dirigida a pessoa morta.'' 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Relator José Fogaça para se manifestai sobre 
a matéria. -

O SR. JOSÉ FOGAÇ.A (PMDB - RS. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, a emenda corrige a redação, acres­
centa o que faltava, de modo que, os descendentes, os colate­
rais, os parentes de pessoas mortas possam recorrer em juízo 
em seu nome. 

A emenda do_ Sendaor Fernando Henrique Cardoso 
acrescenta um dado absolutamente positivo ao texto. Por isso, 
somos favoráveis. - - -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu carneirO) - Em votação 
a Emenda no:- 14, que tem parecer favorável. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em votação 
a Emenda n~ 15 que será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDAN•lS 

Acrescente ao artigõ 99 rtl~tS Uffi § OOril a-redação seguinte: 

''Art. 99 ···-···············~··M·~····-··-~~-~-···~-~·~ 
§ s~ O Ministério _Público promoverá as ações 

de quem, pelos próprios meios, não possa fazê-lo." 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)'---Tem a palavra 
o nobre Relator para se manifestar sobre a matéria. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Sem revisão do 
orador.)_- Sr. Pres~dente, mais uma e_m_enda, de autoria do 
Senador Fernando Henrique Cardoso, que corrige uma irilpro­
priedade orig~nal do texto, qu~ dizia_ que o_Ministé_rió __ }:l!Jblico 
"patrocinará" as ações. Evidentemente, a palavra adequada 
é "promoverá". 

O parecer é favoravel. 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Eilf votação 

a Emenda n9 15, que tem parecer favorável. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · · 
Aprovada. 
O SR. PRESIPENTE (Dirceu Carneiro) -'-- Ern votação 

a Emenda n918 que será lida pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDA N• 18 

Redija-se assim o começo do § 3• do art. 12: 

"o artigo assinado com parte de prenome ou de 
apelido de família, com peseudónimo, ... 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)'-Tem a palavra 
o nobre Relator. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Para uma explica­
ção. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, trataRse novaR 
mente de uma emenda de redação que aperfeiçoa o texto. 

De fato, ela ajuda a uma melhor e mais clara identificação 
do autor, permitindo_ que se possa identificá-lo por parte do 
seu prenome ou por parte de seu apelido de família. Aqui 
essa expressão apelido tem um sentido mais espanhoL Na 
verdade, trata-se do sobrenome. 

De qualquer maneira, a expressão é cabível, é correta 
e somos favoráveis. 

-- O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em votação 
a Emenda n~ 18, que tem parecer favorável do Relator. 

Os Srs. Senadores que-a aprovam queirarri permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

· O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em votação 
a Emenda n919, que será lida pelo Sr. 19 Secretário. 
_ É lida a seg~inte __ -

EMENDAN• 19 

- IncluaRse, onde couber, o seguinte artigo: 

''Art. Jornalistas, radialistas, artistas Ou quaisquer 
outros profissionais, obrig-ados por contrato â prestação 
de serviços ou â veiculação de seu nome ou imagem, 
poderão recusar a prestação e a veiculação referidas 
se contrárias ao Código de Ética Profissional e ao inte­
resse público. 

Parágrafo. único. Não sendo _acei_ta ~ ~~cusa, p_ode­
rá o profissióital reqüerer a rescisão conti"atual, fazendo 
jus aos direitos equivalentes à dispensa sem justa cau­
sa." 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Relator José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, o parecer_ é contrário. 

Conversei longamente com o Senador Mansueto de Lavor 
a respeito desta emenda, explicando-lhe. Há um arrazoado 
de três páginas, oilde estamos procurando mostrar que com 
esta emenda apenas se reproduz aquilo que já é estabelecido 
ho código de ética entre empresa e profissionais. Queríamos 
evitar situações de constrangimento ao jornalista que pode 
ser demitido por ·outras razões, pode ser pressionado por ou­
tros meios e pode ser obrigado a apresentar um atestado ideo­
lógico quando for contratado. Para evitar isso, demos o pare­
cer contrário, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em votação 
a Emenda n~ 19, que tem parecer contrário do Relator. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em votação 
a Emenda n9 20", que será lida pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É lida a seguinte 
EMENDAN•20 

Inclua~se onde couber: 
'

4Art. Todos são legitimados a propor retificação 
ou reSposta à informação, not~ciário o_u_ p~opaga~da 
que contenha falsidade promoCional ou falsidade dtfu­
sa, não nominativa, sobre fatos de interesse público." 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro} .:___ Concedo a 
palavra ao Relator José_ Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Para uma explica­
ção. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, trata-se de 
dar a qualquer cidadão o direito de pedir a retificação de 
informação difusa que seja falsa ou equívoca. Portanto, trata­
se de defesa de um direito difuso da çidadania. Çreio que 
é positivo. O parecer é favorável. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)'- Em votação 
a Emenda no;> 20, com parecer favorável. 

Os Srs. Senad-º~S __ que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Paus~•·) 

Aprovada. 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Votação da 

Emenda n' 23, que será lida pelo Sr. 1• Secretário. 

É lida a seguinte. 

EMENDAN•23 

Inclua-se onde couber: 

"Art. Na produção e veiculação de material jor­
nalistico, os veíCUlOs de comunicação social observarão 
a pluralidade de versões em matéria controversa, ou­
vindo as partes envolvidas em polêmica, sobre os fatos 
de atualidade e interesse público. · 

Parágrafo único. A rarte que tiver relevante en­
volvimento em fatos noticiados e se sentir prejudicada 
com a omissão_poderá requerer ao veícufO o imediato 
registro de sua posição." 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Em vófação 
a Emenda n~ 23. de parecer contrário. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, gostaria de 
ouvir a opinião do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ---' Concedo a 
palavra ao nobre Relator José Fogaça para se pronunciar 
a respeito desta matéria. ~ 

9 SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) -Vamos votar 
favoravelmente à matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em votação 
a Emenda n" 23 de parecer contrário. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovad~. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em votação 
a Emenda n» 25, q1.1eseiá lida pelo Sr. 19 Secretrário. 

É lida a seguinte 

EMENDAN•25 

Inclua-se onde couher: 
"Art .... Os Ineios de comunicação-social, a título 

de pena moral e sem prejuízo das demais sanções pre­
vistas nesta lei, publicarão relato preciso das penas 
a que tenham sido condenados. _ 

Parágrafo primeiro. A publicação de que trata 
este artigo será feita na primeira página dos veículos 
impressos ou na· abertura dos programas informati~os 
das emissoras de rádio ou televisão em até três d1as 
da data após a publicação da senten~a judicial." 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Tem a palavra 
o Sr. Relator para se manifestar sobre a matéria. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS: Para uma explica­
ção.) - Esta emenda do Senador Nelson Wedekin de fato 
aperfeiçoa o texto, combina com os objetivos da Lei de Im­
prensa, porque entendemos, SL Presidente, que a reparação 
ao dano também supõe .o conhecimento público da conde­
nação. 

Portanto, as empresas jornalísticas devem publicar a con­
denação que sofreram em juízo. É uma emenda extremamente 
positiva e o parecer é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ---' Em votação 
a Emenda n9 25, com parecer favorável. 

Ü§ Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) ~ 

Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) '- Em votação 
a Emenda n9 26, com parecer favorável do Relator. 
- .- · O Sr. 19 Secretário procederá à leitura da Emenda. 

É lida a seguinte 

EMENDAN•26 

Acrescenta-se onde couber 
"Art. Não poderá o requerente, a pretexto de 

produzir a prova da verdade, aduzir documento, teste­
munha, revelar fato, pessoa ou situação sem estrita 
pertinência tom o objeto da ação. 

Parágrafo -19 O juiz determinará a exclusão dos 
outros de toda matéria-impertinente. 

Parágrafo 29 O descumprimento do que estabelece 
o caput deste artigo constituirá agravante· ao crime prin­
cipal. 

Parágrafo 39 A divulgação de dOCUIJ!ento,_ testemu­
nho, fatos ou situações que não tenham pertinência 
com a prova da verdade estará sujeita às normas penais 
previstas nesta lei." 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao Relator da emenda, nobre Senador José Fogaça, 
para se manifestar sobre a matéria. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para uma explica­
ção.) -Esta emenda do Senador Ronaldo Aragão pretende 
q_ue quando houver a prova da verdade, o réu da ação judicial 
deverá se ater estritamente ao fato que está sendo questionado 
em juízo. Não pode um jornalista, valendo-se do direito de 
prova da verdade, extrapolar do fato impertiniildo. Ele deve 
se ater ao fato estritamente, para provar a verdade, e não 
devassar a Vida do cidadão, quanto a outros aspectos que 
nada têm a ver com a causa. 
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Portanto. a emenda é rigorosamente positiva. Somos a 
ela favoráveis, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em votação 
a Emenda no 26, com parecer favorável: · 

Os Srs~ Semi.dores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ....::. Em votação 
a Subemenda à Emenda no 2. 

Concedo a palavra ao Relator, nobre Senador José Foga­
ça, para se manifestar a respeito da matéria. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Esta'subemenda é de autoria 
do Senador Josapaht Marinho, meramente redacional. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Em votação 
a subemenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) _ 

Aprovada. 
Fica prejudicada a Emenda n~" 2._ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ...:.. Em votação 
a Subemenda à Emenda n~ 4. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Fica prejudicada a Emenda n<? 4. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em votação 
a subemenda à Emenda n<? 16. 

Com a palavra o nObre- Sen-ador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - O autor é o nobre Senad~r 
Josaphat Marinho. Trata-se também de emenda de redação 
que aperfeiçoa o texto. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em votação 
a subemenda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Fica prejudicada a Emenda n<:> 16. 
Aprovado o substitutiv~ as -·emendas e as subemendas 

destacadas, o projeto vai à Coinissão Diretora a fim de redigir 
o vencido para o turno suplementar. 

Ficam prejudicados os Projetos de Lei do Senado n<?s 
145 e 56!91 constantes dos itens 4 e 5 da pauta que tramitam 
em conjunto. 

Fica também prejudicado o Requerimento n9 226, de 
1992. 

São os seguintes os iteits da Ordem do Dia preju­
dicados: 

4 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 145, DE 1991 

(Incluído_ em Ordem _do Dia_, _nos termos do art. 172, 
I, do Regimento Interno.) 

(Tramitando em conjunto com os _Projetos _de Lei do 
Senado n~ 56 e 173, de 1991.) . 

Continuação da votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n' 145, de 1991, de autoria do Senador Márcio 
Lacerda, que regula o direito de resposta para os efeitos do 
inciso V. do art. 5"', da ConStituição Federal, tc;ndo 

PARECERES: 
-da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sob 

n95 10 e 116, de 1992: 19 pronunciamento: favorável ao Projeto, 
nos termos do Substitutivo que oferece; 29 Pronunciamento 
(sobre as emendas de Plenário): favorável ãs Emendas de 
n...S 9, 13 a 15, 18, 19, 20, 25, 26; parcialmente ã de nct 11 
(quanto aos parágrafos 49 e 59); favorável, nos termos de Sube­
menda às de n9~ 2, 4 e 16; contrário às de no;t; 3, 5, 6, 7, 
a, 10, 12, 17.21 a 24. 27. 

-Proferidos em Plená_rio: 19 pronunciamento: Relator 
Senador José Paulo Bisol, em Virtude da aprovação do Reque­
rimento nç"' 746, de 1991, que solicitou fosse ouvida, também, 
a Comissão de Assuntos Sociais; 29_ pronuncianiehto (sobre 
as Emendas de Plenário): Relator, Senador Wilson Martins, 
favorável, nos termos do Parecer n9 116/92-CCJ. -

5 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 56, DI;; 1991 

_ (Incluí~o em Ordem -CfO t>iã,_ nos ten;nOs _ qo _açt. 172, 
I, do Ri!giniento Inte-rno.) 

(Tramitando em conjunto com -os Projetos de Lei" do 
Senado n" 145 e 173, de 1991.) 

Continuação da votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n<? 56, de 1991, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, que revoga o § 39 do art. 20 da _Lei o? 5.250, 
de 9 de fevereiro d_e1967, que regula a liberdade de manifes­
tação do pensamento e de inforroaçãoes, e o inciso li do 
§ 3• do art. 138, do Decreto,Lei n' 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940, que institui o· Código Penal, tendo 

PARECERES: 

-da Comissão de Constituição, Justiça e Ci"adania, sob 
n<?s 10 e 116, de 1992; 19 pronunciamento: favorável ao Projeto, 
hos termos do Substitutivo que oferece; 29 pronunéiamento 
(sobre as Emendas de Plenário): favorável às emendas de 
n?S 9, 13 a 15, 18, 19, 20, 25, 26; parcialmente à ~e n9 11 
(quanto aos parágrafos-49 3 59); favorável, nos termos de Sube­
mendas às de n~ 2, 4 e.16; contrário às de n~ 3, 5, 6, 7, 
8, 10, 12, 17,21 a 24, 27. 

-Proferidos em Plenário: 19 pronunciamento: -Relator 
Senador José Paulo Bisol, em virtude da aprovação do Reque­
rimento n<? 746, de 1991, que solicitou fosse ouvida, também, 
a Comissão- de Assuntos Sociais; 2? pronunciamento (sobre 
as Emendas de Plenário): Relator, Senador Wilson Martins, 
fáVOrável~ Dos te['IT!ºS_ do Parecer n 9 116/92-CCJ. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Item 6: 

PROJETO DE LEI DO SENADO Ni 174, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
172, I, do RegimentO Interno.) 

De autoria do Senador Maurício Corrêa, que con­
sidera contravenção penal a exigência de exame rela­
tivo a estado de gravidez para contratação de emprego. 
(Dependendo de Parecer.) 

D-esigno o nobre Senador Carlos Patrocínio para emitir 
parecer. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL- TO. Para profe­
rir parecer. S_em revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. 
Senadores, não gostaria de proferir o meu parecer sem antes 
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deixar consignada a minha insatisfação pela maneira com que 
algumas matérias têm tramitado nesta Casa. 

Esse projeto de lei de autoria do eminente Senador Mau­
ricio Corrêa _é Um exemplo disso. Ele estava na pauta da 
CCJ para o dia 13 do corrente. No dia 12, foi votado e apro­
vado um requerimento para que viesse diretamente para o 
plenário. - · ·· ·· -- · -

Digo isso pOrQue já tive· oportunidade- e penitencio-me 
por esse motivo -de ler, em plenário, uma matéria da Comis­
são de Assuntos Econômicos e, depois, revendo melhor o 
texto daquela matéria, cheguei à conclusão que havia profe­
rido um parecer diferentemente daquilo que seria a minha 
consciênciit. 

Fica aqur registrada à- ·minha inSãtisfaçãO. Não" se trata 
de nenhuma crítica do Senador Maurício Corrêa, pelo contrá­
rio, acho que a atitude dele em agilizar a tramitação dos 
projetos de sua autoria é até louvável. 

Mas as comissões competentes devem se manifestar com 
relação a matéria desse tipo. Embora seja relevante, não me 
parece ser uma matéria tão urgente. 

Se o' Senador Jutahy Magalhães ainda n~o apresentou 
um projeto de resolução para dificultar a tramitação de maté­
rias dessa natureza, gostaria de dizer que, provavelmente, 
haverei de fazê-lo. 

O Proj~to do Senador Maurício COirêa" de n'-' 174 é de 
iniciativa louvável e considera contravensão penal a exigência 
de atestado de gravidez para a contratação de emprego. quer 
nos empregos particulares, quer públicos. 

Gostaríamos, louvando a iniciativa, de dizer que o projeto 
é constitucional, harmônico com a nossa ordem jUrídica ordi­
nária e perfeitamente regimental. 

PARECERN' , DE 1991 

Em mais uma iniciativa louvável na sua condição de legis­
lador. o nobre Senador Maurício Corrêa apresentou -este pro­
jeto de lei, mediante o qual se tipifica a contravenção penal 
consistente ein exigir' para efeito de seleção de candidata 
a emprego permanente ou temporário, teste, exame, laudo, 
atestado, declaração ou qualquer outro procedimento relativo 
a estado de gravidez, fixando, para tal contravenção, a pena 
de prisão simples de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses ou 
multa de 40 (quarenta) a 240 (duzentos e quarenta) dias-multa 
ou ambas as penas, cumulativamente. A pena será aumentada 
de um terço se a infração for CODJ.etida por autoridade pública; 
e nas mesmas penas incorre quem induzir alguém à aprese­
nação de qualquer das provas referidas no _texto tipificador 
da contravenção. 

O art. 2!> do projeto declara agente da contravenção o 
titular, diretor, gerente ou responsável pelo estabelecimento 
da empresa, individual ou coletiva; o presidente, superinten­
dente, diretOr ou chefe de órgão ou repartição da adminis­
tração pública direta, indireta ou· fundacional, de qualquer 
dof Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. O parágrafo único do art. 29 equipara a empre­
sa, para efeitos da norma desse mesnio artigo, o empregador 
indivídual, os profissional liberais, as instituições de previ­
dência, as associações recreativas ou outras entidades sem 
fins lucrativos. 

Em sua justificação, o· nobre autor do projeto relembra, 
numa síntese, a luta pela erradicação do fenômeno da discrimi­
nação do trabalho da mulher, erradicação ai ri, da não com­
pletada. 

Afirma que são freqüentes as constatações de que em 
nosso meio esse fenômeno continua a acontecer. Trata-Se de 
uma burla ao direito da gestante â licença, sem prejuízo do 
emprego e do salário. 

Uma iniqüidade que precisa acabar, diz o· autor do proje­
to, com toda razão. 

Por isso. apresentou ele sua proposta legislativa, para 
a qual optou pela modalidade contravencional, em vez da 
criminal, de acordo com um critério qualiquantitativo, pefilha­
do pelo legislador brasileiro na redação do art. 19 do Decre­
to-Lei n' 3.914, de 9 de dezembro de 1941. 

Este é um projeto não só constitucional, mas que corres­
pende a uma exigência do nosso si_stema constitucional, instau­
rado pela Constituição de 5 de outubro de 1988, um sistema 
afirmativO de direito e garantias e liberdades e refratário a 
discriminações, como a que este projeto pretende reprimir 
e punir. 

Além de constitucioniil, -hai-mõnico com -ã--flossa ordem 
jurídica ordin?ria. E perfeitameitte regimental. 

Merece tramitação regular. E, no méiito,-ti.rdo aconselha 
seja aprovado, para melhorsaú.de-daS nossas relações de traba­
lho e, P<J:Iianto, para a saúde da nossa vida social. __ 

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do pre­
s~n_te projeto de lei. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O parecer 
conclui sobre a aprovação do projeto. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco _sessões ordi­
nárias, a fim de receher emend~s. nqs termos do disposto 
no art. 235, Il, d, do Regimento Ir~temo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Item 7 

PROJETei DE RESOLUÇÃO N'94, DÉ 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
172, I, Regimento Interno.) 

De autoria do Senador Maurício Corrêa, que alte­
ra, no Regimento Interno do Senado Federal, a ti:ami­
tação de requerim.ento de :r:emes$a a determinada co­
missão de matéria despachada a outra. (Dependendo 
de parecer.) 

Nos termos do art. 140, b; do Regimento Interno, conce­
do a palavra ao nobre Senador Áurelo Mello para proferir 
parecer. 

O SR. ÁUREO MELLO (PRN - AM .. Para. proferir 
parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: o Projeto de Reso­
lução n? 94/91, de autoria do nobre Senador Maurício Corrêa, 
tem por objetiVO promover a revogação da alínea c, do inciso 
I,_ do artigo 255, do Regimento Internet acrescentando, ao 
mesmo artigo, em seu inciso II, alínea c, o n912, com idêntica 
redação à da alínea revogada. Implicando isso, que a delibe­
ração dos Requerimentos de remessa a determinada Comissão 
de matéria despachada a outra, não mais seja feita na: mesma 
sessão de sua apresentação, mas sim, mediante inclusão em 
Ordem do Dia. · 

Louvamos a idéia, oportUna, do Senador Maurício Corrêa 
em apresentar este PRS, pois, trata-se de uma relevante contri­
buição para a administração do Processo Legislativo quando 

_ visa umâ deliberação de maior abrangência e ·corrige distor­
ções que vinham dificultando um debate mais amplo na apre­
cí3ç-ão_ de mérito das proposições. 

Chamamos a.tenção, ainda, para o fato desta Proposição 
regular, uma questão Que vem sendo debatida, permanen-
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temente, nesta Casa, ·que é a tramitação célere, ou seja, a 
questão ~'urgência", e que tem tomado sessões inteiras em 
debates inócuos, justamente por falta de normatização ade­
quada de critérios de decisão que visem regular a tramitação 
de proposições que busquem maior benefício público~ Nesse 
sentido, o PRS em tela supre bem, no item em questão, essa 
necessidade. Assim sendo, achamos que este Projeto_se confi­
gura numa elevada contribuição para melhor regulamentaçã<? 
do Processo Legislativo e um passo decisiVo para melhor atin­
girmos a atividade-fim desta Casa. 

Diante do exposto e, não havendo 1mpedirnento constitu­
cional nem de_ordem técnico-legislativa, somos pela aprovação 
do PRS n<? 94/91, nos termos propostos pelo autor e solicitamos 
aos Excelentíssimos Senhores Membros desta ComiSsão apoio 
na aprovação de nosso parecer. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Oiineíro) - O parecer 
concluiu pela aprovação do projeto. _ . _" " 

A matéria- ficará sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, a firit de receber emendas, nos termos do disposto 
no art. 235, 11, d; do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Çarneiro) -Item 8: 

PROPOSTA DE EMENDA À ÇONSTITUIÇÃO No 1, DE 
1992 

(Incluída em Ordem do Dia nos termOs do art. 
358 do Regimento Interno.) 

Acrescenta alínea cao inciso 111, do art. 150, da 
Constituição FederaL (19 signatários: Senador EpitáciO-
Çafeteira.) ~ 

A comissão inCüm.bida do exame da proposição não emi­
tiu _o seu parecer no prazo regimental de 30 dias, -improrro­
gáveis: Assim, a matéria foi incluída na Ordem do Dia, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, para 
que o Plenário delibere se a proposta deve ter prosseguimento 
em sua tramitação. 

Em votação o prosseguimento da tramitação da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 1, de 1992. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queima permanecer 
sentados. (Pausa.) · 

Aprovado o prosseguimento da tramitação, a matéria 
será incluída na Ordem do Dia para o primeiro turno de 
discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Çameiro) - Item 2: 

PROJETO DE LEI DA ÇÂMARA N' 125, 
DE 1991-ÇOMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos tennos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Votação em turno único, do Projeto de Lei da 
Çâmara n• 125, de 1991-Complementar (n' 60/89, na 
Casa de origem), que disciplina os limites das despesas 
com o funcionalismo público, na forma do art. 169 
da Çonstituiçáo Federal. 

PAREÇERES, proferidos em Plenário, Relator: 
Senador Meira Filho. 

-1'? pronunciamento: favorável ao Projeto; 
-29 pronunciamento: favorável à Emenda de Ple-

nário. - -
(Dependendo de parecer sobre as emendas apre­

sentadas perante a Comissão de Assuntos Econômi­
cos.) 

(Dependendo da votação do Requerimento n<? 245. 
de 1992, de extinção da urgência.) 

Em votação o requerhnento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queima permaneCer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria volta à tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Çarneiro) - Item 1: 

PROJETO DE LEI DA ÇÁMARA N' 19, DE 1992 

(Incluído em_ Ordem do Dia nos tei11)-os _ _9q art. 
353, parãgrafo único, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Çâmara n' 19, de 1992 (n'2.154/91, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre a concessão de_ medidas cautelares_ contra atos 
do Poder Público, e dá Outras providências, tendo 

P AREÇER, proferido em Plenário, Relator: Se­
nador Maurício Corrêa, favorável ao Projeto e às 
Emendas no;-s 2 e 3; nos termos de substitutivo que ofere­
ce; e contrário à Emenda n<? 1. 

O Sr. Odacir So_ares- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Çameiro) -Çom a palavra 
o nobre Senador. 

O SR. ODACffi SOARES (PFL- RO. Para uma questão 
de ordem. Sem revisão do orador.)---:- Sr. _Presidente, pare­
ce-me que o requerimento foi rejeitad_o_e não aprovado, com~­
V. Ex• disse. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Çatneiro) -A constatação 
que a Mesa fez da contagem dos_ v9to_s _apresentados pelas 
lideranças da Casa mostra que houve apenas 29 votos contra. 

O SR. ODACffi SOARES -Então, peço verificação de 
quorum,_ Sr. Presidente. 

O Sr. Maurício Çorrêa -Sr. Presidente, V. Ex• já anun­
ciou--a- vota-ção. No caso, isso é absurdo, porque V. Ex• 
j~ .l?rof~rii.I o resultado. 
~o Sr. Jutahy Magalhães- O ~resultado já foi dado e 

o Presidente vai mantê-lo. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Já estava em outro 
item, inclusive. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Çameiro) -A Presidência 
prossegue os trabalhos. já tendo anunciado o item 1 da pauta 
e lido a sua parte inicial, interrompida pela questão de ordem, 
que indefiro. 

O SR- ODAÇJR SOARES (PFL - RO. Pela ordem.) 
-Sr. Presidente, gostaria de fazer algumas considerações. 

V. E~ declarou aprovado o requerimento sem computar 
os votos, que foram apurados, em seguida, sob assessora­
mento. Foi o qUe Vúriós daqui do plenário. 

Queria que V. Ex• considerasse esse fato, porque as Lide­
ranças_ do PTB, do PFL, do PRN, do PDÇ e do PDS, de 
todps os partidos que apóiam o Governo, que estão presentes, 
votamos Ç:Ontra a aprovação do requerimento. Entretanto, 
_V. Er- não computou. Por parte da Oposição, só estão presen­
tes as Lideranças do PMD B e do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Çameiro) - Os votos que 
V. Ex• acabou de enumerar foram computados pela Mesa; 
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no entanto, eles não conferem maioria ao Plenário que ctecictiu 
a matéria. 

O ~r. Marco Maciel - V. EX' me concede a palavra, 
Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Tem a palavra 
V. Ex• 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, o Senador Odacir Soares 
está pedindo a verificãçãO de quorum. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Já foi anunciada a matéria 
seguinte. -

O SR. MARCO MACIEL- Porque, inclusive, já tínha­
mos acertado com o Líder do PMDB, Senador Humberto 
Lucena, hoje, pela manhã, uma reunião para terça-feira, a 
fim de definirmos a votação do projeto; Ein função disso, 
fizemos um pedido de inversão de pauta para que as matérias, 
cuja tramitação estava devidamente esclarecida, pudessem ter 
preferência e fossem devidamente votadas, como foram. In­
clusive a Lei de Imprensa e o Projeto de Lei relativo à conces­
são das cautelares ficaram no penúltimo item para que pudes­
sem ser apreciadas posteriormente, Sr. Presidente. 

No início da sessão, o Senador Éldo Alvares, como Vice­
Líder do PFL, deu entrada à Mesa de um pedido de inversão 
de pauta, aprovado por unanimidade. Conseqüentemente, os 
Projetos n~' 125 e 19, ambos oriundos da Câmara, foram para 
o fim da pauta, no sentido de não se interromper a tramitação 
dos trabalhos. Com esse objetivo, ou seja, d.e pedir a verifi­
cação de quorum, juntamente com outros colegas, aqui perma­
neceu o Vice-Líder Odacir Soares, representando a Liderança 
cio Governo. 

Sabe V. Ex+ que esse é um projeto de lei complementar 
à Constituição, matéria cOnsiderada, portanto, extremamente 
impórtante para que se dê eficácia plena à Constituição Fede­
ral que promulgamos em 1988. 

· Por estas razões, Sr. Presidente, gostaria de solici4J,r a 
V. Ex~ que determine -como foi pedido pelo Líder Odacir 
Soares - a verificação de votação para que possamos mani­
festar o nosso ponto de vista, na forma dos procedimentos 
aqui adotados e dos entendimentos que temos mantido com 
outras lideranças partidárias com assento na Cãsa, inClusive 
com a própria Liderança do PMDB, com a qual conversei, 
hoje de manhã, sobre o referido projeto, acertando uma reu­
nião envolvendo lideranças outras e o Secretário Nacional 
de Economia, professor Roberto Macedo, para discutir a ques­
tão. 

Por isso, Sr. Presidente, venho solicitar de V. Ex.•, para 
o bom desenvolvimento dos trabalhos da Casa, que V. Ex* 
proceda à verificação de quorum que estamos solicitando, 
mais uma vez reiterando a solicitação já apresentada pelo 
Líder do Governo em eXercício, ó nobre" Senador Odacir Soa­
res. 

Esta é a razão da minha questão de ordem. 

O Sr. JutahY Magalhães ....:...sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Diroeu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao·nobre Senador Jutahy Magalhães pela ord~m. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB .::... BA. PO!a or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, para o bom andamento dos trabalhos desta Casa, estou 

certo de que V. Ex~ fará cumprir o Regimento, segundo 
o qual, se a matéria seguinte já foi anunciada, perde-se a 
vez para fazer um pedido de verificação de quorum. 

A matéria seguinte já havia sido anunciada e, portanto, 
V. Ex~ não poderia mais atender a qualquer pedido de verifi­
cação de quorum. 

Por esta razão, espero que V. Ex~ continue os trabalhos 
desta sessão. Infelizmente, o nobre Senador Odacir Soares 
perdeu a oportunidad~ para pedir a verifícãção de _quorum. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra, como Líder do PMDB, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao Líder do PMDB, Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
pela ordem. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Pela ordem.) -Sr. Presidente e Srs. Semi.dores, gostaia de 
dizer a V. Ex~ que ouvi as_ explanações feitas pelos nobres 
Líderes Marco Maciel e Odacir.Soares. Mas, se V. Ex• verificar 
as notas taquigráficas, há de convir que já estávariloS no exame 
do Ultimo item, que por sinal era o primeiro da pauta. V. 
Ex~ já abrira os trabalhos quanto ao Item 1 da pauta: respeitante 
às medidas cautelares. Então, voltar seria impossível. Não 
sei dos acordos que possam ter sido feitos à margem da reu­
nião, mas na sistemática do Regimento 6 assunto está liqui­
dado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Tendo subme­
tido à votação a matéria, proclamado o resultado- não tendo 
havido manifestação do plenário -, anunciada a próxima 
matéria, feita a leitura de boa parte dela, a Presidência fica 
totalmente impedida, pela letra regimentaL A segurança das 
decisões do Plenário é O cumpriniento do Regimento e não 
uma decisão pessoal da Presidência. O item VI do art. 293 
estabêlece que "não será admitido requerimento de verifi­
cação se a Presidência já houver anunciado a matéria seguin­
te". 

De modo que a decisão que a Presidência tomou fica 
inteiramen'te respaldada pelo Regimento, e a possibilidade 
da matéria voltar em regime de urgência é mediante novo 
requerimento. 

O Sr. Odacir Soares - Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo~ a 
palavra, pela ordem, a V. Ex* 

O SR. ODACffi SOARES (PFL- RO. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Queria apenas teinbrá-lo que V. EX" 
no rítmo que estava procedendó a votação das matérias, real­
mente iniciou a apreciação da matéria seguinte sem aferir 
os votos presentes pelas lideranças em plenário. Só o fez poste­
riormente quando pedi que essa aferição fosse feita. V. Ex• 
tanto não sabia que se socorreu do Secretário da Mesa, que 
lhe forneceu as informações. 

Diante do fato de não ter tomado conhe_cimento material, 
efetivamente, das Lideranças aqui presentes, V. Ex~ consi­
derou a matéria aprovada. Em função disso, pedi verificação 
de quorum. 

Fatos dessa natureza já aconteceram no plenário do Sena­
do Federal e a Mesa foi sensível à questão de ordem formu­
lada. 

E nesta matéria existe um fato importante: é que esta 
matéria, que Vem tendo uma tramitação, de certa forma dife-
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renciada, seria objeto de uma negociação a ser feita- entre 
as Lideranças do Go_verno e as Lideranças de Oposição na 
próxima terça-feira. 

Quero apenas pedir a V. Ex~ que considere os antece­
dentes já ocorridos e verificados em plenário em situações 
parecidas com esta. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Esclareço ao 
Plenário e a V. Ex~ que quando notifiquei námin-almente os 
Líderes que se posicionaram contrariamente e feZ a compu­
tação dos votos, não anunciei quantos votos fOram contra 
a decisão. Apenas a Presidência proclamou o resultado, como 
é praxe da Casa fazê-lo, na globalidade, aprovado ou rejei­
tado .. 

Quando V. Ex• levantou a questão de ordem, compu­
tamos os números para que V. Ex• ficasse convencido de 
que realmente o número encontrado pela Mesa não confere 
à maioria da Casa e, portanto, não poderia decidir _ _a matéria 
em favor de V. Ex~ _ 

Eram estas as considerações que a Presidência queria 
fazer a V. Ex~ em atenção às considerações que fez. 

A discussão da matéri3;. foi encerrada na sessã_o ordinária 
do dia 19 do corrente. _ _ _ _ _ _ 

Na sessão ·do dia 21 do corrente foi lido o Requerimento 
n' 296, de 1992, do Senador Jutahy Magalhães, de destaque 
para votação em separado que deixou de ser apreciado naquela 
oportunidade por falta de quorum. 

Em votação o requerimento de destaque para votação 
em separado do § 39 do art. 19 do substitutivo. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Pr.esi_4ente, peço 
verificação de quorum, com o apoiamento dos Srs. Senadores 
Mansueto de Lavor, Wilson Martins, Ronaldo Aragão e Juta­
hy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- V. Ex• aponta 
os nobres Senadores que dão apoiamento ao seu pedido, por 
isso tem apoio regimental. Far-se-á a verificação sOlicitada 
por V. EX' 

Os Srs. Senadores podem ocupar os seus lugares para 
a verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Esclareço que 
todos os Srs. Senadores que permanecerem em plenário serão 
computados para efeito de quorum. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Concedo a 
palavra a V. Ex~ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Pela ordem.) -Sr. Presidente, o PMDB vota "sim" ao pedido 
de destaque. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presidente, pelo a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro r.::... Concedo a 
palavra a V. Ex~ 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB - Pl. Pela or­
dem.)- Sr. Presídente, o PSDB vota "sim". 

O Sr. Esperidlão Amin- Sr. Presidente, peço -a palavra 
p_el~ ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CArneiro) - Conceo a 
palavra a V. EX" 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS- SC. Pela ordem.) 
-Sr. Presidente, o PDS vota "não"2. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Diceu Carneiro) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ · · 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pela ordem.) 
-Sr. PreSidente, o Partido dos Trabalhadores vota "sim"-' 

De acordo com o art. 14, inciso n-, letra·a, peço_a palavra 
para Uma Breve Comunicação, como Líder, logo após esta 

. ~otação. 
(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM"' OS SRS. SENADORES: 
Chagas Rodrigues 
Cid Sabóia de Carvalho 
Eduardo Suplicy 
Humberto Lucena 
João Calmon 
Jutahy Magalhães 
Mário Covas 
Onofre Quinan 
Pedro Simon 
Ronaldo Aragão 
Teotônio Vilela Filho 
Wilson Martins 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES:. 
Esperidião Amin 
João Frãnça 
Lucídio Portella 
Marluce PintO 
Maurício Corrêa 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Todos os Srs. 
Senadores já votaram? (Pausa.) 

Vai ser feita a apuração. _ 
Votaram SIM 12 Srs. Senadores; NAO 5. 
Não houve abstenção. 
Total de votos: 17. 
Não há quorum. 
A sessão será suspensa por dez minutos e acionadas as 

campainhas para que os Srs. Senadores tenha_rp. o tempo neces­
sário para se deslocarem ao plenário. 

(Suspensa às 18h28min, a sessãá é reaberta às 18h32 
min.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Está reaberta 
a sessão. 

Sendo evidente a falta de quorum, não havendo objeção 
do Plenário a Presidência não vai fazer a verificação nominal. 
A matéria fiCa:- adiada pará a próxima sessão. 

O Sr._José Richa- Sr. President~~ peço a palavra para 
uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ 
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O SR. JOSÉ RICHA (PSDB - RS. Para uma questão 
de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, discordo 
do método pelo qual a Mesa faz verificações. A Mesa faz 
a ve,rificação sem dar tempo de se atender à chanlada. Quando 
ouvimos a_cam_painha e nos dirigimos ao plenário, a primeira 
verificiÇãõ fá Se deu e não há uma segunda. 

Isso pode dar a impressão de que não estávamos presenR 
tes, não quisemos Votar ou, no cômputo geral das estatístiCas; 
alguns de nós, que estávamos ocupados com as Comissões, 
não tivemos condições de registrar, pelo menos. a nossa pre-
sença~-- -

Portanto, quero fazer um apelo à Mesa: quando houver 
verificãção, que -se pro<;:eda, dez minutos depois, a uma nova 
verificaçcl"o, mesmo não existiildo quorum, o que me parece 
não ser o caso desta tarde, pois esta segunda verificação pode­
ria ser feita e tenho a impressão de que haveria quorum, 
pois chegaram muitos Senadores ap6s a chamada. 

Aliás, é o que o Regimento diz. Tem que ser feita outra 
chamada, mesmo que não exista número. A Mesa não pode 
simplesmente olhar para o plenário e deduzir que não há 
quorum. Nós que estávamos nas salas das Comnissões, viemos 
para cá atendendo ao chamado das campainhas e _da Mesa 
e não tivemos oportunidade sequer de marcar nossa presença. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Senador José 
Richa, a Presidência consultou o Plenário _se não havia obje­
ções. Entretanto, considero a intervenção de V. Ex• uma obje­
ção. Estamos ainda nos últimos minutos da sessão e a Presi­
dência verificará, norninalmerite, o quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ..::._ SollciTo.á to­
dos os Srs. Senhores que ocupem os seus lugares a fim de 
que p'rocedamos à verificação de votação. 

O Sr. Humberto Lucena -Sr. Presidente, esta é a mesma 
votação anterior? V. Ex• havia anunciado que não itia repe­
ti-la. 

O SR. PRESII)ENTE (Dirceu Carneiro) -'Se ;,ão hou­
vesse objeção do Plenário, a Presidência iria concluir pela 
falta de quorum, mas houve objeção e decídimos pela repeti­
ção da votação. 

O Sr. Humberto Lucena - O PDMB vota "sim", Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Está em vota­
ção o requerimento de destaque para a votação em separado 
do § 3~ do art. 1"' do substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara 
n11 19. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OSSRS. SENADORES: 
Alexandre Costa 
Almir Gabriel 
António Mariz 
Chilgas Rodrigues 
Coutinho Jorge 
Humberto Lucena 

Irapuan Júnior 
Jarbas Passarinho 
João Calmon 
Jose Richa 
Jutahy Maglahães 
Mansueto de Lavor 
Mário Covas 
Pedro Simon 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 
TeOtônio Vilela 
Wilson Martins. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Eduardo Suplicy 
Esperidião Amin 
João França 
Lucídio Portella 
Maurício Correa 
Nelson Wedekin 

O SR. PRESIDENTE (birceu Carneiro)- Vai-se proce-
der à apuração. -

Votaram SIM 18 Srs. Senadores; e NÃO 6. 
Não houve abstenção. 
To tal de votos: 24 
Não houve quorum e a votação da matéria fica adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Na presente 
sessão terminou o prazo para apresentação_ de _emendas ao 
"Projeto de Resolução n"' 21, de 1992, de ini9ativa'da-ÇómiSsão 
de Assuntos Econômicos, que autoriza, em- cãrâter excep­
cional, a Prefeitura Municipal de Palhoça (SC) a contratar 
operação de crédito junto à CilíXaEconómica Federal-CER, 
no valor equivalente a Cr$43.558.442,72 (quarenta c três mi­
lhões, quinhentos e cinqüenta e oito mil, quatrocentos e qua­
renta e dois cruzeiros e setenta e dois centavos), a preç6s 
de maio de 1991. 

Ao projeto não foram oferecidas emen5i!lS_. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia, D_Pt?~UI)a­

mente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A Presidéncia 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas 
e 40 minutos; com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 144, de 
1992, de autoria do Senador Pedro Simon, solicitando, nos 
termos-regimentais, a transCrição nos- Anais ·do Senado ·Fede­
ral, da entrevista concedida pelo Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal, Ministro Sydney Sanches, ao Jornal de Brasília, 
edição de 5 de abril de 1992. 

O SR. PRESII)ENTE (Dirceu Carneiro) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 38 minutos.) 
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Ata da 91~ Sessão. em 27 de maio de 1992 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Sr. Dirceu Carneiro 

ÀS 18 HORAS E 40 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Alexandre Ços~ª -Alfredo Campos 
- Almir Grabriel - Amazonin_o Mendes - Antonio Mariz 
- Aurelo Mello- Berii V eras- Carlos De'Carli- Carlos 
Patrocínio -César Días -'Chagas Rodrigues -Cid Sabóia 
de Carvalho - Coutinho Jorge - Dario Pereira ---=.: Phceu 
Carneiro- Eduardo Suplic_y- Elcio ÁÍvares- Ené·as Faria 
-Esperidião Amin·- Epitáeió Cafeteira- Ferriando Henri­
que Cardoso - Flaviano Melo - Francisco Rollemberg -
Garibaldi Alves - Gerson Camata ____:. GUilherme Palmeira 
-Henrique Almeida- Hugo Napoleão- HUmberto Lucena 
- Hydekel Freitas·=-rr~_ ~araiva- Irapuan Costa Júnior 
-Jarbas Pass3.iii)ho- João Càlmon -João França- João 
Rocha - Jonas Pinheiro - José Eduardo "- JOsé Fogaça 
- José Paulo Bisol - José Richa -Júlio Campos - Júnia 
Marise - Jutahy Magalhães - Lavoisier Maia - Levy Dias 
- Lourenberg Nunes Rcoha - Lucídio Portella - Magno 
Bacelar -:- M~nsueio de Lavor -Mareio Lacerda - Marco 
Maciel- Mário Covas - Marluce Pinto - Malú-feio Corrêa 
-Mauro Benevides- Meira Filho -Moisés A brão ---'0.. Nabo r 
Júnor- Nelson Carneiro- Nelson Wedekin--::- Ney Iyl_ara-_ 
nhão - Odacir Soares - Onofre- QÚinan - Pedio ·simcin 
- Rachid Saldanha Derzr- Raimundo Lira - Ronaldo 
Aragão - Ronan Tito -Ruy Bacelar -:- Teo_tônio Vilela 
Filho- Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Dirce_u_ Canfeiró)-= A lista de 
presença acusa o comparecimento de 74 Srs. Seii~dore.s. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a se$são. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos -trabalhos. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra a V. Ex•. 

O SR. EDUARDO SUPL!CY (PT - SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente,_ Srs. Senadores, 
como Líder do Partido dos Trabalhadores, desejo assinalar 
a importância da decisão tanto do Senado quanto da Câmara, 
que logo mais se consolidará na reunião ~o~o!l.S!í?sso Nacio­
nal, a respeito da criação da Comissão Mista Parlamentar 
de Inquérito, cOD.stitiiída por 11 Deputados Federais e 11 
Senadores, com igual número de titulares e suplentes, obede­
cido o princípio da ·proporcionalidade partidária, destinada, 
no prazo de 45 dias, a apurar fatos contidos nas dep__lj.ncias 
do Sr. Pedro Collor de Mello, referentes às atividades do 
Sr. Paulo César Cavalcante Farias, capazes de configurar ilici­
tude penal. Sendo eu 9m doS pl-opO_tj_e[úe~ o~iginàis desta 
CPI e com o __ ç_offipromis:so de procurar contríbU.ir para que 
ela seja a mais imparcial, isenta e serena possível, foi com 
muita vontade que informei aos Srs. Líderes de partidos que 
gostaria de participar dela. Contei com a compreensão, em 

especial, do PMDB, através do seu Líder Humberto Lucena~ 
e seus companheiros - inclusive O Senado( Pedro .Simon_, 
convidado para presidir esta comissão - no sentido de obter 
uma vaga como suplente, uma vez que, tendo o Partido dos 
Trabalhadores apenas um representante no Senado, sendo 
de 11 titulareS e 11 suplentes o número de participailtes, so­
mente com a compreensão de um dos partidos com maior 
número de parlamentares nesta Casa é que eu poderia ter 
esse direito. 
. _Quero ,aqui manifestar -o meu compromisso de honrar 

essa supléncia na Bancada do PMDB no sentido de contribuir 
ao máx1~o para que desvendemos a verdade. 

Gostaria de salientar, Srs. Senadores, que cidadãos brasi­
leiros, já começam a me trazer iilfoimações importantes co~o 
contribuição para esta CPI. 

Na tarde de hoje, recebi telefonema de uffi ·em.pesárío 
de São Paulo disposto a relatar a inaneira pela qual emprew 
sários paulistas foram instados a efetuar pagamentos, no exte­
rior, para aquele que será objeto principal da apuração desta 
CP!. 

Quero dizer aos cadadãos.b.rasileiros, àqueles que porveJ?,­
tura conheçam ações dessa natureza e que não podem ser 
admitidas pela população que, a partir de hoje: com a forma­
ção desta CPI, coloco-me à disposição para receber toda e 
qualquer informação, tal como a que esse empresário me 
revelou. 

Estarei encaminhando à CPI os documentos e sugerindo 
~s testemunhos necessários. Propôs-me esse empresário, in­
clusive,· que encorajàsse aqueles qu-e foram instados a efetuar 
pagamentos indevidos, de alguma forma, no sentido de reJa_ta­
rem o que os levou a fazer pagamentos em conta-·no exterior, 
declarando o que aconteceu. 

Sr. Presidente, essa a comunica_ção que gostaria de fazer. 

O Sr. Alexandre Costa- Senador Eduardo Suplicy, o 
empresário tem nome? 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Tem nome e eu o reve­
liuei na CPI. 

O Sr. Alexa_ndre Costa- V. Ex~ anunciou que é empre-
sário e gostaria de saber o nome. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Direi à CP!. 

O Sr. Alexandre Costa - A seu colega não pode dizer? _ 
O Sr. Esperidião Amin- Nobre Senador Eduardo Süpli~ 

cy, dé o nome, por favor. 

O SR. F.DUARDO SUPLICY ~ Direi na abertura da 
CP!. . 

O Sr. Alexandre Costa --A- CPI é superior ao Senado 
da República? 

O SR. EDUARDO SUPL!CY -Senador A.le~andre Cos­
ta, gostaria de dizer que amanhã dispor~! de mais-elementOs 
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.,Jara apresentar a V. E~; assim, poderei trazer a iri!orirtação 
que me pede de forma mais completa. 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) _:·.concedo a 
palavra a V. Ex~ 

O SR. ESPERJDIÃO AMIN (PDS - SC. Pelá. ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a propósito do 
informe que o nobre Senador Eduardo Suplicy acaba de trazer, 
não a lume, mas à penumbra da Casa, posto que vou aguardar, 
como o fará também a Senador Alexandre Costa, quero deixar 
consignado o meu veemente protesto. 

São acusaÇões des-se jaez que contribuem para afundar 
as acusações e os acusadores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao 'nobre Senador Ney Maranhão, como Líder, por 
cinco minutos. __ 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PB. Como Líder. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores,o 
ouvi com a d~vida atenção parte do discurso do eminente 

amigo, Senador Ruy Bacelar, mas não tive cOndições de apar­
teá-lo~ Terei oportunidade de fazê-lo amanhã, ou, no máximo, 
depois de ~manhã, para responder aos tópicos do discurso 
de S. Ex~ que pediu, inclusive, a renúncia do Presídente da 
República. 

Não aceito de maneira alguma essa conçtação do discurso 
de S. Ex~ e vou responder item por item ao pronunciamento 
que fez o Senador Ruy Bacelar na tribuna do Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Sobre a mesa, 
comunicações que serão lidas pelo 1~' Secretário. 

São lidas as seguintes 

OF. 86/92-PRSECR 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Mauro Benevides 

Brasília, "27 de maio de 1992 

DD. Presidente do Senado Federal 
Senado Federal 
Nesta 

Excelentíssimo Senhor P-residente: 
Para os efeitos do § 1' do art. 13 do Regimento Interno, 

comunico a Vossa Excelência que me ausentei do país, nos 
dias 19 e 20 pp, para, como membro da Comissão Diretora 
do Senado, representando o Prodasen, participar do encontro 
de informática, que se i-e"alizOu- em Biiertõs:-Aires, Argentina. 

Aproveito a oportunidade para renovar-lhe protestos de 
estima e consideração. 

Senador Dirceu Carneiro, Primeiro Secretário.-

Of 85/92-PRSECR 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Mauro Benevides 

Brasflia, 27 de maio de 1992 

IJ~ -1'1:-esidente do--Senado-Federal­
Senado Federal 
Nesta 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Para os efeitos -do § 1~' do art. 13 do Regiinento Interno, 

comunico a Vossa Excelência que me ausentei do país, nos 

dias 21 e 22 pp., para, como membro da Comissão Parlamentar 
conjunta do Mercosul, participar em Córdova, Argentina; 
do Encontro da Comissão Parlamentar do Mercosul. 

Aproveito a oportunidade para renovar-lhe protestos de 
estima e consideração. 

Senador Dirceu Carneiro, Primeiro Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O expediente 
lido vai à publicação. -·-

0 Sr. Eduardo SupUcy- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pela ordem. 
Sem revisãO do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de fazer 
uma retificação. _ . _ ____ _ 

Mencionei, agora há pouco, que o Senador Pedro Simon 
havia s~do. çonvidado para Presidente da CPI, mas acredito 
que será Relator. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) .:.._ Constará da · 
Ata a retificação de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lidO pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 324, DE 1992 

Nos termos do art. 281 do Regimen.to Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para 
o Projeto de Resolução n• 21, de 1992 (apresentado pela Co­
missão de Assuntos Econômicos comó conclusão de seu Pare­
cer n9 142, de 1992), que autoriza, em caráter ~xcepcional, 

· a Prefeitura Municipal de Palhoça (SC) a contratar ifperáção 
de crédito junto à Caixa Econômica Federal...:__ CEF, no valor 
equivalente a quarenta e três milhões, quinhentos e cinqüenta 
e oito mil, quatrocentos e quarenta e dois cruzeiros e setenta 
e dois centavos, a preços de maio de 1991, a fim_ de _que 
figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1992. - Esperidião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carn_eiro) - Em votação 
O requúimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) · 

Aprovado o requerimento, o projeto a que se refere figu­
rará na Ordem do Dia da próxiD'l:a se~são. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneim)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1"' Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 325, DE 1992 . 

Requeiro a trarisáição nos Anais do Seilado Federal do 
artigo Deterioração da cidadania, publicac_:!o no Jornal O Glo­
bo, edição de 21 de maio corrente, em anexo. 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1992.- NeJson Carneiro. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu carneiro) .....: Oe acordo 
com o art. 2iô, §i~', d<fReginleDto Interno, O requeriinf:nto 
será submetido ao exame da Comissão D'itetora. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
}9 Secretário. 

São lidos os seguintes 
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REQUERIMENTO N• 326, DE 1990 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea c, 
do Regimento Intern(), para o PrOjeto de ResolUção n9 6/92. 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1992. - Esperidião Amin 
- Ney Maranhão - Fernando Henrique Cal-doso - Hum­
berto Lucena - Marco Maciel - Maurício Corrêa. 

REQUERIMENTO N• 327, DE 1992 

Requeremos urgência, nos terffiós-âo art. 336, alínea c, 
do Regimento Interno, para o Ofício n• S/6, de 1992 .. 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1992. -Humberto Luce­
na - Marco Maciel - Júlio Campos - Jonas Pinheiro -
Fsperidião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Us requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na forma 
do art. 340, 11, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Passa-se à 
Ordem do Dia. 

Item I. 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 144, 

de 1992, de autoria do Senador Pedro Simon~_ solici­
tando, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, da entrevista concedida pelo Pr-esi­
dente do Supremo Tribunal Federal, MiniStrO Sydney 
Sanches, ao Jornal de Brasília, edição de 5 de abril 
de 1992. 

Em votação o requerimento. 
OS Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, será feita a transcrição solici­

tada. 
É a seguinte a transcl{çãÕ solicitada: 
"As boas leis são insUficientes Co_ntra a corrupção, 

se não houver vontade política dos tr&s poderes da Repú­
blica, o adequado aparelhamento do Ministério Público 
e da Justiça e ainda a participação da sociedade.,, 

SANCHES QUER O POVO 
CONTRA A CORRUPÇÃO 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), minis· 
tro Sydney Sanches afirma que a simples existência de boas 
leis e de adequados mecanismos para o combate à corrupção 
não é suficiente para o êxito desse empreendimento: Segundo 
o ministro, "sem urna vontade política dos três Poderes, sem 
o adequado aparelhamento do Ministério Público .e da Polícia, 
nada se conseguirá de relevante nesse campo". 

Menos ainda - acrescenta - se a população não se 
conscientizar de que deve denunciar à autoridade competente 
todos os crimes de que tem notícia, dispondo-se. inclusive, 
a colaborar para sua efetiva apuração e punição dos culpado-s. 

O presidente do STF entende que o papel da ii:nprensa 
responsável cresce nesse com~ate. O minislfó Sydney Sanches. 
integra a comissão formada por representantes do Executivo, 
Legislativo e J udiciáfiO que ·estuda métodos mais _eficazes para 
o combate à corrupção. O grupo reúne-se nO -pT6Xifuo dia 
sete de abril para apresentar as primeiras sugestões. Veja 
a íntegra da entrevista. - ---

AGÊNCIA JAIME CÁMARA 
Jornal de Brasília -Ministro, o senhor integra com ou­

tros representantes do Executivo e Legislativo um grupo inte­
ressado em sugerir providências que ofereçam alternativas 
mais eficazes de combate à corrupção. O senhor acha mesmo 
que o problema está na falta de leis e mecanismos? 

Sidney Sanches - Na verdade, minha participação vis~ 
apenas à indicação das deficiências_estr"!tur~ts do Poder Judi­
ciário e das dificuldades de ordem constttuç_t_onal e legal, para 
seu melhor funcionamento. Não participarei da elaboração 
dos textos, que possam vir a se converter em nonnas)egais, 
pois estes são impugnáveis perante o Supremo Tribunal Fede-
ral, se incidirem em vício de inconstitucionalidade. _ 

Penso que a simples existência de boas leis e de adequados 
mecanismos para o combate à corrupção não é suficierite para 
o êxito desse empreendimento. Sem uma vontade política 
dos três poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário), sem 
o adequado aparelhamento do Ministério Público e da Polícia, 
nada se conseguirá de relevante nesse campo. Menos ainda 
se a população não se conscientizar de que deve denunciar 
à autoridade competente todos os crimes de que tem notícia, 
dispondo-se, inclusive, a colaborar para sua efetiva apuração 
e punição dos culpados. 

O papel da Imprensa responsável cresce de importância 
nesse combate. 

Para quando o grupo espera ter concebido tais sugestões? 
A próxima reunião está marcada para 7 de abril, quando 

o Procurador-Geral da República, o Representante do Minis­
tério da Justiça e o Presidente do Tribunal de Cqntas devem 
apresentar as primeiras sugestões. 

Causam ao senhor alguma preocupação às decisões confli­
tantes de instância para instância, com referência, por exem­
plo, aos benefícios dos aposentados? 

- As decisões divergentes entre magistrados e tribunais 
são inevitáveis em nosso sistema judiciário; que preSsupõe 
a independência de cada juiz, na formação de seu livre conven­
cimento, em face da Constituição, das leis e doS elementos 
que encontra nos autos e interpreta. 

Temos, praticamente, quatro graus de jurisdição, incluí­
d<;>s os juízes e tr:jb~nais estaduais _ou regionais, os tribunais_ 
sUperiores e o Supremo Tribunal Federal. E as partes têm 
a faculdade _de subi( _Cada um desses degraus, até que a decisão 
final transite em julgado. E. depois, na execução do julgado, 
quatro instâncias, novamente, podem ·ser percorridas. 

E_ isso tudo não só suscita divergências de interpretação 
e decisão mas, o que é pior, muita demora no desfecho do 
processo. ~as é nosso sistema constitucional e legal. 

O senhor defende a_ avocatória. Elaserviria para ordenar 
mais tais conflitos? 

Na verdade, eu não defendo o retorno da avocatória. 
Nem o Supremo Tribunal Federal reivindica a devolução cons­
titucional da competência para processá-la e julgá~la. 

O que ilão encontro é um instrumento processual mais 
rápido e mais eficãZ para o julgamento de causas que encerram 
grande iateresse público, como, por exemplo, o caso do rea­
juste de 147%, pretendido pelos aposentados. Se esse instru­
mento existisse no ordenamento em vigor. essa questão já 
estaria resolvida há algum tempo pelo Supremo Tribunal Fe­
deral, em carátei definitivo. 
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Devo lembrar também qUe a avocatória, existente no 
sistema constitucional anterior, durante Onze anos, só foi defe­
rida pelo Supremo em quatro processos, o que revela seu 
extremo cuidado em só antecipar seu pronunciamento em 
casos de muita importância para o País. 

O senhor já aeclarou que a Jusuça no Brasil Ilãcio é justa 
porque é demorada. O senhor não acredita na justiça brasi­
leira? 

-Acredito e muito na JUstiça brasileira. Mas não posso 
negar que ela é morosa. Todavia, procuro sempre explicar 
que essa morosidade decorre, sobretudo, da precariedade da 
estrutura do Poder Judiciário, da insufic$ncia do número de 
juízes e dos serviÇos auxiliares, como acontece também Com 
o Ministério Público. Tenho ressaltado, até, que mais de 25% 
dos cargos de magistrados, existentes no País, estão vagos, 
pois são poucos os· candidatos realmente preparados para o 
exercício da função. 

Isso é decorrência da- nià qualidade do ensino jurídico, 
que, por sua vez, resulta da má qualidade do ensino, de um 
modo geral. 

De resto, nós precisarfamos de aproximadamente-5Ü.OOO 
juízes e só temos 10.000. 

Além disso, a legislação proces-s-ual é muito formalista 
e enseja incidentes e recursos intermináveis, qu~ retardam, 
mais do que necessário, o julgamento da causa e a execução 
da decisão. 

O senhor admite que o futuro estatuto da magistratura 
vá melhorar o desempenho dos juízes, especialmente para 
diminuir a morosidade-? 

O Estatuto da Mag-istratura apenas fiX3_as normas __ gerais 
de organização do Poder Judiciá-iiO NICióiüil e=o-!egime jurí-- -
dico dos magistrados, regulando-lhes os direitos e deveres. 
Não cuida - nem pode cuidar - de instrumentos orçamen­
tários, que propiciem uma verdadeira autonomia para o Poder 
Judiciário, o que só pode ser melhor tratado por Emenda 
ou Revisão Constitucional. -

Com cada ministro do Supremo Tribunal Federal deci­
dindo cerca de 1.500 processos por ano não é possível pen­
sar-se na ampliação do quadro de ministros? O Supremo resis­
te a essa alteração apenas pói:' questão de tradição? 

-Uma corte suprema, por sua própria finalidade, não 
pode se transformar numa gigantesca assembléia, que é, via 
de regra, improdutiva e de dificílima direção. 

A corte suprema dos Estados Unidos da América do 
Norte tem apenas nove juízes. E não se pensa ein- aumentar 
o número. 

O que se faz lá é limitar o riúniero de causas que devem 
ser julgadas pela corte, conforme a relevância qUe tenham 
para o País. Talvez se possa chegar a solução assemelhada, 
no Brasil, se o supremo puder oferecer sugestões, por ocasião 
da Revisão Constitucional. E -se elas vierem a ser adotadas. 

No ano passado, o supremo julgou 16.000 processos, 
apro:x.lmadamente. Enquanto a média da corte suprema dos 
Estados Unidos é de 300 a 400, por ano, 

Como está o banco de dados do Supremo Tribunal Fede­
ral? Quais têm sido os encaminhamentos de soluções_ dele 
decorrentes? _________________ ---""- _:_-- _____ _-_-- _-- _ 

-o-setor de informática do STF está em pTeilO âeSerivol­
vimento. Em brevíssimo tempo estará em condições de prestar 
relevantíssimos serviços a todo o mundo jurídico .. nacional, 
seja nas áreas da magistratura, do ministério Público da Advo-

cacia Pública e priVada, seja nas das universidades c demais 
segmentos interessados. _ _ . _ _ _ __ _ _ _ -

Todas as informaÇOes necessárias podem ~~r solicitadas 
à direção geral do TriOunal-ou à direção do Departamento 
de Informática. 

A estrutU-ra do Judiciário, co~O a nõ"va Co~-stituição, 
ficou melhor, agora que decorridos mais de dois anos de expe­
riência? 

O Judiciário, com a nova Constituição, of?t~ye maior po­
der e maiores responsa6-illdades. Mas não tem condições de 
se organizar satisfatoriamente, sem a interferência dos outros 
Poderes, 

Na verdade, não houve uma satisfatória opção política 
pela eficiência da Justiça, seja pela Constituição~ seja pela 
legislação infraconstitucional. 

Aliás, o País tem problemas tão graves, como, por exem­
plo, na educação, na saúde, no que respeita ao menor abando­
nado, ao desemprego, que já nem sei se a Justiça algum dia 
será mesmo uma prioridade política. 

Não há contra-senso no fato de os tribunais soltarem 
diretores do INSS que não estão cumprindo _9~cisões judiciais? 

Justiça pode haver, seja quando se prende, seja quando 
se solta alguém. Quando se usa de instrumentos e recursos 
legais, para impugnação de decisões judiciais provisórias, não 
se pode confundir essa prática com o descumprimento de 
decisões definitivas. -

A Justiça já leva a pecha de liberar bandidos que a Polícia 
conseguiu prender, dificultando o combate ao crime. Agora 
os tribunais liberam autoridades que descumprem ordens judi­
ciais~ A socie_dade não apreende bem isso e faz críticas contun­
dentes. Como o senhor vê essa questão? 

A Constituição e a lei regulãm as hiPóteses em que uma 
pessoa deve permanecer presa. Se a Justiça libera alguém 
que foi preso, mas õ faz de acordo com a Constituição e 
com a lei, está simplesmente cumprindo sua missão. Se a 
Constituição ou a lei são muito liberais, não cabe ao juiz 
deixar de observá-las. Ao Poder Legislativo é que cabe mudá­
las, se assim lhe parecer. Repito: por outro lado, é preciso 
não confundir decisões judiciais definitivas. com decisões judi­
ciais temporárias, que pOdem ser impugnadas. 

A sociedade preci~a ser informada, inclUsive pela impren­
sa, sobre quando uma decisão judici3I COmporta impugnação 
por qualquer meio. · 

Em suma, devo dizer que o Brasil tem a Justiça que 
pode ter, que consegue ter. segundo suas possibilidades eco nó­

- mícàs na atualidade. 

A Justiça não é pior que q~alquer instituição naciOnaL 
E se esforça para melhorar. Não creio que venhamos a· alcan­

- çar uma Justiça ideaL Mas espero que venha a se tomar rápida 
e mais eficiente._ Isso só acontecerá quando vier a ser tratada 
como prioridade nacionaL Mas, segundo suponho, essa opção 
só se dará quando o País alcançar estabilidade na economia 
e resolver seus problemas sociais maiores. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Passa-se à 
vo~~çª-o -9-9- Jt0~_9.!l~~f!_~e:qt_ç 11:-~:?Pj_92.__.4-e~_l.l_rgênciª, lido no Ex­
Peâiente p-ãra -o Projeto de Resolução n" 6, 4~ _1992. 

· · Em-votação. 
OS Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados, (Pausa,) 
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Aprovado, com o voto contrário do Senador Mário CoR 
vas. 

A matéria a que se refere o requerimento figurará na 
Ordem do Dia na-segunda sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Passa-se à 
votação do Requerimento n91 327/92, de urgência, lido no Ex-
pediente para o Ofício SC6/92. · 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aproVam queiram permanecer 

sentados_. (Pausa.) _ 

Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­
rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiió) =-A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18h e 
55min, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 21. DE 1992 

(Incluído em Ordem do pia nQs ~ennos do __ 
art. 281 do Regimento Interno) 

_ Discussão, em turno único, dÕ ProjetO-de Resolução no? 
21, de 1992 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos. como conclusão de seu Parecer n<? 142, de 1992), que 
autonza, em caráter excepcional, a Prefeitura Municipal de 
Palhoça .CSC) a contratar operação de crédito junto à Caixa 
Económtca Federal- CEF -no valor equivalente a quarenta 
e três milhões, quinhentos e cinqüenta e oito mil, quatrocentos 
e quarenta e dois cruzeiros e setenta e dois centavos a preços 
de maio de 1991. • 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 53 minutos.) 

Ata da 92~ Sessão, em 27 de maio de 1992 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

AS 18 HORAS E 55 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

- Albano Franco - Alexandre Costa - Alfredo Cam­
pos-Almir Gabriel- AmazoninQIMendes- Antonio Mariz 
- Aureo Mello - BenfVeras- Carlos De'Carli- Carlos 
Patrocínio -_César Diãs- - Chagas Rodrigues - Cíd SaQQia 
de Carvallio - Coutínho Jorge - D~riO Pereira - Dirceu 
Carneiro- Eduardo Suplicy- Elcio Alvares- Enéas Fada 
-Esperidião Amin- Epitácio Cafeteira- Fernando Henri­
que Cardoso - Flaviano Melo - Francisco ROllemberg -
Garibaldi Alves - Ge-ison Camata - Guilherme Palmeira 
-Henrique Almeida- Hugo Napoleão- Humberto Lucena 
- Hydekel Freitas- Iram Saraiva-- I~apuan Costa_ Júnior 
-Jarbas Passarinho- João Calmon- João França- João 
Rocha - Jonas Pinheiro ~ José Eduardo -José Fogaça 
-José Paulo Bísol- José Richa- Júlio Canipos __:_ Júnía 
Marise -Jutahy i\fagalhães ......... Lavoisier 1\.faia - Levy Dias 
- Louremberg Nunes Rocha - Lucídio Portella - Magno 
Bacelar - Mansueto de Lavor - Márcio Lacerda - Marco 
Maciel -Mário Covas- Marluce Pintó -Maurício Corrêa 
-Mauro Benevides-Meir_a Filho-Moisés Abrão- N abor 
Júnior- Nelson Carnelto- Nelson Wedekin- Ney Mara­
nhão - Odacir Soares - Onofre Quinari - Pedro Simon 
- Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo 
Aragão ......;... Ronan Tito - Ruy Bacelar_- Teotonio Vilela 
Filho- Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 74 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamoS nossos trabalhos. 

PARECERES 

PARECER N• 149, DE 1992 

Da Comissão de Constit_u_ição, Justiça e Cidadania, 
sobre a Mensagem n~ 203, de 1991, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprova~ão do Senado Fede­
ral, o nome do Sr. Leonaldo Silva para compor o Tribu­
nal Superior do Trabalho no cargo de Ministro Classista 
Temporário, representante dos trabalhadores. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
votação secreta realizada em 27-5-92, apreciando o relat_<?rio 
apresentado pelo Sr. Senador Valmir Campelo (em anexo 
ao parecer), sobre a Mensagem n9 203, de 1992, do Senhor 
Presidem_tt;: __ qª_R~p_~QH9_ª'_, __ 9_RÜ1_ª P~1ª _AP!9~~~ãs> _ ~~ __ ~scolha 
do Senhor. Leonaldo Silva para exercer o cargo de MiníStip 
Classista Temporário, representante dos trabalhadores, junto 
ao Tribunal Superior do Trabalho. 

Sala das Comissões, em 27 de maio de 1992. -Nelson 
Carneiro; Presidente - Valmir Campelo; Relator ~ Esperi· 
dião Amin - Cid Sabóia - Élcio Alvares - Júnia Marise 
- Carlos Patrocínio - Alfredo Campos - Pedro Simon -
Chagas Rodrigues - Jutahy Magalhães - Magno Bacelar 
...:.. Antônio Mariz - Francisco Rollemberg. 

Relator: Senador Valmir Campelo 
_ _ Encontra-se sob apreciaçãO desta Comissão, para Os-efei­
tos previstos no art. -52, III, a, da Constituição Federal, a 
Mensagem enviada pelo Excelentíss_imo Senhor Presidente 
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da República, que submete à aprovação do Senado Federal 
o nome do Senhor Leonaldo Silva, para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho IlC? __ C<!_rg_9_ de_ Iyfinistro Classista TempoK 
rário, representante dos trabalhadores, no triênio de 1992 
a 1995, na vaga de_corrente do término da investidura de Hélio 
de Souza Regato de Andrade. 

Acoinpanha a Mensagem presidencial, o curriculum vitae 
do Senhor Leonaldo Silva, do qual consta ter o mesmo nascido 
na cidade Ponta Grossa-Paraná, em 18 de novembro de 1944, 
possuindo longa e abrangente vida profissional, asSim_ resu­
mida: "Integrante da Diretoria da Federaç3.o dos Trahalha­
dores no Comércio do Estado do Paraná, na qualidade de 
Primeiro Secretáiio, integrante da Diretoria do Sindicato dos 
Empregados no Comércio ·de Curitiba, na qualidade de vice­
presidente, de 1973 a 1979 e desde então Seçretário Geral; 
integrante do corpo docente da Faculdade Cat~lica de Admi­
nistração e Economia, nas cadeiras de: Instituições de Direito 
Público e Privado e Legislação Social até março de 1987; 
integrante do Conselho Regional do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial ~ SENAC desde junho de 1987; 
Administrador do grupo médico - Instituto de Endocrino­
logia e Doenças Metabólicas, 1975 a 1979, Curitiba - PR; 
Gerente Administrativo e Contador da ótica Boa Vista Ltda., 
de 1971 a 1975, Curitiba- PR; Contador sócio~ da empresa 
de Contabilidade, Assessoria Jurídica Contábil, 1968 a 1971, 
Curitiba- PR; contador da empresa Cio. Ltda, 1961 a 1968, 
Curitiba- PR; Suplerite Vogal nas~ Junta de Conciliação 
e Julgamento de Curitiba, convocado para atuar nos meses 
de setembro e outubro de 1988; suplente de Juiz Temporário 
no Tribunal Regional do Trabalho da 9~ Região, empossado 
em novembro de 1988, convocado para atuar em novembro 
a dezembro/1988, de janeiro a maio/1989, de maío a dezem­
bro/1990, em fevereiro/1991 e de junho a julho de 1991. Re­
conduzido na mesma função em dezembro de 1991. integrante 
da representação internacional da Confederação Nacio-nal dos 
Trabalhadores no Comércio-CNTC, eleito em 30 de dezembro 
de 1991." 

O Senhor Leonaldo da Silva é bacharel em Dir~~to pela 
Faculdade de Direito de Curitiba e possui imimeios cursos 
extracurriculares, dos quais cabe destacar; 

-Habilitação Específíca em _Direito- do Tra{?alh_O; 
-Estágio Universitário; 
- Residencí31 de EdUCação Sindical; 
-Previdência Social e Acidente do Trabalho; 
-Análise de Balanço, Recursos Humanos e Adminis-

tração de Pessoal. 
São as seguin_tes a~ principais conferências ·e Con_gressos_ 

dos quais participou. - ----

-1 ~ Seminário de Direito do Trabalho de Cuiltiba; 
-IV Seminário sobre Direito ConstitUcional ao Traba-

lho e V Congresso Brasileiro de Dú-eito coletivo do Trabalho; 
- 1 ~ Congresso Internacional de pireito dq J'rt!balho do 

Paraná; 
-Encontro dos Trabalhadores no Comércio; 
-Ciclo de Conferência sobre Legislação Trabalhista. 
Sendo o que cumpre referir no âmbito deste relatório, 

acreditamos estar a Comissão de Constituição e Justiça devida­
mente informada e, portanto, habilitada a deliberar sobre_ 
a escolha ora em apreciação. 

Sala das Comissões, em 27 de maio de 1992. - Senador 
Nelson Carneiro, Presidente -Senador Valmir Campelo, Re­
lator. 

PARECER N• ISO, DE 1992 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre a Mensagem n~ 204, de 1992, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede-­
ral, o nome do ~r. Miguel Al;lrão Neto, para ser recon~ 
duzido ao cargo de Suplente de Ministro Classista Tem­
porário, representante dos trabalhadores junto ao Tri­
bunal Superior do Trabalho. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
votação secreta realizada em 27-5-92, apreciando o relatório 
apresentado pelo SI" Senadora Júnia Marise (anexo ao pare­
cer), sobre a Mensagem n•204, de 1992, do Senhor Presidente 
da República, opina pela aprovação da escolha do Senador 
Miguel Abrão Neto, para exercer o cargo de ·suplente de 
Ministro Classista Temporário, representante dos. trabalha­
dores junto _ao Tribunal Superior do Trabalho. 

Sala das Comissões, 27 de maio de 1992. - Nelson Car­
neiro, Presidente - Júnia Marise, Relatora --Valmir Cam­
pelo - Francisco Rollemberg - Cid Sabóia de Carvalho -
Esperidião Amin- Pedro Simon- Alfredo Campos - Jutahy 
Magalhães - Chagas Rodrigues - Magno Bacelar - Carlos 
Patrocínio- -Êicio Alvares- Antonio Mariz. 

Relatora: Senadora Júnia Marise 

Encontra-se sob apreciação desta Comissão, para os efei­
tos previstos no art. 52~ III, a, da Constituição Federal, a 
Mensagem enviada pelo Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República, que submete à aprovação do Senado Federal 
o. nome do Senhor Miguel Abrão Neto, para ser reconduzido 
ao cargo de Suplente de Ministro Classista Temporário, repre­
sentante dos Trabalhadores junto ao Tribunal Superior do 
Trabalho, no triênio de 1992 a 1995, na vaga decorrente do 
término de sua inv_estudura. 

Acompanha a mensagem presidencial, o Curriculum Vi­
tae do Senhor Miguel Abrão Neto, do qual consta ter o mesmo 
riascido em Juruaia- MG, em 10 de junho de 1944, possuindo 
longa e abrangente _vida profissionar; assim resumida: 

-Iniciou sua vida -profissional em Guaxupé ~- MG, co­
mo AuXíliar de Contabilidade na firma Org. BrasíJia Cõiri. 
e Exportação Ltda. de 58 a 62. 

-Em julho de 62, já eni_Sã9_~~~lot ingressou no Liceu 
de Artes e Oficios de São Paulo, como Operador Contábil, 
permanecendo neste departamento até 72 como Chefe de sua 
Contabilidade Geral. 
. .-Tendo concluído o curso de Advocacia, foi promovido 

a Gerente de Departamento de Relações Industriais em 72 
lá permanecendo até a presente data, tendo sob sua responsa~ 
bilidade os Deptos Jurídicos, de Admissão de Pessoal, de 
Higiene, Segur~ça e Medicina do Trabalho. Desde agosto 
de 1980, encontra-se licenciado do Liceu, requisitado pelo 
Sindicato dos Auxiliares Admissão Escolar de São Paulo. 

O Senhor Miguel Abrão Neto é bacharel em Direito pela 
Faculdade de Direito da USP e possui inúmeros cursos extra­
curriculares, dos quais cabe destacar: 

-Administração de Pessoal em Relações Industriais -
1974- na Fiesp/Ciesp- São Paulo; 
-- - --Rotinas Trabalhistas em 1974, na Fiesp/Ciesp- São 
Paulo; 

-Prevenção de Acidentes do Trabalho- 1975- MTB­
DNSHT; 

-Correção Salarial - 1980 -L TR/José Serson; 
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-Cargos e Salários -1980- LTR/José Serson. 
São as seguintes as atividades si.Od1Cais que o·sr. Miguel 

Abr:l.o Neto cumpriu: 
- Sóció -do Sindicato dos Auxiliares de Administrasção 

Escolar de São Paulo, desde 1964, sob o n' 467; 
-Eleito por duas vezes como Suplente da Diretoria deste 

Sindicato; 
-Eleito por duas vezes como Suplente da Diretoria deste 

Sindicato; 
-Eleito, de 75 a 78, para o cargo de 2<? Tesoureiro ainda 

noSAAE-SP; 
-Eleito, de 78 a 81, como Vice-Presidente do SAAE-SP; 
-Eleito por duas vezes, de 78 a 84, Delegado represen-

tante junto à Federação; 
-Eleito de 81 a 84 e reeleito de 84 a 87, de 87 a 90 

e de 90 a 93, como Presidente do SAAE - São Paulo; 
-Eleito por duas vezes, de 76 a 82 como Vice-Presidente 

da Confederação N acionai dos Trabalhadores em Estabele­
cimento de Educação e Cultura; 

-Em abril de 83, assumiu a Presidência da CNTEEC, 
com mandato até outubro de 85; 

-Reeleeito de 85 a 88, de 86 a 91, como Presidente 
da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabele­
cimentos de Educação e Cultura - CNTEEC; 

-Em maio de 83, foi nomeado VogarEfetivo-Empre­
gados na 8•JCJ- São l'aulo, até abril de 86; 

-Em junho de 84 participou, eln Genebra, da 70~ reu­
nião anual da OIT, como Conselheiro Técnico dos Traba­
lhadores; 

-Em 1987 foi eleito para a Diretoria do DIAP- Depar­
tamento Intersindical de Assessoria Parlamentar, Reeleito em 
88, 89 e 91; 

-Em 11 de agosto de 1988, foi condecorado pelo TST 
com a medalha da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, 
no grau de Oficial; 

-Em 22-5-89, foi nói:neadO pe-lo Excelentíssimo Sr. Pre· 
sidente da República como Ministro Classista- Suplente, repre­
sentante dos Trabalhadores, junto ao TST, triênio 89/92; 

-Em dezembro de 1990 fói-n<ime-ado pelo Excelentís­
simo Si. Presidente da República, Juiz Classista Represen­
tante dos Trabalhadores-Efetivo-Junto ao TRT da 2~ Região 
-São Paulo, triênio 90/93; -

Em setembro de 1991, foi reelelto Prêsidente da Confede­
ração Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos de 
Educação e Cúltura - CNTEEC, triênio 91/1994~ 

Sendo o que cumpre referir no âinbi~o deste re!a!ório, 
acreditamos estar a Comissão de Constituição e Justiça devida­
mente informada e portanto habilitada a deliberar sobre a 
escolha ora em apreciação. 

Sala das Sessões, 27 de mato de 1992. Senador Nelson 
Carneiro, Presidente- Senadora Júnia Marise, Relatora. 

PARECER N•1S1, DE 1992 
Da Conús~o de Constituição, Justiça e Cidadania, 

sobre a Mensagem n~ 205, de 1992, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede~ 
ral o nome do Dr. Walter Vettore, para compor o 
Tribunal Superior do Trabalho no cargo de Suplentê 
de Mhústro Classista Temporário, representante dos 
trabalhadores. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
votação secreta realizada em 27-5-92, apreciando o relatório 

apresentado pelo Sr. Senador Carlos Patrocínio. (em anexo 
ao parecer), sqbre a Mensagem n" 205, de 1992, do Senhor 
Presidente da República, opina pela Aprovação da escolha 
do Senhor Walter Vettore, para exercer o cargo de Suplente 
de Ministro Classista Temporário, representante dos trabalha­
dores, junto ao Tribunal Superior do Trabalho. 

Sala das Comissões, 27 de maio de 1992. -Nelson Car~ 
neiro, Presidente -Carlos Patroctnio, R~lator --:-Cid Sabóia 
..;_·Valmir Campelo - Júnia Marise - Magno Bacelar -
J»~dro Simon :- Espiridião Amin - Francisco RoUemberg 
- José Eduardo - Jutahy Magalhães - Ch_agas Rodrigues 
- Elcio Alvares - -Alfredo Campos - Antônio Mariz. 

Relator: Senador Carlos Patrocínio 

Encontra-se sob aprecia_ção desta _Comissão, para os efei­
tOs previstos no art. sz; IH. a, da ConstituiçãO Federal~ a 
Mensagem enviada pelo Exm~ Senhor Presidente da Repú~ 
blica, que submete à aprovação do Senado Federal o nome 
do Senhor Walter Vettore para compor o Tribunal Superior 
do Trabalho, no cargo de Suplente de Ministro Classista Tem­
porário, representante dos trabalhadores, no triênio de 1992 
à 1995, na vaga decorrente do término da investidura de Ger­
cino Evariste. 

Acompanha a Mensagem Presidencial o "Curriculum Vi­
tae" do ~enh_or )Valter Yettore, do qual cumpre destacar que 
nasceu _em São Paulo, capital, em 5 de:_ novembro de 1939, 

- pOsStiiiido uma longa e abrangente vida profissional: "come­
çou, ·c~do como vidreiro, comerciário, gráfico, etc., depois 
bancário e advogado, especializando-se na área ~rabalhista; 
militância sindical desde 60. In-gressou na carreira tecno-cien~ 
tífica do Banco do Brasil ein 71, em 81 foi parecerista na 
Consultoria Jurídica em Brasília, assumiu em 82 a AssiStência 
Judiciária em São Paulo. Sempre empregado. Foi diretor da 
Associação Nacional dos Advogados de Bancos e Financeiras. 
membro da OAB/SP; exerceu a ViCe-Presidência do Sindicato 
dos Advogados de São Paulo, é delegado federativo e confede­
rativo. Desde 89 é Juiz Clã.ssista representante dos trabalha­
dores no TRT/SP, integrando a Sexta Turma e o Grupo Nor­
mativo". 

Possui ainda o Senhor Walter Vettore, uma série de cur­
sos que seguem arrolado~ e~ sep_currículo, dentre os quais 
o de Ciências Jurídicas e Sociais, da Faculdade de Direito 
da USP; de Desenvolvimento Econômico, na Universidade 
de Harvard. nos Estados Unidos da América e de Processo 
do Trabalho e de Justiça do Trabalho, no Instituto de Direíto 
do Traba_lbo _de São Paulo. 

Sendo o que cumpre referir no âmbito deste relatório, 
acreditamos estar a Comissão de Constituição e Justiça devida­
mente informada e, portanto, habilitada a deliberar sobre 
a escolha ora em ãpreciação. --

Sala das Comissões, 27 de maio de 1992 -Senador Nelson 
CarneJro, Presidente, Senador Carlos Patrocínio, Relator. 

PARECER N• 152, DE 1992 
Da Comissão de Constittrlção, Justiça e Cidadania, 

sobre a Mensagem.n9 206, de 1992, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral o nome do Dr. Antonio Maria Thaumaturgo Cortizo, 
para Ministro Classista Temporário, representante dos 
trabalhadores, no Tribunal Superior do Trabalho. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
votação secreta realizada em 27-5-92, apreciando o relatório 
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~resentado pelo Sr. Senador_Magno Bacelar (em anexo ao 
parecer), sobre a Mensagem n~ 206, de 1992, do Senhor Presi­
dente da República, opina pela aprovação da escolha do Se­
nhor Antôniá Maria Thaurnaturgo Cortizo para exercer o 
cargo de Ministro Classista Temporário, representante dos 
trabalhadores, no Tribunal Superior do Trabalho. 

Sala das Conllssões, 27 de maio de 1992. Nelson Carneiro, 
Presidente, Relator Magno Bacelar - Cid Sabóia - Júnia 
Marise - Valmir Campelo - Carlos Patrocínio- Elcio Alva­
res - Pedro Simon - Alfredo Campos - Antonio Mariz 
- Jutahy Magalhães-- Chagas Rodrigues- Espiridião Amin. 

Relator: Senador Magno Bacelar 
O Senhor Presidente da República, pela Mensagem n9 

206, de 1992 (Mensagem n•170, de 18-5-92, na origem), sub­
mete à aprovação do Senado Federal o nome do Senhor Antô­
nio Maria Thaumaturgo Cortizo, para compor o Tribunal Su­
perior do Trabalho no cargo de Ministro Classista Temporário, 
representante dos trabalhadores, no triênio de 1992 a 1995, 
na vaga decorrente do término da investidura de ~orberto 
Silveira de Souza. 

Estabelece o art. 52, incisO III, alínea a da Constituição 
Federal, combinado cOm o § 19, in fine, e seu inciso II do 
art. 111, a corripetência privativa do Senado Federal Para 
aprovarprevianiente, por voto secreto, após argüiÇão pública, 
a escolha dos Ministros péJ.ra o Tribunal Superior do Trabalho. 

O il.ustie indícado nasceu em 15 de setembro de 1944, 
na cidade de Salvador, EStado da Bahia. É jornalista profis­
sional, nos termos do Decreto-Lei n9 972169. 

De acordo como curriculum vitae que acompanha a Men­
sagem Presidencial, o Senhor Antônio Maria Thaumaturgo 
Cortizo êxerceu diversas atividades públicas_ e privadas, asa­
ber: 

a) Atividades profissionais 
Presidência da República: Membro da Comissão Consul­

tiva da Secretaria de Imprensa (1985/1988). 

Assessor da Su_bsecretaria para Assuntos de Imprensa 
e Divulgação do Gabinete Civil (1988/1990). 

Goveriio do Distrito Federal: Assessor de Imprensa da 
Secretaria de Serviços Públicos (1974/1975). 

Governo do Estado da Bahia: Assessor de Imprensa da 

Secretaria da Agricultura (1968/1972), 
Radiobrás: Redator (19721197.5). 
Diretor do Departamento de Jornalismo (1975/1976). 
Repórter Setorista do Congresso Nacional (1976/1986). 
Assistente do Diretor de Programação (1986/1987), 
Rádio Sociedade da Bahia: Radioator (1963/19(/7). 
Redator (1969/1972). 
Redator Correspondente (1972/1975). 
Televisão Itapoan: Redator (1%7/1969). 
Jornal Estado da Bahia: Repórter, Colunista de EconOmia 

e de /_utomobilismo (1968/1970), 

Rádio Marconi (São Paulo): Co.uespondente 
(1971/1974). 

b) Atividades Sindicais 
OIT- Organização Internacional do Trabalho: Suplente 

dos Trabalhadores no Conselho de Administração, eleito pe­
los Delegados dos Trabalhadores dos países membros, em 
Genebra, Suiça, para os seguintes mandatos: 198411987 -
1987/1990 -1990/1993. 

Ministério do Trabalho: Membro eletivo da _Comissão 
de Enquadramento Sindical, representante dos-Trabalhadores 
(1974/1977 -1977/1980) e suplente (1980/1983). 

CONTCOP - Confederação Nacional dos Trabalhado-
res: 

Secretãrio de Relações Públicas (1972/1975). 
Secretãrio Geral (1975/1978 -1978/1981- 198111984. 
Secretário de Relações Internacionais 1984/1987. 
Secretário de FinanÇas (198711990). 
Federação Nacional dos T:i-abalhadores em empresas de 

Radiodifusão e televisão (Federação Nacional dos Radialis­
tas): 

Conselheiro do Conselho Fiscal (1969/1972). 
Vice-Presidente (1975/1978). 
Secretário de Finanças (198111984). 
Presidente (197211975 -1984/1987 -1987/1990). 
Sindicato dos Radialistas da Bahia: 
Secretário (1965/1967). 
Presidente (1967/1969). 
Instituto Cultural do Trabalho- ICT (São Paulo): 
Presidente do Grêmio "Salvador Tolesano" (1971). 
c) Outras Atividades 
Ministério da Justiça: ConSelheiro do Conselho Superior 

de Defesa da Liberdade de Criação e Expressão (1988/1990), 
Ministériõ da Saúde: Conselheiro dO Conselho Nacional 

de Saúde (199111995). 

EBN- Empresa Brasileira de Notícias: Co"tiselheiro do 
Conselh<' Fiscal (1985/1986). 

Tribunal Regional do Trabalho (1Ü' região): Suplente de 
Juiz Classista Represente dos Trabalhadores (199011991). 

Suplente de Juiz Classista Representante dos Trabalha­
dores na 7• JCJ (1991/1994). 

Representação no Exterior: Designado por decretos pre­
sidenciaiS, para integrar delegações brasileiras, na qualidade 
de Delegado dos Trabalhadores (1978/1981) e na qualidade 
de Conselheiro Técnico dos Trabalhadores (1984, 1987, 1988, 
1989, 1990), nas Conferéricias Internacionais do Trabalho, 
da OIT- em Genebra, Suiça. 

Além dessas atividades, o indicado participou de diversos 
cursos, congress9s _e conferênci~s, de ãm b:itos_ nacional e in te· 
ramericãno, abrangendo temas relacionados com a área sindi· 
cai, previdência social, jornalismo e radialismo, dentre outros. 

Foi agraciado com as seguintes condecorações: 
Ordem do Mérito Judiciáriu do Trabalho, no grau de 

oficial, em 11-8-1988. 
-- Diploma de Bons Serviços prestados â Radiodifusão do 

Paraná 1988. 

Diploma de Sócio Benemérito do Sindícato dos Radia­
listas do_O::,_:tâ. 

Diante desses dados biográfic~s- que revelam a qualifi­
·cação para o provimento do cargo a que ora se habilita, dúvida 
não remanesce de que o indicado preenche os requisitos consti-
tucionais. - -

Em face da natureza da matéria ora trazida â apreciação, 
não cabe aduzir outras considerações no âmbito do presente 
relatório. 

Sala das Comissões, 27 de maio de 1992. -Nelson Car­
neiro, Presidente- Magno Bacelar, Relato~. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

-l-

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 21, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos teimas do 
art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno únicO, do_Projeto de Resolu~ 
ção n• 21, de 1992 (apresentado pela Comissão de As­
suntos Económicos ComO conclusãO de seu Parecer n" 
142, de 1992), que autoriza, ·em caráter excepcional, 
a Prefeitura Municipal de Palhoça (SC) a contratar 
operação ·cte crédito junto à Caixa Econômica F~deral 
- CEF, no valor equivalente a quarenta e três milhões, 
quinhentos e cinqüenta e oito mil, quatrocentos e qua­
renta e dois cruzeiros e setenta e dois centa-vos, a preços 
de maio de 1991. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os SrS. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vái à Comissão Diretora:, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi-
dência pede aos Senadores, que se encontram em seus gabine­
tes, que venham imediatamente ao plenário porque serão 
apreciadas indicações de autoridades em sessão a realizar-se 
ainda hoje. E matéria dessa natureza exige quorum qualificado 
para apreciação. 

Sobre a mesa, redação final de proposição aprovada na 
Ordem do Dia da presente sessão e que, se não houver objeção 
do Plenário, será lida pelo Sr. 1• Secretário. 

É lida a seguinte 

REDAÇÃO FINAL 
PARECER N• 153, DE 1992 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 21, de 
1992 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 21, de 1992, que autoriza, em_caráter excep­
cional, a Prefeitura Municipal de Palhoça (SC) a contra_tar 
operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal- CE_F, 
no valor equivalente a Cr$43.558.442,72 (quarenta e fn!s mi' 
lhões, quinhentos e cinqüenta e oito mil, quatrocentOs e qua­
renta e dois cruzeiros e setenta e dois centavos), a preço 
de maio de 1991. · ·· · 

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de maio-de 1992.­
Mauro Benevides, Presidente - Alexandre Costa, Relator -
lram Saraiva - Dirceu Carneiro 

ANEXO AO PARECER N' 153, DE 1992 

Redação fmal do Projeto de Resolução n9 21, de 
1992 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1992 

Autoriza, em caráter excepcional a Prefeitura Mu­
nicipal de Palhoça (SC) a contratar operação de crédito. 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Palhoça (SC), nos 
termos do art. 69 da Resolução n'l 58/90,-do Senado Federal, 
autorizada, em caráter excepcional, a contratar operação de 
crédito interno no valor equivalente a Cr$43.558.442,72 (qua­
renta e três milhões, quinhentos e cinqüenta e oito mil,_ quatro­
centos e quarenta e dois cruzeiros e setenta e dois centavos), 
em maio de 1991, junto à Cai)<a Econômica Federal - CEF, 
mediante garantia de vinculação de cotas do Fundo de Partici­
pação dos Municípios -·FPM. 

Art. 29 O limite estabelecido no item I do art. 39 da 
Resolução n9 58/90, do Senado Federal, fica temporariãrnente 
elevado em 20% (vinte por centO) para a Prefeitura Municipal 
de Palhoça (SC). 

Art. 3~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O parecer 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l9 
Secretário. 

É lido 'e aprovado o seguinte 

RE(.!UERIMENTO N• 32_8 DE 1992 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, 
da redação fina!_ do Projeto de Resolução n• 21, de 1992 (apre­
sentado pela Comissão de Assuntos Econômicos como conclu­
são de seu Parecer n9 142. de 1992), que autoriza, em caráter 
excepcional, a Prefeitura Municipai de Palhoça (SC) a contr~-­
tar. operação de crédito junto _à Caixa .Econômica Fede.i:al 
-:- _CEF, no valor equivale~te a ql).3.rç:nt3- e "três milhões, q1J~­
nhentos e cinqüenta e oito mil,- quatrocentos e quarentã e 
dois cruzeiros e setenta e dois centavos, a preços de maio 
de 1991. 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1992. - Esperidião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, passa-se à imediata apreciação da· redação 
final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a ãprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) . _ 
Aprovada a redação final, o. projeto vai à promulgação. 

.. 0 SR. PR.ESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje,_ às 
19horas com a seguinte 

ORDEM. DO DIA 

-1-

MENSAGEM N• 146, DE 1992 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa N acionai sobre 
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a Mensagem n• 146, de 1992 (n•~ 26192, na origem), 
de 15 de janeiro do corrente ano~ pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à delilleração do Se· 
nado a esc_olha do Senhor Luiz Villarinho Pedroso, 
Ministro de Primeira-CúlsSe: da Carfeira de Díploinata: 
para, cumulativamente, com o cargo de EmbaiXadOJ 
do Brasil junto ao Reino da Arábia Saudita, exercei 
o cargo de Embaixador do Brasil junto aO Súltariato 
deOmã. 

-2-

MENSAGEM N• 172, DE 1992 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre 
a Mensagem n' 172, de 1992 (n' 102192, na origem), 
de 7 de abril do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente _da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Orlando Soares Carbriilar, Minis­
tro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para, 
cumulativamente, com o cargo de Embaixador doBra­
sil junto à República Italiana, exercer o cargO de Em­
baixador do Brasil juilto à República da Albânia. 

-3-
MENSAGEM N• 186, DE 1992 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

DiscussãO; ein tuino único, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre 
a Mensagem n• 186, de 1992 (n' 134192, na origem), 
de 4 de maio do corrente ano, pela qUal 6- Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Se-

nado a escolha do Senhor Luiz Fernando do Coutto 
Nazareth, Ministro de _ _Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República da Indonésia. 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BerievideS)~Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL--'- PE. Peta ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, foi entregue à Mesa, 
hoje, urna solicitação subscrita por vários Líderes para que 
fosse colocado em regime de urgência um projetO que-restabe­
lece a vigência da Resolução n9 96, que é de fundamental 
importância para o funcionamento do Senado Federal. 

Até agora não vi anúncio dessa matéria, e ~ão sei quando 
será ela submetida a voto. Vários projetos estão com a trami­
tação sustada em função da inexistência--de regra regulamen­
tar, regimental, dispondo sobre a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece ao nobre Líder Marco Maciel que a urgência 
foi ~provada na presente sessão. 

O SR. MARCO MACIEL - E vai ser votada na sessão 
subseqüente? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Na terça· 
feira, urgência c. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar, está encerrada a sessão._ 

(Levanta-se a st;ssão às 18 horas e 58- m-inutos.) 

Ata da 933 Sessão, em 27 de maio de 1992 

28 Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 19 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Albano Franco - Alexandre Costa - Alfredo Campos 
- Almir Gabriel - Amazonino Mendes - Antonio Mariz -
Aureo Mello - Beni Veras - car1os De'carli - cartas Patro­
cínio - César Dias- Chagas Rodrigues- Qd Sabóia de car­
valho - Coutinho Jorge - ~ario Pereira - Dirceu carneiro 
- F.duardo Suplicy - Elcio Alvares - Enêas Faria - Esperi­
dião Amin - Epitácio Cafeteira - Fernando Henrique cardo­
se - Flaviano Melo - Francisco Rollemberg - Garibaldi AI­
""' Filho - Gerson camata - Guilherme Palmeira - Henri­
que Almeida - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Hyde­
kel Freitas- Iram Saraiva - Irapuan Costa Júnior -Jarbas 
Passarinho- Joao Calmon- Joao França- João Rocha­
Jonas Pinheiro - Josê F.duardo - Josê Fogaça - José Paulo 
Bisol- José Richa- Júlio campos- Júnia Marise- Jutahy 
Magalbaes- Lavoisier Maia - Levy Dias - l..ouremberg Nu-

nes Rocha - Lucl<lio Portella - Magno Bacelar - Mansueto 
de I.avor - Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mário Covas 
- Marluce Pinto - Maurfcio Corrêa - Mauro Benevides -
Meira Filho- Moisés Abrllo- Nabor Júnior- Nelson car­
neiro - Nelson Wedekin - Néy Maranhão - Odacir Soares 
- Onofre Quinan - Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi 
- Raimundo Lira - Ronaldo Aragl!o - Ronan Tito - Ruy Ba-
celar - Teotonio Vilela Filho - Valmir campeio - Wilson 
Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presepça acusa o comparecimento de 74 Srs. Senadores. Ha­
vendO número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência pede aos Srs. Senadores que se desloquem urgente-



Maio de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-(eira 28 4ó59 

mente dos seus gabinetes para o plenário, a fim de que se 
processe a votação da matéria constãnte da Ordem do Dia. 

A Secretaria-Gerar da Mesa informa que se encontram 
presentes ~penas 38 S~s~ Senadores, e para qualquer delibe­
ração, é irnpresciridivel o comparecimento, em plenário, de 
41 Srs. Senadores. 

É um apelo instante aos Srs. Soe_nãdore_s, já que na tarde 
de hoje votamos importantes proposições, como a Lei de 
Imprensa, em atendimento a exigências da socie.d~d~-- brasi­
leira. 

Esperamos que agora os Srs. Senadores venham imediata-
mente ao plenário. ____ _ 

A Mesa informa aos Srs. Senadores que esta votação 
deverá processar-se atra;:és do painel eletrônico. 

Os Srs. Senadores devem tomar posição nas respectivas 
bancadas. 

O Sr. Marco Maciel -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre orador. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE- Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de fazer um 
apelo a V. Ex~, sempre tolerante, para que aguarde mais 
alguns minutos, a fim de que outros companheiros que se 
encontram nos seus gabinetes possam exercitar-o seu direito 
de voto. -

Como os g~uuie_leS são relativamente -ciíst3.lltes do plená­
rio, S. Ers já devem estar em deslocamentQ__ e, certamente, 
alcançaremos o quorum-necesSário para a VOta_ç~o_ da matéria_~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Líder 
Marco Maciel, o apelo de V. Ex~ está prontamente atendido. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Sr. Presidente, a sessão será 
secreta? 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nobre Sena­
dor Ronaldo Aragão, a sessão será secreta. A Presidência 
ainda não a transformou em secreta para sensibilizar os Srs. 
Senadores a se dirigirem até o plenário. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Agradecen­
do as presenças de nobres Líderes da Câm?ra dos Deputados 
neste plenário, a Presidência encarece ao nObre SenadcidiUm­
berto Lucena que os encaminhe até 3 porta, agradecendo-lhes 
a atenção com que cUmularam o Plenário do Senado. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
-1-

MENSAGEMN• 146, DE 1992 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

DiscUsSão, em turno único, do Pa"recer dã Cõrilis-­
são de Relações Exteriores e Defesa N acionai sobre 
a Mensagem n• 146, de 1992 (n• 26/92, na origem), 
de 15 de janeiro _do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Luiz Villarinho Pedroso, 
Ministro de Primeira C13SSe, da CaiTeiia de DiPIC)mata, 
para, cumulativamente, com o cargo de Embaixador 
do Brasil junto ao Reino da Arábia Saudita, exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Sultanato 
de Omã. 

-2-
MENSAGEM N• 172, DE 1992 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacionãl sobre 
a Mensagem n• 172, de f992 (n' 102/92, na origem), 
de 7 de abril do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Orlando Soares Carbon-ar, Mi_nis­
tro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para, 
cumulativamente, com o cargo-de E~baixador doBra­
sil junto a Repúblicaltaliana, exercer o cargo de Embai~ 
xador do Brasil junto à República da Albânia. 

-3-
MENSAGEM N• 186, DE 199:! 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em -tuino úniCo, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre 
a Mensagem n• 186, de 1992 (n' 134192, na origem), 
de 4 de maio do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Luiz Fernando do Couto 
Naiareth, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer o .cargo de Embaixador do 
Brasil junto à R~pública da Indonésia. 

As matérias constantes da pauta da presente sessão, nos 
termos do Regimento Interno, deverão ser apreciadas em 
sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências necessárias 
a fim de que seja respeitado o dispositiVo regiment_a~ .. 

(A sessão transformas-s_e em secreta às I9h6min e volta 
a ser pública às I9hJOmin.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência lembra aos Senadores que o Cóngre~so nacion3.I está 
convocado para urna sessão a ser realizada agora no plenário 
da Câmara dos Deputados, quando será lido o requerimento 
que solicita a criação de uma Comissão Parlamentar de Inqué-
rito. -

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavr_a a V. Ex~ 

O SR. MARCO MACIEL(PFL- PL. Pela ordem.)­
Sr. Presidente, não há matéria ainda dependendo de votação? 

O SR_ PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência pede ao nobre Líder Marco Maciel que venha até 
a mesa. (Pausa.) 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência pede o comparecimento dos Srs. Senadores ao plenário 
da Câmara dos Deputados, para realização de sessão do_ Con­
gresso Nacional. 

A Presidência solicita o comparecimento_ do Senador Júlio __ 
Campos à mesa. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência agradece o comparecimento dos Srs. Senadores. 

Não há mais oradores inscritos. - -
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Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

No 19, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~ 19, de 1992 (n"' 2.154/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõ'e sobre a concessão 
de medidas cautelares Contra atos do PQ_der Público, e dá 
outras providêncías, tendo · · 

Parecer, proferido em Plenário, Relator: Senador Mau­
ríco Corrêa, favorável ao Projeto e às Emendas n~ 2 e 3; 
nos termos de substitutivo que oferece; e contrário à Emenda 
D91. 

-2-
REQUERIMENTO N' 264, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 264, de 
1992, do Senador Marco Maciel, solicitando, nos terniOs do 
art. 172, I, do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do 
Dia do Projeto. de . .L<:Ldo Senado n° 121, de 1991, de sua 
autoria, que "determina a contagem como teinpo de serviço 
no exterior, para todos os fins, os períodos em que o diplomata 
cônjuge de serviço no exterior, para todos os fins, para acom­
panhar cônjuge no exterior, nos termos da Lei n" 5.8$7, de 
31 de maiô de 1973". 

-3-
REQUERIME.NTO No 267, DE 1992 

Votação de turno único, do Regimentq n° 201, de 1992, 
do Senador Eduardo Suplicy, solicitando, nos termos do art. 
172, incisó I, do Regimento Interno, a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do Senado n" 95, de 1991, de sua 
autoria, que dispõe sobre a divulgação dos principais deVe­
dores junto à Secretaria da Receita Federa1, ao Ministério 
tlo Trabalho e da Previdência Social e Caixa Econômica Fede­
rai e dá outras providências. - · 

-4-
REQUERIMENTO N' 268, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 268, de 
1992, do Senador _Eduardo Suplicy, solicitando, nos termos 
do art. 172, inCiso I, do Regimento Interno, a inclusão em 
Ordem do_ Dia do Projeto de Lei do Senador n" 132, d~ 1991, 
de sua autoria, que dispõe sobre o depoiment6 de auf0í1dade 
ou cidadão perante as CotriisSões da Câmara dos Deputados, 
do Senado Federal e do COngresso Nacional. 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nil, DE 

1992 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição n~ 1, de 1992, de autoria do Senador EpitáchY 
Cafeteira, que acrescenta alínea c ao inciso UI, do art. 150, 
da Constituição Federal. (1~ sessão da discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19horas e 5 minutos) 

ATOS DO PRESIDENTE. 

NÚMERO 214, DE 1992 

O Presidente do_ Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares e, tendo em vista o que 
constado Processo no PD288/92-6, Resolve designar RUBEM 
MARTINS AMORESE, Diretor da Coordenação de Infor­
mática do Prodasen e JÚLLO CÉSAR LÉO, Analista de Infor­
mação daquele órgão, pãrâ. cumprimento de MiSsãO-Técnica 
de Estudos nos Estados Unidos da ômérica, envOlvendo visi­
tas às mais importantes empresas que desenvolvem aplicações 
de processamento eletrônico de imagem e de discos ópticos 
naquele país, durante o período de 13 a 28 de junho_ de 1992. 

Brasília -DF, 27 de maio de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente do Senado Federal. 

N• 215, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de Suas atribui~ -
ções regimentais e regulamentares e de conformidade com 
a delegação de competência que lhe foi ·outorgaâa pelo Ato 
da Com1ssão Diretora n"' 2, de 1973, d~ acordo com o disposto 
no-artigo 243, § 2o, da Lei n• 8.112, de 1990, no Ato da 
ComiSsão Diretora n~ 01, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n° 6.126/92-8, Resolve nomear EDGAR 
HENRIQUE KLEVER, para exercer o cargo, enl comissão, 
de Assessor Técnico, Código AS-3, do Quadro do Pessoal 
do _Senado Federal, com lotação e exerdéio no Gabinete do 
Líder do PDS, Senador Esperidião Amin. 

Senado Federal, 27 de maio de 1992. - Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

N• 216, DE 1992 

O Presidente do Seriado Federal, no uso da sua compe­
tência regímental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da_Comissão Diretora n" 2, d~ 1973,_ de acordo com o disposto 
no artigo 243, § 2°, da Lei no 8.112, de ·1990, no Ato da 
Comissão Diretora n" 01, de 1991, e tendo _em vista o que 
consta do Processo n" 6.788/92-0, Resolve exonerar JOSÉ 
CARLOS OLIVEIRA do cargo, em comissão de Secretário 
Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, dO Gabinête do Líder do Goverrio, Sena­
dor Marco Maciel, a partir de 20 de maio de 1992. 

-- Senado Federal, 28 de maio de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

N• 217, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, e tendo em vista o que 
consta do Processo n~ 005871192-1, Resolve retificar os Atos 
n~ 77/92 e 96/92, do Presidente do Senado Federal, alterando 
a no_meação de SANDRA MARIA DE FREITAS MA TIOS, 
FLAVIO ANTONIO DA SILVA MA TIOS e CARLOS AL­
BERTO DE ALMEIDA para o cargo de Analista Legislativo 
- Área de Coniunicação. Social, 2~ ClasSe, Padrão IV, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, com os efeitos finanR 
ceiros ret:roativos à_data~e s_uas posses. 

Senado Federal, 28 de maio de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente do Senado FedJO(al. 

N• 218, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuiR 
çóes regimentai.s e regulamentares, de conformidade com a 
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delegação de competência que lhe foi outorgada pelo ato da 
Comissão Diretora n\' 2, de 1973, çle açq_rdo com _o disposto 
no art. 243, § 2•, da Lei n• 8.112; de 1990 e no Ato da Comissão 
Diretora n9 1, de 1991, e tendo em vista o _que consta _do 
Processo n• 007.027192-3, Resolve.nomear CAETANO VEN­
DIMIATII NETTO para exercer_ O cargo, em .comissão, de 
Secretário Parlamentar, Código AS-1, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com lotação e· exercfcio n·o Gabinete do 
Senador Odacir Soares. 

Senado Federal, 28 de maio de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

N• 219, DE 1992 

O Presidente do Senado federal, no Uso de suas atribui­
ções regimentais e regUlamentares e de conformidade com · 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, de acordo com o disposto 
DO art. 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n~' 1, de 1991, e tendo em vista o que consta do 
Processo n' 006.882/92-7, Resolve nomear NAF!CE BACRY 
VALOZ, para exercer o cargo, enr comissão; de Assessor_ 
Técnico, Código AS-3, do Quadro de Pessoal do Senado Fede­
ral, com lotação e exercício no Gabinete do Sen_~dor Amazo­
nino Mendes. 

Senado Federal, 28 de maio de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

02,000 - SENADO FEDERA~ 
02 101 - SENADO fEDERAL - SECRETARIA . ~ 

~lO 1:1': I:I':TAllllliENTO DA DESPESA - C!INCEI.IIM:NTO 

E·s P E c l F I c A ç n o 

ATO DO PRESIDENTE N• 220, DE 1992 

Altera os Quadros de Detalhamentos das Despesas 
fixadas nos OrÇameritos do Senado Federal e Prodasen, 
para o exercício de 1992. 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições 
que lhe confere o Regimento Interno, e tendo em vista o 
disposto DO art. 49, § 3', daLei n• 8.211, de 22 de julho 
de 1991, Resolve: 

Art. 1 \' Ficam aprbvad6 os ouaãrós ae De't3nlãinen,tc>S 
das Despesas fixadas nos Orçamentos das Unidades a seguir 
relacionadas, que com este baixa: · · 

02.101 -Senado Federal 
02.103 - Centro de Informática e Processamento de Da­

dos do Senado Federal. 

Art. 2~> Estã ato entra em vigor n"a data de sua publica­
ção, retroagindo os efeitos a esta data. 

Art. 3~> Revogam-se as dispOsições em contráriO .. -.... · 1 

Senado Federal, 28 de màio de 1992. -'Senador Mauro 
Benevides, Presidente. · 

Em Cr$ 1.00l . .. 
llECUlSOS oc TOO/\S AS rool$ E'. 1)li\NSFEilEM:IAS .- nsou. 

- _!:_ __· ·- ... ·_ .!._, -.• - '-' '. . ... -' .. . -

NATUREZA fONTE OETALHAOO T o r A L 

01.001.0001.2021 - Adm!nlsiração c Coordcnaçlio dos SeTViços 

Legislativos 

-
01.001.0001.2021/0002 - funcionamento do Senado Federal J.1;90.11 100 200.000 200.000 

-. -, ~ -
. -· - . ... 

.. 

REClllSOS ·oo I'ESSOAL E TOTAL 
TESOU10 m:. SOCIAIS 

200.000 200.000 200.000 
~· .. .. - ' 

Em Cr$ 1.000 oo' . -···· .. - .. . -·. ' ' .• " . .. . 
·~·~ 

<JJ/1ll10 OE OEtAI.fWGITO OA ocSPESJi . - Si:ft.OOITAÇAO 
... 

RECUlSOS OE TOOAS AS fG/lE.S I( ~AS '- FÍSCÁL ' 
.. -,-·~--c •:i·, .. ' -

E s p E c I F l c A ç n o NATUREZA FONTE OETALUADO T O r A l. 
·" 

01.001.0001.2021 - Admin!straçfto e Coordenação dos Serviços 

Legislativos 

01.001.0001.2021/0002 - funrlnrlamento do Senado redcral 3.1.90.14 100 200.!l00 200.,000 

.. ~ . .-'"'"'"" 

lll0~·-Pb"S5o71Lt 
TESCU10 _L FI<.C. SOCIAIS 

TOTAL 

200.000 I 200.000 200.00U 
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1\NEX(I I1 

02.000 - SENnDO FEOEHnL 
02.103 - CENffiO IJE Ilfll<MATICA E 1'110CESSA>,-_NTQ IJE OI\OOS 00 SI:NJ1JXJ H'UUO\L Em Ct$ 1.000, 

~ .. -· -
·' 

QJAOO.O OC OCTALIW'ENTO DA OCSPf:.SI\- CNUl.flt.OITQ_ JÍEctnsos OE TODAS 1\S FOOIES E TRANSfm:r.i:Iiis ~ riSi:il!: 
- ,.. 

E s p E C I F I c A ç A o NATUREZA fONTE DETALHADO l o T A L 

' . "" . ' --~ 
O 1. 007 ._OQ24. 2026 - Admln1straç11o e Coordenaç:to do !i Ser v lços 

de Inform;ítlca 

01.007.0024.2026/0001 - Manutenç11o do Ccnlro Jc Infor~t6.tica. u Prot\_CS!;..:!_ 

GOO.J m<mlo d(! Dados __ do Senado federal 3.4.90.39 100 600.001) 

rxLTIWn;xf [IIJil'l'Sll'~ 
-_.__ 

-
. 

TOTI\L 
TESOOlO C(l(lJ1ENTES 

"---
600.000 600.000 600.000 

----~ ·-· .. 
EsD' ~ 1.000,00 

. QUI\000 IJE tl;Tl\LHI\/0{!0 DA DESr'CSI\ - SU'lEIDITAÇAO .REéu<sos DE TOOI\S 1\S reMEs E ~1\S - FISCAÍ. 
.... 

_., -
E S P E C I F I C A Ç n o NATUREZA FONTE DETALIH\00 I o T A L 

·-· '. --- - - -
01.007 .0024.20?.6 ~ 1\r.lminlstraç~o e Coordenação dos,Scrviços 

L!:gislativot. 

01.007.0024.7026/0001 - t·1ürrt.Jlm"K;t~o do Centro de lnfotm:itJCa c PtoccssE_ 

tlu:; do Zcn<.:~úo í"ctlcr~l 

------

E
ClUSOS~l tiiTIIG1f9lõ·ra•-. -r-or71 -] TE:SOt;no a.rmr:nn:s " · 
----- ··---·-- .. --···----· 

GOO.OOO _ 600.000 6UO.OUIJ 
--T·-· o OV• O··-·- --···----· O -- t----

ATO DO PRESIDENTE N• 221, DE 1992 

Altera o Quadro de Detalhamento da Despesa Fixa­
da no Orçamento do Senado Federal, para o exercício 
de 1992. 

O Presidente d.o Senado Federal, no uso das atribuições 
que lhe confere o Regimento Interno, e tendo em vistã o 
disposto no artigo 49, § 3•, da Lei n• 8.211 de 22 de julho 
de 1991 __ _ ' 

3.4.90.37 100 600.000, 600.000 

Resolve: 
Art. 1• Fica aprovado o Quadro de Detalhamento da 

Despesa Fixada no Orçamento da Unidade 02.101- Senado 
Federal, que com este baixa. 

Art. 29 Este Ato emra em vigor na data de sua publica-
ção, retroagindo os .efeitos a esta data. . _ 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário: 
Senado Federal, 28 de maio de 1992. -Senador Mauro 

Benevldes, Presidente. 
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ANEXU l 

02.000 - SENADO FEDERAL 
02.1D1 --SENADO FEDERAL - SECROMHA Em Cr$ 1.CÓO,'l 

""• ,-_- ···1 '• -· 

--REtinsriS- tE rOOÃs AS FrnTES 'E ~IAS_·.:.· tÍscAL :-
o-"'-~-'-'""'·· •• __ :"~, •-•' oc;_,J ,---~._,_:,•,_-~ '·' 

E s·p E C J F I C A ç·n O NATUREZA FONTE DETALHADO T O T A L 

01.001.0001.2021 - Aúmin.istraç~o c Coordenaç;'io dos Serviço•:. 
Lcgisla_tiv_os . __ _ 

01.001.0001:2021/0002- Funcionamento do S;·.nado Federal 
01.001.0217.2007- .Capacitação de Hccursos Humanos 
01.001.0211.2007/0001 - · Espe·c~:llizaç:ão e Apcrfclçonmento 

3.1.90.11 .100 

3.4.90.30 100 
3.4.90.36 100 

100.000 

5.000 
35.000 

100.000 

40.000 

RECIRSOS DO FESS0.-11_ E OJJFif.G CE!FBJS TOTI\L 
TES0010 EN::. SOCIAIS COORF.NTI!S --
140.000 100.000 40.000 140.000 

- ---
--- - Em Cr$ 1.000,00 .. 

QUAOOO DE OCTJ\UIN0HO DI'\ DESPESA - S(.r-'lb~N'íi\Çll.O 
- -

RECUlsos DE TOOAS AS FomEs E TAANSFERE:dAS - FISCAL 
-

E S P E C í F I C A ç n o NATUREZA fONTE OETALHJ\00 T O T A L 
-

01.001.0001.2021 - /\dminlstraçflo c Coordcnaç1lo dos Serviços 
Lcglslntivos 

01~UOL0001.2021/00"02 - r·unc iOilülllcnlo tlo Sct1ndu fcdcrul 3.1.90i14 100 100.000 100.000 

01.001.0217.2007 - Cap~citaçtlo tlo Hccllrsos llumunos 

01 .001.0217. 2007/0001 - f.~;pcc!al 1.t..1çi'in c A per ro1çoamento 3.4.90.39 100 40.000 40.000 

~~500 [S(X~f) 

1lJO.r· JO 

PESSrmlE:- rwuffi-ú"~~~--:=.-
-- -·- ·---

nr.. sor.rnt$ cmnn1rrs 
--- ·-

100.000 40.000 
or··-· .............. 

(') ATO DO PRESIDENTE 
N•S4 DE 1990 

TO T 11 L 

140.000 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora, n' 2, de 4 de abril d_e 1973, e tendo 
em vista o que wnsta do Processo 002.904/90-0. 

Resolve aposentar, por invalidez, Onilda Rodrigues de 
Mello Souza. Analista Legislativo, Classe "Especial'~, Padrão 
III, do Quadro Permanente do Senado Federal1 nos te~mos 
do art. 40, inciso I, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinado com os arts. 515, inciso 111,516, inciso 
III, 517, inciso IV, 456 e 488, § 4', do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, bem como o art. 11 ,da Resolução 
n-?87, de 1989, e art. 1<? da Lei n9 1.050, de 1950, com proventos 
integrais, observado o disposto no art. 37, inciso XI, da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 25 de abril de 1990.- Nelson Carneiro, 
Presidente. 

(*) Repubtlcado por haver saído com incorreção no DCN, (Seção II), de 7-5·112 

~ 

(') ATO DO PRESIDENTE N• 156, DE 1992 

.o Pr~sidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regxmental e regulamentar, conformidade com a delega­
ção de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comis­
são Diretora, n"' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o q~e co~sta do Pro.cesso ~"' 003.880/92-3, resolve aposentar, 
po! mva!xdez, o servidor Divino José Oe Souza, Técníco Legis­
lativo, Area de Artesanato, Qasse "Especial", Padrão UI, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do 
art. 40, _inciso I, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso I, § 1"', e 
67 da Lei n' 8.112, de 1990, bem assim como o art. 11 da 
Resolução SF n"' 87, de 1989, com proventos integrais, obser­
vado o disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 5 de maio de 1992. - Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

(*)ATO DO PRESIDENTE N• 158, DE 1992 

O ~residente_ do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 

(•) R~publlcado por haver saído com incorreção no DCN, (Seção li), de 7·5·92 

("') Republicado por haver safdo com incorreçáo no DCN, (Seção Il), de 7·5-92 

-
s 
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(•) ATO DO PRESIDENTE N• 159, DE 1992 d,elegaç~o _?e_ c<:>:mpetê~ci~ que lhe foi outorgada pelo Ato 
<la Comt$SaO Dtretora, n• 2, de 4 de abril de 1973 e tendo 
em:vista o que consta do Processo 0 9 003_._8_82l9Z..6, resolve .o Pr~sidente do Senado Federal, no uso da sua compe-
ap<?s:ntar, P?r i~valid .. ez, o servidor José Rodtigues de Araújo, têncm regunental e regulamentar, de conformidade com a 
~éçmco Legtslativo, Area de Assistência de Plenários e Porta· delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
na,- Classe "Especial", Padrão 11, do QuadrO de Pessoal do da Comissão Diretora, n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
Senado Federal, nos termos do art. 40 inciso 1 da Consti- em vista o que consta do Processo n~' 003.881192-0, resolve 
tuição da República Federativa do Br~sil combinado com aposentar, por invalidez, o servidor José Alves. dos Santos 
os artigos 193, 186, inciso I, § 19, e 67 ch Lei 0 9 8.112, de Técnico Legislativo, Área de Artesanato, Classe "ESpeciát"' · 
1990, bem assim como o art. 11 da Resolução SF no:> 87, de Padrão 11, do Quadro de Pessoal QQ Senado Federal, no; 
19$, com as vantagens da Resolução SF 0 9 21 de 19SO com- -_termos do art. 40, inciso I, da Constituição Q.~ ~epública 
prQventos integrais, observado 0 disposto no 'art. 37 inciso Federativa do Brasil, combinado _com o art. 186, inciso I, 
XI, da Constituicão Federal. ' § 1', e 67 da Lei n• 8.112, de 1990, bem assim como o art. 

11 da Resolução SF n• 87, de 1989, com proventos integrais; 
observado o disposto no art. 37, inciso XI, da Çqnstituição 
Federal. -

Senado Federal, 5 de maio de 1992. - Senador Mauro 
Benevides, Presidente. _ 

I ' • .' ~-. ~ - .,_ • • ' ' - - ; . 

Senado Federal, 5 de maio de 1992. - Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

(•) Repub\icado por ha~er safdo com incorreção no riCN,-(Seçáo TI), de 7-5-92 


